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Apresentação

Apropriação social de C&T e os 
desafios de uma agenda CTS

A ciência e a tecnologia, na contemporaneidade, con-
dicionam, como bem frisou o professor João Arriscado 
Nunes1, da Universidade de Coimbra, num texto curto e 
provocativo, “a organização social e as formas existentes e 
emergentes de desigualdade e de exclusão tanto em cada 
sociedade como entre sociedades e regiões do mundo”.  
Segundo ele, tanto os contextos de acesso e apropriação 
do conhecimento científico e tecnológico são diversifica-
dos, como diferenciados são os públicos que se constituem 
em relação a esses contextos e modos de acesso e de 
apropriação.

1	 NUNES, J. A. O que se entende por cultura científica nas sociedades 
baseadas no conhecimento? Conselho dos Laboratórios Associados 
(Universidade de Coimbra). Disponível em: http://www.labs-associa-
dos.org/docs/prici2_arriscado.pdf
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O texto do pesquisador português chama atenção, 
ainda, para um fato importante: os públicos da ciência e 
da tecnologia não são constituídos por folhas em branco. 
Por isso, não é possível a apropriação de conhecimentos 
de C&T ignorando as experiências e conhecimentos que 
os diferentes públicos incorporaram (e incorporam) como 
parte da sua socialização e participação na vida social. Para 
o professor, a apropriação de C&T é sempre um processo 
de integração ou articulação desses conhecimentos em 
relação aos saberes pré-existentes dos diferentes públicos, 
“em que novos conhecimentos podem substituir, modificar 
ou passar a  coexistir  com  os  anteriores,  resultando  em  
novas configurações mais ou menos coerentes ou mais ou 
menos contraditórias”. 

O conceito de apropriação social do conhecimento cien-
tífico e tecnológico é problematizado nesta obra a partir 
de um enunciado comum, mas com diferentes agendas de 
aplicação. Em primeiro lugar, parte-se da compreensão de 
que as transformações no modo de vida contemporâneo, 
decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, 
não têm propiciado um melhor entendimento público 
da ciência e da tecnologia. Na realidade, observa-se, sem 
muito esforço de investigação, a confirmação do paradoxo 
de Simon Schwartzman2: apesar de a ciência e a tecnolo-
gia modernas estarem presentes em tudo, têm se tornado 
cada vez mais esotéricas e compreendidas por um número 
muito pequeno de pessoas.

2	 SCHWARTZMAN, S. O despertar da Cultura. São Paulo: EDUSP, 1997.
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Em segundo, considera-se que os processos hegemô-
nicos e massivos de comunicação pública e de formação 
científica (escola, museus, universidades, mídia), longe de 
propiciarem uma leitura menos essencialista das práticas 
e produtos da ciência, reforçam mitos e alimentam o que 
os estudos CTS chamam de visão herdada: a ciência como 
produtora de verdades incontestes, neutra, desinteressada, 
produto da verificação, que se desenvolve mediante o acú-
mulo de conhecimentos objetivos, sem influência de fatores 
exógenos às praticas científicas. 

Em terceiro, como bem escreve Regina Maria Marteleto3, 
entendemos que não existe uma via unidirecional a ser per-
corrida, mas a instauração de um diálogo no espaço social 
entre uma pluralidade de atores, discursos, sabedorias, 
ideologias e práticas presentes na esfera de um mercado 
simbólico ambientado pelas novas mídias e por relações de 
domínio e poder, as quais tomam novos matizes na ambien-
tação contemporânea das sociedades do conhecimento, da 
comunicação e da informação.  

Síntese da obra

O primeiro estudo aqui publicado examina, por meio da 
análise de enquadramento, peças de comunicação produzi-
das pela Monsanto e pelo Greenpeace, a fim de identificar 
a potencial contribuição trazida por elas ao debate público 
sobre as vantagens e desvantagens da disseminação de 

3	 MARTELETO, R. M. Produção e Apropriação Social de conhecimen-
tos: uma leitura pela ótica informacional. Disponível em: http://dci2.
ccsa.ufpb.br:8080/jspui/bitstream/123456789/503/1/GT%203%20Txt%20
9-%20MARTELETO,%20Regina%20Maria.pdf
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transgênicos no Brasil. Os autores (Sousa, Berbel, Rothberh 
e Hayashi) afirmam que “cada um dos emissores constrói 
narrativas peculiares, a fim de destacar seus argumentos e 
desqualificar posições contrárias, em um debate fragmen-
tado, com implicações negativas para a cidadania enquanto 
exercício do direito de liberdade de informação”.

O segundo texto apresenta e analisa as diferentes 
propostas em curso para a proteção do conhecimento tra-
dicional associado à biodiversidade, ressaltando suas bases 
de argumentação, os espaços onde encontram ressonância, 
seus principais defensores, bem como suas vulnerabilida-
des e pontos de controvérsia. A autora, Camila Rigolin, 
busca resposta para questões como: Qual o status do conhe-
cimento tradicional no mundo contemporâneo? Algo a ser 
conservado, superado ou transformado? Como protegê-lo 
de expropriação indébita, sem comprometer sua reprodu-
ção e livre circulação?

No trabalho seguinte John B. Kleba explora o que ele 
chama de (des)caminhos da tecnociência latino-americana 
a partir de uma reflexão sobre os conceitos de apropriação 
do conhecimento e de ciência pós-colonial. Apresenta um 
estudo de caso sobre a etnofarmacologia e o conhecimento 
médico indígena, problematizando as assimetrias da ciência 
pós-colonial e dos conflitos Norte e Sul. Destaca os con-
frontos políticos e epistêmicos entre biomedicina moderna 
e o conhecimento médico ameríndio, as controvérsias em 
torno das propostas de se efetivar justiça, mediante a esti-
pulação de valores e retribuições e faz uma reflexão sobre o 
papel da propriedade intelectual.
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Como a ampliação de canais on-line de interatividade 
pode levar, de fato, à inclusão de indivíduos e grupos não 
só na esfera de debates e conhecimento, mas na esfera deci-
sória, na formulação de políticas públicas, na definição de 
marcos regulatórios? É o que pergunta Henrianne Barbosa 
no quarto texto desta coletânea, em que discute e analisa “o 
modus operandi da participação e da interatividade digital, 
em âmbito público, tendo em vista deslocamentos hierár-
quicos, somatória de competências, na lógica de produção, 
usos e mediações em C&T”. Para a autora, a apropriação 
social de C&T exige aquisição de informação e inserção do 
público em debates e decisões. 

No sexto trabalho desta Coletânea, Maria Cristina 
Piumbato Innocentini Hayashi, Camila Carneiro Dias 
Rigolin, Danilo Rothberg e Carlos Roberto Massao Hayashi, 
destacando a participação social como um dos princípios 
organizativos mais aclamados por agências nacionais e 
internacionais, dos processos de formulação de políticas 
públicas e de deliberação democrática em escala local e 
nacional, analisam o uso do conhecimento científico certifi-
cado, expresso na forma de citações e referências presentes 
nos documentos disponibilizados em consultas públicas, 
como recurso de sustentação de argumentos e estratégia de 
legitimação de perspectivas dos participantes destas mes-
mas consultas.

Tamara Benakouche, num trabalho em que problema-
tiza a (in)capacitação digital e os descaminhos dos cursos 
de Licenciatura, afirma que  com a difusão das tecnolo-
gias de comunicação (TC), parece ampliar-se, no Brasil, 
o consenso em torno da ideia de que a inclusão digital é, 
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necessariamente, uma condição para a inclusão social. Mas, 
para a autora, em que pese a mobilização de diferentes seg-
mentos da sociedade reivindicando acesso às tecnologias 
digitais para a população de baixa renda, a exclusão digi-
tal deve-se muito mais à crônica incapacidade do sistema 
de ensino nacional em cumprir seus objetivos de trans-
mitir conhecimentos do que às dificuldades de acesso a 
computadores. 

Por sua vez, Guilherme Guimarães Pallerosi e Maria 
Tereza Miceli Kerbauy oferecem, no penúltimo texto deste 
livro, uma reflexão sobre o progresso tecnológico e o sig-
nificado das tecnologias ambientais para o novo milênio. 
O objeto de análise são as técnicas de captação dos recur-
sos hídricos da indústria petroquímica. Segundo eles, os 
avanços tecnológicos têm influenciado, profundamente, os 
modos de vida da sociedade e o meio ambiente. E é neste 
contexto que, de acordo com os autores, as tecnologias 
ambientais passaram a ser um importante objeto de estudo, 
tanto para as ciências econômicas como para as ciências 
sociais, contribuindo, assim, para compreensão dos novos 
paradigmas tecnológicos.

A internacionalização da ciência e da consolidação 
de novas tendências organizacionais é o tema central do 
último texto da coletânea. Nele, Thales Haddad Novaes de 
Andrade e Lucas Rodrigo da Silva pontuam que as gran-
des transformações, nesse campo, são sentidas através 
das mudanças das figuras jurídicas, de agentes científicos, 
além de todo um complexo de modificações que atingem 
ao âmago das estruturas sociais e científicas envolvidas. 
O estudo defende que os cientistas sociais compreendam 
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as mudanças científicas como o resultado de articulações 
políticas que estão para além dos espaços tradicionais da 
prática de pesquisa e que operam uma articulação com-
plexa de instituições e agentes que se tornam cada vez mais 
relevantes.

Esses são alguns dos temas e desafios que procuramos 
agendar neste livro, problematizando diferentes leituras e 
aplicações do conceito de apropriação social da ciência e da 
tecnologia, sob a ótica dos estudos CTS.

Boa leitura. 
Os organizadores
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Transgenia e comunicação da 
ciência sob o olhar CTS

Cidoval Morais Sousa
Danilo Brancalhão Berbel

Danilo Rothberg
Maria Cristina Piumbato Innocentini Hayashi

Introdução

Sob o olhar dos Estudos CTS (Ciência, Tecnologia e 
Sociedade), a comunicação da ciência pode atribuir distinto 
status sociológico para emissores, receptores e elementos 
que influenciam a mediação de significados na relação 
comunicativa. Se em um ponto inicial o receptor é tido 
como sujeito passivo e manipulável, repositório vazio 
à espera de conteúdos plenos e unívocos, no ponto final 
admite-se que as perspectivas dos indivíduos precisam ser 
incluídas no próprio processo de formulação de políticas 
públicas de ciência e tecnologia. No contínuo percurso de 
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reconhecimento de capacidades de assimilação e negocia-
ção de sentido, o saber possuído pelo sujeito é visto como 
detentor de diferentes graus de profundidade. Seu conhe-
cimento tanto pode ser tido como conjunto de dados de 
contexto, referenciados apenas na percepção imediata do 
ambiente, quanto fruto da experiência acumulada, e neste 
caso se reconhece que suas vivências podem dotá-lo de 
expertise de valor inegável, a ser devidamente reconhecida 
por políticas públicas que busquem legitimidade, eficiên-
cia e eficácia.

Atualmente, os organismos geneticamente modifica-
dos estão entre os produtos de tecnologias que têm sido 
enfocados sob vários aspectos, relacionados às diferentes 
formas de reconhecimento do sujeito pelas abordagens 
comunicativas. No Brasil, a comunicação de transgênicos 
tem sido realizada por setores do governo em lingua-
gem técnica e especializada, não acessível a um público 
mais amplo. O vazio deixado pela comunicação pública 
tem sido preenchido por empresas e organizações não 
governamentais, que fazem a defesa de suas perspectivas 
em abordagens sem pluralismo e equilíbrio. Este estudo 
examina, através de análise de enquadramento, peças de 
comunicação produzidas por Monsanto e Greenpeace, a 
fim de identificar a potencial contribuição trazida por elas 
ao debate público sobre as alegadas vantagens e desvan-
tagens da disseminação de transgênicos no Brasil. Pode-se 
indicar que cada um dos emissores constrói narrativas 
peculiares, a fim de destacar seus argumentos e desquali-
ficar posições contrárias, em um debate fragmentado, com 
implicações negativas para a cidadania enquanto exercí-
cio do direito de liberdade de informação.
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No percurso desenvolvido aqui, em primeiro lugar, são 
discutidos aspectos da relação entre ciência e comunica-
ção, com a caracterização de conceitos fundamentais para 
a área de divulgação científica. Em segundo lugar, é deli-
neado o olhar específico dos Estudos CTS para a área. Por 
fim, peças de comunicação de transgênicos são analisadas, 
com o objetivo de estimar sua potencial contribuição para o 
enriquecimento do debate público sobre o assunto.

A comunicação da ciência

Nos estudos sobre a relação entre ciência e público, são 
problematizadas duas grandes tendências de comunica-
ção, que podem ser tomadas aqui como referência: as que 
apontam processos de comunicação em uma única via, 
desde os cientistas até a sociedade, e nos quais a chave é 
a disseminação da informação; e aquelas que propõem 
processos dialógicos, nos quais a participação e a postura 
ativa do público são o foco de atenção (FARES; NAVA; 
MARANDINO, 2007). 

No contexto das tendências unidirecionais, destacam-se, 
de um lado, o modelo de déficit, que posiciona o cientista 
como aquele que sabe, e o público como aquele que tem 
déficit de saber e, assim, o que sabe emite e o que não sabe 
recebe passivamente; e, de outro, o modelo contextual, 
segundo o qual os indivíduos não recebem informação como 
recipientes vazios (LEWENSTEIN; BROSSARD, 2006). Este 
último modelo valoriza as experiências culturais e os saberes 
prévios das audiências e reconhece que quando os conheci-
mentos científicos ou tecnológicos fazem parte do cotidiano 
do público, o processo de compreensão é facilitado. 
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Já no contexto das tendências dialógicas, também dois 
modelos se destacam: o modelo de experiência leiga, que 
valoriza os conhecimentos locais, então considerados tão 
relevantes para a resolução de problemas científicos e tec-
nológicos quanto os conhecimentos científicos; e o modelo 
de participação pública, que parte do compromisso de 
democratização da ciência e da tecnologia, pressupondo, 
como condição necessária para o desenvolvimento dessas 
atividades, a valorização do diálogo entre cientistas e não-
cientistas (DURANT, 1999).

A comunicação, neste enfoque, é percebida como intrín-
seca à ciência e como aquela sem a qual a primeira não 
existe socialmente. É famosa a frase cunhada por Vessuri 
(1987; 2002) segundo a qual a ciência que não é comunicada 
não existe. Na perspectiva dos estudos CTS, as elocuções 
comunicativas são atos de palavra; elas realizam ações, ou, 
na terminologia da teoria dos atos de palavras, têm uma 
força ilocucionária que não depende do seu conteúdo pro-
posicional: quando fala, o emissor está fazendo alguma 
coisa, e não apenas descrevendo determinada situação.

A ideia de que a comunicação e particularmente a fala 
e a escrita são intrinsecamente processos ativos, tornou 
possível, de acordo com a autora, entender a comunicação 
como uma esfera da atividade social de direito próprio, no 
interior da qual as mensagens não são apenas preservadas 
ou transmitidas, mas formadas e construídas. Isso, segundo 
ela, faz reavivar o interesse na comunicação, na medida 
em que esta inclui estratégias de persuasão. Este modelo 
abriu as portas para estudos das negociações interativas e 
da definição de sentido por dois ou mais participantes do 
processo da comunicação.
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Essa concepção não só assume que as mensagens se 
modificam na interação, mas que há resultados emergentes 
— efeitos da interação aos quais os participantes pode-
riam chegar por si mesmo. O esbatimento da distinção 
entre palavras e obras, entre comunicação e ação, tornou 
emblemáticas quaisquer fronteiras entre, por um lado, a 
investigação e o trabalho científico e, por outro, a comuni-
cação dos resultados dessa investigação. A comunicação, 
assim, infiltra a pesquisa científica e é tão relevante para 
ela como é para as questões relativas a gesto de publicizar 
seus resultados.

Para Knorr-Cetina (1999), a comunicação das ciências 
tem cinco dimensões: a) a literária — que pode ser capturada 
a partir dos produtos escritos das ciências: artigos, descri-
ção de patentes, relatórios de pesquisa e inclui questões 
como estratégias construtivas e persuasivas e a dimensão 
histórica; b) a dimensão epistêmica — está diretamente 
relacionada com a verdade, a facticidade e a objetividade 
das ciências, uma vez que a comunicação encontra-se 
implicada em todos os processos de formação de consen-
sos, da definição material e dos significados dos resultados 
experimentais; c) a dimensão biográfica — considera não 
apenas as questões epistêmicas, mas também os cientistas; 
é pela comunicação que se projetam, constroem seu ciclo 
de credibilidade; d) a dimensão coletiva — considera, par-
ticularmente, a comunicação que se desenvolve e resulta 
de investigações de grupos verdadeiramente globais, em 
trabalhos que envolvem especialistas e não especialistas e 
acabam por construir uma nova cultura de comunicação; e) 
a dimensão da comunicação para público leigo — promul-
gação através de gráficos, desenhos computadorizados, 
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videografias, recursos imagéticos e textuais informati-
vos de toda ordem, que possuem um poder de persuasão 
maior do que a narração de histórias; fornecem perspecti-
vas abertas e dinâmicas sobre coisas minúsculas e difíceis 
de descrever; e convertem extensos argumentos em ima-
gens que parecem dizer o que as palavras significam.

Esse último tipo de comunicação, no qual se encaixa o 
jornalismo científico, não chega a comprometer a ciência 
genuína, mas cria uma outra dimensão: a ciência popula-
rizada. Nesse sentido, tem função retroativa: os cientistas 
também aprendem pelo que leem nos jornais, escutam 
no rádio, veem na TV ou na internet. Além disso, eles se 
beneficiam com a repercussão pública, que pode, em certa 
medida, garantir financiamentos, e com a possibilidade 
de expansão do processo de construção do trabalho cien-
tífico. Comunicar ciências, nessa perspectiva, não é apenas 
dar publicidade, traduzir, reconstruir discursos, projetar 
o conhecimento, mas, principalmente, sinalizar com pos-
sibilidades de redução do fosso que existe entre os que 
conhecem, produzem conhecimento, e os que não produ-
zem e nem têm acesso, numa tradução vulgar do que disse 
Vessuri (2002).

É preciso reforçar que a comunicação não se constrói a 
partir dos conceitos prontos, das teorias consensuais, dos 
modelos acabados; ela tem natureza polifônica, constrói-se 
pela interação de muitas vozes. A informação não sai do 
laboratório direto para a publicação num determinado 
meio. O percurso é complexo, cheio de disputas, interesses 
que envolvem indústrias, agências de fomento, governos, 
veículos, e considera, também, públicos diferenciados: 
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quem escreve, dizem Lewenstein; Brossard (2006), tem em 
vista um determinado tipo de público. 

Na concepção tradicional, os divulgadores geralmente 
são vistos (e até se assumem) como mediadores tradutores 
de conhecimentos especializados, verdades estabelecidas 
em alguma área do conhecimento, para um público não 
especializado. E as investigações, por sua vez, também con-
templam um modelo de ciências puro, objetivo, provado. 
Nesse modelo, como frisa Lopes (1997), não há espaço 
para uma ação criativa e participativa no processo de pro-
dução do conhecimento por parte dos divulgadores, nem 
tão pouco há compartilhamento de poder; quando muito, 
sobra a tarefa de repetição de simplificações autorizadas 
ou distorções de “saberes inacessíveis” para um público 
passivo. No entanto, conforme lembra Weingart (1999), a 
abordagem dos cientistas à mídia e as repercussões que 
trazem para as ciências somente podem ser devidamente 
compreendidas se considerarmos como a popularização 
serve de intermediária entre as ciências e a sociedade.

Ciência e Estudos CTS

Estas reflexões se orientam pelos enfoques CTS (ou 
Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia), um campo 
que emergiu da crítica ao desenvolvimento científico e tec-
nológico, e que tem lugar, particularmente, na Europa e 
nos Estados Unidos, a partir dos anos 1960. A ciência e a 
tecnologia convertem-se, nessa perspectiva, em parte cons-
titutiva da maioria dos problemas críticos que enfrenta a 
humanidade e que a coloca em risco, tais como guerra, crise 
ambiental, doenças e desemprego. Investiga-se a forma pela 



22

qual os fenômenos técnico-científicos e sociais interatuam e 
influenciam-se uns aos outros. 

Para Cerezo; Luján (2000), os estudos em CTS se ocupam 
primordialmente da dimensão social da ciência e da tecno-
logia, tanto do ponto de vista de seus antecedentes como 
de suas consequências. Pode-se dizer, também, que esses 
estudos caracterizam-se por reconhecer a complexidade da 
relação entre a tríade ciência, tecnologia e sociedade, pro-
pondo-se a analisar suas recíprocas influências de forma a 
superar a ingênua aplicação da clássica relação linear entre 
elas (VALÉRIO; BAZZO, 2006).

Auler (2002) enumera alguns pontos considerados 
comuns nas pesquisas CTS: relacionar a ciência com as 
aplicações tecnológicas e os fenômenos na vida cotidiana; 
abordar o estudo daqueles fatos e aplicações científicas que 
tenham uma maior relevância social; abordar as implica-
ções sociais e éticas relacionadas ao uso da ciência e do 
trabalho científico; e adquirir uma compreensão da natu-
reza da ciência e do trabalho. De acordo com a Organização 
de Estudos Interamericanos (OEI), os estudos em CTS 
têm entre seus objetivos promover a alfabetização cientí-
fica mostrando a ciência como uma atividade humana de 
grande importância social. Entre seus públicos, segundo a 
OEI, estão jornalistas científicos e receptores da comuni-
cação da ciência através dos meios (HAYASHI; HAYASHI; 
FURNIVAL, 2008).

A abordagem CTS apoia-se numa visão construtivista, 
segundo a qual as ciências e a atividade científica são con-
cebidas como produções socioculturais, tanto na dimensão 
das metodologias e das técnicas, como também das 
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temáticas, das teorias e das demais formas de explicação 
(WORTMANN, 1999). Em outras palavras: o conheci-
mento científico é o resultado de um processo de criação 
e interpretação social, e não simplesmente uma revelação 
ou uma descoberta da realidade. A ciência e seus produtos 
(literários, técnicos etc) não são a explicação definitiva, aca-
bada do mundo, mas uma das muitas formas de explicá-lo, 
estruturando como percebemos a natureza. Não há como 
separar o social do científico, o interno do externo à ativi-
dade científica.

Pela primeira vez, a ciência é estudada no seu lugar 
de produção (laboratório) e entendida como um discurso 
resultado de processos complexos de negociação e busca 
de consenso. Quanto maior for a capacidade de articulação 
e formação de redes, dos atores envolvidos em determi-
nado projeto, tanto maior será a probabilidade de se obter 
acordos na construção dos significados das teorias propos-
tas. Todo trabalho científico está impregnado de decisões. 
O fato científico, em si, é resultado da soma de seleções fei-
tas ao longo do processo investigação. 

Os produtos da ciência são ‘ocasionados’ pelas cir-
cunstâncias de sua produção, e esse caráter ocasionado se 
manifesta no papel que assume tudo o que rodeia visi-
velmente o lugar da pesquisa: os edifícios, os aparatos de 
medida, os materiais armazenados, as revistas, os livros 
nas bibliotecas do laboratório, os técnicos especializados e, 
também, os objetos menos materiais, como os processos de 
regulação das jornadas de trabalho dos técnicos e as polí-
ticas para se conseguir dinheiro para a manutenção das 
pesquisas (KNORR-CETINA, 1995).
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Pode-se observar que esta visão de ciência não parte 
dos conteúdos já significados, mas do processo de cons-
trução de significados, do lugar onde os significados são 
negociados em decisões que vão sendo tomadas ao longo 
do processo de investigação. São decisões que sofrem influ-
ência não apenas dos fatores internos, embora o método 
tenha fortes características internalistas; mas, também, de 
fatores externos ao ambiente de produção, como as políti-
cas públicas, por exemplo.

Como dizem Latour; Woolgar (1997), a entrada no 
mundo da ciência e da tecnologia se dá pela porta de trás, 
a da ciência em construção, e não pela entrada grandiosa, 
que é da ciência acabada. Se a ciência tem, como diz ele, 
duas faces — uma que sabe e a outra que ainda não sabe 
—, é importante ficar com a mais ignorante, com o mínimo 
possível de ideias sobre aquilo que se constitui ciência. 
Ao entrar no laboratório, entendido aqui numa perspec-
tiva mais ampla, como o lugar onde o cientista trabalha, o 
investigador, que opta pela segunda face da ciência, tem a 
oportunidade de encarar a ‘caixa-preta’ antes que ela seja 
fechada.

Se a ciência pronta, como reza a tradição positiva, pos-
sui certeza, frieza, distanciamento, objetividade, isenção, 
a pesquisa, segundo Latour; Woolgar (1997), no seu lócus, 
apresenta características opostas: é incerta, aberta e está 
sempre às voltas com problemas ‘insignificantes’, como 
dinheiro, instrumentos, capacidade técnica, incapaz de 
fazer distinções de natureza objetiva. Não prospera des-
vinculada do coletivo, porque, na essência, é uma grande 
experimentação coletiva que envolve humanos e não 
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humanos (objetos, animais, bactérias), num processo cujo 
significado é sempre controverso. A ciência pronta não se 
revela; embora esteja impregnada de decisões.

Lacunas da comunicação pública de transgênicos

Como se discutiu até aqui, são bastante complexas as 
questões propriamente políticas envolvidas na adoção de 
determinadas tecnologias por um país em certo momento. 
Assim, não se pode negligenciar a dimensão dos desafios 
a serem enfrentados por uma abordagem comunicativa 
que se pretenda plural, equilibrada e abrangente. A crítica 
de peças, ações e instrumentos de comunicação precisa, 
portanto, ser realizada com foco e especificidade, a fim de 
minimizar o risco de o analista se orientar por padrões nor-
mativos excessivamente idealizados, descabidos diante do 
limitado propósito das abordagens analisadas. Ou seja, é 
prudente não fazer exigências muito elevadas ao objeto de 
pesquisa, porque é possível que este tenha sido produzido 
com objetivo diverso daquele projetado pelo analista.

Estas ponderações são adequadas para contextualizar 
os objetos aqui considerados. É possível dizer que nenhum 
deles se propõe como um guia completo sobre a difusão dos 
transgênicos no Brasil. Cada um deles se apresenta como 
um recorte limitado do problema, produzido com propó-
sitos específicos. No entanto, as lacunas identificadas pelas 
análises aqui apresentadas provêm de um ponto de par-
tida bastante válido, porquanto ancorado na constatação 
de que são exatamente abordagens como estas analisadas 
a seguir que permeiam o espaço público de discussão das 



26

alegadas vantagens e desvantagens da popularização de 
transgênicos no país. Embora as peças comunicativas aqui 
consideradas não tenham sido geradas pelos seus emisso-
res para abranger a totalidade do debate, sua fragmentação 
é notável, colocando-se como defesa publicitária de posi-
ções particulares.

Desta forma, se e quando se interessarem por assuntos 
ligados à popularização dos organismos geneticamente 
modificados, cidadãos brasileiros que busquem o atendi-
mento de seu direito constitucional à informação poderão 
se sentir frustrados. A comunicação pública de transgêni-
cos no país possui muitas lacunas e, assim, é difícil indicar 
razões para crer que o nível de informação e esclarecimento 
do público em geral sobre essa temática seja satisfatório.

De origem governamental, uma iniciativa proeminente 
é o sítio da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
(www.ctnbio.gov.br). Criada pela lei 11.105, de 24 de 
março de 2005, a CTNBio tem a finalidade de, segundo 
seu próprio sítio, “prestar apoio técnico consultivo e asses-
soramento ao Governo Federal na formulação, atualização 
e implementação da Política Nacional de Biossegurança 
relativa a OGM, bem como no estabelecimento de normas 
técnicas de segurança e pareceres técnicos referentes à pro-
teção da saúde humana, dos organismos vivos e do meio 
ambiente, para atividades que envolvam a construção, 
experimentação, cultivo, manipulação, transporte, comer-
cialização, consumo, armazenamento, liberação e descarte 
de OGM e derivados”. 

O sítio possui 11 seções, que reúnem informações sobre 
a própria criação legal da CTNBio; a composição de seus 
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órgãos colegiados; aspectos da gestão administrativa das 
questões sob sua alçada, como pareceres, atas e calendá-
rios de reuniões, deliberações e relatórios; leis pertinentes 
e informações sobre a aprovação de transgênicos (plantas, 
vacinas e enzimas), em português e inglês; informações 
sobre eventos ligados à biotecnologia; links para outros 
órgãos de gestão e fiscalização do setor no Brasil e no 
mundo; acesso a listas de discussão do setor; e formulário 
de contato eletrônico. 

Há também uma seção de documentos, esta possivel-
mente a mais capaz de se aproximar do atendimento das 
demandas de informação do público em geral. Estão ali, por 
exemplo, o Protocolo de Cartagena sobre Biossegurança, 
acordo internacional sobre o fluxo de transgênicos entre 
países, e documentos da União Europeia (em inglês) sobre 
a regulação do setor.

Mas é notável a ausência de abordagens com lingua-
gem, conteúdo e navegação acessíveis às pessoas não 
pertencentes a organismos de governo, empresas ou ins-
tituições relacionadas. Pode-se objetar que o propósito do 
sítio não é fornecer informação para não-especialistas, mas 
o passo seguinte é indagar: se os subsídios não estão ali, 
onde estarão? Qual é a contribuição de setores governa-
mentais para o esclarecimento dos cidadãos em geral sobre 
biotecnologia no Brasil? À medida que a esfera pública 
composta pela internet é um território vasto e em cons-
tante transformação, esta questão não pode receber uma 
resposta conclusiva aqui. Ao menos podemos alegar o des-
conhecimento de uma fonte nesse sentido.
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Nesse vácuo, prosperam emissores particulares, que 
produzem informações em abordagens ajustadas à defesa 
de seus posicionamentos — o que em inglês se conhece por 
advocacy, termo que leva a pensar na comunicação como 
ação de se advogar em causa própria. Enquanto são neces-
sárias investigações amplas e sistemáticas para fazer o 
mapeamento desse espaço, aqui se apresenta uma pequena 
contribuição possível de trazer indicações de como os desa-
fios de pesquisa se apresentam.

Desta forma, apresentamos uma breve análise de dois 
vídeos promocionais da organização não governamental 
Greenpeace e um da multinacional Monsanto. Com esta 
pequena amostra, apenas procuramos contribuir para 
apontar aspectos da advocacy que ganha projeção no Brasil 
e pode, infelizmente, tornar-se mais poderosa à medida 
que o poder público se omite e deixa de oferecer informa-
ções e esclarecimentos devidos segundo a dimensão de 
compreensão pública de ciência e tecnologia adequada aos 
sistemas democráticos atuais.

Nesta tarefa empírica, foi empregada a metodologia de 
análise de enquadramento, muito usada em todo o mundo 
e cada vez mais frequente nas pesquisas em comunicação 
no Brasil, que exige a identificação e a caracterização de 
seleção, ênfase e exclusão de informações e interpretações 
(ENTMAN, 1993 e 2007; PORTO, 2004). 

A seleção indica a presença de certas temáticas em um 
dado texto, que podem estar associadas à defesa de posi-
ções específicas. A ênfase é percebida pela identificação 
da valorização de significados no título, introdução, repe-
tição e pontos estratégicos salientados por elementos de 
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progressão textual. O estudo da ênfase permite sintetizar 
as perspectivas simbólicas centrais afirmadas por um texto. 
Já a exclusão é notada pela ausência de aspectos que seriam 
relevantes para permitir uma compreensão abrangente do 
fato ou acontecimento em questão. Além disso, como certas 
temáticas se relacionam a determinados setores sociais, a 
exclusão de algumas questões pode apontar a prevalência 
de interesses específicos na formação de enquadramentos.

A defesa do Greenpeace

Em uma animação em preto-e-branco com a duração 
de 1’55 que pode ser vista pelo You Tube (http://www.
youtube.com/watch?v=mqYqwT6KRZM), o Greenpeace 
representa transgênicos como plantas com olhos, dentes e 
orelhas, “criaturas de laboratório, com características mui-
tas vezes desconhecidas”. Transgênico é o “peixe com genes 
de porco, para crescer mais rápido; é a semente de soja que 
tem genes de vírus e bactérias para resistir a agrotóxicos”.

Segundo o Greenpeace, os OGMs causariam contamina-
ção genética e destruiriam a biodiversidade, aumentariam 
o uso de agrotóxicos no longo prazo e propiciariam o sur-
gimento de superpragas. “Ainda falta muita pesquisa sobre 
o assunto”.

E, “para proteger o interesse comercial das grandes 
empresas”, o governo de Lula seria um dos responsáveis 
pelo suposto fracasso de um acordo mundial que criaria 
regras de rotulagem de transgênicos e evitariam a contami-
nação da “biodiversidade de todo o planeta”.



30

Segundo a animação, o pequeno agricultor brasileiro 
teria produção suficiente para alimentar o país e exportar. 
“O império dos transgênicos pode destruir as pequenas 
plantações, responsáveis por até 70% da produção de ali-
mentos no Brasil e você não sabe o que está comendo”. Não 
seria necessário incluir na produção nacional os OGMs, 
que serviriam apenas para o recolhimento de royalties por 
empresas estrangeiras. 

A Lei de Biossegurança (n. 11.105, de 24 de março de 
2005) é enquadrada como negligente quanto à necessidade 
de estudos de impacto sobre o meio ambiente e saúde 
humana para cultivo de transgênicos. O governo brasileiro 
a teria instituído como meio de facilitar o plantio dos orga-
nismos modificados. Na época, plantações clandestinas de 
soja transgênica contrabandeada da Argentina estariam 
avançando no sul do Brasil e a medida governamental teria 
servido para regulamentar este plantio ilegal.

Na conclusão, algo como um slogan: “Greenpeace: abra 
os olhos e feche a boca para os transgênicos”.

A animação está comprometida com a oposição aos 
OGMs, defende essa perspectiva com apelo publicitário e 
não apresenta um cenário que contribua para o entendi-
mento mais abrangente sobre a temática. 
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Óleo de soja transgênico

“Brasileiros comem óleo de soja transgênico”, tam-
bém acessível pelo YouTube (http://www.youtube.com/
watch?v=CrlFJQrqr7c ), é uma pretensa reportagem com 
10’19 de duração que denuncia as práticas de rotulagem 
de empresas de alimentação. “Em recente investigação, 
o Greenpeace descobriu que as multinacionais Bunge e 
Cargill estão enganando os brasileiros”, segundo o narra-
dor, porque desobedecem à lei segundo a qual a “rotulagem 
de alimentos transgênicos é obrigatória”. A legislação em 
questão não é especificada. Também não há informações 
sobre a atuação do Estado na regulação e na fiscalização da 
circulação de transgênicos.

O Greenpeace se baseia em testes próprios realizados nas 
portas de fábricas para afirmar que os “óleos Soya e Liza, os 
mais vendidos no país, são transgênicos”. Imagens dos tes-
tes são exibidas. Uma representante da organização vestida 
de jaleco branco prepara uma mistura à base de soja cole-
tada dos caminhões que chegam com o produto. O líquido 
é separado em três porções, e uma fita é mergulhada. De 
acordo com o Greenpeace, duas linhas vermelhas nesta fita, 
que são destacadas posteriormente pelo vídeo, significariam 
a presença de mais de 1% de matéria-prima transgênica.

De acordo com a narração, o teste teria sido realizado 
três vezes, o que garantiria 97% de precisão. “Todos os testes 
feitos nas unidades da Bunge em Ourinhos e Dourados e da 
Cargill em Três Lagoas detectaram transgênicos na soja que 
estava sendo descarregada. Estas três unidades são grandes 
produtoras de óleos para o mercado brasileiro”. A fábrica de 
Campo Grande não aceitaria carregamentos transgênicos, 
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pois sua produção seria dedicada à exportação. No vídeo, 
este aspecto é enfatizado, pois o narrador diz:

“As duas multinacionais tratam os brasilei-
ros como consumidores de segunda classe, 
já que usam o produto rejeitado pelos euro-
peus para alimentar o nosso consumidor”. 
A reação esperada é espelhada pela declara-
ção de um consumidor: “É uma marca que 
eu vou deixar de usar imediatamente”.

O vídeo cita uma pesquisa realizada, em 2004, pelo Iser 
(Instituto de Estudos da Religião) segundo a qual 74% da 
população brasileira não rejeitariam produtos contendo 
transgênicos. O vídeo mostra o símbolo de rotulagem dos 
transgênicos: um triângulo amarelo com um “T” preto no 
centro.

Os OGMs são “uma ameaça conhecida e comprovada 
para o meio ambiente”, segundo o Greenpeace. De acordo 
com o vídeo, os “transgênicos trazem diversos danos ao 
meio ambiente, com o aumento do uso de agrotóxicos e o 
aparecimento de superpragas, além de serem uma ameaça 
à biodiversidade do planeta”. 

“O Greenpeace exige que a Bunge e a Cargill, fabri-
cantes dos óleos Soya e Liza, forneçam óleos de soja livre 
de transgênicos. (...) O Greenpeace exige também que o 
governo brasileiro cumpra a lei e garanta ao consumidor o 
direito à informação”, protesta o narrador que, no entanto, 
não apresenta mais informações sobre os males que atribui 
aos OGMs.



33

Catuti: a semente da mudança

Com esse título, o vídeo produzido pela Monsanto tem 
duração de 11’15 e narração da jornalista Ana Paula Padrão. 
Pode ser visto no sítio da empresa (http://www.monsanto. 
com.br/sala_imprensa/videos/videos.asp). Representa a 
história de Catuti, cidade do interior de Minas Gerais 
produtora de algodão. Segundo o vídeo, as colheitas não 
estavam mais gerando lucro, quando foi trazida como solu-
ção à cidade a “semente da mudança”. Com a novidade, 
os produtores aumentaram sua produção e seu lucro. A 
economia de outros setores do município também foi bene-
ficiada, como a produção de tecidos e bordados.

O enquadramento é favorável aos transgênicos, então 
representados como a salvação dos produtores locais.

Antes, segundo a narração do vídeo, Catuti era farta 
em recursos devido às boas colheitas de algodão. No início 
da década de 1990, a produção perdeu a força e a região 
perdeu parte de sua população. “As pragas devoravam a 
plantação. A abertura para o importado engordava a con-
corrência. E o que era ouro em Catuti virava pó”.

Um técnico agrícola teria sido o responsável por trazer 
a semente transgênica para a cidade. Ele destaca: “primeira 
coisa: saber se era verdade isso. Se existia essa proteína 
que dava essa proteção 24 horas por dia contra ataque 
de lagartas. E eu consegui ver isso”. A transgenia aqui é 
caracterizada pela presença de uma “proteína”, que sim-
bolicamente exerce efeito positivo por relacionar-se com 
nutrientes essenciais para a alimentação humana.
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“Eu acho que é a volta que a gente está dando por cima, 
com tecnologias de algodão transgênico para o agricultor 
familiar”, confirma o prefeito de Catuti. Esta é a única cita-
ção da palavra “transgênico” no vídeo.

A produção teria saltado de 30 para 200 arrobas por 
hectare, em um período de cem dias. O valor de venda sal-
tou de 11 para 24 reais a arroba, segundo o vídeo. “Produto 
bom vende bem. Ainda mais beneficiado na mini-usina que 
o grupo de Catuti está começando a operar”. O desenvol-
vimento que os transgênicos teriam trazido para a cidade 
não se restringiria ao setor do agronegócio, mas englobaria 
também o beneficiamento do produto colhido. E as mulhe-
res da cidade produziriam tecidos que seriam buscados 
por consumidores de outras regiões.

“Mas o grande segredo está na qualidade da semente, 
que resiste às pragas que arrasavam a lavoura”, segundo 
a narração. As supostas qualidades da tecnologia são 
ressaltadas. “Hoje, com essa tecnologia, a gente tem 
essa tranquilidade de conduzir essa planta”, explica o 
técnico agrícola.

As plantações são mostradas repetidamente carregadas, 
com efeitos de iluminação, de maneira que os transgênicos 
parecem produtos naturais e saudáveis. “Menos agroquí-
mico na lavoura é sinal de proteção ao meio ambiente e, 
principalmente, ao produtor. José Rodrigues comemora 
o armazém cheio e tendo usado pouquíssimo inseticida, 
ao contrário do que acontecia no passado”. Este trecho 
compara o produto geneticamente modificado com o tra-
dicional. Segundo o vídeo, o transgênico seria melhor ao 
meio ambiente, por não agredi-lo com o uso de pesticidas, e 
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para o produtor, que teria maior produção. O termo “agro-
tóxico” é substituído por “agroquímico” e “pesticidas”.

Um produtor afirma que um grande banco com agência 
no local só financiaria os projetos se utilizassem algodão 
transgênico. E a prosperidade é geral, com efeito sobre o 
desenvolvimento social das famílias. O agricultor José 
Brasil agora consegue manter as filhas na escola, planeja 
aumentar a casa e até comprou uma motocicleta. Brasil 
afirma que os produtores estão “sorrindo porque (a trans-
genia) chegou até a gente. Chegou a uma pessoa igual a 
mim, que é pequeno produtor”.

A ênfase do vídeo recai sobre as vantagens da utilização 
da semente transgênica pelos pequenos produtores. Eles 
teriam comprovado que a transgenia seria capaz de dimi-
nuir o uso de pesticidas e aumentar a produção e o preço 
do produto. O algodão geneticamente modificado teria 
movimentado a região de Catuti, com reflexo positivo em 
outros setores de sua economia.

O vídeo, contudo, não explica o que é transgenia ou 
as razões de a quantidade de agroquímicos supostamente 
diminuir com o uso dessa tecnologia. Não faz referência 
à manipulação genética necessária à obtenção de plantas 
alegadamente mais resistentes a pragas. Não apresenta 
informações referentes à segurança daquela variação trans-
gênica. Também não contextualiza a discussão da temática 
dos OGMs, como, por exemplo, questões ligadas à pos-
sibilidade de contaminação genética e à esterilidade das 
sementes produzidas pelos agricultores a partir de uma 
plantação de transgênicos.
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Conclusões

Em síntese, os três vídeos analisados estão comprometi-
dos com seus respectivos pontos de vista. Não apresentam 
informação com pluralidade e não contextualizam a temá-
tica por meio da discussão dos diversos posicionamentos 
relevantes para uma compreensão mais abrangente. Não 
possuem um propósito propriamente formativo, mas sim 
de sustentação de argumentos particulares.

Da comunicação pública, proveniente de fontes oficiais, 
espera-se informação contextualizada, ainda não observada 
no Brasil em relação à temática da transgenia. Nesse vazio, 
prospera a advocacy, que, embora tipicamente importante 
em um ambiente democrático de liberdade de expressão, 
deveria ser contraposta por abordagens equilibradas, de 
emissores comprometidos com o atendimento do interesse 
público segundo critérios publicamente definidos.

Tais estratégias comunicativas de advocacy confron-
tam a especificidade da comunicação da ciência que, sob 
o olhar CTS, deveria ser realizada com atenção sobre as 
repercussões das decisões implícitas em determinadas 
escolhas de política científica e tecnológica, com contexto 
e profundidade sobre os antecedentes que justificam cer-
tas opções, alternativas possíveis, conflitos envolvidos e 
meios de negociação, resultados esperados, custos e retor-
nos devidos etc. Na ótica CTS, a pesquisa científica como 
atividade de natureza social não traz apenas descobertas, 
mas amplia exatamente o leque de escolhas possíveis para 
a decisão política. Ora, como toda política pública, a polí-
tica de ciência e tecnologia também precisa, em um sistema 
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democrático, estar sujeita a escrutínio atento por meio das 
instituições apropriadas. Sob o entendimento do modelo 
participativo de comunicação da ciência, a tarefa das abor-
dagens comunicativas é justamente o de prover informação 
que subsidie o diagnóstico de vantagens e desvantagens 
da adoção de determinada tecnologia. São escolhas que 
devem ser avaliadas inclusive em contraste com a possível 
rejeição de outras tecnologias que, sem a vigilância pressu-
posta por esse modelo, poderiam passar desconhecidas (tal 
pode ser o caso, por exemplo, das tecnologias de cultivo de 
alimentos conhecidos como orgânicos, que têm sido igno-
radas quando o debate público se reduz à crítica ou defesa 
de transgênicos). Mas tais complexidades tendem a ser dei-
xadas de lado quando se constrói a abordagem publicitária 
típica da defesa de posicionamentos particulares. A advo-
cacy da informação contraria os princípios da comunicação 
sob o olhar CTS.

Em síntese, enquanto Greenpeace recorre a estereótipos 
de fácil identificação e caricaturas para propagar informa-
ções superficiais e incompletas, Monsanto recria livremente 
a história de uma comunidade local para oferecê-la como 
caso supostamente emblemático das populações que 
teriam sido salvas da fome e da pobreza pelo “milagre” da 
transgenia. Ao passo que essas peças de comunicação têm 
o objetivo de repercutir as perspectivas de seus emissores 
sobre o assunto, oferecem uma contribuição limitada como 
fundamento para compreender as escolhas implícitas nas 
atuais políticas públicas que regulam a expansão de trans-
gênicos no mercado brasileiro. A falta de informação plural 
pode gerar dúvidas e incertezas e não favorece a afirmação 
do direito civil de liberdade de informação. 
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Biotecnologia e sistemas de conhecimento: 
propostas de regulação

Camila Carneiro Dias Rigolin

Introdução

Este trabalho tem por objetivo apresentar e analisar, sin-
teticamente, as múltiplas propostas em curso para a proteção 
do conhecimento tradicional associado à biodiversidade, 
ressaltando suas bases de argumentação, os espaços onde 
encontram ressonância, seus principais defensores, bem 
como suas vulnerabilidades e pontos de controvérsia. Para 
tal, estrutura-se em cinco partes ou seções. Após esta intro-
dução, a seção 2 discute a polissemia inerente ao termo e a 
dificuldade de estabelecer definições consensuais. Na seção 
3, argumenta-se que esta forma de conhecimento pode ser 
inovadora, a partir da análise de suas características. Na 
seção 4, discorre-se sobre as várias propostas em curso 
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para a sua proteção legal. Destaca-se, para cada uma delas: 
a origem dos propositores, os argumentos de legitimação, 
as controvérsias, os limites, potencialidades e aspectos 
relativos às experiências de implementação, quando elas 
existem. Finalmente, na seção 5, são apresentadas as consi-
derações finais sobre o assunto.

Qual o status do conhecimento tradicional no mundo 
contemporâneo? Algo a ser conservado, superado ou 
transformado? Como protegê-lo de expropriação indé-
bita, sem comprometer sua reprodução e livre circulação? 
Anteriormente restrito aos círculos de interesse das etno-
ciências, os conhecimentos tradicionais têm sido objeto de 
intensa discussão, em múltiplos fóruns, quanto à legiti-
midade da sua apropriação pelos sistemas sócio-técnicos 
contemporâneos. A pauta deste debate gira em torno, prin-
cipalmente, dos limites e possibilidades de regulação da 
sua propriedade sob a forma de patentes ou outros ins-
trumentos legais de monopolização do conhecimento. 
Simultaneamente, o conhecimento tradicional é conside-
rado um dos elementos fundamentais a serem considerados 
nas estratégias para promoção do desenvolvimento sus-
tentável, visto que mecanismos de controle fundados nas 
tradições culturais de populações indígenas e comunidades 
locais contribuíram, ao longo de séculos, para a conserva-
ção e o uso sustentável in situ da biodiversidade.

Para além da dimensão ecológica e do valor econômico, 
o conhecimento tradicional possui um valor intrínseco 
à sua dimensão cultural, assim como é um componente 
ativo da rotina de milhões de pessoas, sobretudo nos paí-
ses em desenvolvimento. A medicina tradicional atende às 
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necessidades de uma parcela razoável da população desses 
países, onde o acesso aos serviços de cuidado da saúde é fre-
quentemente limitado por razões econômicas. Na Malásia, 
o volume de produtos da medicina tradicional consumido 
pela população corresponde ao dobro daquele consumido 
em produtos farmacêuticos industrializados (GREAVES, 
1994). Frequentemente, a medicina tradicional também 
constitui o único sistema de tratamento disponível para as 
comunidades remotas. Na Amazônia, um dos traços cultu-
rais mais marcantes é o uso dos “remédios do mato”, que 
são o resultado da sistematização dos saberes amazônicos 
em suas diversas matizes – indígenas e caboclos, seringuei-
ros, pescadores, colonos etc. – e a consolidação das suas 
práticas (DUMAS DOS SANTOS, 2000). A medicina tradi-
cional também está presente em países ditos emergentes e 
de industrialização recente, a exemplo da China e da Coreia 
do Sul; nesta última é estimado que o consumo per capita de 
produtos da medicina tradicional seja 36% superior ao con-
sumo das drogas modernas (CORREA, 2005).

Na agricultura, o conhecimento tradicional desempe-
nha um papel essencial nos sistemas que se baseiam no 
uso e melhoramento contínuo das “variedades tradicio-
nais” ou landraces. Nos países em desenvolvimento, parte 
significativa da oferta de sementes tem origem em siste-
mas informais de produção que operam sobre a base da 
difusão das melhores sementes disponíveis dentro da 
comunidade e na sua movimentação, inclusive a gran-
des distâncias, em caso de migração ou após desastres 
(LOUWAARS apud CORREA, 2005). Sob esta perspectiva, 
pode-se afirmar que o conhecimento das comunidades tra-
dicionais rurais tem dois papéis fundamentais. Primeiro, 
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é importante para a conservação e manutenção da diver-
sidade de espécies selvagens, semidomesticadas ou 
domesticadas de plantas e de animais. Segundo, contribui 
para os próprios processos de inovação formal dos pro-
gramas científicos de melhoramento de cultivos, visto que 
as variedades tradicionais criadas por gerações de produ-
tores locais e comunidades rurais, constituem um recurso 
importante para a diversidade genética dos cultivos, 
desempenhando um papel fundamental na manutenção 
da segurança alimentar global. 

É praticamente impossível estimar o valor total do mer-
cado para o conhecimento tradicional (BRUSH, 1996). Em 
1997, já se estimava que o valor alcançado pelo mercado 
de ervas medicinais, apenas nos países desenvolvidos, 
orbitava em torno dos US$ 40 bilhões (TEN KATE; LAIRD, 
2003), com taxas de crescimento anuais de 5 a 15%. Na 
China, país líder neste campo, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) estima que as medicinas tradicionais gerem 
um lucro em torno dos US$ 5 bilhões, resultantes do 
comércio internacional, e de US$ 1 bilhão, sobre a venda 
de produtos no mercado interno (TEN KATE; LAIRD, 
2003). São cifras que tendem a crescer na medida em que 
os avanços da biotecnologia ampliam o estoque de princí-
pios ativos identificados a partir dos recursos biológicos. 
Segundo o UNDP (2003), mais da metade dos medicamen-
tos mais frequentemente prescritos no mundo derivam 
de plantas ou de cópias sintéticas de produtos químicos 
vegetais. Medicamentos de base vegetal são parte do trata-
mento médico normal para problemas cardíacos, leucemia 
infantil, câncer linfático e glaucoma.
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Estes fatos conferem ao conhecimento tradicional e aos 
recursos biológicos a ele relacionados um significado tri-
plo: a) o conhecimento tradicional e os recursos biológicos 
são indispensáveis para a sobrevivência de uma grande 
parte da humanidade; b) o conhecimento tradicional, em 
sua capacidade de manter a biodiversidade e os processos 
evolucionários subjacentes, contribui para a sobrevivência 
da humanidade como um todo; c) contemporaneamente, 
o conhecimento tradicional é um ativo para o comércio 
internacional. 

É neste contexto de multidimensionalidade que emer-
giu o debate relativo ao direito de proteção jurídica dos 
conhecimentos tradicionais. Enfatiza-se a necessidade 
de estabelecer mecanismos que regularizem as relações 
entre “detentores” e “prospectores” de conhecimentos tra-
dicionais, tendo em vista o reconhecimento e a garantia 
dos direitos dos primeiros. Por outro lado, o que se deve 
entender, exatamente, por proteção ou salvaguarda deste 
patrimônio? Qual o significado desta proteção, ou seja, que 
espécie de direito se está a buscar: a mera compensação 
econômica pelo uso do conhecimento tradicional? Direitos 
de propriedade? A formulação de um estatuto legal de 
natureza inteiramente original? 

A construção de paradigmas normativos para a gover-
nança da biodiversidade e conhecimentos tradicionais 
associados configura-se como um espaço de regulação 
instável, onde concorrem demandas de proteção à proprie-
dade intelectual, conservação e soberania sobre os recursos 
genéticos associados a um território. Esta negociação acon-
tece em arenas tão heterogêneas quanto a Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB), a Organização das Nações 
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Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), o Comitê 
Intergovernamental para a Propriedade Intelectual e 
Recursos Genéticos, Conhecimentos Tradicionais e Folclore 
(IGC) da Organização Mundial de Propriedade Intelectual 
(OMPI) e o Conselho do Acordo TRIPs1, no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio (OMC). A heterogenei-
dade dos espaços de negociação reflete a transversalidade 
da questão, as múltiplas racionalidades dos atores sociais 
envolvidos e os diferentes interesses em jogo. 

Neste sentido, Carneiro da Cunha (1999, p.12) observa 
como a própria escolha da terminologia é orientada por 
diferentes formas de concepção do problema:

É amplamente sabido que “proteção”, 
o termo preferencialmente usado por 
órgãos como a Organização Mundial de 
Propriedade Intelectual (OMPI), no seio 
das Nações Unidas, e o Instituto Nacional 
da Propriedade Intelectual (INPI), no 
Brasil, se refere primariamente a ins-
trumentos de propriedade intelectual e 
atuação no mercado. Em contraste, “salva-
guarda” consta do vocabulário dos órgãos 
relacionados à cultura, como a UNESCO, 
internacionalmente, e o IPHAN no Brasil. 
As conotações desses dois termos são dis-
tintas, mas unem-nos duas preocupações 
comuns, diferentemente enfatizadas: a de 
assegurar os direitos intelectuais e remu-
neração de produtores ou detentores de 
patrimônio cultural, em particular de 
conhecimentos, e a de assegurar a perpe-
tuação de formas culturais de produzir.

1	 Acrônimo de Trade Related Aspects of Intellectual Properties ou Acordo 
Relativo aos Aspectos do Direito da Propriedade Intelectual Relacionados 
com o Comércio.
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Para Alonso (apud SOUSA SANTOS et al, 2004, p.63) a 
problematização das formas de proteção (ou salvaguarda?) 
evidencia um conflito entre “a sujeição a tipos jurídicos 
impostos e a defesa da autodeterminação e da base cul-
tural”. Assim, quando a Convenção sobre Diversidade 
Biológica estabeleceu a obrigatoriedade de proteção aos 
conhecimentos tradicionais (art.8j), lançou um desafio às 
comunidades e povos detentores de tais conhecimentos e 
práticas, sugerindo dois cursos de ação alternativos:

a) adaptar-se à proteção dos direitos da propriedade 
intelectual ocidental desenvolvida para outros tipos de ino-
vações individuais com aplicações industriais, ou;

b) estabelecer novos regimes que visem a proteger o 
contexto em que se produz este conhecimento sustentado 
pelo direito interno dos povos e das comunidades. 

No plano internacional, as posições defendidas pelos 
países quanto aos instrumentos de regulação mais ade-
quados também refletem suas assimetrias e conflitos de 
interesse. Na medida em que o debate se expande, os paí-
ses têm avançado lentamente em termos de reestruturação 
de seus sistemas regulatórios, individualmente, ou sob 
amparo de blocos, a exemplo do Pacto Andino2 ou do grupo 
dos países mega-diversos, articulação que congrega os 
dezessete países mais ricos em biodiversidade do planeta3. 

2	 Bloco econômico sul-americano, fundado em 1969, congrega Peru, 
Equador, Bolívia, Venezuela e Colômbia (o Chile deixou o bloco em 
1977).

3	 São eles: Brasil; Colômbia; México; Venezuela; Equador; Peru; Estados 
Unidos; África do Sul; Madagascar, República Democrática do Congo 
(ex-Zaire); Indonésia; China; Papua Nova Guiné; Índia; Malásia; 
Filipinas e Austrália. 
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A regulação pode ser feita com a aplicação dos institutos 
vigentes de propriedade intelectual, defende a maioria 
dos países do Norte, onde está localizada a maior parte da 
indústria da biotecnologia, enquanto os países do Sul, ricos 
em biodiversidade, têm reivindicado a instituição de novos 
mecanismos e seu reconhecimento em fóruns internacio-
nais, a exemplo da criação de certificados de procedência 
legal e, numa escala mais transformadora, a adoção de um 
regime internacional de orientação pluralista, do tipo sui 
generis, que considere as especificidades culturais em que 
são gerados os conhecimentos tradicionais (SHIVA, 2001; 
NIJAR, 1996; SANTILLI, 2004).

A formação de um regime internacional de proteção aos 
conhecimentos tradicionais ainda se encontra nos estágios 
mais iniciais e, por enquanto, não se pode falar na existên-
cia de um paradigma normativo objetivo: o que existe são 
propostas em curso, muitas controvérsias e pouca formali-
zação. Na dificuldade de construir consensos e estabelecer 
convenções, residem as questões: a valorização dos conheci-
mentos tradicionais no âmbito da “bioeconomia” contribui 
para sua conservação ou para sua dissolução? Dadas as 
características inerentes ao saber tradicional, a concessão de 
direitos de propriedade intelectual a esta forma de conhe-
cimento constitui uma inovação jurídica ou representa um 
paradoxo legal? Como superar a polarização privatização 
x perpetuação cultural, ou, em outras palavras, é possível 
harmonizar princípios de proteção e de salvaguarda? 

Este debate tem sido travado em uma zona de fron-
teira entre o mundo científico e jurídico e sugere nuances 
complexas na interpretação das relações entre Estado e 
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comunidades autóctones, conhecimento, mercado e pro-
priedade intelectual. Sua estabilização é ainda mais difícil 
dado que não há posições unívocas, entre as próprias lide-
ranças das comunidades, sobre quais seriam as estratégias 
mais adequadas à proteção de suas formas de conhecimento. 
Nesse sentido, é possível identificar diferentes cursos de 
ação acontecendo, simultaneamente, em um único país, 
a exemplo do Peru: da restrição do acesso à colaboração 
com instituições de pesquisa nacionais ou internacionais, 
passando pelas iniciativas locais de codificação de práticas 
tradicionais visando à formação de estoques de “evidência 
prévia” e o registro de marcas baseadas em indicações geo-
gráficas (DIAS RIGOLIN, 2009).

A esse respeito, Albagli (2003, p.08) identifica determi-
nadas posições que sugerem que:

Ao invés de se contemplar a proteção dos 
conhecimentos tradicionais no âmbito 
dos sistemas de propriedade intelectual 
existentes, simplesmente se restrinjam 
direitos de propriedade intelectual sobre 
invenções derivadas ou apoiadas em 
conhecimentos tradicionais. Há ainda os 
que advogam, por outro lado, que bastaria 
obter o consentimento prévio informado 
das populações indígenas para fazer uso 
das informações derivadas de suas práti-
cas e conhecimentos. 

O desejo de dar proteção aos conhecimentos tradicio-
nais gerou um corpo significativo de literatura e muitas 
propostas para sua regulamentação e ação em diferentes 
fóruns internacionais. Correa (2006) chama a atenção para 
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o fato de que a própria definição de conhecimento tradicio-
nal traz implicações importantes para o tipo e o alcance do 
regime de proteção possível. Trata-se de um conceito em 
plena construção. Nesse sentido, o termo apresenta carac-
terísticas de conceito “guarda-chuva” abarcando distintos 
significados, quase sempre empregados indistintamente. 
Na seção seguinte, aborda-se, de forma sintética, o estado 
da arte desta discussão. 

Em busca de uma terminologia

Sabe-se que, desde a sua fundação, as ciências humanas 
e sociais vêm tentando classificar as coletividades humanas 
seguindo os mais diversos critérios. No caso das chama-
das populações indígenas e tradicionais, não é diferente, 
e apesar dos esforços, persiste a dificuldade em encontrar 
definições livres de ambiguidades e que gozem de aceitação 
legítima entre cientistas, policy makers e entre os próprios 
representantes destas populações. 

Esta confusão é visível no âmbito das organizações 
internacionais de cooperação, observando-se a terminolo-
gia empregada em seus documentos. Tampouco se encontra 
definições precisas nos tratados e acordos internacionais que 
fazem referência ao conhecimento tradicional, inclusive na 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). Nela, como 
em documentos posteriores, a exemplo do Expert Meeting 
on Systems and National Experiences for Protecting Traditional 
Knowledge, Innovations and Practices (UNCTAD, 2000), 
evita-se definir o termo, referindo-se ao conhecimento 
tradicional em termos genéricos, como “o conhecimento, 
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inovações e práticas das populações indígenas e comuni-
dades locais contidos em estilos de vida tradicional”, assim 
como “as tecnologias pertencentes a estas comunidades” 
(CDB, 1992).

De forma análoga, para a Organização Mundial de 
Propriedade Intelectual (OMPI), os conhecimentos das 
populações tradicionais ou indígenas são produzidos a 
partir de atividades e práticas coletivamente desenvolvidas 
e abrangem desde técnicas de manejo de recursos natu-
rais, a métodos de caça e pesca, até o conhecimento sobre 
os diversos ecossistemas e propriedades farmacêuticas, 
alimentícias e agrícolas, e mesmo categorizações e classi-
ficações de espécies de flora e fauna utilizadas por estas 
populações. Trata-se de conhecimentos gerados e reprodu-
zidos por diversas comunidades e povos em suas lidas com 
a natureza, os quais são utilizados em sua vida e consti-
tuem seu patrimônio imaterial (DUTFILED, 2004a, p.76).

Por sua vez, Newing (apud REZENDE, 2008) sugere 
uma tipologia cuja categorização é baseada nos atributos 
ou finalidades associadas ao saber tradicional:

saber tradicional como mercadoria: consiste de itens •	
discretos de conhecimento que podem ser gravados, 
em formas abstratas e usados na geração de hipó-
teses sobre o valor comercial de diferentes recursos 
biológicos; 

saber tradicional como componente técnico do •	
manejo ambiental sustentável: consiste de itens 
discretos que podem prover informações e con-
tribuições para sistemas de manejo ambiental 
convencional. Por exemplo, populações detentoras 
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de conhecimento podem informar pesquisadores e 
gestores ambientais sobre as condições em que certas 
espécies de árvores tendem a ocorrer, sobre movi-
mentos sazonais de diferentes espécies de peixes ou 
sobre a etologia de diversos tipos de mamíferos; 

saber tradicional como sistema de conhecimento: •	
em seu sentido mais amplo, consiste em um sistema 
de conhecimento regulado por normas tradicionais 
de autoridade e organização social. Estes sistemas 
determinam direitos costumeiros acerca do terri-
tório e uso dos recursos, observam o uso e manejo 
diário dos recursos e delimitam os processos de 
transmissão e circulação do saber;

saber tradicional como ferramenta política: nesta •	
perspectiva, o saber tradicional é entendido como um 
elemento discursivo empregado pelas populações 
tradicionais e povos indígenas visando à reconquista 
e à demarcação de territórios e à recompensa finan-
ceira devida pelo emprego de seu conhecimento no 
processo de inovação tecnológica.

Nota-se que essas definições empregam, de forma inter-
cambiável, os termos “indígena”, “tradicional” e “local”: 
o termo indígena é desvinculado de significado étnico, 
não se referindo, exclusivamente, às populações autóc-
tones, mas englobando também as comunidades locais 
de “estilo de vida tradicional”, tais como pescadores, 
ribeirinhos, quilombolas, camponeses etc. Além dos docu-
mentos produzidos pelas agências internacionais, também 
na literatura acadêmica esta é uma generalização relati-
vamente comum. Frequentemente, a literatura vale-se de 
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termos intercambiáveis para designar o mesmo conceito. 
Rahman (2000) identificou uma série deles, entre os quais 
se encontram: “Conhecimento Ecológico Tradicional”; 
“Conhecimento Ecológico e Sistemas de Manejo 
Tradicionais”; “Conhecimento Local”; “Conhecimento 
Indígena”; “Conhecimento Comunitário”; “Conhecimento 
das Populações Rurais” e; “Conhecimento dos Produtores 
Rurais”4. 

Não se trata, entretanto, de uma equivalência con-
sensualmente aceita. Mugabe (1998) assinala que os 
conhecimentos indígenas são os conhecimentos que são 
gestados e utilizados por uma população que reconhece a 
si mesma como nativa de um lugar e que se baseiam “em 
uma combinação de características culturais próprias e uma 
ocupação territorial prévia com respeito à outra população 
que chegou mais tarde, com sua cultura característica pró-
pria e subsequentemente dominante” (UNEP/CDB/COP/3/
Inf.33, Anexo 2, apud MUGABE, 1998). Por outro lado, os 
conhecimentos tradicionais são próprios dos membros de 
uma cultura particular, autóctones ou não. Em outras pala-
vras, pode-se dizer que o conhecimento indígena é uma 
modalidade, ou subconjunto do conhecimento tradicional. 

De forma análoga, embora por razões distintas, UNDP 
(2003), também sustenta que conhecimento indígena e 
conhecimento tradicional não são manifestações equiva-
lentes. Assim, o conhecimento tradicional pode referir-se a 

4	 Respectivamente (em inglês): Native Knowledge (NK); Traditional Ecological 
Knowledge (TEK); Traditional Ecological Knowledge and Management Systems 
(TEKMS); Local Knowledge (LK); Indigenous Knowledge (IK); Community 
Knowledge (CK); Rural Peoples’ Knowledge; Farmers’ Knowledge.
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saberes e/ou práticas sustentados nacionalmente, a exem-
plo da medicina ayuverda e da medicina chinesa, enquanto 
o conhecimento indígena frequentemente é associado a 
grupos historicamente marginalizados e a reivindicações 
de ocupação territorial. Em outras palavras, a diferença 
entre eles estaria no nível de validação por distintos gru-
pos sociais: o conhecimento indígena está circunscrito a 
grupos sociais específicos, em geral atrelados a um espaço 
territorial particular, enquanto o espectro de difusão do 
conhecimento tradicional corresponde a grupos sociais 
mais amplos, podendo abarcar espaços regionais, nacio-
nais ou mesmo transnacionais.

Há também uma controvérsia quanto às implicações 
do emprego da nomenclatura “povos” para a caracteriza-
ção das comunidades indígenas ou autóctones. A polêmica 
ocorre em razão do significado que estes termos pos-
suem no âmbito direito internacional público: o uso da 
expressão “povo” está vinculado ao direito político de se 
autodeterminar e ao estabelecimento de um governo pró-
prio e soberano. Por esta razão, em 1989, houve resistência 
de vários Estados Nacionais (inclusive o Brasil) em ratificar 
a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), devido ao receio de que a utilização da nomenclatura 
“povos indígenas”, neste documento, pudesse implicar o 
reconhecimento da existência de nações indígenas sobera-
nas dentro do Estado-nação5.

5	 A Convenção nº. 169 da Organização Internacional do Trabalho define 
as populações indígenas como: os povos em países independentes, 
considerados indígenas pelo fato de descenderem de populações que 
habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na 
época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais 



55

Cabe também uma observação quanto ao emprego dos 
termos “conhecimento tradicional” e “folclore” enquanto 
sinônimos ou como categorias discretas de uma mesma 
expressão de saberes e práticas. Segundo Dutfield (2004), o 
significado do termo “folclore”, na forma em que é empregado 
pelas agências internacionais, sobretudo a UNESCO em suas 
“Recomendações para Salvaguardar a Cultura Tradicional e 
o Folclore”6, diz respeito, especificamente, a expressões de 
identidade cultural. Há, portanto, zonas de intersecção entre 
o domínio do conhecimento tradicional e do folclore, mas 
um não corresponde automaticamente ao outro.

As questões de terminologia também preocupam 
Diegues (2004), para quem há uma grande necessidade de 
se analisar adequadamente o significado dos termos “popu-
lações tradicionais”, “sociedades tradicionais”, “culturas 
tradicionais”, “comunidades tradicionais” etc. Existem, 
nas ciências humanas e sociais, sobretudo na Antropologia, 
maneiras distintas de se analisarem essas sociedades, 
segundo diferentes tendências e escolas. Segundo o autor, 
cada uma dessas escolas e correntes teóricas influencia-
ram, de uma maneira ou outra, os diversos movimentos 
ecológicos e ambientalistas, dando-lhe certo embasamento 
científico e cunhando terminologias específicas.

Dentre os termos mais controversos, destaca-se o 
emprego da expressão “conhecimento tradicional”. Souza 
Santos et al. (2004) questionam a definição adotada pelas 

fronteiras estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam 
todas as suas próprias instituições sociais, econômicas, culturais e polí-
ticas, ou parte delas (OLIVEIRA, 2006).

6	 Publicada em 1989.
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agências internacionais e instrumentos regulatórios, argu-
mentando que a expressão pressupõe uma forma estática 
de conhecimento, transmitida sem alterações de geração 
a geração. Os autores questionam, igualmente, o emprego 
dos termos “saber local” ou “saber alternativo”, pois a sua 
utlização pressupõe uma hierarquização das formas de 
conhecimento em que “é local o que não é cosmopolita e 
alternativo o que não se enquadra nos cânones da ciência 
ocidental” (p.56). Carneiro da Cunha (1999, p.15) também 
ilustra a posição anterior ao propor que o saber local é 
“uma ciência viva, que experimenta, inova, pesquisa, não 
um simples repositório de conhecimentos”.

Embora se concorde com os argumentos anterior-
mente expostos de Sousa Santos et al e Carneiro da Cunha, 
neste trabalho, admite-se o uso das expressões “saber” ou 
“conhecimento tradicional”, sem atribuir-lhes a conota-
ção de caráter estático, por dois motivos: são expressões 
consagradas pelo uso; não se identifica, na literatura, uma 
definição alternativa satisfatória, visto que o conhecimento 
indígena é tradicional, embora o contrário nem sempre cor-
responda. Nesse sentido, parte-se da noção de sociedades 
tradicionais proposta por Diegues (2004, p.32), como:

Grupos humanos culturalmente diferen-
ciados que historicamente reproduzem 
seu modo de vida, de forma mais ou 
menos isolada, com base em modos de 
cooperação social e formas específicas 
de relacionamento com a natureza. Esta 
noção se refere tanto a povos indíge-
nas quanto a segmentos da população 
nacional que desenvolveram modos par-
ticulares de existência, adaptados a nichos 
ecológicos específicos. 
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Tendo isso posto, para os propósitos desse estudo, ao 
se referir aos agrupamentos tradicionais de origem indí-
gena, usar-se-ão as denominações comunidades indígenas, 
ou, comunidades autóctones, baseando-se na definição de 
Carneiro da Cunha (1999, p.18):

Comunidades indígenas são aquelas que 
se consideram segmentos distintos da 
sociedade nacional em virtude da cons-
ciência de sua continuidade histórica 
com sociedades pré-colombianas. É índio 
quem se considera pertencente a uma des-
sas comunidades e é por ela reconhecido 
como membro.

Também parte-se do pressuposto de que o contexto 
do conhecimento tradicional varia significativamente nas 
suas formas de expressão, sendo muito difícil atribuir-lhe 
características universalistas e homogêneas. Algum conhe-
cimento tradicional é codificado – principalmente o que já 
se encontra em domínio público – e, portanto, encontra-se 
formalizado de alguma maneira (a exemplo dos registros 
referentes à prática de medicina tradicional ayurveda na 
Índia e dos preceitos da medicina tradicional chinesa). Boa 
parte do conhecimento tradicional, contudo, não é codifi-
cado, permanecendo tácito, tal como os sistemas de saúde 
indígena baseados em crenças, normas e práticas tradicio-
nais acumulados ao longo de séculos por experiências de 
provas e erros, êxitos e insucessos ao nível doméstico e pas-
sados às gerações seguintes através da tradição oral. 

Embora coletivo, nem todo conhecimento tradicional 
é necessariamente comum. Práticas curativas xamânicas, 
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rituais mágicos e equivalentes são formas coletivas de 
conhecimento porque não se constituem como propriedade 
de um indivíduo do grupo, contudo, o “domínio” destes 
saberes e práticas está restrito a um ou a alguns membros 
da comunidade, assim como é restrita a autoridade, reco-
nhecida pelo grupo, para praticá-los e formar sucessores. 
Por outro lado, outras formas de conhecimento tradicional, 
além de coletivas, são também comuns a todos os mem-
bros de um grupo social ou a boa parte deles, a exemplo 
de práticas agrícolas, manejo de recursos naturais etc. 
Finalmente, reforça-se o argumento de que conhecimento 
tradicional é dinâmico e se renova gerando novas infor-
mações sobre aperfeiçoamentos e adaptações a condições 
variáveis. Nesse sentido, pode assumir (embora nem sem-
pre) características inovadoras. As circunstâncias em que 
isto acontece são discutidas a seguir.

Inovação e Conhecimento Tradicional

Considerando o papel desempenhado pelas comuni-
dades tradicionais – populações indígenas e comunidades 
locais – crucial na sua conservação e manejo sustentável, 
muitos autores defendem a ideia de que a biodiversidade 
não representa um estado da natureza, mas é o resultado 
de um processo de inovação coletivo e intergeracional. Por 
extensão, advoga-se que os conhecimentos destas comu-
nidades devem ser considerados parte integrante dos 
sistemas de inovação formalmente estabelecidos e, deste 
modo, reconhecidos no âmbito dos regimes de proteção à 
propriedade intelectual.
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De acordo com Dutfield (2000), apesar da linguagem 
da CDB ser vaga, razão que torna difícil a determinação 
dos requerimentos legais específicos para a proteção do 
conhecimento tradicional, o fato do documento usar os ter-
mos conhecimento, inovações e práticas, é muito significativo. 
O autor assinala que a utilização da palavra “inovações” 
indica a aceitação, entre os Estados signatários, de que o 
conhecimento tradicional pode ser tão inovador e inven-
tivo quanto qualquer outro tipo de conhecimento “não 
tradicional”. O uso da palavra “prática”, para designação 
das formas de saber das populações tradicionais, sugere 
que técnicas e rotinas estabelecidas, há muito tempo, con-
tinuam em uso e são, portanto, dinâmicas. Ainda segundo 
Dutfield (2000), a palavra “tecnologia”, também presente 
no texto da CDB, sugere que patentes poderiam ser a forma 
apropriada de proteção. Outra implicação desta interpre-
tação é que as modalidades da sua transferência deveriam 
ser baseadas em termos de acordo mútuo, igual a qualquer 
outra tecnologia de ampla aplicação. Possivelmente, a pala-
vra mais significativa de todas, seja “detentores” (8j) o que 
sugere a existência de direitos legais mínimos, embora não 
se esclareça qual a forma e a natureza destes direitos. 

German-Castelli; Wilkinson (2002) estão entre os auto-
res que defendem a adoção de formas legais de proteção 
ao conhecimento tradicional, reconhecendo-o como fonte 
de inovação, em oposição à visão de repositório estático 
de conhecimentos ancestrais. Dessa forma, entendem 
que a produção de conhecimento dos povos indígenas e 
comunidades locais corresponde a um tipo de “inovação 
coletiva” que envolve um alto grau de conhecimento não-
codificável. É neste sentido que os autores comparam a 
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natureza difusa desta forma de conhecimento aos “ativos 
intangíveis” e aos processos de aprendizado tácito a que se 
refere a literatura da Economia Evolucionista, de inspira-
ção neo-schumpeteriana. A noção de “ativos intangíveis” 
refere-se às características tácitas, indivisíveis e, frequente-
mente, coletivas, da produção de inovações. Storper (1997) 
demonstrou que tais “ativos” são igualmente importantes 
nos sistemas de inovação de alta e baixa tecnologia. Em 
linhas gerais, esses estudos (PAVITT, 1984, DOSI, 1988) 
exploram a pluralidade dos regimes de apropriação que 
não são redutíveis à atribuição de patentes, mas que envol-
vem a ação coletiva de explorar as vantagens do learning by 
doing e learning by using (LUNDVALL, 1988).

Ainda no âmbito da teoria econômica não-ortodoxa, a 
pluralidade das formas de conhecimento embutidas nos 
processos de inovação é enfatizada por outro conjunto de 
autores, vinculados à chamada Teoria das Convenções. 
De origem francesa, esta teoria adota uma atitude meto-
dológica explicitamente “interpretativa” do processo de 
construção de regras ou convenções e tem na identificação 
dos atores e de suas distintas racionalidades – ou mundos 
- o seu ponto de partida analítico. 

Para os pais da teoria (BOLTANSKI; THÉVENOT, 1991), 
não é possível obter a coordenação entre atores que perma-
necem imersos na lógica de ação de seu próprio mundo, 
posto que diferentes mundos mobilizam diferentes con-
cepções de justiça. A teoria das convenções enfatiza, assim, 
a necessidade de identificar distintos mundos de produção 
e as bases em que cada um constrói sua legitimidade. São 
eles: o mundo da inspiração, que se baseia na criatividade e 
na estética; o mundo doméstico, que se baseia nas relações 
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familiares e de proteção; o mundo da opinião ou das rela-
ções públicas; o mundo cívico, que se baseia na vontade 
coletiva e nas aspirações de igualdade; o mundo industrial, 
que se baseia nos critérios de competência e na eficácia e; o 
mundo mercantil ou do êxito econômico, que se baseia nas 
relações de mercado.

German-Castelli; Wilkinson (2002) propõem que essa 
noção seja estendida à análise dos distintos “mundos de 
inovação”, distinguindo: o mundo de inovação do modelo 
industrial, com toda sua diversidade interna; o mundo de 
inovação no âmbito da comunidade científica e acadêmica; 
o mundo artístico e; o mundo das inovações no interior das 
comunidades tradicionais. Os autores também reconhecem 
que todos esses mundos sofrem pressões de subordinação 
ao modelo de inovação industrial, codificável e individua-
lizado. Por sua vez, Correa (1999) apresenta uma reflexão 
sobre as diferenças entre os sistemas de conhecimentos tra-
dicionais, científicos e tecnológicos. Algumas similaridades 
e diferenças identificadas pelo autor são apresentadas no 
seguinte quadro:

Quadro 1. – Os Sistemas de Conhecimento segundo Correa (1999)

Sistema de 
conhecimento

Criadores/
Inventores

Métodos
Sistema de 

recompensas
Validação/ 
avaliação

Circulação 
do Conheci-

mento
Difusão

Indígena 
Tradicional

Comunidades
Teórico-
Empírico

Reputação 
ou serviço à 
comunidade

Uso
Tácita e/ou
Codificada

Restrita

Ciência
Indivíduos 

ou Grupos de 
Pesquisadores

Científicos
Mérito e 

reconhecimento 
da descoberta 

Avaliação
pelos pares

Codificada 
(publicações)

Livre

Tecnologia
Indivíduos/ 
Empregados

Empírico e/
ou Científico

Aprovação dos 
benefícios

Êxito de 
mercado

Tácita e/ou
Codificada

Sujeita a 
autorização 

prévia

Fonte: Correa, 1999.



62

Segundo o autor, a comparação do sistema de conheci-
mento tradicional com os demais indica claras diferenças 
a respeito de quem cria o conhecimento e dos métodos 
de validação, compensação e apropriação. Parra Correa 
(1999), o conhecimento nas comunidades locais e popula-
ções indígenas é criado socialmente, ao passo que a ciência 
e a tecnologia são criadas por indivíduos e equipes de 
investigadores independentes ou vinculados a instituições. 
Assim, mais do que distinguir entre tácito e codificado, o 
conhecimento tradicional se caracteriza pela fraca separa-
ção deste conhecimento em relação ao conjunto do discurso 
e da sociabilidade cotidianos. O grau de especialização 
deste conhecimento é relativamente baixo, embora exista 
sob a forma de “xamãs”, “pajés”, “curandeiros” etc.

Ainda segundo o autor, o conhecimento nas popu-
lações indígenas e nas comunidades locais é validado 
através do uso ou experiência empírica. Por outro lado, o 
conhecimento científico é validado mediante a avaliação 
dos pares e a tecnologia é validada pela sua utilização no 
mercado. No sistema tradicional, a recompensa se baseia 
na reputação do portador do conhecimento sagrado ou 
especializado e no serviço que ele presta à comunidade. Na 
ciência, o renome concedido à primeira descoberta consti-
tui o principal meio de recompensa, enquanto no sistema 
da tecnologia é a obtenção de utilidades. 

Em relação às semelhanças entre os sistemas, a autor 
identifica o caráter fundamentalmente cumulativo da cria-
ção de conhecimento tanto no sistema tradicional como no 
sistema tecnológico. No sistema tradicional, ele é constru-
ído a partir de um conhecimento já existente, incorporando 
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o aprendizado realizado pelos integrantes da comuni-
dade na sua interação com o sistema que os rodeia como 
um todo. Ou seja, ele é permanentemente readaptado às 
novas necessidades, podendo-se dizer que o conhecimento 
surge a partir de um processo de learning by doing. Ele pode 
ser caracterizado como um conhecimento com forte carga 
tácita, cumulativo, empírico, construído socialmente e 
difundido entre pessoas de uma comunidade ou de uma 
geração para a outra. 

Quanto às formas de reprodução e transformação da 
tecnologia, esta avança tanto mediante inovações radicais 
como incrementais. As segundas desempenham um papel 
básico na mudança tecnológica, sendo geradas a partir da 
integração de insumos científicos e empíricos e geralmente 
produzidas através de learning by doing. Muitas dessas 
inovações de caráter incremental não chegam a ser codi-
ficadas. Por fim, ainda segundo Correa, são características 
compartilhadas pelo sistema de conhecimento tradicional e 
pela ciência, a falta de apropriação do conhecimento criado 
sob a forma de DPI e a sua livre difusão sem restrições ao 
acesso. Em consequência, tanto o conhecimento tradicional 
como o científico pertenceriam ao domínio público. 

Embora se concorde quanto ao caráter cumulativo da 
produção de conhecimento tecnológico e da relevância dos 
processos de aprendizado do tipo learning by doing, dis-
corda-se da tipologia de Correa em uma série de aspectos, 
sobretudo aqueles relativos à descrição da natureza e atri-
butos da geração e circulação do conhecimento científico. 
Ao que parece, o autor refere-se a um ideal de ciência que 
só existe na concepção da Sociologia da Ciência Clássica, de 
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inspiração mertoniana7. Há muito que os Estudos Sociais 
da Ciência, em suas diversas matizes (relativistas, constru-
tivistas, antropólogos da ciência etc.) já desmistificaram 
a concepção de ciência reduzida a um dispositivo neutro 
que desvenda ou descobre “leis” e demonstraram que 
as instituições da ciência e o emprego de suas inovações 
estão entrelaçados com a história, a cultura, os valores, os 
interesses e as estruturas de poder da comunidade que as 
abarcam (RIPP, 2003; WYNNE, 2003). O relato científico é, 
também, uma narrativa de mundo e a construção do conhe-
cimento, um processo social. Dessa forma, uma espécie de 
“trans-ciência” é observada, onde processos de negociação 
nas arenas científica, econômica, social, cultural e política 
caminham lado a lado e se retroalimentam.

Nesse sentido, discorda-se também da percepção do 
autor quanto às formas de validação do conhecimento cien-
tífico (restrita à avaliação por pares) e o caráter de domínio 
público a ele atribuído. É fato que o conhecimento científico 
ocupa um papel central no processo de inovação tecnológica 
e a geração de produtos high-tech se sustenta em conheci-
mento científico interdisciplinar. Consequentemente, existe 
uma crescente expansão de projetos de colaboração entre 
as grandes firmas e os centros de P&D públicos e/ou priva-
dos, com uma tendência à formação de redes. Observa-se 
também a contratação e/ou financiamento por parte de 

7	 Considerado um dos fundadores da Sociologia da Ciência, Robert 
Merton, em 1942, estabelece a impessoalidade (universalismo), o desin-
teresse e a neutralidade como alguns dos imperativos institucionais da 
ciência, defendendo a separação entre as esferas cognitiva e social. Por 
esta razão, diz-se que a abordagem mertoniana caracteriza-se pelo inter-
nalismo sociológico que interpreta a ciência como um subsistema mais 
ou menos autônomo.
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entidades privadas de determinadas linhas de pesquisa 
em organismos de P&D públicos. Dado o papel central 
que o conhecimento científico desempenha no processo de 
geração de inovações, muito dele passa a ser protegido por 
direitos de propriedade intelectual (DPI) e, portanto, deixa 
de pertencer ao “domínio público”. Da mesma forma, o 
conhecimento tradicional, de acordo com Correa, é con-
siderado como pertencente à esfera do domínio público, 
uma vez que não se enquadra nos sistemas de propriedade 
intelectual vigentes, apesar de não ser esse o entendimento 
presente na maioria das comunidades.

Nos últimos 20 anos, um número crescente de pesqui-
sadores tem tentado relativizar o status dos conhecimentos 
científicos frente a outras formas de compreensão do mundo. 
Neste processo, abordagens “educativas”, “participativas”, 
“dialógicas”, “etnometodológicas” têm sido desenvolvi-
das, testadas e aplicadas junto a grupos e sujeitos sociais 
tradicionalmente subalternizados. Funtowicz; Ravetz 
(1997) identificam estas metodologias com a emergência 
de um paradigma de ciência pós-normal, que reconhece a 
importância da “comunidade ampliada de pares”. Sousa 
Santos et al (2004, p.56) referem-se à necessidade de perce-
ber a “pluralidade epistemológica do mundo”. No âmbito 
dos Estudos Sociais da Ciência, associa-se o surgimento 
destas abordagens com a transição da “primeira” para a 
“segunda onda” dos estudos sobre a produção e circulação 
do conhecimento.

Na área de pesquisa agrícola e ambiental, o trabalho 
pioneiro Indigenous Knowledge Systems and Development 
(BROKENSHA; WARREN; WERNER, 1980) anunciou uma 
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nova “etnociência” na qual, os sistemas de conhecimento 
indígenas são vistos em uma perspectiva mais dinâmica 
no âmbito dos processos de desenvolvimento. Desde sua 
publicação, um número crescente de estudos aplicados 
ressaltou a relevância que sistemas de conhecimentos 
ditos “alternativos” podem desempenhar em projetos e 
programas. De forma análoga, as estratégias de “susten-
tabilidade” e “participação popular” recomendadas pelo 
Relatório Brundtland, em 1987, também subscrevem um 
conjunto de metodologias onde as práticas participativas 
são incluídas na base da tomada de decisão e nos processos 
de planejamento.

Igualmente, a Conferência da Organização Mundial da 
Saúde em Alma Atma, 1978, ressaltou o potencial das práti-
cas de cuidados com a saúde indígena para a construção de 
sistemas de saúde mais sustentáveis e participativos. Estes 
e outros fatos conduziram ao direcionamento da pesquisa 
da etnociência para campos novos. Desde então, estudos 
nas disciplinas de antropologia, agricultura, piscicultura, 
silvicultura, ecologia, biologia, botânica e medicina têm 
documentado a adaptabilidade e viabilidade dos sistemas 
locais para o processo de desenvolvimento internacional 
(SILLITOE, 1999). 

Originalmente identificada com correntes mais hete-
rodoxas, a retórica da participação foi progressivamente 
incorporada por uma plêiade de atores (centros de pesquisa, 
ONGs, agências de financiamento internacional e órgãos 
governamentais) e, contemporaneamente, está presente nos 
discursos de atores e instituições tão heterogêneos quanto 
o Banco Mundial e o Fórum Social Mundial. Fomentar a 
participação dos diferentes atores tornou-se o paradigma 



67

de todo projeto de desenvolvimento e quaisquer políticas 
públicas consideradas progressistas (MILANI, 2007).

A ênfase em abordagens participativas é especialmente 
sentida no âmbito da cooperação internacional para o desen-
volvimento e entre os programas e projetos que tratam de 
temas ambientais nos espaços rurais. Nesse contexto, mani-
festa-se uma retórica que combina o apelo à preservação 
do meio ambiente à valorização da participação e/ou dos 
conhecimentos das populações locais relativos à conserva-
ção dos recursos naturais. Supostamente, este parece ser 
um movimento progressista que pretende repensar o papel 
daqueles grupos sociais que, durante muito tempo, foram 
tratados apenas como receptáculos de políticas públicas 
(GERHARDT, 2007).

Após alguns anos de expansão das abordagens par-
ticipativas, Milani (2007) faz uma advertência quanto 
aos possíveis “mitos” construídos em torno do potencial 
inclusivo dessas metodologias. Para o autor, os processos 
locais de participação dos atores não-governamentais (ou 
não-científicos, se aplicarmos esta leitura à relação entre 
conhecimento científico e conhecimento tradicional no 
âmbito das metodologias participativas) encontram atu-
almente, pelo menos, dois limites críticos. Em primeiro 
lugar, a participação de atores diversificados é estimu-
lada, mas nem sempre é vivida de forma igualitária. 
Em segundo lugar, os atores não-governamentais (ou 
não-científicos) são consultados e solicitados durante o 
processo de tomada de decisões. Com frequência, eles 
são chamados a participar somente antes e depois da 
negociação. A participação assim praticada colabora para 
aumentar a transparência dos dispositivos institucionais: 
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ela não garante, porém, a legitimidade do processo na 
construção do interesse coletivo.

Para Guijt; Shah (1998 apud MILANI, 2007, p.02), prá-
ticas participativas ingênuas podem cair na armadilha do 
chamado “mito da comunidade”, ou seja, uma visão sim-
plificada do que seria a comunidade (sempre homogênea, 
estática e harmônica) e das pessoas que nela convivem 
(sempre compartilhando valores, interesses e necessidades 
comuns): “nessa visão paradisíaca da comunidade, não 
haveria diferenças de idade, classe, gênero, casta, etnicidade 
ou religião; não haveria tampouco o risco de a construção 
do consenso comunitário mascarar as diferenças ou dar 
legitimidade a algumas diferenças e não a outras”.

De forma análoga, Guivant (1997, p.412), ao analisar as 
tentativas de cientistas do ramo das ciências agrárias de 
valorizar conhecimentos tradicionais de agricultores e sua 
capacidade de influenciar positivamente projetos de desen-
volvimento rural, ressalta a integração a-crítica dos saberes 
tradicionais na programação destes projetos, que esquecem, 
com muita frequência, de considerar as microrrelações de 
poder na construção dos saberes locais:

(...) diversas críticas têm sido levantadas 
em relação aos limites desta abordagem 
participativa, especialmente apontando 
suas dificuldades em aceitar as relações 
de poder entre os próprios agricultores e 
entre eles e agentes de desenvolvimento, 
assim como em capturar as complexas 
dimensões envolvidas nas transformações 
dos conhecimentos.
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Isto posto, conclui-se que o conceito de conhecimento 
tradicional é dinâmico, sendo definido pelo processo 
social pelo qual é adquirido, compartilhado e utilizado, 
o que é específico a cada cultura indígena ou tradicional 
(UNEP/CDB/COP/3/22 apud ALBAGLI,1998). Ao mesmo 
tempo, abre-se espaço, no plano internacional, para o reco-
nhecimento de direitos das comunidades indígenas ou 
tradicionais sobre seus conhecimento e práticas, bem como 
para o debate sobre os meios de conceder-lhe estatuto jurí-
dico adequado.

Alguns advogam que estes conhecimentos devem ser 
considerados elementos integrantes dos sistemas de inova-
ção formalmente estabelecidos e, deste modo, reconhecidos 
no âmbito do regime de propriedade intelectual vigente. 
Porém, do mesmo modo que se estabelece a controvérsia 
sobre o reconhecimento de direitos de propriedade intelec-
tual a conhecimentos científicos derivados de fenômenos 
naturais – seriam invenção ou mera descoberta? – também 
se pode questionar a concessão de direitos a comunidades 
tradicionais sobre informações a respeito de como a natu-
reza se comporta e reage. Também neste domínio seria 
necessário demonstrar a existência de uma invenção e não 
simplesmente de uma descoberta (ALBAGLI, 2003).

Por outro lado, teme-se que a definição de um sistema 
de proteção aos conhecimentos tradicionais atrelado aos 
padrões vigentes de DPI imprima um sentido de como-
dificação a estes conhecimentos ou aos recursos genéticos 
mantidos e desenvolvidos por estas culturas. Desta forma, a 
comodificação poderia exercer um impacto negativo sobre: 
os sistemas tradicionais de intercâmbio de espécies nativas 
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e cultivares agrícolas (mudas, sementes); os padrões cul-
turalmente estabelecidos no âmbito das comunidades; as 
relações entre países ou comunidades que compartilham um 
mesmo recurso biogenético ou habitam uma mesma etnor-
região, estimulando a competição entre estes; a exploração 
comercial de regiões ricas em recursos genéticos e biológi-
cos, contribuindo para o desaparecimento de espécies, seja 
por superexploração, seja por substituição progressiva (no 
caso de plantas) das espécies de menor “apelo comercial” 
pelas de maior demanda no mercado. 

Outros autores acreditam que a proteção dos direi-
tos intelectuais destas comunidades pode impedir a sua 
comodificação (POSEY, 1996; NIJAR, 1996). Nesse sentido, 
alguns sugerem a adaptação dos mecanismos patentários 
vigentes, enquanto outros advogam a criação de sistemas 
de proteção adequados às idiossincrasias do modo de pro-
dução e circulação do conhecimento nas comunidades 
tradicionais. Por fim, há aqueles que defendem a restrição 
total da atribuição de DPI a qualquer invenção derivada ou 
apoiada em conhecimentos tradicionais.

A proteção do conhecimento tradicional, seja sob a 
forma de DPI ou outros instrumentos, também gera ques-
tões relativas às formas de representação das comunidades. 
Ou seja, a quem cabe a titularidade deste direito (de prote-
ção)? Quem as representa? O Estado? ONGs? Esta questão 
torna-se ainda mais complexa quando as práticas ou conhe-
cimentos, em questão, são construídos ou compartilhados 
por grupos sociais territorialmente dispersos. 

No plano internacional, a discussão a respeito das 
formas de proteção ao conhecimento das populações 
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tradicionais encontra-se em plena efervescência, como é de 
praxe na construção da trajetória de institucionalização de 
um direito emergente. Na seção seguinte, são apresentadas 
algumas destas propostas e avalia-se sua possível contri-
buição, bem como suas limitações, para a formalização de 
um quadro regulatório estável. 

Propostas em curso 

Conforme anteriormente referido, a CDB foi o primeiro 
documento de expressão no âmbito do direito internacio-
nal a reconhecer o papel do conhecimento, das inovações 
e práticas tradicionais na conservação da biodiversidade e 
no desenvolvimento sustentável, assim como estabelece a 
necessidade de garantir sua proteção, ainda que não defina 
os meios para tal. 

Embora haja um relativo consenso quanto à necessi-
dade de integrar os sistemas de conhecimento tradicional 
às políticas que apontam para o desenvolvimento susten-
tável, assim como estabelecer mecanismos que permitam 
uma divisão justa e equitativa dos benefícios obtidos de 
seu uso, ainda não existe um acordo que defina os cami-
nhos apropriados para alcançar estes objetivos. A complexa 
abordagem acerca do que vem a configurar a proteção des-
ses conhecimentos se traduz pela diversidade de visões 
existentes no âmbito do próprio movimento pela biodi-
versidade, como relata Shiva (2001, p.46) a respeito das 
diferentes propostas de solução, cuja heterogeneidade 
equivaleria às culturas e campos de ação dos quais emergi-
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ram. Assim, segundo a referida autora, sobressaem-se duas 
correntes principais:

Uma está empenhada em desafiar a mer-
cadorização da vida, inerente ao TRIPS 
e à OMC, e a erosão da diversidade 
cultural e biológica própria da biopira-
taria. Nesta corrente do movimento pela 
biodiversidade, resistir à biopirataria é 
resistir à colonização definitiva da vida 
– do futuro da evolução assim como do 
futuro das tradições não – ocidentais de 
conhecimento e de relacionamento com 
a natureza (…) A segunda corrente é 
mais tecnocrática e pretende uma cor-
reção no interior da lógica comercial e 
legal da mercadorização da vida e dos 
monopólios sobre o conhecimento. As 
palavras-chaves para esta corrente são 
“bioprospecção” e “partilha de bene-
fícios”: ou seja, a ideia de que aqueles 
que reclamam patentes sobre os conhe-
cimentos indígenas devem partilhar os 
benefícios dos lucros dos seus mono-
pólios comerciais com os inovadores 
originários (...) é um sistema que cria 
empobrecimento e não um processo que 
promove a “partilha de benefícios”.

À semelhança de Shiva (2001), Wolkmer (2001, p.38), 
ressalta:

Se evoca o direito à proteção jurídica dos 
conhecimentos tradicionais dos povos 
indígenas, na grande maioria das vezes, 
ressalta-se mais o enfoque econômico e 
patrimonial relacionado à propriedade ima-
terial e ao direito de propriedade intelectual 
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vigente, olvidando-se da necessidade de 
dotar esses povos de autonomia a ponto 
de assegurá-los o direito de apropriar-se de 
seus saberes, da ciência e da tecnologia.

A visão da UNCTAD (2000) corresponderia a este último 
enfoque ao assinalar que, no longo prazo, o desenvolvi-
mento econômico sustentável de muitas das populações 
indígenas e comunidades locais pode depender de suas 
habilidades em aproveitar benefícios econômicos deriva-
dos de seus conhecimentos tradicionais. As tecnologias e 
inovações tradicionais, que pela sua própria natureza são 
adaptadas às necessidades locais, podem contribuir para 
atingir um desenvolvimento econômico viável e ambien-
talmente sustentável. Consequentemente, segundo a 
agência, é importante promover inovações baseadas nos 
conhecimentos tradicionais e, se as comunidades interessa-
das assim desejam explorar a comercialização de produtos 
derivados desses conhecimentos.

Ainda a partir da perspectiva de comércio e desen-
volvimento (UNCTAD, 2000), os sistemas de proteção 
dos conhecimentos tradicionais devem procurar sua pre-
servação a efeitos de garantir os benefícios da inovação 
cumulativa resultante dos proprietários do conhecimento 
tradicional, assim como possibilitar que os países em 
desenvolvimento utilizem o conhecimento tradicional 
para promover o desenvolvimento e o comércio. Isto, entre 
outras coisas, suscita a questão das responsabilidades dos 
portadores ou proprietários e dos usuários dos conheci-
mentos tradicionais para assegurar uma divisão equitativa 
dos benefícios derivados do uso dos recursos da biodiver-
sidade e dos conhecimentos tradicionais associados.
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Também seria importante assegurar que a comerciali-
zação dos produtos baseados no conhecimento tradicional 
contribuísse, no longo prazo, para uma sustentabilidade 
socioeconômica dos povos indígenas e das comunidades 
locais, assim como à criação de novas oportunidades de 
comercialização para os países em desenvolvimento. Para 
Trigueiro (2006), isto poderia ser feito, por exemplo, atra-
vés de parceria ou outros tipos de arranjos contratuais para 
compartilhar os benefícios que visam a promover inova-
ções e produtos de valor agregado. O mesmo autor sugere 
que mecanismos podem ser desenvolvidos que permitam 
que os produtos baseados em conhecimento tradicional 
sejam comercializados como produtos diferenciados pela 
antiguidade dos seus usos e know how tradicional. 

Por outro lado, questiona-se o que isso vem a significar, 
efetivamente, para comunidades indígenas, que possuem 
regras próprias para a proteção de seus valores, crenças, 
costumes e conhecimentos sobre a utilização dos recursos 
naturais – muitas vezes em clara oposição a concepções 
individualistas ou à lógica de acumulação capitalista. Para 
Dumoulin (2003, p.595), são três grandes abordagens que 
permeiam as discussões a respeito da proteção dos conhe-
cimentos dos povos indígenas e que orientam muitas das 
estratégias de resistências desses segmentos sociais, diante 
da pressão exercida pela “lógica privatista”: 

There then emerged three ways of pre-
senting the protection of what came to 
be known by the somewhat more res-
trictive title of ‘indigenous knowledge’: 
first, that of an ‘epistemic community’ 
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of ethnobiological experts; second, that 
of a ‘globalised sector of nature reserve 
management’; and finally, that of the 
‘transnational advocacy networks’, the 
political environmentalists (...).8

Contudo, Greene (2004) entende que os ativistas indíge-
nas, e não seus eventuais “porta-vozes” – como membros 
de organizações não-governamentais e determinados 
segmentos acadêmicos, por exemplo – dividem-se, fun-
damentalmente, entre os mais entusiasmados com as 
possibilidades de promover o chamado conhecimento 
tradicional e obter eventuais benefícios com sua negocia-
ção e aqueles que se colocam frontalmente em oposição 
a tais negociações. Preocupado com as visões muito este-
reotipadas a respeito do que venha a ser os direitos das 
comunidades indígenas, o autor chama a atenção para um 
forte viés antropológico à montante das posições que são 
levantadas, presumivelmente, em defesa dessas comuni-
dades. Numa linha semelhante à anterior, ao questionar 
algumas posições consideradas “politicamente corretas” no 
establishment antropológico, como a defesa de um direito de 
“propriedade cultural”, Brown (1998) sugere que é irônico 
que aqueles que procurem proteger culturas locais com 
expanded intellectual property rights laws tipicamente denun-
ciem o capitalismo.

8	 Tradução livre: “Desta forma emergiram três formas de apresentar o que 
se tornou posteriormente conhecido pela definição restritiva de ‘prote-
ção ao conhecimento indígena’: a primeira (visão), apresentada por uma 
comunidade epistêmica de experts em Etnobiologia; a segunda corres-
ponde a uma visão globalizante identificada com a ‘gestão de recursos 
naturais’ e, finalmente, a visão das ‘advocacy networks’ transnacionais, 
a militância ambientalista (...)”.
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Entretanto, os motivos e métodos dos grupos locais, 
e mesmo de seus advogados, não são homogêneos e não 
podem ser simplificados numa classificação excessiva-
mente genérica. Por outro lado, dizem outros, propriedade 
cultural não é o mesmo que propriedade industrial, paten-
tes e todo um conjunto de instrumentos legais de proteção 
da inovação e da iniciativa privada; e, portanto, não podem 
ser reduzidos a uma única realidade. Finalmente, apontam 
outros críticos, não se pode desconhecer a ação colonialista 
recente exercida pelas nações centrais e, hoje, renovada, 
segundo estes, nas roupagens de um “neocolonialismo 
ambiental” (Trigueiro, 2006).

Em síntese, com maior ou menor grau de aderência, 
alternativas apresentadas para a proteção dos conhecimen-
tos das populações tradicionais filiam-se a um dos seguintes 
paradigmas de proteção ao conhecimento: a) o sistema dos 
direitos de propriedade intelectual, que protege os direitos 
sobre bens novos, individualmente produzidos e por um 
prazo de vigência determinado, e; b) o sistema sui generis, 
proposta emergente de inspiração pluralista que fundada no 
conceito de titularidade coletiva. 

Dentre as alternativas apresentadas, as que têm logrado 
maior evidência na literatura especializada e nos espa-
ços de negociação, são: a) a divulgação da origem do 
recurso genético e conhecimento tradicional associado; 
b) a utilização de instrumentos existentes para a proteção 
dos conhecimentos tradicionais associados; c) a construção 
de um regime internacional sui generis para regulação do 
acesso e repartição de benefícios; d) a criação de bancos 
de dados de conhecimento tradicional. Cumpre esclarecer 
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que a primeira proposição diz respeito tanto à proteção dos 
recursos genéticos quanto dos conhecimentos tradicionais, 
enquanto as três últimas concernem apenas aos conheci-
mentos tradicionais.

A seguir, procede-se à descrição sintética destas propos-
tas, ressaltando suas bases de argumentação, os espaços 
onde encontram ressonância, seus principais defensores, 
bem como suas vulnerabilidades e pontos de controvérsia. 

Divulgação e Certificação da Origem do Recurso 
Genético e Conhecimento Tradicional Associado

Esta ideia tem sido a estratégia de reivindicação mais 
constante de alguns representantes do grupo dos países 
mega-diversos nas reuniões do Conselho do TRIPS e inte-
gra uma corrente jurídica a que Tobin (2003) denomina de 
rights first, access later. Ela não se opõe ao processo de reco-
nhecimento da propriedade intelectual, nem propõe um 
quadro normativo-institucional inteiramente novo, mas 
advoga a inclusão, no quadro vigente, de mecanismos que 
permitam rastrear e identificar a origem do recurso gené-
tico ou do conhecimento associado, com a finalidade de 
evitar a apropriação indébita ou biopirataria.

Um destes mecanismos é a identificação da origem 
do recurso genético, ou conhecimento tradicional, como 
requisito para a concessão de um instrumento de proprie-
dade intelectual. A divulgação de origem permitiria que o 
provedor do recurso ou conhecimento fosse identificado e 
pudesse participar da repartição de benefícios através de 
termos mutuamente acordados com o usuário do recurso. 
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Alguns países entendem que a mera divulgação da origem 
do recurso biológico ou do conhecimento associado, entre-
tanto, não garante que a repartição seja assegurada e que o 
acesso tenha sido feito mediante o consentimento prévio e 
informado do provedor. Para que isso fosse possível, surgiu 
a proposta, no âmbito da OMPI, de criação do certificado de 
procedência legal, que corresponderia uma espécie de ates-
tado capaz de identificar não apenas a origem geográfica 
dos recursos ou do conhecimento acessado, mas também 
o reconhecimento de que houve, na transação, o cumpri-
mento dos artigos 15 e 8j da CDB9.

O estabelecimento de um mecanismo de certificação 
de procedência legal demanda a construção de um sis-
tema de registro de práticas e conhecimentos tradicionais 
onde sejam estocadas as evidências de prior art, ou seja, a 
existência prévia destes conhecimentos, sua procedência, 
usos e aplicações. Em processos de contestação de biopi-
rataria, a demonstração deste requisito costuma ser uma 
das etapas mais complexas, ou porque não existe o registro 
sistematizado, ou porque as partes processadas contestam 
a legitimidade das fontes apresentadas por estarem basea-
das no direito costumeiro das comunidades tradicionais ao 
invés dos mecanismos previstos no sistema patentário.

Esta proposta possui três formas diferentes, apresentadas 
pelo Brasil, Suíça e União Europeia (UE) respectivamente. 
A proposta brasileira foi apresentada à OMC sugerindo que 
o Acordo TRIPS fosse emendado de modo a inserir entre as 
condições de patenteabilidade de invenções relacionadas 

9	 Respectivamente, obtenção do consentimento prévio e informado e 
repartição de benefícios.
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com material biológico ou conhecimento tradicional: a) a 
divulgação da fonte e país de origem do recurso biológico 
usado na invenção; b) evidência de consentimento pré-
vio informado obtido segundo a legislação nacional e; c) 
evidência de justa e equitativa distribuição de benefícios. 
A tais requerimentos seriam acrescentados os elementos 
substantivos de patenteabilidade. É uma proposta de cará-
ter substantivo, podendo figurar tanto no artigo 27.3 (b)18 
ou 29 19 do TRIPS (COMISIÓN NACIONAL CONTRLA LA 
BIOPIRATERÍA, 2005).

O intuito é criar um sistema internacional de proteção 
à biodiversidade sendo obrigatória a sua implementação 
na legislação interna das partes da OMC. O sistema inci-
diria sobre qualquer invenção na qual houvesse uso de 
recurso biológico e conhecimento tradicional associado, 
não importando se estes fossem elementares ou inciden-
tais na invenção. Além disso, o requerente teria o ônus de 
provar que o recurso biológico ou conhecimento tradicio-
nal associado foi acessado de forma legal e legítima, e que 
houve repartição de benefícios. Da mesma forma, os reque-
rentes devem determinar qual o país de origem e a fonte do 
material. Ou seja, mesmo que o material e/ou conhecimento 
tenha sido acessado de uma coleção ex situ, o requerente 
deve se esforçar para informar qual o país de origem dos 
mesmos, além da fonte ex situ à qual teve acesso.

Como consequência da divulgação inadequada, frau-
dulenta ou ausência da mesma, sanções, dentro e fora do 
sistema de patentes, poderiam ser aplicadas ao requerente. 
Tais medidas incidiriam, basicamente: a) durante o proces-
samento da patente, que ficaria suspenso até a apresentação 
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dos documentos necessários; b) após ter sido conferida a 
patente, mediante sua anulação; c) a transferência total ou 
parcial dos direitos patentários, quando os documentos 
demonstrassem que outra pessoa, comunidade ou agência 
governamental teve participação relevante no processo de 
invenção; d) sanções criminais e administrativas.

Segundo Muller (2005), este novo sistema seria vanta-
joso porque asseguraria o adimplemento dos requisitos 
de patenteabilidade da invenção na medida em que asse-
gurasse que todo o estado da técnica, compreendidos os 
conhecimentos tradicionais, estariam à disposição do exa-
minador de patentes. Além disso, ele ajudaria a sistematizar 
todas as informações disponíveis sobre recursos biológicos 
e conhecimentos tradicionais, acarretando na divulgação 
dos conhecimentos que compõem o estado da técnica.

Outro fator relevante é que a divulgação de origem 
seria um incentivo para que os requerentes de patentes res-
peitassem a legislação de acesso e repartição de benefícios 
de cada país, bem como as crenças e costumes das popula-
ções tradicionais e autóctones. Para as partes de um acordo 
de bioprospecção, sua implementação facilitaria no moni-
toramento dos recursos e na fiscalização dos contratos de 
repartição de benefícios. Nesse sentido, os defensores desta 
proposta argumentam que é indispensável um sistema 
internacional de reconhecimento e aplicação do acesso con-
forme a lei nacional e a repartição de benefícios. Afinal, os 
componentes da natureza são patenteados em escritórios 
estrangeiros, o que tem consequências indesejáveis para 
os países detentores desses recursos da biodiversidade e 
carentes de tecnologia. 
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A Suíça sugeriu que esta proposta seja emendada de 
forma que as partes contratantes tenham a faculdade de 
“requerer a declaração da fonte dos recursos genéticos e 
conhecimentos tradicionais nos pedidos de patente, caso 
a invenção seja diretamente baseada em tal recurso ou 
conhecimento” (COMISIÓN NACIONAL CONTRLA LA 
BIOPIRATERÍA, 2005). O requerente ainda teria a opção de 
apresentar tal declaração na fase internacional do pedido, 
cabendo às autoridades nacionais aceitá-la e não pedir 
qualquer outro documento suplementar, a menos quando 
existisse dúvida justificável sobre o conteúdo da mesma. 
Consoante tal alternativa, o certificado de origem seria 
opcional na fase internacional do pedido e poderia ser obri-
gatório no âmbito interno. A divulgação da origem seria, 
então, um requisito formal ou uma exigência administra-
tiva a ser preenchida quando do processamento da patente. 
Nas hipóteses onde o requerente não divulgasse a fonte, o 
escritório de patentes o convidaria a fazê-lo dentro de um 
prazo limite, que não poderia ser menor do que dois meses. 
Caso o convite não fosse cumprido, o escritório recusaria o 
pedido ou o consideraria como retirado. 

A proposta suíça inclui a formação de uma lista de enti-
dades nacionais competentes para receber informações de 
pedidos de patentes que contem com divulgação de ori-
gem. Cada vez que um escritório de patentes recebesse um 
pedido desse tipo ele “informaria a agência competente 
do governo do Estado declarado como fonte sobre a res-
pectiva declaração (...) Estados interessados em receber tal 
informação poderiam indicar à OMPI a agência governa-
mental competente” (COMISIÓN NACIONAL CONTRLA 
LA BIOPIRATERÍA, 2005, p.12). Dessa forma, a tarefa do 
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governo nacional de monitorar patentes de invenções onde 
incidam recursos naturais advindos de seu território seria 
facilitada.

Esta forma de revelação da origem do recurso e/ou 
conhecimento apresenta algumas vantagens, como a fle-
xibilidade conferida aos Estados de introduzir, ou não, 
medidas nacionais de acordo com suas necessidades e 
concepções. Além disso, não desencoraja os requerentes 
de patentes com muitas dificuldades para a concessão da 
proteção. O requerente estaria livre para declarar a fonte 
mais apropriada com a invenção em questão, podendo até, 
se for o caso, declarar o seu desconhecimento a respeito da 
mesma. Segundo a Suíça, o novo sistema criaria menos ris-
cos para o inventor, que não teria sua proteção diminuída 
pela falta de conhecimentos sobre a origem dos recursos 
utilizados por ele.

A terceira vertente da divulgação de origem foi proposta 
pela União Europeia. Segundo esta versão, todos os países 
aceitariam a obrigação de exigir aos requerentes de paten-
tes a divulgação do país de origem, ou fonte, do recurso 
utilizado na invenção e/ou conhecimento tradicional. A 
revelação obrigatória da origem seria aplicada o mais cedo 
possível em todos os pedidos de patentes em níveis inter-
nacional, regional e nacional. O requerente deveria prestar 
tais informações desde que estas fossem, ou devessem ser, 
do seu conhecimento. Ela poderia ser, em termos legais, 
prevista de várias maneiras, tanto através da inserção de 
um novo artigo no TRIPS, quanto de uma nova obrigação 
em um artigo já existente.
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Revelar a fonte e/ou país de origem do recurso seria 
obrigatório no sistema de patentes como uma nova exi-
gência formal ao seu processamento. Ela seria exigível 
nos casos onde a invenção fosse diretamente baseada no 
recurso genético em questão, valendo o mesmo nos casos 
de conhecimento tradicional. Em outras palavras, tanto o 
conhecimento quanto o recurso deveriam ser necessários 
para a concretização da invenção, em virtude de suas pro-
priedades específicas, sendo que o inventor deveria estar 
ciente disso. Ademais, o acesso deve ser físico, ou pelo 
menos consistir em contato com o objeto tempo suficiente 
para identificar suas propriedades e características mais 
relevantes.

A UE esclarece que, segundo sua proposta a divul-
gação de origem só seria exigível quando se tratasse de 
recurso genético, excluídos outros recursos também eco-
nomicamente relevantes, como os extratos bioquímicos 
(COMISIÓN NACIONAL CONTRLA LA BIOPIRATERÍA, 
2005). Nesse esteio, “país de origem”, dentro da proposta, 
seria entendido como aquele que possui o recurso gené-
tico in situ e só seria revelado caso o inventor soubesse de 
qual se trata. Nos casos, nos quais, o acesso ocorre ex situ, 
o requerente revelaria a fonte de onde obteve o elemento, o 
que satisfaria a exigência. Quando o elemento acessado for 
disponível em mais de um país, o problema seria resolvido 
entre estes países no âmbito da CDB. Uma forma sugerida 
pela UE é a adoção de um certificado internacionalmente 
reconhecido, que seria entregue pelas autoridades nacio-
nais como evidência de origem, acesso legal e repartição de 
benefício, tudo em um só documento.
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Nas hipóteses, nas quais, o inventor falhasse ou recu-
sasse a prestar as informações, mesmo sendo-lhe dada uma 
oportunidade para remediar a omissão, o pedido não seria 
mais processado, e o aplicante seria informado das conse-
quências de sua inércia. Sendo descoberto, após a concessão 
da patente, que a informação dada era incompleta ou frau-
dulenta, incidir-se-iam sanções fora do sistema patentário, 
cabendo estabelecer, a posteriori, se seriam sanções civis, 
penais ou administrativas. Nas contestações de veracidade 
das declarações prestadas, o ônus da prova seria daquele 
que alegasse a falsidade, através de um processo adminis-
trativo dentro do escritório de patentes.

Os escritórios de patentes emitiriam uma notificação 
cada vez que lhes fossem apresentada a divulgação de uma 
fonte de recurso genético ou conhecimento tradicional. 
Esta seria dirigida a um órgão central, que a disponibi-
lizaria para todas as partes da CDB e para o público em 
geral. Esse mecanismo seria instalado para que os países e 
o público pudessem rastrear mais facilmente o destino dos 
recursos acessados, bem como para estimar com mais pre-
cisão a quantidade de patentes de invenções baseadas nos 
recursos biológicos.

A UE alega que sua proposta é vantajosa, pois garan-
tiria a concessão de patentes melhores, baseadas em mais 
pesquisa por parte dos escritórios, além de auxiliar no cum-
primento dos objetivos da Convenção sobre a Diversidade 
Biológica. Ademais, não afetaria os direitos e obrigações 
contidos no TRIPS, criando um ambiente saudável para 
a pesquisa e desenvolvimento de atividades no campo 
da biotecnologia. O sistema de patentes ainda seria um 



85

instrumento de estímulo à inovação tecnológica e ao pro-
gresso econômico, tendo em vista que a forma como seria 
aplicada a divulgação da fonte não consistiria um obstá-
culo para os escritórios ou requerentes de patentes.

Os maiores críticos da necessidade de Divulgação e 
Certificação de Origem são os Estados Unidos e o Japão. 
Eles alegam que tais proposições seriam insuficientes para 
impedir a apropriação indébita de recursos da biodiver-
sidade pelo sistema de patentes, pois muitas patentes de 
produtos de biotecnologia são pedidas anos após o acesso, 
como no caso da indústria farmacêutica, em que o desen-
volvimento de um novo remédio demora cerca de dez a 
quinze anos, sem contar os casos nos quais as invenções 
não são patenteadas. 

Ainda segundo estes países, a criação de um novo 
requisito, formal ou substantivo, implicaria em uma série 
de consequências negativas ou custos de transação adicio-
nais no campo da pesquisa em biotecnologia. Uma “nuvem 
de incerteza” pairaria sobre o sistema de patentes, o que 
desencorajaria os cientistas de investirem em pesquisas 
envolvendo recursos biológicos e conhecimento tradicional 
(MULLER, 2005). Haveria ainda uma sobrecarga adminis-
trativa para os escritórios de patentes pelo fato de estarem 
lidando com mais documentos cuja verificação de autenti-
cidade é dispendiosa. Todos esses fatores, segundo o Japão 
e os EUA, fariam com que o objetivo primordial da pro-
teção intelectual, o estímulo à pesquisa e à inventividade, 
fosse prejudicado. Destarte, defendem que status quo é pre-
ferível à implementação de qualquer proposta. Segundo 
tais países, especificamente os Estados Unidos, a maneira 
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mais eficaz de se garantir os objetivos da CDB seria imple-
mentá-las através da legislação nacional e dos contratos de 
bioprospecção.

A criação de um certificado de identificação de origem 
comum aos países que compartilhem recursos e conheci-
mentos de uma mesma região etnográfica, ou eco-região, 
tem sido um dos pontos focais das reuniões da Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), criada em 
2003, reunindo Brasil, Bolívia, Equador, Guiana, Peru, 
Suriname e Venezuela. Da lista de prioridades estabelecidas, 
destacam-se a coordenação de posições, a harmonização 
normativa e a cooperação para a identificação de mecanis-
mos que impeçam registros indevidos. 

Nesse sentido, o principal objetivo da OTCA é for-
mar uma rede de informações entre os países da região 
Amazônica, como forma de coibir o tráfico internacional de 
recursos genéticos e de conhecimento tradicional. A forma-
ção da uma rede de informações ajudaria a combater fraudes 
e apropriações indevidas, na medida em que as experiências 
registradas numa base de acesso restrito poderiam atestar a 
existência prévia de conhecimentos, sua procedência, usos e 
aplicações. A criação de indicações geográficas amazônicas 
também representaria, além de uma estratégia de defesa, a 
possibilidade de agregação de valor à produção regional. A 
existência de um indicador ou selo de procedência exclu-
siva, como o já utilizado para o Café Colombiano, evitaria 
ou minimizaria a proliferação no mercado global de produ-
tos autóctones, sem que haja repartição de benefícios com 
os países e comunidades de origem.
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Utilizar Instrumentos Existentes para a Proteção 
dos Conhecimentos Tradicionais Associados 

Especificamente nos casos de conhecimento tradicional 
associado, tem sido discutida a possibilidade de se utilizar 
formas de proteção dentro do sistema de propriedade inte-
lectual existente. Assim, comunidades tradicionais teriam 
condições de impedir o uso não autorizado de seus conhe-
cimentos como também obter benefícios financeiros pelos 
mesmos.

A proposição mais marcante, nesse sentido, tem sido 
a adaptação do segredo comercial. Os conhecimentos 
indígenas ou tradicionais poderiam ser tratados como 
segredos comerciais, desde que já não tenham caído no 
domínio público. Conferir-se-ia uma vantagem comercial 
aos detentores dos conhecimentos. Considerar-se-ia que o 
conhecimento tradicional em si possui valor comercial, e 
que só deve ser obtido de forma legítima de seus deten-
tores, sob pena de se incorrer em sanções legais. Para sua 
efetividade, todos os membros da comunidade deveriam 
concordar em não divulgar os conhecimentos sem a autori-
zação coletiva e através de instrumentos que prevejam uma 
remuneração pela informação obtida. Segundo Santilli 
(2005), incorre-se em um grande risco ao se adotar este 
caminho de tutela dos conhecimentos tradicionais, pois se 
por algum motivo o conhecimento cai no domínio público, 
este não pode mais ser considerado segredo comercial, 
podendo ser utilizado indiscriminadamente.

As críticas têm sido duras, pois a ideia é vista como 
uma tentativa de impor um sistema ocidental de tutela a 
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conhecimentos engendrados em sistemas culturais total-
mente diferentes. Não se levaria em conta a forma coletiva 
como são criados os conhecimentos tradicionais associa-
dos, a livre troca de informação entre as comunidades e a 
transmissão oral intergeracional. Além disso, seria bastante 
difícil definir a titularidade individual sobre a informação 
a ser protegida. A outra dificuldade é que a propriedade 
intelectual oferece proteção a partir do momento de origem 
do produto. A referida concepção é inaplicável à maioria 
dos conhecimentos tradicionais, visto que é impossível 
determinar em qual momento foi concebida uma prática 
que resulta de experiências construídas durante gerações.

Sistema de Proteção Sui Generis dos 
Conhecimentos Tradicionais Associados 

Os proponentes de um regime internacional sui generis 
(POSEY, 1996; SANTILLI, 2004) advogam a inadequação 
do instituto da propriedade intelectual como forma de 
proteção ao conhecimento tradicional e criticam a mera 
adaptação dos mecanismos do sistema patentário vigente 
para este fim sem que haja qualquer alteração significa-
tiva dos seus pressupostos conceituais. Argumentam que 
há uma incompatibilidade entre o processo criativo ine-
rente a esses conhecimentos e a concepção de direito de 
propriedade individual, pois dada a forma como circulam 
os conhecimentos tradicionais, estes não se enquadram 
nos critérios que requerem a identificação de uma enti-
dade legal específica como titular dos direitos. Assim, o 
conhecimento tradicional não sobreviveria, ou não se sub-
meteria, a um monopólio comercial e sua “comodificação” 
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representaria a subversão da sua lógica de reprodução e a 
deterioração das formas sociais que permitem sua circula-
ção (SHIVA, 2001). 

De forma análoga, para Castro (apud WOLKNER, 2001, 
p.41), as tentativas de proteção jurídica dos conhecimentos 
tradicionais dos povos indígenas, no cenário internacio-
nal, não corresponderiam às necessidades fundamentais 
desses sujeitos, mas as tentativas de proteção “formatadas 
pelo desejo ocidental de enquadrar os sistemas sociais e 
culturais dos povos indígenas no direito de propriedade 
intelectual e dos benefícios financeiros daí advindos”. 

Em linhas gerais, a proteção sui generis dos conhecimen-
tos tradicionais e indígenas corresponde ao reconhecimento 
de um novo direito - a titularidade coletiva sobre tais infor-
mações. Filia-se a uma corrente teórica emergente no âmbito 
do Direito, denominada de “pluralismo jurídico”. Segundo 
seus proponentes (WOLKNER, 2001, p.39), esta vertente 
tem por objetivo principal “analisar a crise e o esgotamento 
que vive o modelo clássico do Direito Positivo Ocidental, 
produzido pelas fontes estatais e fundado em diretrizes 
liberal-individualista.” Destarte, o pluralismo jurídico 
“impõe a obrigatoriedade da busca de novos padrões 
normativos, que possam melhor solucionar as demandas 
específicas advindas da produção e concentração do capi-
tal globalizado, das profundas contradições sociais”. 

A teoria do pluralismo jurídico, segundo Wolkner 
(2001) contrapõe-se à doutrina do monismo jurídico, que 
atribui ao Estado Moderno o monopólio da produção das 
normas jurídicas, ou seja, único agente legitimado a criar 
legalidade para enquadrar as formas de relações sociais. 
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Assim, o pluralismo jurídico se caracteriza por uma apa-
rente “multiplicidade das fontes e das soluções de direito, 
o que é descrito, em termos de sistemas, como sendo a pre-
sença de subsistemas no interior de um mesmo sistema 
jurídico” (WOLKNER, 2001, p.59). Resume, assim, o autor, 
que o pluralismo é realçado pelos juristas por sua inter-
normatividade, caracterizada pela “existência de várias 
normas jurídicas em vigor, no mesmo momento, na mesma 
sociedade, regulando uma mesma situação de modo dife-
rente, contrário à estrutura piramidal das normas jurídicas 
e ao princípio de exclusividade do direito estatal” (p.61). 
Para melhor compreensão da natureza e especificidade da 
proposta, o referido autor destaca alguns princípios valo-
rativos que, em seu entender, associam-se à abordagem 
pluralista: “autonomia”; “descentralização”; “participa-
ção”; “localismo”; “diversidade” e; “tolerância”.

Para Sousa Santos et al (2004) e Santilli (2005), o pluralismo 
jurídico afigura-se como um importante referencial teórico 
na análise da dinâmica das minorias dentro dos chamados 
Estados nacionais. Neste contexto, esta última autora afirma 
que a designação de “novos direitos” (por ela empregada) 
“refere-se à afirmação e materialização de necessidades 
individuais (pessoais) ou coletivas (sociais) que emergem 
informalmente em toda e qualquer organização social, não 
estando necessariamente previstas ou contidas na legislação 
estatal positiva (SANTILLI, 2005, p.74).

A partir dessa filiação teórica, Santilli (2005) propõe um 
regime jurídico sui generis de proteção do conhecimento 
tradicional associado à biodiversidade, cujos elementos 
fundamentais são o reconhecimento e fortalecimento das 
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normas internas e do direito costumeiro e não oficial dos 
povos indígenas. A autora defende que se deve formatar 
um regime de proteção que leve em consideração o sistema 
jurídico dos povos indígenas no que concerne a representa-
ção e legitimidade para autorização de acesso aos recursos 
genéticos e conhecimentos a estes associados, de modo a se 
respeitar as formas de organização e representação coletiva 
desses povos, notadamente no que tange a repartição dos 
benefícios gerados pela sua utilização comercial.

Segundo Wolkner (2001) e Santilli (2005), um regime 
legal sui generis de proteção a direitos intelectuais coleti-
vos de comunidades tradicionais deve partir das seguintes 
premissas:

a) Previsão expressa de que são nulas de pleno direito, e 
não produzem efeitos jurídicos, as patentes ou quais-
quer outros direitos de propriedade intelectual (marcas 
comerciais, etc.) concedidos sobre processos ou produ-
tos direta ou indiretamente resultantes da utilização 
de conhecimentos de comunidades indígenas ou tradi-
cionais, como forma de impedir o monopólio sobre os 
mesmos;

b) Previsão da inversão do ônus da prova em favor das 
comunidades tradicionais, em ações judiciais visando 
à anulação de patentes concedidas sobre processos ou 
produtos resultantes de seus conhecimentos, de forma 
que competiria à pessoa ou empresa demandada pro-
var o contrário;

c) A expressa previsão da não-patenteabilidade dos conhe-
cimentos tradicionais permitiria o livre intercâmbio de 
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informações entre as várias comunidades, essencial à 
própria geração dos mesmos;

d) Obrigatoriedade legal do consentimento prévio das 
comunidades tradicionais para o acesso a quais-
quer recursos genéticos situados em suas terras, com 
expresso poder de negar, bem como para a utilização 
ou divulgação de seus conhecimentos tradicionais para 
quaisquer finalidades e, em caso de finalidades comer-
ciais, previsão de formas de participação nos lucros 
gerados por processos ou produtos resultantes dos mes-
mos, através de contratos assinados diretamente com 
as comunidades indígenas, que poderão contar com a 
assessoria (facultativa) de organismos governamentais 
ou não-governamentais, devendo ser proibida a conces-
são de direitos exclusivos para determinada pessoa ou 
empresa;

e) Criação de um sistema nacional de registro de conheci-
mentos tradicionais associados à biodiversidade, como 
forma de garantia de direitos relativos aos mesmos. Tal 
registro deverá ser gratuito, facultativo e meramente 
declaratório, não se constituindo condição para o exer-
cício de quaisquer direitos, mas apenas um meio de 
prova;

f) Tal sistema nacional de registro deve ter a sua administra-
ção supervisionada por um conselho com representação 
paritária de órgãos governamentais, não-governamen-
tais e associações indígenas representativas, bem como 
um quadro de consultores ad hoc que possam emitir 
pareceres técnicos, quando for necessário. 



93

A aplicação destas premissas implica uma ampla inter-
pretação do termo “titularidade coletiva”, pois nenhum dos 
povos co-detentores de um conhecimento seria excluído. 
As coletividades adquiririam, em termos legais, capaci-
dade para dispor livremente desse patrimônio, podendo, 
inclusive, negar o seu acesso. O novo sistema, a exemplo do 
direito de propriedade intelectual, seria, em linguagem jurí-
dica erga omnes, ou seja, poderia ser exercido contra todos, 
abarcando todos os conhecimentos tradicionais associados, 
mesmo os que já se encontram divulgados publicamente. 
Seria ainda regulado nas esferas nacional, regional e 
internacional, devido à insuficiência de uma tutela exclu-
sivamente nacional. Deveria ser aplicado em conjunto com 
a elaboração de bancos de dados, o que operacionalizaria a 
sua proteção. 

Tais diretivas foram seguidas pelo projeto de modelo de 
legislação nacional de proteção ao conhecimento tradicio-
nal elaborado pela OMPI. Segundo o artigo 2º do referido 
projeto, a “proteção do conhecimento tradicional contra 
apropriação indébita deve ser implementada através de 
uma gama de medidas legais, incluindo: uma lei especial 
sobre conhecimento tradicional”. O artigo 5º acrescenta que 
deveriam configurar como beneficiários “as comunidades 
que geram, preservam e transmitem o conhecimento em 
um contexto tradicional e intergeracional” (OMPI, 2006).

A proposta tem sido questionada basicamente em virtude 
de seus aspectos práticos vinculados à questão das formas 
de representação das populações indígenas. Argumenta-se 
que a definição do que são conhecimentos e práticas tra-
dicionais ainda não está clara, havendo incerteza sobre o 
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que exatamente seria tutelado. Outra dificuldade seria a de 
estabelecer a co-titularidade de um mesmo conhecimento 
a várias comunidades diferentes, ainda mais na ocorrên-
cia de comunidades inimigas entre si e que compartilham 
um determinado conhecimento e/ou recurso biológico. A 
situação é ainda mais complexa quando as referidas comu-
nidades estão localizadas em países distintos.

Bancos de Dados de Conhecimentos Tradicionais

Tendo em vista as dificuldades de legislar sobre o 
assunto, no âmbito dos principais países mega-diversos, as 
iniciativas têm se consubstanciando sob a forma de meca-
nismos mais pragmáticos e de materialização mais objetiva, 
a exemplo da criação de bancos de dados para registro 
de práticas e conhecimentos tradicionais, com acesso res-
trito ou não. Desde 2001, o escritório de patentes da China 
coleta informações sobre usos, tradições e costumes nas 
áreas de medicina e agricultura e sugere às comunidades 
que solicitem patentes para conhecimentos inovadores. A 
Índia também desenvolve base de dados similar que dá 
suporte ao registro de patentes. Para alcançar o mesmo 
objetivo, a Venezuela adotou modelo relativamente dis-
tinto. Desde 1999, o Serviço Autônomo da Propriedade 
Intelectual, ligado ao Governo Federal, criou um portal que 
conta com mais de 15 mil referências catalogadas nas áreas 
de química, farmacêutica, artesanato etc. Os interessados 
têm acesso completo às informações mediante pagamento 
de uma taxa ao Estado, posteriormente repartida entre as 
comunidades locais (IZIQUE, 2002).
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Esta proposição é a mais consensual de todas as suges-
tões apresentadas, sendo compatível com todas as outras. 
Tais registros serviriam de suporte para os examinadores 
dos escritórios de patentes, colaborando com a divulgação 
dos conhecimentos que fazem parte do estado da técnica. 
Isso evitaria que patentes que consistissem em desdobra-
mentos óbvios de tais bancos fossem concedidas. Muller 
(2005) sugere algumas recomendações para a implementa-
ção bem sucedida deste instrumento: a) as bases de dados 
devem ser implementadas de modo a serem facilmente 
acessadas pelas autoridades responsáveis pela concessão 
de patentes, bem como pelas autoridades judiciárias com-
petentes para analisar litígios sobre propriedade intelectual; 
b) a harmonização entre as diversas informações advindas 
de todo o globo é primordial para o sucesso da proposta; 
c) é preciso definir, a priori, e em caráter de lei nacional, 
quais dados constariam ali e quem está habilitado para 
consultá-los; d) sugere-se, também, que se insiram apenas 
conhecimentos já disponíveis ao público e que, em casos 
distintos, o acesso seja controlado e restrito, de maneira a 
assegurar que o catálogo não facilite a biopirataria, prati-
cada sob o disfarce de mera pesquisa bibliográfica.

Uma defensora veemente desta proposição é a Índia, 
tendo iniciado, em 2001, a elaboração da sua “Biblioteca 
Digital de Conhecimento Tradicional”, onde constam 
registros documentados sobre o uso de elementos da bio-
diversidade na saúde e na agricultura. O governo indiano  
ambiciona tornar o acesso ao seu banco de dados disponível 
a todos os examinadores de patentes indianos e de outros 
lugares. Como a sua existência tem por fim aumentar a efi-
ciência de pesquisas sobre os conhecimentos constantes do 
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estado da técnica, não há de se falar em incompatibilidade 
com o sistema vigente10.

A crítica mais severa que se faz a esta alternativa rela-
ciona-se à sua eficiência em cumprir com seus objetivos. 
Isso porque a interpretação de cada país sobre quais conhe-
cimentos já disponíveis ao público são capazes de impedir 
a concessão de patentes, é muito variada. Dutfied (2000) 
explica que em muitos sistemas, como os do Japão, Reino 
Unido e Alemanha, a informação divulgada, para anular 
a novidade de uma invenção, deve ser completa ao ponto 
de instruir pessoas peritas naquele domínio a realizar 
e utilizar a mesma invenção reivindicada. Ou seja, “se o 
conhecimento tradicional publicado não é divulgado de 
maneira que ensine alguém a chegar a uma invenção seme-
lhante ou exatamente igual à descrita na especificação da 
patente real, a validade desta não seria ameaçada”. Segundo 
Dutfield (2000, p.44), os sistemas de patentes privilegiam 
certas fontes de conhecimento e formas de expressão em 
vez de outras. Isto posto, a partir do momento em que um 
conhecimento indígena for descrito de maneira científica e 
implementado de modo a explicitar seus efeitos segundo os 
conhecimentos ocidentais, muitos escritórios – a exemplo 
do USPTO11 - concederiam a patente a quem a reivindica, 
como forma de reconhecimento ao “esforço de pesquisa” 
realizado. 

10	 Trata-se de um banco de dados para pesquisa com mais de 230 mil fórmu-
las catalogadas. Cerca de 200 pesquisadores vasculharam textos antigos 
sobre sistemas indianos de medicina - Ayurveda, Unani, Siddha e Yoga - em 
hindu, sânscrito, árabe, persa e urdu. O banco de dados está disponível 
em inglês, japonês, francês, alemão e espanhol (COOMBE, 2005).

11	 United States Patent and Trademark Ofiice.
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Um segundo empecilho à eficiência dos bancos de 
dados para registro de conhecimentos tradicionais diz 
respeito à anuência das populações e comunidades autóc-
tones em registrar, nestas bases, práticas e conhecimentos 
que ainda não são de domínio público. No Peru, por exem-
plo, o ceticismo das comunidades em relação à efetividade 
das políticas nacionais para proteção dos conhecimentos 
coletivos é um dos maiores entraves à implementação das 
diretrizes governamentais. Verifica-se, neste país, uma 
série crise de confiança institucional entre comunidades e 
Estado, que se manifesta no temor de que os conhecimentos 
registrados no banco de dados nacional, mesmo que prote-
gidos por mecanismos de acesso controlado sejam alvo de 
apropriação indébita por terceiros (DIAS RIGOLIN, 2009.)

Uma Tentativa de Síntese

A insuficiência dos instrumentos nacionais inspirados 
na CDB fez com que a discussão sobre acesso e repartição 
de benefícios fosse levada aos fóruns internacionais. Os 
países ricos em biodiversidade desejam que não apenas 
os Acordos Ambientais Multilaterais tratem do assunto, 
mas também a Organização Mundial do Comércio e a 
Organização Mundial da Propriedade Intelectual e que 
sejam adotadas harmonizações normativas entre os dispo-
sitivos da CDB e as regras do Acordo TRIPS, referentes à 
propriedade intelectual sobre os recursos naturais.

Os países em desenvolvimento lutam pela adoção de 
uma concepção forte de proteção à biodiversidade, ao 
passo que almejam que toda incidência de seus recursos 
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em invenções lhes garanta o direito de auferir benefícios. 
Eles veem na implementação da CDB uma oportunidade 
de acesso a novas tecnologias e a oportunidade de um novo 
impulso no seu papel dentro do cenário econômico inter-
nacional. Entretanto, os países detentores de tecnologias 
resistem a esta tendência, argumentando que compromis-
sos aumentam os custos de transação relativos à pesquisa 
e ao fluxo dos recursos genéticos. O quadro hoje é de dis-
puta, sendo desconhecido até que ponto serão estabelecidos 
novos vínculos entre a questão ambiental e a atividade 
econômica. 

Contudo, alguns autores (SANTILLI, 2005; BELFORT, 
2006) advogam que a conjuntura aponta para uma ado-
ção de um sistema internacional de acesso e distribuição 
de benefícios complementar à regulação nacional da maté-
ria. Apesar da forte resistência de países como os Estados 
Unidos, a ideia tem encontrado eco entre outros blocos 
de países, além dos principais interessados (países mega-
diversos), como a União Europeia, conferindo-lhe mais 
plausibilidade.

Resta, portanto, a indefinição quanto à forma que assumi-
ria o novo sistema internacional: se mais afeito à adaptação 
dos estatutos do sistema patentário ou se baseado na orien-
tação pluralista. Tudo indica que nenhuma das proposições 
em sua forma pura será implementada, devendo haver 
espaço para a mútua concessão e a formação de um sis-
tema híbrido entre as alternativas existentes. Quanto à sua 
aplicabilidade, paira a dificuldade de se regular o inédito e 
muitas dificuldades só serão percebidas quando da imple-
mentação dos novos preceitos. Contudo, por mais diversos 
que sejam os interesses, e por mais distante que se possa 
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estar da adoção de uma solução consensual, tal incerteza 
não pode ser empecilho para o debate e a negociação que 
conduzam à realização do ideal de que todas as aplicações 
que utilizem elementos da biodiversidade e conhecimentos 
tradicionais associados os tenham acessado de forma legal 
e justa, contemplando os objetivos da CDB.
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Tecnociência, assimetrias e retribuição: 
indagações sobre a bioprospecção 

farmacológica do conhecimento 
médico tradicional1

John Bernhard Kleba

“Recusar dar, negligenciar convidar, 
assim como recusar receber, equivale a 
declarar guerra; é recusar a aliança e a 
comunhão”. (MARCEL MAUSS, Ensaio 
sobre a dádiva2)

Este estudo explora os (des-)caminhos da tecnociência 
latino-americana a partir de uma reflexão sobre os conceitos 

1	 Este é um estudo original, contendo alguns trechos completamente retra-
balhados do artigo publicado nos anais: “Pajés, Etnofarmácia e Direitos 
Tortuosos. In: VII Jornadas Latino-americanas De Estudios Sociales De 
La Ciencia - ESOCITE, 2008, Rio de Janeiro”. O estudo é parte de projeto 
de pesquisa FAPESP, intitulado “Acesso aos recursos genéticos, conheci-
mentos tradicionais associados e repartição de benefícios – Lei e prática 
no Brasil”. Gostaria de agradecer a Camila Carneiro Dias Rigolin pelo 
seu gentil convite à participação nesta obra, e à Eliana Rodrigues pelos 
comentários críticos, bem como pelo respeito às discordâncias de inter-
pretações que tivemos.

2	 MAUSS, Marcel. Sociologia e Antropologia. São Paulo: Cosac & Naify, 
2003, p.201-202.
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de apropriação do conhecimento e de ciência pós-colonial. 
Inicio o debate com uma digressão sobre o conceito de 
apropriação tecnocientífica, situando-o nas disputas entre 
regimes de propriedade. Introduzo a seguir um estudo de 
caso sobre a etnofarmacologia e o conhecimento médico 
indígena, desembocando numa problematização de assi-
metrias, da ciência pós-colonial e dos conflitos Norte e Sul. 
Merecem destaque aqui os confrontos políticos e epistêmi-
cos entre biomedicina moderna e o conhecimento médico 
ameríndio3, com relação a conceitos como incomensurabili-
dade, validade e legitimidade, e a relação entre cosmologias4 
e práticas médicas. Ao final, apresento as controvérsias em 
torno das propostas de efetivar justiça, mediante a estipu-
lação de valores e retribuições e uma reflexão sobre o papel 
da propriedade intelectual.

Apropriações tecnocientíficas e  
regimes de propriedade

O acesso ao conhecimento tecnocientífico, ao seu pro-
cesso de produção e aos seus benefícios, é desigual. A ideia 
de apropriação deste conhecimento, desta forma, pode ser 
vista enquanto uma forma de inclusão via mudança de 
propriedade (ALONSO, 2008). Um problema associado a 
esta definição é a relação entre conhecimento tecnocien-
tífico e outras formas de conhecimento. Por exemplo, se 
conhecimentos médicos exteriores à ciência biomédica, 

3	 Para uma conceituação do conhecimento tradicional veja Kleba (2009).
4	 Este conceito denota estruturas simbólicas coletivas, que ordenam a per-

cepção do mundo, do homem e da sociedade. GILL, B. Streitfall Natur. 
Wiesbaden: Westdeutscher Verlag, 2003.
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como presentes na medicina alternativa, popular e tradi-
cional, podem ser considerados científicos ou não, e quais 
as implicações destas escolhas (BAER, 2004; CARNEIRO 
DA CUNHA, 2009, p.301 et seq.). Para além de um mero 
capricho em definir conceitos, problematizar esta relação 
entre sistemas de conhecimento inclui questões sobre as 
relações de poder e legitimidade entre diferentes tradições 
culturais e entre preferências políticas. Intitular um sistema 
de saber como conhecimento supersticioso, precário, tem 
sido uma forma de expropriá-lo de seu contexto particular, 
para impor uma cultura hegemônica. 

Quando se fala de distribuição e de inclusão no acesso 
à tecnociência, também precede a pergunta, sobre como 
a sociedade está estruturada em termos de regimes de 
propriedade, incluindo questões de desigualdade, expro-
priação e (re)apropriação. Em geral, pode-se diferenciar 
entre três regimes de propriedade sobre os bens intangí-
veis, como o conhecimento e a informação: o privado, o 
comum e o público. Em controvérsias sócio-técnicas são 
diversas as formas de assimetria e negociação social entre 
estes regimes. Cabe colocar que as relações de propriedade 
não são relações apenas entre pessoas (individuais ou cole-
tivas) e coisas (materiais ou intangíveis), mas antes de tudo 
a propriedade é uma construção legal e moral, e por isto, 
precisa ser justificada e legitimada, e é alvo de dissenso 
sociopolítico.

Nos processos recentes de globalização, o regime hege-
mônico é a apropriação privada, onde o capital se expande 
buscando apropriar-se de áreas em regime público ou em 
regime comum. Enquanto o domínio público é a esfera de 
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livre acesso dos cidadãos, a propriedade comum expressa 
“onde os membros de um grupo claramente demarcado 
têm o direito legal de excluir não-membros deste grupo 
de usar um recurso” (OSTROM, 2000, p.335-336, trad. do 
autor). Por exemplo, o conhecimento, quando não secreto, 
é de domínio público e uma biblioteca é de regime comum. 
Já o que diferencia o regime privado do regime comum, 
não é tanto o direito de exclusão de terceiros no acesso a 
um bem, mas a possibilidade de alienação deste bem no 
mercado livre, supostamente tido como um modelo supe-
rior de sociedade. 

A regulação dos regimes de propriedade sobre bens 
intangíveis prevê múltiplas formas de propriedade intelec-
tual. No regime privado, a patente desempenha um papel 
fundamental. A patente é um direito exclusivo concedido 
para uma invenção, envolvendo produtos e processos, e 
atendendo a certas condições5. A expansão das patentes 
é evidente, nas últimas décadas, mediante acordos inter-
nacionais, como o Acordo dos Direitos de Propriedade 
Intelectual Relacionados ao Comércio” (TRIPS), e outros 
acordos. Este processo envolve inúmeras disputas políticas 
e legais, quando interesses empresariais querem expandir as 
patentes para a apropriação de genes, softwares, sementes 
transgênicas, entre outros. Por exemplo, a primeira patente 
sobre um micro-organismo, o caso Chakrabarty, tornou seres 
vivos, até então não patenteáveis, em manufaturas, de valor 
técnico-econômico, passíveis de apropriação privada.6 As 

5	 Veja a respeito o site da OMPI: <http://www.wipo.int/patentscope/en/
patents_faq.html#patent>.

6	 Em 1980, o engenheiro genético Ananda M. Chakrabarty, trabalhando 
para a General Electric, induziu uma bactéria, derivada da Pseudomonas 
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patentes, que implicam em elevados custos para depósito 
e controle judicial de seu cumprimento, são especialmente 
vantajosas às grandes empresas, na reserva de áreas pro-
missoras de pesquisa e desenvolvimento (HANSEN; VAN 
FLEET, 2003, p.05). Como alertam Charlotte Hess e Elinor 
Ostrom, esta última prêmio Nobel de economia em 2009: 

Há uma crescente preocupação sobre as 
implicações da legislação recente e iminente 
sobre o futuro da pesquisa acadêmica, da 
ciência aberta, do conhecimento tradi-
cional, e do domínio público intelectual. 
[...] Informações tidas usualmente como 
“livres” estão agora sendo crescentemente 
privatizadas, monitoradas, criptografadas, 
e restritas. Este cerco é causado pelos confli-
tos e contradições entre leis de propriedade 
intelectual e a capacidade expansiva de 
novas tecnologias. Isto conduz à especu-
lação de que [...] os fundamentos de uma 
sociedade informada, democrática, podem 
estar em risco”. (HESS; OSTROM, 2003, 
p.112, trad. do autor).

Por outro lado, o discurso de legitimação das patentes 
reside na retribuição ao mérito da invenção, no estímulo à 
inovação, na cobertura dos custos de pesquisa e desenvol-
vimento, enfim, na ideia da produção de bem-estar social 
via os mecanismos de mercado.

genus, à mutação, para ser utilizada em vazamentos de óleo cru. Ananda 
entrou com pedido de patente. Sidney A. Diamond apelou para a Corte 
Suprema, que decidiu em favor da patente em 16.06.1980. LUIGI, Palombi. 
The Patenting of Biological Materials in the Context of TRIPS. 2004, 
237 p. Tese (Doutoramento em Filosofia) - Law School, University of 
New South Wales, Sydney, Australia, Disponível em: <http://cgkd.anu.
edu.au/menus/PDFs/PhDThesisFinal.pdf>. Acesso em: maio 2009.
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Outras formas de propriedade intelectual se prestam à 
proteção da propriedade comum ou do domínio público. 
Por exemplo, a denominação de origem ou indicação geo-
gráfica protege o uso de denominações para identificar a 
qualidade de produtos de origem regional, como os vinhos 
Bordeaux e o queijo Parma, sendo de propriedade comum. 
Já mediante o mecanismo do registro público, a exemplo 
da Livraria Digital do Conhecimento Tradicional (TKDL)7, 
o governo hindu protege os conhecimentos médicos mile-
nares da Índia, um bem público da nação indiana, contra a 
ameaça de patentes indevidas.

Não cabe no escopo deste estudo aprofundar as impli-
cações destes regimes nas disputas sócio-técnicas, mas 
gostaria de indicar alguns exemplos. O próprio acesso 
à ciência, no plano geral, encontra-se em meio a inúme-
ras disputas entre o ideal da “república da ciência” de 
Michael Polanyi, e as intersecções de poder e do capital 
com o sistema tecnocientífico. Uma das formas de mediar 
estas disputas são formas híbridas de regulação, a exem-
plo do Portal Capes que disponibiliza revistas científicas 
para instituições de ensino e pesquisa brasileiras, custea-
das pelo poder público8. Obviamente a comoditização e os 
preços astronômicos de publicações científicas são objeto 
de críticas. As regras de acesso do copyleft e as redes de 
iniciativas em torno do software aberto (ALONSO, 2008, 

7	 Presentation on TKDL at The Third Session of Inter-Governmental 
Committee, World Intellectual Property Organisation at Geneva, Junho 
de 2002, V. K. Gupta, Director of the National Institute of Science 
Communication (Council of Scientific & Industrial Research).

8	 ALMEIDA, E. C. E. de. O Portal de Periódicos da Capes: estudo 
sobre a sua evolução e utilização. 2006. Tese (Mestrado do Centro de 
Desenvolvimento Sustentável – CDS), Brasília – DF. 
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p.216 et seq.) são outras inovações, combinando a prote-
ção de interesses comuns (dos programadores) e públicos 
(dos usuários). A “quebra de patentes” de medicamentos 
para a AIDs, que não chega a anular a patente, impõe uma 
negociação à empresa proprietária de um “preço (mais) 
justo”. Trata-se de um mecanismo que equilibra o jogo de 
interesses entre os fins lucrativos de uma pessoa jurídica, 
o coletivo de acionários (shareholders), e a demanda ético-
política da justiça redistributiva (de stakeholders), já que boa 
parte dos cidadãos não dispõe de renda para acessar estes 
medicamentos. 

O que importa frisar, através desta brevíssima exposi-
ção, é que sistemas de conhecimento são alvo de disputa 
e negociação, entre regimes de propriedade assimétricos. 
Neste contexto, o jogo democrático levanta debates sobre 
como equacionar temas como justiça, mérito, legitimidade 
e eficácia técnica e econômica, e há uma demanda para 
a criação de mecanismos de inovação social na media-
ção entre atores, e o acesso a produtos e à produção do 
conhecimento.

O estudo de caso, sobre o qual discorro a seguir, coloca-se 
neste contexto. Trata-se das políticas de acesso aos recur-
sos genéticos e aos conhecimentos tradicionais. Esta área, 
que envolve conceitos como biotecnologias, bioprospecção 
e biopirataria, teve um passo decisivo com a Convenção 
sobre a Diversidade Biológica (CDB), de 1992, que instituiu 
um novo marco legal internacional. Com a CDB, os recursos 
genéticos, que eram patrimônio comum da humanidade, 
tornaram-se patrimônio dos estados. Também os conheci-
mentos tradicionais, até a CDB, não dispunham de proteção 
legal mais elaborada. Estes sistemas de conhecimento, de 
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povos indígenas e populações tradicionais, associados a 
usos de materiais biológicos com fins médicos, cosméticos, 
agrícolas, e outros, foram historicamente alvo de fácil bio-
pirataria, i.é., apropriados por terceiros para fins de lucro 
privado, sem consentimento informado nem justa contra-
partida. Eram, na prática, considerados de livre acesso. 
Hoje são conhecimentos de regime comum, de coletivos 
como aldeias e comunidades e, no Brasil, protegidos pela 
Medida Provisória (MP) 2.186-16 de 20019. Entretanto, a 
implementação desta legislação mostrou ser alvo de múl-
tiplas dissonâncias, entre as quais, sobre a relação entre 
ciência moderna e os conhecimentos tradicionais, e sobre o 
que é justo como retribuição.

Etnofarmacologia e pesquisa do 
conhecimento xamânico

Para debater os problemas de apropriação e disputa em 
torno de sistemas de conhecimento, optei por refletir sobre 
um caso empírico emblemático para o contexto brasileiro. 
O caso trata de pesquisa etnofarmacológica junto a indíge-
nas. Neste estudo, tematizo a relação entre as demandas 
indígenas pós-coloniais e os conflitos associados de ordem 
política, jurídica e epistêmica. Deixo de lado as questões 
deste caso, tratadas em outras publicações, referentes às 
dificuldades de inclusão e exclusão na titularidade comum 

9	 Esta “[...] dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e 
o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de bene-
fícios e o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia para sua 
conservação e utilização, [...]”. A primeira regulamentação da matéria 
foi instituída no Brasil pela MP nº 2.052/2000.
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sobre conhecimentos xamânicos, e da representação polí-
tica de indígenas (KLEBA, 2009; ÁVILA, 2006). Como fonte 
empírica, foi utilizada extensa documentação oficial sobre 
o caso (CGEN, 2002; 2003; 2005), bem como entrevistas com 
atores protagonistas10.

Em 1999, membros do Departamento de Psicobiologia 
da UNIFESP (Universidade Federal de São Paulo), antiga 
Escola Paulista de Medicina, vinculados ao CEBRID 
(CEBRID - Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas 
Psicotrópicas), iniciaram uma pesquisa sobre os conhe-
cimentos fitoterápicos dos wajacás (xamãs, pajés) krahô, 
visando a testar sua viabilidade para a produção de medi-
camentos. O projeto havia sido iniciado com bolsa de 
doutoramento de uma pesquisadora, cuja orientação foi 
de reputado cientista, autoridade científica internacional-
mente reconhecida na área de psicofármacos.11 O objeto 
da pesquisa se concentrou em plantas medicinais de ação 
sobre o sistema nervoso central. Os Krahô são uma etnia 
situada em reserva indígena, no estado do Tocantins, Brasil, 
de língua timbira, família Jê, com uma população em torno 
de dois mil habitantes12.

Em termos dos resultados da pesquisa, a riqueza dos 
dados fornecidos pelos wajacás surpreende pelo número 
de receitas médicas. Os resultados indicaram a utilização 

10	 Os nomes dos entrevistados são sigilosos e a referência utilizada 
fictícia.

11	 Diretor do Centro Brasileiro de Informações sobre Drogas Psicotrópicas, 
este cientista integra a Junta Internacional de Controle de Narcóticos, 
INCB, ONU.

12	 Enciclopédia Povos Indígenas no Brasil, disponível em <http://www.
socioambiental.org/pib/epienglish/kraho/kraho.shtm>. Acesso em: jun. 
2008.
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de 548 receitas, 164 espécies vegetais do Cerrado e 139 indi-
cações terapêuticas (RODRIGUES, 2001). Destas, “os sete 
xamãs indicaram 98 fórmulas, consistindo em 45 espécies 
de plantas que têm 25 usos aparentemente relacionados às 
propriedades psicoativas” (RODRIGUES; CARLINI, 2006, 
p.279, trad. do autor). Junto às descrições detalhadas das 
receitas, a equipe coletou amostras das plantas, que foram 
depositadas em coleção ex situ para identificação e conser-
vação junto ao Instituto de Botânica de São Paulo – IBSP.

Planejava-se a realização de dois projetos. O primeiro, 
intitulado “Usos rituais de plantas...”, foi iniciado em 1999 
e finalizado em 12/2001. O segundo projeto intitulado de 
“Projeto Krahô: Estudo de plantas medicinais” visava à bio-
prospecção e ao desenvolvimento de fármacos a partir dos 
dados coletados na primeira fase. O segundo projeto não 
foi efetivado em função de uma série de acontecimentos 
imprevistos, culminando em discordâncias sobre as formas 
de retribuição da pesquisa aos indígenas13. Este resultado é, 
todavia, emblemático, pois ambas as partes indicaram repe-
tidamente seu interesse numa continuação do projeto, que 
apresentava potencial de gerar benefícios significativos.

De forma sucinta, a primeira fase do projeto envolveu 
acusações de procedimentos indevidos de anuência e pedi-
dos de indenização à instituição acadêmica na casa dos 
milhões. A justificativa de tais exigências foi contestada. 
A equipe de pesquisadores não realizou ato de ilegali-
dade, nem biopirataria, pelo fato de iniciar a pesquisa 
anteriormente à legislação, e ainda, por obter anuência de 

13	  CGEN, 2002, fl. 459, (29/01/2003).
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associação indígena reconhecida e prever mecanismos de 
repartição de benefícios em termo de consentimento assi-
nado entre as partes. Não era previsível, nem óbvia, quando 
do início das pesquisas em 1999, a solicitação advinda de 
outra associação krahô, a Kapéy, em 2002, de uma amplia-
ção da anuência para incluir todas as aldeias krahô como 
titulares de direito aos benefícios esperados. Também não 
estava claro que formato a legislação da MP 2186-16 viria 
a adquirir em 2001, nem tampouco sua normatização e 
implementação nos anos que se seguiram (KLEBA, 2009). O 
projeto de pesquisa se confrontou, portanto, com uma série 
de fatores imprevisíveis. As negociações passaram a incluir 
a participação de todas as aldeias krahô. Para a realização 
do segundo projeto seria necessário obter, entre outros, a 
autorização do CGEN (Conselho de Gestão do Patrimônio 
Genético)14, órgão competente na regulação do acesso ao 
conhecimento tradicional. Esta autorização requeria, por 
sua vez, a anuência dos representantes krahô e um contrato 
de repartição de benefícios. 

As condições de convalidação dos dois projetos da 
UNIFESP, o já realizado e o por realizar, foram defini-
das em termo de consentimento, elaborado em reunião 
com a presença dos principais protagonistas.15 A con-
trapartida demandada pelos indígenas em troca dos 
conhecimentos médicos acessados foi prevista pelo termo 
de consentimento na sua cláusula 4°: a elaboração de projeto 

14	 O CGEN foi criado pela MP nº 2.186-16 e o Decreto 3.945/2001, no âmbito 
do Ministério do Meio Ambiente, tendo caráter deliberativo e norma-
tivo e sendo composto por representantes de órgãos da Administração 
Pública Federal.

15	 Reunião em Itacajá, TO, entre 24 e 26 de março de 2003.
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de “medicina tradicional”. Este deveria “ser implementado 
pela UNIFESP e demais parceiros interessados (..) mediante 
orçamento a ser apresentado pelos representantes do povo 
Krahô” (TERMO DE CONSENTIMENTO, 2003). O CGEN 
reconheceu este documento como um termo de anuência 
prévia, cf. previsto na legislação, e para casos de acesso ao 
conhecimento tradicional envolvendo bioprospecção, sem 
precedentes no Brasil (CGEN, 2005, fl.1323). 

Entretanto, esta rodada de negociações termina em 
impasse em abril de 2003, a partir da recusa da equipe da 
UNIFESP em aceitar a contrapartida explicitada no termo e 
da comunicação de sua desistência do projeto16. O dissenso 
em torno desta contrapartida demonstra um clássico pro-
blema da crítica da ciência pós-colonial. Antes de analisar 
estes aspectos, apresento o projeto de medicina tradicional, 
objeto da controvérsia.

Medicina indígena e o Fundo de 
Saúde Krahô Mehcaric

A demanda indígena junto aos pesquisadores foi expressa 
no projeto Fundo de Saúde Krahô Mehcaric17. O Fundo:

Pretende possibilitar ao povo Krahô, 
através de suas associações legalmente 
constituídas, executar ações práticas de 
afirmação, estímulo e valorização de seu 
sistema médico tradicional baseado nas 
suas próprias concepções de saúde, corpo 
e doença. (CGEN, 2003, fl.1195).

16	  Ofício PSICOB/EAC/241/03. 02.10.2003. CGEN, 2003, fl. 1189.
17	 Mehcaric significa saúde na língua timbira. CGEN, 2003, fl. 1195-1207.
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O contexto de surgimento deste projeto é explicitado pelo 
antropólogo, autor do mesmo (ÁVILA, 2006, p.154 et seq.). 
Tratava-se de assegurar aos indígenas uma base econômica 
para a manutenção das práticas médicas tradicionais, já 
que os wajacás recebem uma retribuição pelo seu trabalho, 
e o povo krahô dispõe de escassas fontes de renda (ibid.). 
Segundo o costume krahô, para casos de enfermidade gra-
ves, o médico tradicional pode requerer até uma cabeça de 
gado pelo seu trabalho18. O wajacá é visto pelos Krahô como 
médico, capaz de tratar doenças mais graves, e dotado de 
poderes xamânicos. Alguns são especialistas para tratar de 
doenças de estômago, outros de picadas de cobra, outros 
ainda, das doenças de karô (das almas) (RODRIGUES, 
2001, p.55). Há também os farmacêuticos indígenas, estes 
sem poderes xamânicos, que tratam as doenças mais leves, 
sobretudo a partir de fitoterápicos (ibid.).

O projeto de medicina tradicional previa dois postos 
de saúde equipados, um para cada município, Itacajá e 
Goiatins, Tocantins, onde a terra indígena se localiza, bem 
como dois veículos para transportar os doentes19. A ideia era 
priorizar o tratamento pelos wajacás locais de cada aldeia, 
ou pelos farmacêuticos tradicionais, e quando impossível, 
transferir o enfermo para o posto de saúde, onde o trata-
mento seria assumido de acordo com a especialidade de 
profissional indígena. Além disto, “somente em caso de 
não obter cura neste processo é que o paciente será encami-
nhado aos tratamentos oferecidos pelo Governo Federal” 
(CGEN, 2003, fl.1195 et seq.). 

18	  Fundo de Saúde Krahô Mehcaric, s.d.
19	  CGEN, 2003, fl.1195-1207.
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Ressalvas políticas e jurídicas

A equipe de pesquisa contestou o projeto de medicina 
tradicional, questionando a legitimidade de seu autor como 
representante da vontade indígena20. Entretanto, esta con-
trapartida não pode ser contestada nestes termos, pois foi 
fundamentada no consenso político entre os indígenas, bem 
como na validade jurídica do termo de consentimento, e ates-
tada pelas assinaturas dos representantes krahô, pela aceitação 
do mesmo pelo CGEN, e pelo acompanhamentodo in loco do 
processo de negociação pela Procuradoria da República.

Houve, entretanto, uma objeção de natureza jurídica 
fundamentada. O termo de consentimento requeria que 
o projeto de medicina tradicional devesse “ser implemen-
tado pela UNIFESP e demais parceiros interessados [...] 
mediante orçamento a ser apresentado pelos represen-
tantes do povo Krahô” (TERMO DE CONSENTIMENTO, 
2003). Já os advogados da instituição acadêmica observa-
ram que esta poderia ser juridicamente responsabilizada 
por financiar um projeto que eventualmente conduzisse a 
“erros médicos” graves. Citando:

Contudo, considerando principalmente 
que seriam atendidos terceiros “brancos” 
na área, foi esclarecido que a UNIFESP 
poderia colaborar apenas com a estrutura 
física do Projeto de Medicina Tradicional, 
pois não há como envolver uma insti-
tuição de ensino na área da saúde em 
projeto de medicina ainda não validada 
de acordo com a nossa ciência. Isto não 
quer dizer que há uma sobreposição da 

20	  Compare Rodrigues, Assimakopoulos, Carlini, 2005, p.140.
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ciência do “branco” sobre a tradicional 
realizada pela etnia. Mas há que se levar 
em consideração que se algo acontecer à 
saúde de um ser humano, em decorrên-
cia de práticas medicinais não habituais 
em nossa medicina, a possibilidade de 
ser a instituição responsabilizada é uma 
hipótese bastante plausível”. (Rodrigues; 
Assimakopoulos; Carlini, 2005, p.139).

De fato, seria possível uma responsabilização da institui-
ção acadêmica na esfera penal e na cível21. Na esfera penal, 
haveria a hipótese de negligência. Já na esfera cível, levan-
ta-se a questão da responsabilidade objetiva. Entretanto, 
em ambos os casos, a jurisprudência depende de interpre-
tações não somente legais, mas ideológicas: Se a medicina 
tradicional é considerada prática legítima de cura, e não 
mera superstição, e se de fato não há uma “sobreposição 
da ciência do “branco” sobre a tradicional”, então casos de 
erro médico deveriam ser prevenidos de forma análoga à 
medicina tecnocientífica. Uma jurisdição destes casos per-
maneceria na dependência de escolhas valorativas com 
relação à ciência antropológica, médica e do direito.

Vale destacar o citado acima: “considerando principal-
mente que seriam atendidos terceiros “brancos” na área”. Do 
ponto de vista jurídico, esta demarcação faz uma diferença 
essencial, pois enquanto as práticas indígenas estiverem 
circunscritas à sua própria população, elas recaem sob a 
proteção constitucional da autodeterminação destes povos 
e de suas tradições costumeiras (SOUZA FILHO, 2002b). 

21	 Agradeço pelas informações jurídicas à Sandra A. K. Kishi, Proc. da 
República da III Região e Msc. em Direito Ambiental.
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Um novo problema se põe quando um branco procura um 
wajacá, um xamã, para ser atendido, atravessando as fron-
teiras de mundos culturais, jurídicos e cognitivos. 

Mas faz sentido advogar o uso de práticas xamânicas por 
brancos, por uma sociedade que apoia na biomedicina sua 
referência de autoridade e validação médica? De uma pers-
pectiva ético-política coerente com uma posição pós-colonial, 
não deveríamos aceitar e valorizar o tratamento de brancos 
por índios, assim como aceitamos o inverso? Por um lado, 
o uso de práticas xamânicas já é praticado em sociedades 
ocidentais, por exemplo, em centros com acompanhamento 
psicológico, como os preconizados pela Foundation for 
Shamanic Studies (WINCKELMAN, 2004, p.152). Por outro, 
recomenda-se prudência no uso de práticas médicas de 
outras culturas: “Pessoas nativas estão acostumadas com 
estas drogas por muitos séculos; outras pessoas podem rea-
gir de muitas formas diferentes“ (ROTH, 2008, p.896). 

Tabela 1 - Cronologia do caso UNIFESP e Krahô*
02/1999. Início do projeto de pesquisa “Usos rituais...” com bolsa FAPESP. Total 
de 10 viagens de campo entre 07/1999 e 09/2000.

02/2000 e 07/2000. Aceite de ingresso da pesquisadora assinado pelos caciques das 
3 aldeias krahô selecionadas pela pesquisa.

13/03/2000. Carta da Associação Makraré para a FUNAI,1 comunicando sua auto-
rização para a pesquisa em nome de todos os Krahô.

02/2001. Protocolo de intenções e Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) entre UNIFESP e Presidente da Associação Vyty-Cati (ou Wyty-Cate).

08/2001. Medida Provisória (MP) nº 2.186-16/2001. Decreto nº 3.945, de 09.2001, 
define composição do CGEN.

06/2001. Encaminhamento da autorização da FUNAI “para ingressar nas Terras 
Indígenas Bakairi e Kraolândia” (demora de quase dois anos).

28/11/2001. Convite à Procuradoria da República em São Paulo para estabelecer 
instrumento jurídico de cooperação entre UNIFESP, Laboratórios Aché e Associa-
ção Vyty-Cati.
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12/2001. Tese de Doutorado em Psicobiologia finalizando a primeira fase da pes-
quisa. Universidade Federal de São Paulo. 

18/01/2002. Cancelamento da autorização de ingresso em terra indígena por parte 
da Funai.

04.2002. Termo de compromisso assinado entre UNIFESP e dois laboratórios.

25-26/05/2002. Reunião na Terra Indígena Krahô, Itacajá, TO. Formulação da “Carta 
Aberta do Povo Krahô”, acusando a UNIFESP de não haver incluído todas as aldeias 
krahô em sua anuência. Líderes indígenas solicitaram à Unifesp não comparecer.

9/6/2002. “O Globo” publica a matéria ‘Suspeita de Biopirataria’.

09/2002. Consulta junto ao CGEN para adequação do projeto à legislação.

10 e 11/12/2002. Reunião entre lideranças indígenas Krahô, UNIFESP, FUNAI, 
MPF e Secretaria Executiva do CGEN, ocorrida em Araguaína, TO. Redefinição 
dos titulares krahô, incluindo todas as aldeias krahô, promovida pela associa-
ção indígena Kapéy, e excluindo a associação indígena Vyty-Cati (bem como os 
demais povos timbira).

20/01/2003. Reunião e visita dos índios Krahô à UNIFESP, São Paulo.

24 a 26/03/2003. Reunião em Itacajá, TO, onde é elaborado o Termo de Consenti-
mento, na presença de lideranças indígenas, MPF, FUNAI e UNIFESP. O termo 
estabelece a implementação do projeto de medicina tradicional como condição de 
convalidação.

10.04.2003. Reunião na UNIFESP, com participação da FUNAI e do MPF. Contes-
tação do projeto de medicina tradicional.

15.04.2003. Reunião em Palmas, TO.

07.07.2003. Pesquisadores encaminham ao CGEN a aprovação do Projeto II, fase 
de bioprospecção, pela FAPESP, tendo como prazo 60 dias para a assinatura do 
contrato e início dos trabalhos.

30.09.2003. Reunião para detalhar as cláusulas do contrato de repartição de bene-
fícios. Desacordo sobre o projeto de medicina tradicional.

02.10.2003. Carta do coordenador do projeto de pesquisa comunicando ao CGEN 
sua desistência (Ofício PSICOB/EAC/241/03).

23.10.2203. Reunião em Brasília, Gabinete Pessoal do Presidente da República, 
com presença da UNIFESP, FUNAI e MPF.

10/2003 a 07/2004. CGEN requisita manifestação da instituição sobre a continuidade 
do processo. Pena de arquivamento do processo e aplicação de sanções cabíveis.

8.12.2003. Comunicação do CEBRID/UNIFESP ao CGEN, que aguarda convoca-
ção da Casa Civil da Presidência da República, para discussão do assunto.

28.10.2004. Comunicação ao CGEN da desistência dos laboratórios, em virtude 
do novo panorama econômico, bem como em função do receio de acusações de 
biopirataria.
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23.11.2004. CGEN recebe oficio da FUNAI, onde indígenas solicitam reunião com 
todos os participantes. 

04.05.2005. Ofício da FUNAI ao CGEN. Convite para reunião na terra indígena 
Kraolândia, Itacajá, TO. Resposta da UNIFESP indicando uma série de entraves, 
entre os quais a incerteza de novos parceiros empresariais, o difícil acesso ao local 
e a contestação da legitimidade do projeto de medicina tradicional.

05.09.2005. CGEN expõe em ofício as condições de Termo de Ajustamento de 
Conduta à UNIFESP.

09.12.2005. Comunicação do CGEN do arquivamento do processo às partes, solici-
tado pela UNIFESP, em ofícios para os indígenas, o MPF e a FUNAI.

*Compilação do autor baseada em dossiês do CGEN (2002; 2003; 2005) e em 
RODRIGUES, (2001).

Ciência pós-colonial e múltiplas assimetrias

O conceito de ciência pós-colonial tece uma crítica às 
reivindicações de universalidade e superioridade do conhe-
cimento científico ocidental (entendido como europeu e 
norte-americano), que ocultariam preferências etnocêntri-
cas e implicariam em legitimar a hegemonia do modelo de 
sociedade ocidental. Segundo Sandra G. Harding (1998), 
critérios de cientificidade, como a própria abstração, for-
malismo e neutralidade, são valores particularmente 
europeus e modernos, em contraste com a valorização 
do particular e do tradicional, em sistemas de conheci-
mento não-ocidentais. Uma das consequências desta crítica 
pós-colonial é a valorização das diversas formas de conhe-
cimento como práticas legítimas de construção e validação 
do conhecimento: 

As tecnociências ocidentais contemporâ-
neas, antes de serem consideradas como 
definidoras do conhecimento, da racio-
nalidade, ou da objetividade, devem ser 
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[apenas] tratadas como variedades de 
sistemas de conhecimento. (WATSON-
VERRAN; TURNBULL, 1995, p.116, trad. 
do autor)

Problemática nesta acepção é o fato de que a tecnoci-
ência globalizou-se, e hoje não é um produto exclusivo do 
ocidente, mas oriental, africano, hindu, latino-americano. 
E mesmo que esta globalização seja incorporada dife-
renciadamente em regiões e grupos sociais do planeta, 
e comporte problemas de assimetrias de poder e contes-
tações, ela também passou a ser adaptada e hibridizada 
com outros sistemas de conhecimento. Este processo não 
elimina os problemas colocados pela ciência pós-colonial, 
mas os complexifica. As hegemonias políticas hoje são 
multipolares, com a ascensão de países emergentes, e não 
apenas ocidentais. E ao risco de um totalitarismo do ideal 
de universalidade da ciência, adiciona-se o risco de forma-
ção de guetos e dogmatismos particularistas, a partir de 
um relativismo cultural pós-moderno (op. cit., p.138).

Entre as múltiplas assimetrias, o clássico conflito Norte 
e Sul permanece representando a forte concentração do 
domínio nas áreas tecnocientífica e econômica em alguns  
países e regiões. Por exemplo, na indústria farmacêutica, 
as empresas concentradas nos Estados Unidos e na Europa 
dominam o mercado mundial, sendo que, em 2004, as dez 
maiores detinham 41,7% deste mercado (FARDELONE; 
BRANCHI, 2006, p.141). Já o Brasil, apesar de representar 
um mercado significativo no consumo de farmacêuticos, é 
dependente no que toca à pesquisa, ao desenvolvimento e 
às patentes sobre medicamentos (op. cit.). Esta dependência, 
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típica do subdesenvolvimento, poderia ser corrigida 
mediante políticas setoriais pró-ativas (GAMA; VELHO, 
2005; VELHO; TONI, 2007), trazendo benefícios para o 
acesso público aos produtos da saúde. Portanto, forte é o 
apelo ético-político, no Brasil, em favor de um desenvolvi-
mento nacional de medicamentos e de uma inclusão social 
aos serviços e produtos da saúde.

Porém, o problema da assimetria Norte e Sul pode 
ser posicionado numa relação de contradição à crítica 
pós-colonial. Pois a superação almejada das assimetrias 
e dependências ao nível Norte e Sul implica no estímulo 
à inovação e à produção tecnocientífica e econômica, ao 
menos em boa parte, nos moldes ocidentais. A crítica pós-
colonial, por sua vez, implica em formas de resistência e 
crítica à mesma tecnociência.

Como resultado, coloco a pergunta sobre qual modelo 
político de saúde seria apropriado para países como o 
Brasil, onde há, por um lado, uma dependência industrial, 
uma carência de serviços biomédicos e uma dificuldade de 
acesso de grandes parcelas da população a estes serviços e 
produtos. E por outro lado, há a necessidade de valorizar e 
apoiar as práticas médicas populares e tradicionais, utiliza-
das primeiramente por classes baixas e minorias culturais, 
mas que sabidamente, continuam a serem práticas tratadas 
de uma perspectiva colonialista pela hegemonia da biome-
dicina no plano das políticas públicas. 
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Tecnociência entre mundos epistêmicos

Pode-se representar um campo de possibilidades de 
interação entre a tecnociência biomédica e a medicina 
tradicional. A crítica pós-colonial rejeita a tese do essencia-
lismo científico, que define a ciência como a única forma 
racional e válida de conhecimento, e como passível de 
clara delimitação  (GIERYN, 1995). Este essencialismo não 
percebe a alteridade de outros sistemas de conhecimento 
enquanto práticas viáveis e legítimas em si mesmas, senão 
como um campo de recursos, cuja valoração depende dos 
critérios estritos de cientificidade. Lembrando que Karl 
Popper considerava correntes teóricas como o marxismo e 
a psicanálise como pseudo-ciências, pois não falseáveis, e 
formas de conhecimento não científicas como inferiores, e 
no máximo, como proto-científicas (POPPER, 2005). 

Em contraste, um diálogo epistêmico pós-colonial repre-
senta uma posição valorativa de simetria entre a alteridade 
de sistemas de conhecimento de culturas diversas, entre as 
quais a ciência ocidental. Noção e práxis de saúde indígena 
não se deixam meramente transpor para nossas moda-
lidades epistêmicas. Em seu sentido lato, elas expressam 
aspectos de “cosmologia, de parentesco e organização social, 
de ritos”, de processos de reprodução biossocial do grupo, 
e não se reduzem à noção pontual de saúde como enfoque 
para aliviar o mal-estar e as enfermidades (LANGDOM, 
2007). O confronto dos modelos médicos e das ontologias 
subjacentes é, sem dúvida, um dos fatores que auxiliam a 
compreender o fracasso do projeto de bioprospecção em 
questão. Desta forma, a universidade rejeita o projeto de 
medicina tradicional e propõe um projeto de saúde de 
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base ocidental, aplicando os conhecimentos desenvolvidos 
junto à Escola Paulista de Medicina com o “intuito de repe-
tir a tão bem sucedida experiência praticada pela UNIFESP 
no Parque do Xingu, auxiliando a assistência à saúde dos 
índios que ali vivem, bem como a formação de enfermei-
ros” (RODRIGUES; ASSIMAKOPOULOS; CARLINI, 2005, 
p.139). Não era esta, entretanto, a contrapartida desejada 
pelos Krahô. Por sua vez, o projeto de medicina indígena 
priorizou o conhecimento tradicional frente ao moderno. 
Ambos os projetos, o biomédico e o indígena, focaram-se 
em posturas divergentes.

Na visão da instituição acadêmica, a finalidade da pes-
quisa etnofarmacológica é desenvolver novos produtos 
com eficiência e segurança, e sua validação passa por tes-
tes pré-clínicos e clínicos, segundo metodologias da ciência 
moderna: “Um dos objetivos do Projeto Krahô: validar, de 
acordo com a nossa ciência, os conhecimentos tradicionais 
deste povo[...]” (CGEN, 2003, fl. 1262). O argumento da 
equipe acadêmica recorre às restrições impostas pela sua 
competência médica profissional: ela só poderia oferecer, 
com responsabilidade, aquilo que já pratica e conhece, i.é, 
a biomedicina. Um dos problemas desta dissonância entre 
um enfoque pós-colonial e a perspectiva de autorrestri-
ção à competência biomédica, é que o primeiro demanda 
diálogos transdisciplinares e até metaculturais, enquanto 
o segundo parte da posição de um ator inserido num 
contexto institucional e disciplinar particular. A responsa-
bilidade ética não se reduz à finalidade estrita da pesquisa, 
mas abrange os compromissos assumidos com os provedo-
res de um conhecimento original. Nesse sentido, houve um 
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hiato na aceitação de que o projeto de medicina indígena 
correspondia de fato à vontade indígena, não sendo redutí-
vel ao comportamento ético-político do antropólogo que o 
formulou: “[...]o fato de a UNIFESP ter recebido o texto do 
Projeto de Medicina Tradicional, de pessoa não representante 
da FUNAI ou da etnia. [...], este espúrio projeto já havia 
sido descartado” (RODRIGUES; ASSIMAKOPOULOS; 
CARLINI, 2005, p.141). Cabe ressaltar que o conflito foi 
individualizado, e a crítica da equipe farmacológica se diri-
gia primordialmente à ilegitimidade do autor do projeto de 
medicina tradicional, como alguém “que acabara de chegar 
numa história que corria há anos. Foi a forma desrespeitosa 
como o projeto foi imposto [...] [para] limpar a culpa que a 
UNIFESP teria tido” (AA).

Um enfoque complementar percebe a medicina tradicional 
como parte essencial da reprodução cultural e biossocial dos 
povos ameríndios, e ao mesmo tempo, inclui a biomedicina 
nos casos em que esta demonstra vantagens, a exemplo da 
vacinação e higiene (RODRIGUES, 2001). Esta busca de 
complementaridade parece ser compatível, em geral, à 
vontade indígena. Como comenta a antropóloga Esther J. 
Langdon, em relação às propostas de congregar ambos os 
enfoques médicos junto aos “Distritos Sanitários Especiais 
Indígenas”22, os maiores desafios são de oferecer uma 
atenção culturalmente diferenciada, já que “hoje a garan-
tia de acesso aos serviços biomédicos é uma demanda das 
organizações indígenas” (LANGDON, 2005). Neste enfo-
que convergente, priorizam-se as escolhas, num processo 

22	 Estes foram criados, a partir de 1999, pela FUNASA, órgão responsável 
pela saúde indígena no Brasil.



130

de diálogos e interpretações da doença e do tratamento a 
seguir, levado a cabo pelos atores envolvidos, o enfermo, 
sua família, profissionais indígenas e brancos.

As práticas médicas ocidentais e as indígenas, enquanto 
práticas, não se contradizem e já coexistem no dia a dia de 
diversas etnias (ibid.). Não se trata de uma colagem, mas 
de uma inserção da biomedicina nos modos subjetivos e 
interpretativos indígenas. Estes usam os medicamentos 
dos brancos, os inserindo em sua cosmologia tradicional 
de saúde e doença (ibid.). Assim como a ciência moderna, 
a medicina indígena também não deve ser essenciali-
zada como um conjunto universalizado e fixo de práticas. 
Como ambos os sistemas médicos não apresentam fron-
teiras rígidas, há zonas de intermedicalidade e pluralismo 
médico (LANGDON, 2007, p.113). Também um enfoque 
de complementaridade e diálogo intercultural não deve 
ser romantizado, desde que novos problemas emergem, 
por exemplo, como o alto índice de automedicação e 
hipermedicalização entre os indígenas na utilização de fár-
macos modernos, bem como os novos riscos colocados por 
xamãs, como os Macuxi, que recebem espíritos de médi-
cos brancos para prescrever medicamentos (FERREIRA; 
OSÓRIO, 2007, p.177).

Entretanto, se na práxis médica esta complementaridade 
se mostra possível, embora não trivial, ao nível das epis-
temologias, as divergências entre a cosmologia ameríndia 
e a visão de mundo biomédica esbarram na impossibi-
lidade de consenso. Para doenças mais leves, a medicina 
indígena se aproxima da ciência ocidental no uso de plan-
tas medicinais (ÁVILA, 2006). Mas enquanto sistema de 
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conhecimento, a cosmologia ameríndia é incomensurável 
à biomedicina – pois as ideias de saúde e doença têm um 
significado completamente diverso do ocidental, inserin-
do-se em outra totalidade ontológica. Não sendo somente 
incomensurável, a cultura médica xamãnica é vista como 
ilegítima em seu contexto de validade. Pois as cosmologias 
ameríndias interpretam processos de doença e cura através 
de dimensões espirituais, morais, e naturais (FURST, 2005, 
p.8290 et seq.), além de fatores como a quebra de tabus, a 
quebra da harmonia, entre outros (LANGDON, 2005). O 
wajacá krahô tem uma função xamânica, que sendo parti-
cular para este grupo23, tem em comum com as cosmologias 
ameríndias intermediar o mundo dos vivos com o dos mor-
tos (RODRIGUES, 2001, p.51-56). Esta dimensão espiritual 
transcende e contraria os preceitos mais fundamentais da 
filosofia da ciência moderna, de uma ontologia naturalística, 
de uma epistemologia que combina racionalismo nomo-
tético, falibilismo e método empírico, e de uma distinção 
essencialista entre conhecimento e pseudo-conhecimento 
(GIERYN, 1995).

Esta impossibilidade de entendimento nos pressupos-
tos básicos dos sistemas de conhecimento biomédico e 
ameríndio se refletiu na resistência de cientistas modernos 
em aceitarem a proposição de um projeto de medicina tra-
dicional, que incluía o tratamento de brancos. Entretanto, 
aquilo que permanece divergente na cosmologia, pode ser 

23	 Júlio C. Melatti, embora não tenha estudado particularmente o xama-
nismo krahô, é um profundo conhecedor desta etnia e considera seu 
xamanismo fraco, chegando a perguntar se o uso do termo é procedente 
para a etnia, MELATTI, J. C., Entrevista - Dos Krahó Aos Marubo: A 
Aventura Etnográfica. Mana. v.8 n.1, p.195-211, 2002. (p.204-205).



132

convergente na práxis. No caso dos indígenas, esta con-
vergência já é um fato. No caso dos não-indígenas, dos 
“brancos”, há uma tensão entre a hegemonia da medicina 
alopática e uma tendência que demanda maior abertura às 
medicinas não ocidentais, sejam elas alternativas, populares 
ou indígenas. A crítica realizada pela ciência pós-colonial 
trata desta demanda, de reapropriar a legitimidade e 
o valor social de modos locais nas práticas de saúde, na 
contracorrente de um modelo unidimensional e hegemô-
nico de medicina: “O respeito mútuo vai ao contrário da 
legislação atual que estipula que a eficácia da medicina tra-
dicional deve ser comprovada pela ciência.” (LANGDON, 
2007, p.118).

Poder e controvérsia nas parcerias 
com os indígenas

Para o caso estudado, levanta-se a questão das lógicas 
estruturantes de poder. Em relação a práticas não-ociden-
tais, como as dos Krahô, o complexo tecnocientífico e de 
direitos privados é expansivo e hegemônico. Esta hegemo-
nia se torna visível pela capacidade de mobilizar recursos 
financeiros, jurídicos e simbólicos. O poder simbólico da 
biomedicina reside em sua legitimação enquanto sistema 
superior em termos de sua segurança e eficácia médica.

Entretanto, o fato de atores particulares estarem vincu-
lados a dispositivos hegemônicos, não assegura uma certa 
direção dos resultados em disputas sociotécnicas. A equipe 
científica não conseguiu efetivar a bioprospecção sob as 
suas condições, apesar da utilização de certos recursos 
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de barganha política. Por exemplo, a equipe solicitou ao 
CGEN uma efetivação a posteriori do contrato de repartição 
de benefícios, por motivos pragmáticos.24. Por contrariar as 
disposições legais vigentes, a solicitação não foi acatada, 
mas o modelo de contrato a posteriori foi incorporado no 
projeto de lei em tramitação25. Não tendo sucesso aqui, a 
estratégia da equipe foi dupla: ela proferiu a desistência da 
pesquisa e recorreu ao Gabinete Pessoal da Presidência para 
a formulação de minuta de contrato alternativa, embora 
este órgão não tivesse esta competência administrativa26. 

Em defesa da posição das minorias indígenas, contaram 
em especial os instrumentos jurídicos e regulatórios como 
a implementação legal da CDB no Brasil via a MP 2.186-16, 
a atuação do CGEN, bem como a afirmação dos direitos 
indígenas na Constituição Federal de 1988 (SOUZA FILHO, 
2002b). Soma-se a isto a dimensão política, envolvendo o 
trabalho de indigenistas e a organização dos indígenas via 
associações, e no campo do cumprimento da lei e defesa 
de minorias, a atuação do CGEN e do Ministério Público 
Federal (MPF). 

Entretanto, não seria correto representar o caso con-
troverso como os embates de duas coalizões políticas 
internamente homogêneas, pois a constelação foi mais 
complexa e multifacetada. As posições de líderes indígenas 
passaram pela intervenção de técnicos da FUNAI, advo-
gados, antropólogos do MPF e procuradores da república, 

24	 Já que a fase II da pesquisa havia sido aprovada por financiadores.
25	 Este foi colocado em consulta pública em novembro de 2007: Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/consulta_publica/consulta_
biologica.htm>. Consulta em dez. de 2007.

26	 CGEN, 2003, fls.1262-1263.
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tendo sido construídas sob forte influência destes atores 
sociais na formação de ideias sobre biopirataria, e expec-
tativas quanto ao valor do conhecimento e à repartição de 
benefícios. Um protagonista chega a polemizar: “Os antro-
pólogos são os donos dos índios?” (AA). 

Cabe perguntar se não houve uma carência de reflexão 
desta confluência de atores na defesa dos interesses indíge-
nas, quando o “interesse indígena” é algo construído entre 
indígenas e brancos, e por vezes, sobretudo pelos brancos, 
para questões tão complexas que envolvem a legislação e a 
bioprospecção. Pois sua forma de posicionamento acabou 
por descuidar da busca de alternativas viáveis, para que a 
vontade indígena de continuidade do projeto e de bene-
fícios imediatos fosse realizada, conforme o depoimento: 
“Nos últimos cinco anos, toda vez que os encontro, eles 
me interpelam: cadê o projeto do wacajá?” (ÀVILA, 2007, 
p.130). Ou nas palavras transcritas do líder Krahô Hapihy, 
qualquer atraso do projeto não seria por impedimento 
deles (dos índios) e sim nosso (dos brancos), uma vez que 
todos os representantes das associações presentes autoriza-
ram a continuidade da pesquisa. (CGEN, 2002, fl.462). Não 
estariam os Krahô dirigindo críticas também aos posiciona-
mentos de seus parceiros, quando afirmam: “são os cupen 
[brancos] que fazem problema, que se enrolam nas leis, 
não os menrin [índios] [...]“Porque as [outras] associações 
e [a associção] Kapey não se unem? Porque uma é ligada à 
FUNAI e a outra ao CTI [Centro de Trabalho Indigenista]?” 
(KK) (CGEN, 2002, fl.456). Ou ainda: “a associação que fez 
o acordo com a Unifesp produziu um documento dizendo 
que a primeira denúncia fora assinada sem que os índios 
soubessem de seu conteúdo” (LOPES, 2002b).
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Retribuições, valores inestimáveis e 
propriedade intelectual

O que torna justa e equitativa uma retribuição de 
farmacólogos a indígenas num processo de pesquisa bio-
prospectiva? A legislação brasileira quando prescreve a 
repartição de benefícios, sugere retribuições monetárias e 
não monetárias e oferece alguns exemplos, mas não deixa 
claro quanto e de que forma deve ser realizada esta repar-
tição. Dessa forma, uma retribuição “justa e equitativa” 
passou a ser objeto de negociação, de contestação e, sobre-
tudo, de dissensão. 

No primeiro projeto de pesquisa, a repartição de bene-
fícios adotada pelos pesquisadores se concentrou na 
participação dos indígenas nos royalties e/ou vendas.27 
Retribuições imediatas, como uma cabeça de gado, entre 
outras, para cada aldeia, foram compreendidas pelos pesqui-
sadores como parte do costume, segundo as recomendações 
do Centro de Trabalho Indigenista. Já o acompanhamento 
da pesquisa aos wajacás e tradutores foi pago pelo trabalho 
e não como forma de retribuição aos conhecimentos tradi-
cionais acessados (RODRIGUES, 2001, p.134). 

O próximo evento concernente a valores foi a exigência 
à instituição acadêmica de um total de R$ 25 milhões para a 
indenização pela bioprospecção e pelos danos morais28, esti-
pulada, em 2002, pelos advogados da associação indígena 

27	 Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 26/02/2001, CGEN, 2003, 
fl.275 seq.

28	 LOPES, Reinaldo J. ‘Tribo Quer R$ 25 milhões por Ervas Medicinais’, 
Folha de S. Paulo, 19/6/2002.
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Kapéy (ÀVILA, 2007). Além da justificativa da indeniza-
ção ser contestada, o valor foi considerado excessivo não 
somente pela universidade, mas também por outros atores 
parte da negociação, não havendo acordo. Cabe lembrar 
que os pesquisadores não realizaram a fase de bioprospec-
ção, nem obtiveram participação em benefícios lucrativos 
advindos desta pesquisa. 

Em 2002, iniciaram-se as negociações em torno de uma 
contrapartida, que valeria tanto para o projeto de coleta 
do conhecimento tradicional já realizado, quanto para o 
projeto de bioprospecção a realizar. A contrapartida reque-
rida pelos indígenas foi o projeto de medicina tradicional, 
a ser financiado via o Fundo de Saúde Krahô Mehcaric. 
O orçamento para esta nova fase do projeto já havia sido 
aprovado pela FAPESP29, e previa-se uma contribuição que 
tangia aproximadamente 5% do orçamento do projeto para 
dois anos30, valor próximo ao orçamento inicialmente pre-
visto para o projeto de medicina indígena31.

Como a instituição acadêmica rejeitou seu envolvimento 
como financiadora do projeto de medicina indígena, ela 
apresentou uma contraproposta conhecida como “cláusula 
nona”, prevendo recursos para o plantio pelos indígenas 
de suas ervas medicinais, assim como uma roda d’água, 
pró-labore para viveiristas indígenas, duas hortas, que já 
haviam sido previstas anteriormente no projeto aprovado 
pela FAPESP.32 Em reunião subsequente em setembro de 

29	 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.
30	 CGEN, 2003, p.478-480.
31	 Cálculo com base na lista de equipamentos do Fundo de Saúde Krahô 

Mehcaric, s.d, CGEN, fls 1201 e 1202.
32	 CGEN, 2003, Ofício/Reitoria n° 292/2004, fls.1262-1263; depoimentos.
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2003, os índios e o MPF recusaram esta proposta, justifi-
cando se tratar apenas de benefícios de interesse imediato 
para a realização da pesquisa. Segundo procuradora do 
MPF, além do “irrisório valor”, tais benefícios:

[...] fazem parte do desenvolvimento do 
próprio projeto de pesquisa e são de inte-
resse precípuo dos pesquisadores que 
ali estão atuando, em hipótese alguma 
prestando-se a compensar a comunidade 
indígena pelo acesso aos bens de valor 
inestimável de que são detentores [...]
(CGEN, 2003, fl.1216). 

Estas expectativas com relação a valores da contrapar-
tida, incluindo aqui a intervenção do Ministério Público, 
foram expressivamente maiores do que o valor previsto 
no projeto de bioprospecção: “Foi criada a ideia de um 
Fundo, [...] mas não foi acordado o valor. Se estipularam 
um milhão, dois, um e meio. A UNIFESP queria pagar uma 
merreca [...]”(PP). Os valores aqui nomeados eram equiva-
lentes, ou mesmo superavam a totalidade do orçamento 
geral do projeto de bioprospecção para os anos de 2003 e de 
2004, a ser angariado via FAPESP, via laboratórios parceiros 
(não estava confirmada a participação destes) e via univer-
sidade (CGEN, 2003, fls.478-480). O dissenso passou a se 
concentrar no montante de valores a ser transferidos para 
o fundo, este, a ser utilizado segundo a vontade indígena, 
o que não excluiria o seu almejado projeto de medicina.
No momento anterior, da reivindicação de indenização, 
esta diferença chegou a ser duzentas vezes maior do que o 
previsto no projeto de pesquisa, e nas negociações subse-
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quentes, foi exigido em torno de vinte vezes mais do que o 
valor previsto. 

Não fica claro com que base estes valores foram esti-
pulados, não havendo nenhum precedente ou prática 
costumeira, explicitada como referência. Na leitura dos 
autos do processo e a partir dos depoimentos, esta fixação 
dos valores, inestimáveis no sentido duplo deste termo, 
partiu de referências aparentemente fictícias: “Os Krahô 
cobraram cinco milhões e depois a advogada achou que era 
pouco e cobraram mais vinte” (CGEN, 2002, fls.454); “Foi 
aleatório, creio, mas foi mais um ato político [e não um ato 
de ganância]” (PP). Expectativas na área da bioprospecção 
e biotecnologia são frequentemente construídas com franco 
exagero (ERDOS, 1999). Para a equipe de pesquisa, que não 
auferiu lucros com a coleta das informações e dos mate-
riais biológicos, somas monetárias nesta ordem não eram 
justificadas, além do que não haveria como angariá-las de 
financiadores nesta fase preliminar da pesquisa.

A retribuição em casos de bioprospecção do conheci-
mento tradicional é geralmente dupla. Há uma retribuição 
imediata, além de uma retribuição posterior via participação 
nas vendas e/ou royalties. É razoável a justificação dos pes-
quisadores de que a retribuição imediata deveria ser mais 
modesta, pois na fase inicial da pesquisa a possibilidade 
de se adquirir financiamentos prévios é pequena. Também 
não ficou claro se a retribuição imediata prevista seria irri-
sória para os indígenas. Havendo alguma comercialização 
de produtos advindos da pesquisa, valores monetários cor-
respondentes ao lucro real nas vendas seriam repartidos. 
Somente após as vendas efetivas os benefícios poderiam 
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chegar a ser equivalentes ou até superiores às somas mone-
tárias requeridas na casa dos milhões, satisfazendo assim as 
expectativas amplificadas expressas neste caso. Entretanto, 
a realização de expectativas com relação à comercialização 
efetiva de fitofármaco ou fitoterápico está à mercê da roda 
da fortuna, sendo este risco compartilhado para todas as 
partes do contrato.

Comparativamente, no contrato entre a CSIR (Council 
for Scientific and Industrial Research) e o Conselho Sul-
Africano do Povo San (South African San Council), celebrado 
em 2003, tendo como objeto a patente sobre o bioativo P57 
do cactus Hoodia (gênero Trichocaulon), como bloqueador 
de apetite, houve previsão de pagamento único antecipado 
de 8% e os royalties de fato ficaram entre 0,03% e 1,2% das 
vendas líquidas, calculados a partir do repasse da empresa 
britânica licenciada Phytopharm ao CSIR (WYNBERG, 
2004, p.863, 865). Isto se tratando de um mercado promis-
sor, de controle dietário da obesidade, envolvendo lucros 
em torno de US$ 3 bi. anuais, somente nos EUA, além de 
uma expectativa quase certa de vendas, e do envolvimento 
de multinacionais no contrato (op. cit., p.851). Além disso, 
à representação do povo San não foi assegurada a co-pro-
priedade da patente, que havia sido depositada em 1997 
pelo CSIR (ibid.).

Já nas negociações entre a UNIFESP e os Krahô, foram 
previstas patentes e participação nos royalties, incluindo 
em sua titularidade os indígenas, via suas associações, além 
da universidade e laboratórios nacionais associados (estes 
se afastaram posteriormente). A participação proposta 
pela universidade aos Krahô, que previu entre 4 e 6% nas 
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vendas e/ou royalties33, não foi irrisória34, considerando que 
usualmente estas percentagens em contratos farmacêuticos 
oscilam entre 0,5% a 8% (WYNBERG, 2004, p.867).

Vale notar que a previsão de patentes nos contratos 
não foi alvo de controvérsia. Pois o vínculo de patentes 
a conhecimentos tradicionais tem sido alvo de críticas. O 
alvo maior é a biopirataria associada à patente. Mas há 
também uma crítica ao uso da patente, mesmo havendo 
consentimento prévio e repartição de benefícios acordada. 
Argumenta-se, entre outros, que seria uma privatização 
de um conhecimento coletivo e repartido (SOUZA FILHO, 
2002a), ou ainda, de elementos de uma totalidade cultural 
e espiritual, sendo este conhecimento inalienável. É possí-
vel que esta crítica superestime o papel das patentes, pois 
elas são somente um dispositivo dentro de um complexo 
maior do capitalismo. Creio haver um risco nos contratos 
bioprospectivos de ceder a um sistema hegemônico de 
forma imprudente e acrítica. Cabe, antes de tudo, aos pró-
prios indígenas decidirem, num contexto de informações 
embasadas e de pluralidade interpretativa. Gostaria de 
fazer duas reflexões a respeito.

O conhecimento tradicional tem a função de inspirar e 
facilitar a inovação tecnológica, mas em sua forma original 
ele não preenche os quesitos da patenteabilidade. No caso 

33	 O coordenador da pesquisa previu a participação de 5 a 6% sobre os 
lucros ou montante de venda no primeiro ano, caindo o valor para 4% 
no segundo e terceiro ano. Ata da reunião junto à UNIFESP, CGEN, 
2002, fl.459 et seq.

34	 No caso entre a Monsanto, a Washington University e os Aguaruna, 
aos últimos teria sido previsto apenas 0,25% dos royalties. GRAIN, 
Biodiversity for sale – Dismantling the hype about benefit sharing, 
Global Trade and Biodiversity in conflict, Issue 4, apr. 2000.
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de uma inovação farmacológica já não se trata do mesmo 
conhecimento, pois ela implica em testes clínicos, no iso-
lamento de princípios ativos e na descrição de estruturas 
moleculares. Pode-se dizer que seria uma preferência em 
favor da ciência ocidental e contra sistemas de conhecimentos 
tradicionais. Mas efetivamente, é um dispositivo institucio-
nalizado para proteger inovações da indústria moderna. 
Além disso, a proteção patentária concede exclusividade de 
direitos apenas temporariamente, em regra de vinte anos, 
caindo a seguir no domínio público, onde o conhecimento 
passa a ser repartido com base no livre acesso. 

Outra questão concerne as alternativas de proteção para 
o conhecimento médico tradicional. O ponto de partida é a 
proteção sui generis, já concedida no Brasil pela MP 2.186-16, 
compreendendo direitos como os de negar acesso, de anuir 
o acesso, e de obter repartição de benefícios. Mas esta 
forma de proteção pode ser combinada com outras múlti-
plas. Uma opção de proteção defensiva é o registro público, 
visando a coibir patentes indevidas. Entretanto, a defesa 
efetiva do registro dependerá da obrigação internacional 
de publicação da origem junto às instituições patentárias, 
bem como da interpretação destas sobre a novidade de 
pedidos de patente, como mostrou o caso da Da vine (varie-
dade patenteada da planta Ayahuasca, Banisteriopsis caapi) 
(HANSEN; VAN FLEET, 2003, p.14). Esta opção desloca o 
foco das parcerias empresariais e dos montantes monetá-
rios para o regime público, podendo retornar positivamente 
para os indígenas na forma de programas governamentais 
de saúde indígena, e de maior conhecimento sobre as pro-
priedades das plantas medicinais. Já o contrato prevendo 
segredo comercial, implica no problema de permitir a 
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engenharia reversa por parte de um concorrente, minando 
qualquer repartição de benefícios. A opção de indicações 
geográficas se adequaria quiçá para a produção de extratos 
das plantas medicinais de identidade regional, e poderia 
ser produzida localmente gerando renda. Mas esta opção 
não se adequa para a proteção da propriedade intelectual 
de fármacos. 

A opção da patente, no caso particular dos fármacos, 
permite a parceria com empresas privadas, e caso um pro-
duto associado chegue ao mercado, é a opção que permite 
auferir maiores lucros, justificando assim um maior mon-
tante de repartição de benefícios. Dessa forma, a evocação 
da expectativa de auferir somas avultosas nos acordos de 
bioprospecção farmacêutica implica, em regra, em paten-
tes. Ao mesmo tempo, a proteção patentária traz alguns 
problemas consigo: ela é temporária, caindo no domínio 
público a seguir; ela favorece mais às empresas do que 
aos provedores, em termos de participação nos lucros; ela 
traz consigo o risco de uma comoditização de elementos 
das culturas tradicionais, por centrar-se na possibilidade 
de somas monetárias significativas; ela é incerta, pois nem 
sempre redunda em produtos comercializados.

Concluindo, não há uma opção que satisfaça os ense-
jos de uma proteção integral de culturas tradicionais e, ao 
mesmo tempo, de auferir benefícios significativos via a 
lógica de mercado e do sistema de direitos de propriedade 
intelectual vigente. Como boa parte dos povos indíge-
nas não tem uma fonte de renda segura e suficiente para 
assegurar suas necessidades, nos contextos de mudança 
social em que estão vivendo, a perspectiva de auferir uma 



143

percentagem das vendas, via patentes farmacêuticas, é uma 
opção a ser considerada, que como qualquer outra, carrega 
consigo riscos, limites e possibilidades particulares. 

Finalizo esta reflexão sobre justiça e retribuição, com a 
ideia de que imputar a um conhecimento tradicional aces-
sado um valor monetário amplificado e imaginário, é um 
ato correspondente à mancha cega (blind spot). Este conceito 
sociológico de Niklas Luhmann denota que, análogo à neu-
rologia ótica, embora atores sociais acreditem visualizar o 
todo em sua imagem da realidade social, há uma área invi-
sível em sua percepção, área esta que não a percebem. A 
outra mancha cega foi concentrar a ideia da retribuição na 
participação em vendas e royalties. Pois na incerteza de que 
algum produto viesse efetivamente a chegar ao mercado, 
os indígenas poderiam sair de mãos vazias. Além disso, há 
um longo prazo na pesquisa e desenvolvimento nesta área, 
que se confronta com as necessidades imediatas dos indí-
genas, lembrando que “os índios passam fome duas vezes 
ao ano” (PP). A carência de renda entre os Krahô (ÁVILA, 
2006) atesta dificuldades palpáveis para que esta minoria 
cultural possa efetivamente exercer opções.
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Conflito e eutopia

[...], causa espanto a comunicação de 
desistência do Projeto Krahô, [...] em fase 
tão adiantada de maturação e após tantos 
gastos, desgastes e empenho dos represen-
tantes da UNIFESP, [...], da FUNAI [...], dos 
Procuradores da República e dos assesso-
res em antropologia e economia [do MPF] 
[...] Todas essas pessoas, verdadeiramente 
acreditaram que era possível levar adiante 
o projeto, e se empenharam em torná-lo 
factível. (CGEN, 2003, fl.1216).

Em meados de 2005, as negociações do caso foram 
encerradas, depois de inúmeras tentativas frustradas de se 
chegar a um consenso. A pesquisa efetuada não foi regu-
larizada35. O CGEN estipulou à instituição acadêmica um 
Termo de Ajustamento de Conduta, assegurando o sigilo 
das amostras biológicas e das informações medicinais 
krahô36. As publicações da equipe suprimiram os nomes 
científicos das plantas, com exceção daquelas já de conhe-
cimento público.

A reconstrução do processo permite compreender 
como um projeto de pesquisa fracassou, que era promis-
sor com relação à originalidade das receitas médicas e das 
plantas medicinais, muitas delas ainda desconhecidas pela 
ciência37, e onde ambas as partes afirmaram o desejo de efe-
tivação do projeto. No primeiro momento, emergiu uma 

35	 Isto é, não foi autorizada legalmente a posteriori. Fonte: depoimentos.
36	 CGEN, 2005, fls. 1449-1453, (05.09.2005).
37	 Depoimento de AA.
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diferença interpretativa com relação à correção ou não do 
processo de anuência realizado. A legislação não postulava 
regras claras de anuência e a prática jurídica estava em 
construção, não havendo modelos de contrato38. Isto levou 
a uma renegociação dos titulares, incluindo as demais 
aldeias krahô, e excluindo as aldeias de povos timbira e 
suas partilhas de conhecimentos médicos com os krahô39. 
Houve a acusação de biopirataria, mas esta não teve fun-
damento legal, nem ético. É notável que a disseminação 
de uma difamação na opinião pública é uma variável que 
independe do grau de veracidade dos conteúdos, sendo 
reproduzida inclusive na arena política40, por acadêmicos41 
e por diversas mídias. A consequência deste descuido é 
o esvaziamento de um debate sobre questões reflexivas e 
propositivas: “A mídia nos prejudicou, criou uma guerra 
entre índios, o MPF, a Universidade” (PP). O “outro” pas-
sou a ser construído como um adversário, imputando-lhe 
má-fé, tendência explicada como forma psicológica, inten-
cional ou não, de legitimar a própria posição numa disputa 
política (SABATIER; WEIBLE, 2007), como sugerem os 

38	  Depoimento de PP.
39	  Depoimento de AA.
40	 Discurso do Deputado Francisco Rodrigues (PFL/RR) na sessão da 

Câmara dos Deputados em 11/06/2002, Relatório MPF-UNIFESP – 
Bioprospecção em área indígena Krahô, fls.231-234.

41	 No trabalho de V. M. Andrade parece que qualquer bioprospecção é 
necessariamente biopirataria, definida a priori, já que parece não ser 
necessário examinar os argumentos de defesa dos pesquisadores, nem 
a difícil busca de justiça nas transações bioprospectivas. ANDRADE, 
V. M. Rumo ao etnodesenvolvimento krahô: o papel do Indigenismo 
e do BNDES. Tese de Doutorado em Desenvolvimento Sustentável. 
Universidade de Brasília, UNB, Brasil. Brasília: 2006. p. 135 et seq.
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depoimentos:42 “O processo teve uma série de equívocos, 
não sei se por ingenuidade ou por má-fé” (LOPES, 2002a); 
“Eu fui, de certa forma, “demonizado” [...] em vários encon-
tros” (ÀVILA, 2007, p.130); “[...] anuncia que vai processar 
[...] por calúnia e difamação” (LOPES, 2002b).

No momento das negociações sobre o segundo projeto 
de bioprospecção, os conflitos se concentraram em torno 
da adequação do projeto de medicina tradicional enquanto 
contrapartida e dos montantes de valor a serem pagos de 
imediato. Contaram também para a desistência do projeto 
a dificuldade de engajar empresas, depois que laboratórios 
se sentiram “injustamente lesado[s]” (CGEN, 2002, fl.467), 
a dificuldade e os custos para a realização de reuniões nas 
aldeias em lugares remotos e a morosidade das negociações, 
que se prolongaram por anos consecutivos, contradizendo 
a agilidade requerida pela pesquisa financiada: “Passei de 
2002 a 2005, três anos, somente respondendo ofícios e via-
jando para reuniões, [...]”(AA). 

Aparentemente, algumas adaptações poderiam ter 
possibilitado a continuidade do projeto de bioprospecção, 
satisfazendo a todos os protagonistas: um novo termo de 
compromisso, uma contrapartida imediata satisfatória, 
a renegociação de valores. Entretanto, não há saída para 
um conflito, quando este se fixa em valores cognitivos, 
inegociáveis. Careceu a figura de um mediador, capaz de 
esclarecer as posições de cada parte e propor soluções. 
Uma das conclusões deste estudo é que não há consenso, 
se uma solução win-win é possível, e sobre quais seriam os 

42	 Quatro protagonistas do caso enfatizaram este aspecto, veja: Ofício 
944/2003/MPF/PRM/SJCAMPOS de 13/10/2003, CGEN, 2003, fl.1214s.
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seus condicionantes. Além disso, não há solução ideal com 
relação às formas de propriedade intelectual e a proteção 
do conhecimento tradicional. A questão da justiça vai além 
de uma posição pró ou contra o uso de patentes, incluindo 
problemas de retribuição imediata, de expectativas irrealis-
tas e do risco de comoditização de culturas tradicionais.

Fracassaram os ensejos na busca de um caminho 
comum entre o enfoque pós-colonial e o enfoque da assi-
metria Norte e Sul para a realidade brasileira. Fracassou a 
expectativa política de criar iniciativas positivas, capazes 
de fortalecer a produção nacional de fármacos, a partir das 
instituições de pesquisa e empresas nacionais, do conheci-
mento médico dos povos indígenas e da retribuição justa.

O resultado equivale a um lugar nenhum (ou-topia), isto 
é, prevaleceram posicionamentos divergentes e essencialis-
tas, onde não há um lugar em comum para a negociação, 
criando-se um clima que tornou árdua a pesquisa biopros-
pectiva e afugentou as parcerias com empresas. Inversa é 
a compreensão de utopia como lugar ideal ou lugar bom de 
viver (eu-topia), que passa pela visão de que a biomedicina 
e as medicinas popular, indígena e alternativa possam ser 
alvo de fomento e diálogo nas políticas públicas concer-
nentes, assim como de que uma comoditização do modo 
de vida tradicional indígena, dinâmico e de certa forma já 
pós-tradicional, possa ser refreada a partir da auto-organi-
zação local, capaz de adaptar-se (Cf. GORDON, 2006) e ser 
seletiva na relação com o dinheiro e com o consumo.

Quando cito ao início a epígrafe de M. Mauss sobre a 
dádiva, não intenciono sugerir que o acordo e a aliança são 
um resultado necessário, nem que haveria uma saída ótima. 
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Pois nas parcerias entre indígenas e a biomedicina não há 
um caminho certo, que venha a espelhar a “comunhão” e o 
“convidar ao outro”, quando “o outro” são também as dife-
renças entre os próprios brancos e entre os próprios índios. 
Ao que acompanha uma negociação que fracassa no dar e 
receber, mas também ao que acompanharia uma saída afir-
mativa, há um convite à reflexão política e ética, que não 
expira num desfecho particular.
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Comunicação Pública Digital em 
Ciência e Tecnologia

Henrianne Barbosa

Introdução

A apropriação social de C&T exige tanto a aquisição de 
informação quanto a inserção do público em debates e deci-
sões. Entende-se que a informação isolada se caracteriza 
pela verticalidade, subordinação, imperatividade, ordens 
e propaganda (PASQUALI, 2005, p.27). Em contraposição, 
as ações comunicativas favorecem a construção conjunta 
de saberes, a “mensagem/diálogo”, identificada pela reci-
procidade e decisões compartilhadas (Id.). Com a Internet, 
tem-se potencialmente a interação, na convergência não 
apenas de diferentes meios de comunicação, com dispositi-
vos multimídia, mas na confluência de ideias díspares, de 
cidadania interconectada. 
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Pelo viés tecnológico, é possível interagir. Mas persis-
tem assimetrias, no que se refere, por exemplo, ao acesso 
à tecnologia, às regulações legais sobre conectividade, ou 
mesmo à estrutura de websites, quando setorizam a parti-
cipação do internauta em lócus de invisibilidade, e deixam 
de levar a participação cidadã para a arena principal, no 
combate à reprodução de guetos digitais. 

Há a necessidade de abrir canais não apenas de participa-
ção, via e-mails ou comunidades virtuais segmentadas, por 
exemplo, mas de interconectividades capazes de redimensio-
nar debates sobre C&T, articulando a lógica da prática, saberes 
acadêmicos, representações sociais diversas. Problematizando 
questões de poder e permitindo que o público, em uma 
perspectiva mais horizontal de interatividade, faça parte do 
processo, exerça também sua dimensão autoral. 

Como a ampliação de canais on-line de interatividade 
pode levar, de fato, à inclusão de indivíduos e grupos não 
só na esfera de debates e conhecimento, mas na esfera deci-
sória, na formulação de políticas públicas, na definição 
de marcos regulatórios? As modalidades de interativi-
dade digital na Comunicação Pública de C&T demandam 
análises sobre processos de organização, visibilidade/
invisibilidade, efetividade/simulações, horizontalidade/
verticalidade, diversificação de contextos no traçado de 
objetivos. Neste estudo, discute-se o modus operandi da par-
ticipação e da interatividade digital, em âmbito público, 
tendo em vista deslocamentos hierárquicos, somatória de 
competências, na lógica de produção, usos e mediações em 
C&T. Dessa forma, foram também analisados sites e portais 
de C&T no e-governe, a partir de reflexões sobre interativi-
dade em produções jornalísticas.
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Comunicação, Ciência e Política 

Para compreender a realidade dos estudos científicos, 
Bruno Latour, antropólogo e sociólogo francês, acompa-
nhou e registrou, em textos e montagem fotofilosófica, 
detalhes da prática científica de pesquisadores que inves-
tigavam a floresta Amazônica, em 1991. As impressões de 
Latour, interligadas a questionamentos do campo científico, 
foram narradas no livro A Esperança de Pandora (2001). Tais 
percepções embora não dirigidas aos meios de comunica-
ção e ao fazer jornalístico oferecem subsídios para pensar 
a Comunicação da Ciência e da Tecnologia no contexto 
virtual. 

Ao discutir a construção de molduras antropológicas 
da ciência, Latour lança reflexões a temas caros ao jorna-
lismo. Verdade, perspectivismo, realismo, construtivismo, 
transparências e ocultamentos são vigas do fuso argumen-
tativo que Latour constrói brotadas do par filosófico por 
excelência aparência/realidade (PERELMAN; OLBRECHTS-
TYTECA, 2005, p.472). Discussões que se inserem no 
campo da política e no da Comunicação Pública, conceito 
multidisciplinar. 

Tendo em vista políticas públicas de C&T, a apropria-
ção social nesse campo depende também da viabilidade e 
do fortalecimento da Comunicação Pública, que tem como 
parte importante de sua missão dar respostas a uma das 
indagações de Latour: “Como acondicionamos o mundo 
em palavras?” (LATOUR, 2001, p.39). O jornalismo da 
grande imprensa, dos sites, de estruturas comunicacionais 
do Estado, de pequenos veículos de comunicação tem como 
um dos objetivos-base reportar o acontecimento. Produção 
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de textos “fiéis ao fato” (BRASIL, 2001, p.9), concretização 
da transparência (Id.), descrições de “facts, not rumours” 
(REUTERS, 2009) são pressupostos da atividade jornalística 
destacados em manuais de redação que, em geral, deixam 
de problematizar o perspectivismo na produção de notí-
cias. As notícias sintetizam o real, e os manuais sintetizam 
a descrição da produção jornalística, ocultando complexi-
dades, diversidade de interesses, intencionalidades. 

Na experiência em meio à Floresta Amazônica, Latour 
observa cientistas intrigados com a transição savana-mata 
densa, cenários naturais lado a lado – pano de fundo de 
indagações prioritárias, extensivas ao fazer científico 
como um todo e, acredito, aplicáveis à Comunicação e ao 
jornalismo na Internet, em particular. Latour indaga: “As 
ciências falam do mundo? É o que se afirma [...]. As ciên-
cias não falam do mundo, mas constroem representações 
que ora parecem empurrá-lo para longe, ora trazê-lo para 
perto.” Onde se lê ciências, lê-se também jornalismo. O 
jornalismo narra um mundo, em matérias de construções. 
Há confiabilidade, ao ser um porta-voz público, que his-
toricamente está ligado ao surgimento da esfera pública 
(HABERMAS, 1984), tendendo a ocupar um Quarto Poder, 
posição questionada quanto mais em cenários de depen-
dências mercadológicas ou alianças ideológicas. 

Latour problematiza as visões de mundo oferecidas pela 
ciência – questionamentos extensíveis à Comunicação. Na 
análise de cenários de multiatores, Latour focaliza, entre 
circuitos possíveis, as relações entre política e ciência. Ao 
revelar diálogos empreendidos por Sócrates, reitera a impor-
tância da participação política, da retórica – vista como a 



159

aquisição dos meios argumentativos para participação nos 
debates públicos –, da própria política que lida “com uma 
multidão de não peritos” (LATOUR 2001, p.276). Denuncia 
um Sócrates que descarta a retórica, caracterizando-a como 
mera “simulação de política”; que reduz a nada estadistas 
gregos, elegendo-se como exemplo maior de autenticidade 
e verdade política. Comportamento a que hoje, ao criticar 
e rejeitar a política, muitos acabam incorrendo. Sócrates é, 
na fala de Latour, espelho de um discurso que predomina, 
inclusive entre a multidão de não peritos, que estrategica-
mente estão e são afastados do campo legítimo das discussões 
públicas. “Uma Atenas feita de Sócrates virtuosos não será 
melhor se o Estado for privado de sua forma específica de 
racionalidade [...]” (LATOUR, 2001, p.283).

A política vista por Sócrates se iguala à ciência fechada em 
si mesma, “sem discussão ou deformação”, uma arma para 
abolir o diálogo, impor o silêncio, fazer calar, que não eli-
mina irracionalidades nem torna seu próprio campo melhor 
(Ibid., p.296). E que, por fim, afasta-se da Comunicação, ao 
negar a importância da divulgação científica em geral – afas-
tamento ainda mais radical e intransigente da Comunicação 
feita pelo Estado, por renunciar tanto a multidão dos leigos 
quanto a política, tachando-a de imoral. Sem meias-pala-
vras, Latour ousa: “terei muito prazer em ser rotulado de 
‘anticientífico’ se ‘científico’ tiver apenas esse primeiro sen-
tido”, o da “Ciência (Nº 1)” da incomunicabilidade, entre 
outros adjetivos contraindicados. 

Latour aponta outro sentido para “científico” (Ciência 
Nº 2) que não deseja abolir a política e, ao mesmo tempo, 
não é apolítico nem politizado, em um cenário onde a 
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ciência está livre da política e a política está livre da ciência 
para poderem, finalmente, reunir-se, em movimentos de 
ordem e desordem. Porque “o que a Ciência Nº 2 precisa, 
contrariamente à Ciência Nº 1, é de muitas controvérsias, 
problemas, assunção de riscos e imaginação e de uma ‘vas-
cularização’ com o resto do coletivo tão rico e tão complexo 
quanto possível” (LATOUR, 2001, p.297-298). “A informa-
ção necessária não é sobre o conteúdo da ciência, é sobre 
a relação entre os especialistas e os políticos, os meios de 
comunicação e o resto de nós”, afirmam Collins; Pinch 
(2003, p.196), que defendem o esclarecimento público sobre 
a ciência e a demonstração de seus mecanismos internos 
de funcionamento, “pois questões científicas e tecnológicas 
figuram cada vez mais no processo político” (Ibid., p.195). 

Os debates que surgem do encontro entre ciência e polí-
tica se manifestam na junção Comunicação e Estado, da 
qual se depreende o conceito de Comunicação Pública. As 
controvérsias dizem respeito à esfera política que, histori-
camente, desperta infindáveis suspeitas, como destacado 
por Latour. “Jamais alguém pôs em dúvida que verdade e 
política não se dão muito bem uma com a outra, e até hoje 
ninguém, que eu saiba, incluiu entre as virtudes políticas 
a sinceridade” (ARENDT, 1997, p.283). Trata-se de uma 
visão maquiavélica de política como sendo alheia à moral 
(LATOUR, 2001, p.290).

Diante de tal sentença, como é possível a prática da trans-
parência pela Comunicação Estatal, objeto ao qual se volta 
este estudo? Norberto Bobbio, unindo as reflexões sobre 
verdade e política à análise da Comunicação Estatal, usada 
em seu texto como sinônimo de Comunicação Pública, não 
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chega a conclusões diferentes de Arendt. Bobbio afirma 
(1986, p.102): “[...] o ocultamento é fenômeno comum a 
todas as formas de comunicação pública”.

O ocultamento é comum ao poder. Nada surpreendente 
é que a Comunicação Estatal silencie e esconda o que o 
próprio poder deseja ocultar. Como, então, prosseguir por 
esse caminho, sem a fabricação de ilusões de Comunicação 
Pública? Seria enganosa a escolha por exaltar o uso da 
tecnologia na comunicação dos atos públicos, como se a 
propagação de textos e de imagens, quebrando a limitação 
tempo-espacial, por si só, garantisse o “desocultamento” 
do poder. Por outro lado, não é correto lançar conclusões 
precipitadas sobre o objeto de pesquisa, negando toda e 
qualquer possibilidade de transparência pública, promo-
vida pela Comunicação Estatal. As polaridades são, nesse 
caso, desaconselháveis, simplistas. Por isso, a investigação 
exige o encontro com ideias contrastantes, a identificação 
de paradoxos, um caminhar cuidadoso e multidisciplinar, 
para que, enfim, novo caminho surja, de preferência conci-
liando sua utilidade descritiva e normativa. 

A evocação de Hannah Arendt, ao tratar do desencontro 
entre verdade e poder, dirige o olhar para a problemática 
do objeto, sem, porém, circunscrever-se a ela. Após discor-
rer sobre todos os problemas da política, em seu elucidativo 
livro Entre o passado e o futuro, Arendt (1997, p.325) conclui 
vislumbrando possibilidades para o que também repre-
senta a política – um estado de “recompensadora alegria 
que surge de estar na companhia de nossos semelhantes, 
de agir conjuntamente e aparecer em público, de nos inse-
rirmos no mundo pela palavra e pelas ações, adquirindo 
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e sustentando assim nossa identidade pessoal e iniciando 
algo inteiramente novo”. 

Embora o pensamento de Arendt seja, por vezes, 
considerado radicalmente pessimista diante da política 
(LAVALLE, 2001, p.53), a filósofa parece propor, através 
da crítica incisiva, uma espécie de questionamento perma-
nente da política, um passo além do desencanto, evitando 
idealizações. A conclusão baseia-se nas seguintes palavras 
de Arendt (1997, p.324-325): 

[...] Falei como se o âmbito político não 
fosse mais do que um campo de batalha 
de interesses parciais e antagônicos, onde 
nada contasse senão prazer e lucro, parti-
darismo e ânsia de domínio [...]. Todavia, 
o que eu queria mostrar aqui é que toda 
essa esfera, não obstante sua grandeza, é 
limitada – ela não abarca a totalidade da 
existência do homem e do mundo [...]. 
É somente respeitando os seus próprios 
limites que esse âmbito, onde temos a 
liberdade de agir e de modificar, pode 
permanecer intacto, preservando sua 
integridade e mantendo suas promessas. 
Conceitualmente, podemos chamar de 
verdade aquilo que não podemos modi-
ficar; metaforicamente, ela é o solo sobre 
o qual nos colocamos de pé e o céu que se 
estende acima de nós. 

Sendo um empreendimento humano dotado de suas 
limitações e fragilidades intrínsecas, a política pode e deve 
ser discutida e modificada. Mas jamais sairá imune diante 
da verdade filosófica, como nós mesmos não sairíamos. 
Os ideais normativos, em vez de cegar, podem limpar os 
olhos para o diagnóstico da realidade, sem levar à inação, 
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na constatação do que não pode ser alcançado: “pertence à 
essência mesmo do poder ocultar-se” (BOBBIO, 2000, p.389). 
A admissão dos limites e das incoerências é o único modo 
seguro de não se sobrepujar à realidade, mas modificá-la, 
com afinco. A política fundada na justiça só se concretiza 
em um espaço público de questionamento. Política não é 
assunto para alguns. A Comunicação ocupa importância 
central nesse processo, podendo tanto viabilizar o debate 
democrático, quanto arrefecê-lo.

Comunicação Pública 

Não se pode falar em Comunicação Pública para a 
Ciência e Tecnologia, seja do domínio estatal ou pri-
vado, sem que estejam presentes três requisitos base: 
prestação de informações (subprincípio da informação), 
informação significativa (subprincípio da motivação) e par-
ticipação (subprincípio da participação). A tríade apontada 
integra a lei de Transparência Administrativa presente na 
Constituição de 1988 e desenvolvida em leis subsequentes1, 
que deveria fundamentar, sobretudo, modelos de comuni-
cação do Estado, sejam dos poderes Legislativo, Executivo 
ou Judiciário (BARBOSA, 2009). Para que a comunicação 
organizacional do Estado se configure como Comunicação 

1	 Os subprincípios foram garantidos pela Constituição de 1988, no 
art. 37. § 3º. I a III, e aperfeiçoados com leis subsequentes, tais como 
a Lei do Processo Administrativo (Lei n. 9.784, de 29/01/99), Lei da 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.101, de 04/05/2000), que 
inclui a divulgação por meios eletrônicos e cibernéticos (art. 48), Lei 
n.10.257/2001 (arts. 2º, II e XII, 4º, III, f e s, 40, § 4º, 43 e 44) e o Estatuto 
da Cidade (Lei n. 10.257, de 10/07/2001) (MARTINS, 2004).



164

Pública, é imprescindível a intersecção entre transparência 
legal e direitos à informação e à comunicação.

Contudo, a ideia de transparência, em uma perspectiva 
filosófica, é alvo de críticas de estudiosos como Jacques 
Rancière e Dominique Wolton (BARBOSA, 2009). Entre os 
críticos da transparência, encontra-se também Latour, que 
identifica em Rousseau a gênese do conceito de transparên-
cia aplicado à política, para o qual o “Estado é transparente 
para si mesmo, livre das manipulações, dos obscuros segre-
dos” (LATOUR, 2001, p.302) – Estado idealmente asséptico. 

Contudo, a obsessão de Rousseau por transparên-
cia leva-o à ruína (STAROBINSKI, 1991, p.24). Qual Ícaro 
em direção ao Sol, Rousseau entrega-se inteiramente ao 
ativismo político por um mundo restaurado e firmado 
em contratos sociais transparentes. Mas não se alcança a 
transparência por meio de invenções e soluções técnicas ou 
filosóficas, sem antes ter a própria estrutura perdida em 
sua imensidão de desejos, imersa. 

Para Latour, ao pretender livrar o Estado de todas as 
suas deformações, Rousseau o torna “ainda mais mons-
truoso” (2001, p.302). Bobbio, já convencido por exemplos 
históricos, rememora em caráter de urgência: é próprio do 
poder o ocultamento. É próprio da humanidade. Por isso, 
deixaríamos de querer “ver”, sem disfarces e obstruções?

As definições e aplicações do conceito de transparência, 
que Wolton (1997), Rancière (2007) e Latour (2001) denun-
ciam, configuram-se, de fato, uma ameaça à vida pública. 
Tais definições colocam de lado questões basilares – a inclu-
são do outro e a interatividade –, como bem sinaliza Wolton; 
concentram-se na decadência moral dos políticos, corrupções 
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que misturam cenas passionais e obsessão por dinheiro, como 
destaca Rancière; ou são usadas para defender um cenário 
utópico, que obstaculiza a participação pública consciente e 
inviabiliza a política, como assinala Latour.

Se entendido apenas como visibilidade de atos políticos, 
mera prestação de informações, denuncismo de corrupções 
políticas, máquina de revelação de escândalos ou ideia 
artificial que serve para deturpar a identidade da esfera 
política, o conceito de transparência configura-se como 
alvo de críticas, ainda que não se possa rejeitar o valor das 
denúncias públicas enquanto conquistas democráticas. 
Basta considerar as ações necessárias da Transparência 
Brasil, por exemplo, ou de práticas consistentes de investi-
gação jornalística. 

Contudo, transparência é mais do que ser visto ou 
fabricar imagens de democracia que, quando muito, man-
têm elos fracos de correspondência com o real. No campo 
das leis brasileiras, o conceito ganhou status constitucional 
em 1988 – conquista democrática que fundamenta a aná-
lise central da aplicação da transparência à Comunicação 
(BARBOSA, 2009). Wallace Martins (2004) afirma que o 
poder transparente não apenas deve prestar informações 
sem manipulação, mas contemplar três aspectos vigentes no 
ordenamento jurídico, destacados na seguinte tríade legal: 

Subprincípio da 1.	 informação;

Subprincípio da 2.	 motivação;

Subprincípio da 3.	 participação.

Esse tripé democrático, se aplicado à Comunicação, 
oferece sustentação necessária à Comunicação Estatal. Tais 
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conceitos quando discutidos à luz da Teoria da Comunicação 
ganham subsídios para a construção de uma Comunicação 
Pública atenta aos direitos à informação e à comunicação 
no Estado Democrático de Direito. 

O subprincípio da publicidade ou publicidade legal con-
siste na prestação de informações factuais nos formatos 
propagandístico, oficial ou jornalístico. Na perspectiva jurí-
dica, consiste na prestação de informações com veracidade, 
moralidade, imparcialidade e impessoalidade. Conforme 
apontado por Latour, a ciência constrói visões de mundo. 
No campo do jornalismo, reconhece-se o relato subjetivo, 
perpassado por diferentes interesses. A admissão da parcia-
lidade faz parte da transparência como meio de proteção à 
verdade factual. Já a exigência de veracidade no campo do 
jornalismo deve ser discutida a partir de perspectiva filosó-
fica, na teoria do conhecimento e na experiência cotidiana. 
Gomes (2005) destaca a importância do acordo universal, 
do agir plural, definido por uma comunidade de comuni-
cação, para estabelecer a veracidade de um relato. A crítica 
da verdade é central ao relato jornalístico.

No entanto, a transmissão de informação isoladamente 
pode levar à visibilidade, mas não à transparência. Além de 
informar, é imprescindível conferir significação. Em sites 
públicos, não basta disponibilizar documentos, digitalizar 
relatórios ou relatos taquigráficos de reuniões de decisões 
– ações que deveriam ser garantidas legalmente –, é neces-
sário dar sentido às informações, conectá-las, ordená-las. 
O jornalismo, ao oferecer textos explicativos, que visem à 
contextualização, à demonstração de causas e consequên-
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cias, em uma linguagem convidativa, confere significação, 
acessibilidade a saberes-chave, promove o conhecimento. 

Em sites, a produção jornalística aumenta a possibili-
dade de significação, com dispositivos multimídia, em que 
som, texto, imagens, vídeos podem ser reunidos para con-
tar a notícia. Os links oferecem a possibilidade de remeter a 
documentos oficiais, e-mails de autoridade, outras produ-
ções noticiosas, representações da sociedade civil, além de 
elementos de design. O conceito de rede se fortalece com a 
disponibilidade de notícias multimídia, e de atratividade 
visual, bem como de dispositivos explicativos de caráter 
mais técnico sobre navegabilidade, por exemplo, para aju-
dar na inclusão à cultura digital.

Oferecer informações incorporadas de significações por 
si só atende, em parte, à exigência da interatividade, con-
siderando as diversas concepções do conceito. Os links em 
textos noticiosos promovem interações diversas. Servem 
para promover a interconectividade entre as milhares de 
unidades informativas de um site estatal, que facilmente 
levam ao caos informativo; remeter a matérias de opinião 
que poderiam ser tanto de jornalistas quanto de cientistas, 
políticos e cidadãos ligados ao assunto; conectar o inter-
nauta aos atores citados na notícia, disponibilizando fotos, 
e-mails, canais de participação; recontar com mais detalhes 
e precisão o acontecimento. 

Contudo, o subprincípio da participação exige mais. Na 
lei, o dever da participação envolve pesquisa de opinião, 
enquete, participação indireta via ombudsman, mecanismos 
de audiência e consulta públicas, direito de petição (quando 
o cidadão faz requisição de participação e emite sugestões 
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ou cobra punição de atos públicos ilícitos), entre outros 
mecanismos (MARTINS, 2004). Aplicado à Comunicação 
digital, o subprincípio da participação pressupõe dispo-
nibilização do e-mail do webmaster, editores, jornalistas; 
matérias jornalísticas assinadas; contato dos políticos 
(endereço, fax, telefone, e-mail); destaque para legislação 
participativa; espaço para manifestação de diferentes gru-
pos; possibilidade de recebimento de boletim eletrônico ou 
de acompanhamento de decisões e debates; abertura para 
comentários e críticas do leitor; abertura para discussão, 
por intermédio de fóruns, blogs, chats e outras formas de 
interação; sites ou blogs de cientistas e políticos; orientação 
sobre participação e interação no portal; resultados das 
participações e de seu impacto na decisão de autoridades 
políticas; planejamento, execução e divulgação de projetos 
para garantir a interatividade no portal; seção para grupos 
específicos (mulheres, jovens, crianças); sala de imprensa, 
ombusdman; enquetes, acessibilidade, resposta a e-mails.

Todo o princípio da Transparência Administrativa – 
lei destinada a reger a Administração Pública – deve ser 
estendido à Comunicação. “A Comunicação não é uma 
ferramenta da publicização legal, restrita a diretriz instru-
mental, mas deve ser vista pelo próprio Estado como uma 
esfera pública comunicacional, obedecendo às regras legais 
que propõe” (BARBOSA, 2009). Para chegar a essa com-
preensão, torna-se imprescindível também o envolvimento 
de comunicadores com o mundo das leis, contribuindo 
com o avanço da legislação dos direitos à informação 
e à comunicação, que ainda carece de decisões legais e 
regulamentações.
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Com o avanço da Comunicação Estatal, e sua incursão 
no fazer jornalístico, o termo Comunicação Pública vem 
sendo apropriado pelo Estado para definir a sua prática 
jornalística. No entanto, a Comunicação Estatal só se torna 
pública quando está comprometida com o “bem comum” e 
atende aos requisitos de transparência pública. 

A supremacia do interesse público (JUSTEN FILHO, 
2006), definida na Constituição, deve caracterizar a 
Comunicação do Estado. “Juridicamente, efetivo titular 
do interesse público é a comunidade, o povo” (Ibid., p.36). 
Segundo Justen Filho, o interesse público não se confunde 
com o interesse do Estado, do aparato administrativo ou 
do agente público. “O conceito de interesse público é muito 
complexo, pois as interpretações são conflituosas”, afirma 
Edgar Rebouças (2008). Diante da complexidade do termo, 
é necessário que haja canais de comunicação para que 
os diversos segmentos da sociedade, em conjunto com o 
Estado, se manifestem, interajam, estabeleçam intercâmbio 
e visem a resoluções estabelecidas democraticamente.

Ao manter um portal, o Ministério da Ciência e 
Tecnologia2, por exemplo, deve atender à transparência 
legal não apenas no que diz respeito à publicização de 
contas públicas ou à disponibilização de informações. A 
Comunicação não deve ser vista como um instrumento em 
correspondência a um subprincípio da transparência, mas 
precisa incorporar o dever de informar e, principalmente, 
de agregar significação e promover a participação e a intera-
tividade – conceito que significa, sobretudo, troca, feedback. 

2	  Disponível em: < http://www.mct.gov.br>.
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“O papel do conhecimento científico como prática de 
libertação social, porém, é ainda pouco discutido, assim 
como as discussões que envolvem política científica”, 
afirma Graça Caldas (2004, p.29) ao defender a impor-
tância da Comunicação Pública para a ciência cidadã. 
Comunicação que precisa estar atenta à fala de Latour: 
“uma ciência sempre oculta outra” (LATOUR, 2001, p.47). 
Latour revela processos implícitos no fazer científico. Cabe 
ao jornalista também a desocultação. Quais os atores envol-
vidos, seus interesses, a relação entre temas, ramificações 
históricas, sociais, econômicas, políticas do acontecimento. 
Conexões e circuitos que se desdobram, e precisam ser 
conhecidos e debatidos por um público mais amplo. 

Interatividade digital e produção jornalística

Da tríade da transparência, embora com subprincípios 
estreitamente inter-relacionados, o desafio maior recai na 
“inclusão do outro” – na interatividade. Em revelar interativi-
dades ocultas – cenas de poder e interesses –, em desocultar 
cidadanias submersas, impedidas da participação. Há tam-
bém, como mencionada na seção anterior, a interatividade 
dos links de textos noticiosos. O jornalismo digital funciona 
como olhar unificador em páginas eletrônicas e, ao mesmo 
tempo, pode desdobrar o acontecimento em multiconexões 
digitais, ampliando a visão sobre o mundo, ao permitir o 
perspectivismo via palavras e imagens, com seus entrevis-
tados e fontes; via técnica, com dispositivos web.

Latour fala do olhar unificador. Conta da bióloga 
Edileuza Sette Silva, que na expedição na floresta, coleta 
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ampla variedade de plantas, recolhe as “provas”, depois 
classifica, etiqueta, emite relatórios. O todo imenso é apre-
endido em partículas, desafios de tempo e espaço são 
vencidos, e a floresta que se distancia no laboratório, tam-
bém se torna mais presente. Como uma jornalista, Sette 
Silva é a mediadora. Oferece a floresta, sob olhar que orga-
niza e unifica e, igualmente, amplia. Latour conclui: ir à 
floresta não é para todos, e há inconvenientes, obstáculos – 
“as pessoas se perderiam nela”, “o calor seria tremendo”. 

Além disso, a pesquisadora, ao colar as folhas e caules 
de plantas em papéis, e reunir suas imagens com legen-
das, pode fazer reanálises, escrever ao lado da pesquisa. 
“A distância supostamente vasta entre palavras e coisas 
restringe-se agora a alguns centímetros” (LATOUR, 2001, 
p.52). Há mais vantagens nesse processo de recortes e 
transporte daquilo que será objeto de estudos. Espécimes 
de mil quilômetros de distância e outras colhidas, há três 
anos, tornam-se contemporâneas, avizinhadas, compondo 
“quadro sinótico”. A mobilidade é considerada decisiva: a 
posição dos espécimes pode ser mudada. Plantas tornam-se 
móveis, recombináveis “como os caracteres de chumbo de 
um monotipo” (Ibid., p.54).

Os relatos de Latour podem ser estendidos à construção 
da notícia e sua presença na web, na superação tempo-es-
paço. No jornalismo hipermídia não há, ou deveria haver, 
apenas um ator-emissor, isolado, digitando caracteres pouco 
móveis. Na construção de seu relato, espera-se por pala-
vras em conectividades. O jornalista é apenas o primeiro 
ator-emissor. Os links devem remeter a outras autorias de 
significação sobre o reportado. Como Sette Silva, os atores-
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emissores que se sucedem, vindos à existência por meio 
de compromisso jornalístico pela apropriação do conheci-
mento, devem ter o direito de escrever ao lado das “provas”, 
reexaminá-las, recombinar informações em monotipos digi-
tais, e seus bytes. Com vantagens no mundo tecnológico: 
o acontecimento, em comparação ao estudo específico da 
floresta a que Latour faz referência, pode estar mais pró-
ximo. Não apenas pela foto, que ilustra o texto. Não apenas 
pelo texto e infográficos, que reescrevem o fato. Não apenas 
por documentos oficiais e notas taquigráficas de encontros 
públicos possíveis de serem alcançados por uma reunião de 
links. Ou por vídeos que oferecem os eventos. E narrações 
radiofônicas, de outros jornalistas, que lançam olhar diverso 
sobre o acontecimento. Não só por links que remetem ao 
texto do cientista e do político – opiniões não editadas. Links 
que deveriam remeter ao olhar cidadão, do indivíduo que 
desejou escrever mais linhas sobre determinado assunto. 
Não apenas por essa extensiva possibilidade de rememorar 
o acontecimento através de tecnologias e design, mas a pro-
ximidade e a apropriação dizem respeito, principalmente, 
àquilo que é mais caro à Comunicação – o religare. 

A interatividade está ligada à relação entre diferen-
tes indivíduos e grupos e à conversação democrática. 
Schudson (2004) defende enfoque realista e coerente sobre 
a conversação que gera democracia. Para ele, ao se referir 
à comunicação face a face, essa troca pública de pontos de 
vista nada tem de livre, espontânea e igualitária. É, sim, 
regida por regras, segundo interesses pré-determinados, 
perpassada por vieses de múltiplas intenções. Primeiro, que 
nem todos estão habilitados automaticamente à discussão 
pública. Segundo, que a conversação implica controvérsia 
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não consensos, que por vezes se mostram predominantes 
mesmo durante o processo. 

Aplicada à conversação na Internet, as considerações 
de Schudson (2004) permitem reflexões sobre estruturas de 
poder e interação digital, embora no artigo considerado, as 
notícias e registros escritos são vistos como resultado final 
da conversação, ou a mola propulsora inicial da agenda 
pública, ou ainda memorial público. Ainda assim, há subsí-
dios importantes para pensar o entrelaçamento, em âmbito 
virtual, da notícia e da conversação. Espaços de partici-
pação, publicação de comentários sobre notícias e artigos 
virtuais, inserção de textos de autorias extrassite ou extra-
esfera de poder, a identificação do jornalista que escreve 
a notícia e seu respectivo e-mail levam à participação. O 
“fazer parte de”, em uma página on-line estatal, estimula 
a interação e as conversações entre jornalista-internauta, 
entre internautas, com atores diversos, políticos e cientis-
tas, que compõem a notícia, desde que, do ponto de vista 
técnico, recursos web estejam disponíveis. 

Ao tratar da conversação face a face, Schudson reconhece 
que o medo do outro, o constrangimento, as coerções sociais 
induzem ao silêncio. O ponto forte da conversação presen-
cial, que seria a espontaneidade, não passa de promessa 
democrática não cumprida. Nesse sentido, a Internet, por 
favorecer o anonimato, torna-se um meio aparentemente 
propício para prover diálogos, ainda que a participação em 
sites estatais, quando ocorre, tem se restringido ao textual, 
sem a participação multimídia, por exemplo, que poderia 
incluir gravações sonoras e de vídeos, não restrita apenas 
a razões públicas argumentativamente textuais. É preciso 
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haver diferentes modalidades de participações ainda que 
não atendam, em um primeiro momento, às manifesta-
ções argumentativas necessárias ao debate público, ou se 
percam momentaneamente em discussões insolúveis. Um 
conceito de democracia “ou de local de conversação deverá 
ter que considerar os instantes onde o diálogo é por ele 
mesmo um impedimento para o cumprimento da demo-
cracia” (SCHUDSON, 2004, p.78). 

A existência do mediador que centraliza na produção 
jornalística a movimentação democrática de um site esta-
tal tem de coexistir com o lugar fixo e, concomitantemente, 
com a ultrapassagem da setorização de quem participa. 
Desse modo, pode haver grupos de discussão temáticos 
e espaços reservados à expressão da diversidade, mas o 
localismo participativo precisa ser superado, assim como 
o dualismo entre opinar e decidir. Espera-se por desloca-
mentos de centros de poder, recolocação de centros fixos de 
cidadania, movimento da participação a subverter estraté-
gias restritivas do processo comunicativo em um site. 

Nesse percurso, o jornalista ocupa posição central 
– reúne textos, imagens, sons, atratividade, links que 
estabeleçam associações diversas, ordem na escalada infor-
mativa – e o internauta conquista espaços fixos, mas não 
rígidos. Suas conversações, em lócus digitais oferecidos 
pelos sites, podem ficar restritas aos pares, podem também 
ser reunidas a outras conversações em textos que unifi-
quem a diversidade, lançando-a à arena da visibilidade 
pública. Para tanto, mais uma vez o jornalista mediador, 
consciente de seu papel unificador e contrário à individuali-
zação excessiva, agita o cenário, informa reunindo, dialoga 
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permitindo a conversação, contribui ativamente para que 
o que está de fora não apenas seja um visitante relutante, 
em quase segredo, em comentários de rodapé, pouco inter-
relacionado, mas adentre conjuntamente em esferas cada 
vez mais sobressalentes, até atuar e ajudar a decidir. 

O jornalismo estatal, portanto, é fator estratégico para 
estimular a interatividade, ao prover interação entre dife-
rentes conteúdos de um site, mas, sobretudo, ao conferir à 
página bidirecionalidade, resposta aos cidadãos-internau-
tas, descentralizações de poder, localização da participação, 
superação da segmentação, envolvimento do internauta no 
processo político. Tendo em vista a posição estratégica do 
jornalista no serviço público, é necessário também que se 
discuta mais amplamente a realidade dos concursos públi-
cos, uma vez que não há regulamentação específica para a 
legislação que rege os concursos no País (BARBOSA, 2010).

Interatividade em sites de C&T

A interatividade em sites públicos de C&T ainda é um 
recurso subexplorado, apesar de central para a inclusão 
da cidadania. As conclusões se baseiam em pesquisa sobre 
interatividade em notícias on-line de 20 instituições de C&T 
do e-governe (Tabela 1), sendo que quatro das instituições 
não oferecem serviço de notícias e a página de um site não 
estava disponível (INT).
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Tabela 1. Instituições de C&T.

Instituições em C&T – E-governe UN* Indicação de 
referências das UN

Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)2 2 OVÁRIO, 2010.
PESQUISADOR, 2010.

Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF)3 2 LIMA, 2010.
PASCUETO, 2010.

Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica 
Avançada (Ceitec S.A.)4 --- ------

Centro de Tecnologia Mineral (Cetem)5 2 FREITAS, 2010a.
FREITAS, 2010b.

Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 
(Cetene)6 2 DIRETOR, 2010.

PRESIDENTE, 2010.

Centro de Tecnologia da Informação Renato Ar-
cher (CTI)7 2 CTI, 2010.

LATIN, 2010.

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 
Tecnologia (IBICT)8 2 ESPECIALISTAS, 2010.

LANÇADA, 2010.

Instituto de Desenvolvimento Sustentável Ma-
mirauá (IDSM)9 2 REIS, 2010.

RAMOS, 2010.

Instituto Nacional de Matemática Pura e Aplica-
da (Impa)10 --- ------

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
(Inpa)11 2 MORENO, 2010.

JORDANO, 2010.

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe)12 2 GILBERTO, 2010.

CST/INPE, 2010.

Instituto Nacional do Semiárido (Insa)13 2 SBPC, 2010.
APROVADA, 2010.

Instituto Nacional de Tecnologia (INT)14 --- ------

Laboratório Nacional de Astrofísica (LNA) --- ------

Laboratório Nacional de Computação Científica 
(LNCC)15 2 JORNADA, 2010.

LNCC, 2010.

Laboratório Nacional de Luz Síncrotron (LNLS)16 2 3º CONGRESSO, 2010.
LNLS, 2010.

Museu de Astronomia e Ciências Afins (MAST) 17 --- ------

Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) 18 2 BOAS, 2010.
PROGRAMAÇÃO, 2010.

Observatório Nacional (ON)19 1 DIA, 2010.

Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP)20 2 I ENCONTRO, 2010.
MINISTRO, 2010.

*UN (Unidades noticiosas).
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Na análise de 29 notícias jornalísticas dos sites e portais 
em C&T mantidos pelo governo federal3, em 93,1% não há o 
e-mail do jornalista ou editor responsável na mesma página 
da notícia, sendo que em 72,4% não há sequer o nome do 
autor da notícia. A despersonalização da produção jorna-
lística agiganta a instituição face ao internauta, atua como 
fator de desestímulo à participação.

Em nenhuma das unidades noticiosas consideradas, 
há recursos multimídia (som, rádio, vídeo) ou qualquer 
espaço de participação, não sendo possíveis ao internauta, 
portanto, ações simples como ter seu comentário publicado 
no site ou ler comentários de outros participantes.

Há algumas iniciativas isoladas que apontam para um 
caminho de maior interatividade digital. Nas notícias ana-
lisadas do site da CBPF, há o nome das jornalistas, além de 
e-mails e contato telefônico4. Uma delas informa o MSN e 
Skype5. Nas notícias do Inpa, há link para o Twitter6. Quanto 

3	 As referências das notícias estão disponíveis no final do deste estudo. 
Uma tabela com a descrição da pesquisa e links para as unidades noticio-
sas está disponível no seguinte endereço eletrônico: < http://sites.google.
com/site/comcienciatecnologia/>. Como critério de análise, foram con-
sideradas as duas últimas notícias publicadas no mês de novembro 
de 2009. Nos casos em que não há matérias na data definida, foram 
selecionadas as duas últimas notícias, independentemente do mês de 
publicação.

4	 LIMA, Dayse. Morre, aos 95 anos, Marcello Damy, precursor da física nuclear 
no Brasil. Disponível em: <http://portal.cbpf.br/index.php?page=Noticias.
VerNoticia&id=311> Acesso em: 2 jan. 2010.

	 PASCUETO, Cínthia. Ciência às 6 e meia discute os rumos da astronomia 
frente aos avanços tecnológicos. Disponível em: <http://portal.cbpf.br/
index.php?page=Noticias.VerNoticia&id=310> Acesso em: 2 jan. 2010.

5	 LIMA, Dayse. Morre, aos 95 anos, Marcello Damy, precursor da física nuclear 
no Brasil. Disponível em: <http://portal.cbpf.br/index.php?page=Noticias.
VerNoticia&id=311> Acesso em: 2 jan. 2010.

6	  Disponível em: <http://twitter.com/ascom_inpa>
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à utilização de links para documentos e informações adicio-
nais, além de links para sites e e-mails, em 68,9% o recurso 
está ausente. Exemplos positivos podem ser encontrados 
em notícia do IBICT que disponibiliza link do edital sobre 
projetos de implantação de repositórios institucionais para 
instituições públicas federais, estaduais e municipais de 
ensino e pesquisa7 e do RNP em notícia que trata do Fórum 
da Cultura Digital Brasileira8, com links para o site e a carta 
do Fórum9.

A Internet possibilita a interação, como nenhum outro 
meio de comunicação, o que não significa que a interativi-
dade seja automaticamente parte da essência dos sites. A 
tecnologia é o objeto-instituição, a somatória de grupos de 
mediadores e interesses reunidos com sentidos definidos. 
O artefato eletrônico e digital é composto de elementos 
visuais e arquitetura de poder manifestada na presença ou 
ausência de softwares interativos, constituição de bancos 
de dados, usos de linguagens de programação web, inter-
faces interativas, graus de usabilidade. Por estar na rede, 
não significa que uma instituição estatal tenha incorporado 
a descentralização do poder e a existência de receptores-
emissores no funcionamento de seu site. Páginas on-line 
não implicam necessariamente transparência embora a uti-

7	 LANÇADA nova chamada do edital para estimular implantação de 
repositórios institucionais. Disponível em: <http://www.ibict.br/noticia.
php?page=0&id=675> Acesso em: 7 jan. 2010.

8	 Disponível em: <www.culturadigital.br>. 
9	 Disponível em: <http://culturadigital.br/seminariointernacional/2009/11

/22/carta-da-cultura-digital-brasileira/>.
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lização do termo seja recorrente10, demandando reflexões 
sobre atribuições e usos de significados. 

Conclusão

Da Comunicação Digital à apropriação social

Para contribuir com a apropriação social do conheci-
mento, as divulgações científicas em sites públicos de C&T 
devem incluir necessariamente participação, heterogenei-
dades, conversas, dissenso, a partir de diferentes estratégias 
e adequações em função da diversidade do público-alvo. 
A Comunicação Digital deve atuar com olhar unificador 
capaz de, ao mesmo tempo, amplificar a interação por 
meio de dispositivos de tecnologias web e intencionalida-
des democráticas, em um processo de constante autocrítica 
e abertura à crítica cidadã.

Cabe ao Estado fomentar o debate público e, de fato, 
incluí-lo na esfera decisória, de modo a haver mais do que 
visibilidades, para que nos aproximemos da transparên-
cia que gera democracia. Cabe também às instituições, à 
sociedade civil organizada, a cada indivíduo assumir seu 
espaço, adentrar na esfera da política, exigir seu lugar na 

10	 A palavra é encontrada sob domínio do Estado (Portal da Transparência, 
Transparência – Portal da Câmara dos Deputados, Ministério da Justiça 
– Programa de Transparência, Transparência Pública), circula entre 
acadêmicos e a sociedade civil organizada (ONG Transparência Brasil, 
Transparência, Consciência & Cidadania, Caminhos da Transparência), 
é discutida e teorizada internacionalmente (ONG Transparency 
International). Está também em páginas de jornais e revistas. Permeia um 
desejo social de reconstrução do mundo. Perpassa diferentes campos de 
estudos, tais como a Filosofia, Arquitetura, Ciências da Religião, Ciência 
Política, Direito, Comunicação, Administração, Economia, Medicina. 
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esfera digital pública, para debater e ter o direito de influir 
em decisões sobre assuntos públicos. 

Para os que dominam as regras do discurso e fazem 
parte de uma minoria pronta para participação, o Estado 
deve criar canais que levem à conversação, incentivando 
a heterogeneidade. Estratégias de publicidade pública 
deveriam incentivar a participação em sites estatais pelos 
quais passa – ou deveria passar – o fuso argumentativo das 
decisões políticas. Schudson (2004, p.75) faz alerta impor-
tante: “[...] a conversação democrática é uma conversação 
que não ocorre entre íntimos, nem mesmo entre estranhos, 
mas entre cidadãos que são informados de sua cidadania”. 
Se não se pode inserir parcela significativa do público no 
debate on-line em um primeiro momento, que se atraia um 
público capaz de exercer seus direitos de modo que acabe 
por estender gradativamente as conquistas democráticas, 
inclusive o acesso à informação e à comunicação públicas.

A tecnologia, ainda que alegadamente a serviço da 
transparência, está sob controle e, também, subverte o con-
trole. Faces que precisam ser realisticamente criticadas – o 
portal é público, mas deixa de cumprir importantes exigên-
cias públicas se não insere a participação e interatividade 
–, e elogiosamente reconhecidas – reconhecimento, por 
exemplo, de trabalhos jornalísticos que oferecem alterna-
tiva ao denuncismo, e levam ao conhecimento do cidadão 
fusos argumentativos e decisórios de temas que regem o 
funcionamento da Nação, entre outros aspectos. “As técni-
cas, porém, não são fetiches. São imprevisíveis, mediadores 
e não meios, meios e fins ao mesmo tempo: eis porque se 
esteiam no tecido social” (LATOUR, 2001, p.226).
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A arquitetura de poder de uma instituição, suas marcas 
históricas e sociológicas definem, mas não completamente, 
sua estrutura comunicacional, e mesmo seus artefatos ele-
trônicos. A tecnologia foge ao controle, é também somatória 
diversa, pode ultrapassar imposições, e surpreender em sua 
capacidade de transformação. As limitações na transparên-
cia comunicacional, com ênfase à prestação de informações, 
podem ser contrabalançadas com a disponibilização de 
relatos taquigráficos e cópias digitais de documentos ori-
ginais de reuniões públicas, por exemplo. O que antes, a 
muito custo, só era adquirido presencialmente, pode estar 
em lócus digital público. Nesse sentido, são imprescin-
díveis dispositivos legais para garantir o acesso público 
on-line a documentos e informações públicas, o que requer 
o envolvimento ativo de jornalistas, cientistas, acadêmicos, 
cidadãos no campo das leis em favor dos direitos à infor-
mação e à comunicação no ambiente digital. 

Há também formas híbridas de interação em formatos 
que não contemplam a conversação ou participação do 
internauta de maneira minimamente satisfatória, contudo, 
oferecem uma estrutura jornalística cada vez mais hipermí-
dia, com links que promovem a interação entre diferentes 
conteúdos do portal sobre o assunto abordado, ampliando 
as possibilidades de transparência. No entanto, o relato 
jornalístico precisa estar em correspondência ao fato que 
o gerou, e atender a outros requisitos que promovem sua 
significação como exposição de causas, consequências, lin-
guagem acessível, glossário virtual etc. 

Prover educação política coletiva, cumprir direitos de 
acesso à tecnologia e às condições de conectividade são 
algumas das ações imprescindíveis para o debate público 
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digital em C&T. Ao considerar a Comunicação Pública 
Digital, tendo em vista a transparência aplicada a websites, 
participação e interatividade são requisitos essenciais nesse 
processo. Requisitos que precisam ser priorizados no cená-
rio web da Comunicação Estatal, para expandir sua função 
pública ao diminuir a distância entre o público, em sua 
diversidade, e o universo de C&T; ao incorporar conflitos, 
debates, dissensos e consensos, reinterpretações, cons-
truções e decisões conjuntas. A fidedignidade do mundo 
acondicionado em palavras – mundo cada vez mais digita-
lizado – está interligada estreitamente ao agir plural. 
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Introdução

Os últimos vinte anos foram marcados pela institucio-
nalização da consulta da sociedade civil organizada nos 
processos de formulação de políticas públicas. A participa-
ção social tornou-se, a partir de então, um dos princípios 
organizativos mais aclamados por agências nacionais e 
internacionais, dos processos de formulação de políticas 
públicas e de deliberação democrática em escala local e 
nacional. Fomentar a participação dos diferentes atores 
sociais em sentido abrangente e criar uma rede que informe, 
elabore, implemente e avalie as decisões políticas tornou-se 
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o paradigma de inúmeros projetos de desenvolvimento 
(auto) qualificados de inovadores e de políticas públicas 
locais consideradas progressistas. 

Empiricamente, os anos 1990 corresponderam à ins-
titucionalização da consulta da população em geral, de 
associações, dos sindicatos, dos experts e de segmentos 
empresariais no processo de formulação de projetos de 
desenvolvimento e de políticas públicas. Originalmente 
identificada com correntes mais heterodoxas, a retórica da 
participação foi progressivamente incorporada por uma 
plêiade de atores (centros de pesquisa, ONGs, agências de 
financiamento internacional e órgãos governamentais) e, 
contemporaneamente, está presente nos discursos de ato-
res e instituições tão heterogêneos quanto o Banco Mundial 
e o Fórum Social Mundial. Fomentar a participação dos 
diferentes atores tornou-se o paradigma de todo projeto de 
desenvolvimento e quaisquer políticas públicas considera-
das progressistas (Milani, 2007). É evidente que daí decorrem 
questionamentos críticos acerca do significado e do funda-
mento da participação social nos diferentes contextos.

No âmbito da administração pública, por sua vez, a 
participação social é apresentada por um grupo de autores 
como resposta necessária aos impactos nocivos do Estado 
na construção de uma cidadania ativa; outros cientistas 
políticos e sociólogos vêm trabalhando com a hipótese do 
(re)surgimento da democracia participativa baseada em 
diferentes formas de delegação da representação política 
(AVRITZER, 2003; DAGNINO, 2002; LUCHMAN, 2002). 
Um terceiro grupo de autores associa a adoção de meca-
nismos participativos à crise do modelo burocrático de 



193

administração pública (BRESSER-PEREIRA; SPINK, 1998) 
e aos processos de reforma do Estado (especialmente na 
América Latina), em curso desde a década de 1990, que 
tendem a incluir, por exemplo, estratégias de descentrali-
zação, a adoção de mecanismos de responsabilização dos 
gestores (responsiveness e accountability), a gestão pública 
por resultados, o incremento do controle social, além de 
dispositivos de participação social que visam a chamar 
cidadãos e organizações cívicas para atuarem como atores 
políticos da gestão pública. 

Em síntese, a participação social - também conhecida 
como dos cidadãos, popular, democrática, comunitária, 
entre os muitos termos atualmente utilizados para referir-se 
à prática de inclusão dos cidadãos e das organizações da 
sociedade civil no processo decisório de algumas políticas 
públicas - foi erigida em princípio político e administrativo, 
declarado e repetido em foros regionais e internacio-
nais. Fazer participar os cidadãos e as organizações da 
sociedade civil no processo de formulação de políticas 
públicas foi transformado em modelo de gestão pública 
contemporânea. 

As metodologias de operacionalização da participação 
social assumem formatos diversos, a exemplo das con-
sultas públicas, dos júris de cidadãos, grupos focais, dos 
exercícios de projeção de cenários, mapeamentos multicri-
térios, reuniões de construção de consenso, entre outras 
modalidades (SMITH et al., 2001; TORGERSEN, 2001). 
Além disso, tais metodologias diferem entre si em relação 
a dois critérios: (i) grau de participação do público e; (ii) 
instituição proponente. 
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Em relação ao primeiro critério, os procedimentos 
empregados variam em um continuum pontuado por três 
estágios: informação; consulta e negociação. A efetivação 
de um estágio não conduz, necessariamente, à implanta-
ção do próximo e os exercícios de participação social não 
precisam contemplar as três fases para que se caracterizem 
como metodologias participativas (SCOONES, 2003). Para 
Young (2001), a escolha da(s) metodologia(s) associa-se à 
identificação do grau de participação que se almeja alcan-
çar e também do arranjo mais factível, diante de possíveis 
limitações trazidas pelo contexto (abrangência do tema, 
distância física, pulverização do público, ausência de repre-
sentação organizada etc.)

No primeiro estágio do continuum, o objetivo é influen-
ciar a formação da opinião pública através da intensificação 
dos procedimentos de informação e/ou construir relações 
mais transparentes entre as instâncias decisórias e os cida-
dãos mediante a prestação de contas. No segundo estágio, 
os cidadãos são convocados a emitir sua opinião a res-
peito de determinado tema (através de consultas públicas, 
júris de cidadãos, surveys, grupos focais), sem que exista, 
necessariamente, o compromisso com a incorporação des-
tes resultados à decisão política final. No terceiro estágio, 
a participação estende-se até a etapa da negociação e da 
deliberação sobre a forma final de uma lei, um plano, um 
dispositivo. 

Quanto à origem da instituição proponente, observa-se 
que a participação social pode ser promovida e facilitada 
por diferentes organizações, além daquelas pertencentes 
à esfera governamental. Isto é, mecanismos de consulta, 
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participação e informação podem ser “formais” ou “infor-
mais”, apresentando-se tanto sob a forma top-down quanto 
bottom-up (IDS, 2003). Diz-se que os arranjos de participação 
são formais ou top-down quando seguem a lógica conven-
cional de formulação de políticas públicas e são propostos 
pelas próprias instâncias governamentais. Por outro lado, 
muitas destas iniciativas emergem “das bases” (bottom-up), 
tendo como instituições proponentes organizações da socie-
dade civil. Cada uma destas modalidades tem suas forças 
e fraquezas e exerce diferentes papéis. Isto significa que os 
governos não precisam, necessariamente, exercer o papel 
de instituição proponente em todos os exercícios de par-
ticipação pública. Mas podem contribuir fortemente para 
a construção das condições institucionais que encorajem 
e possibilitem o engajamento e atuação de outros atores 
sociais no processo (CEFIC, 1997).

Ainda que a participação social já tenha apresentado 
resultados tangíveis em alguns países, no que diz respeito 
a modelos e arranjos institucionais de participação pública, 
não se pode falar na existência de “melhores práticas”, 
metodologias universais ou soluções genéricas, pronta-
mente replicáveis. Aliás, se há alguma consideração-chave 
a ser feita quando se trata da participação do público na 
construção de políticas, ou em qualquer outro domínio, é 
que o contexto local (social, político, econômico, cultural) 
realmente importa e faz diferença. Resultados bem sucedi-
dos devem ser interpretados à luz da cultura política local 
e da tradição institucional que permitiu aos governos e à 
sociedade civil destes países extrair ganhos e benefícios 
destes exercícios.



196

Com a popularização da internet, desenvolvem-se 
novas formas de decisão política. As consultas públicas 
on-line são uma delas, apontadas como possíveis canais 
institucionais de ampliação da participação da sociedade 
na formulação de políticas públicas. Desde 2003, os websites 
do governo federal brasileiro já estão explorando as novas 
tecnologias nesse sentido, especialmente para consultar 
setores estratégicos para a definição de políticas de saúde 
e meio-ambiente.

A participação efetiva em consultas públicas apresenta 
algumas singularidades: requer conhecimentos e informa-
ções que sustentem a formação de perspectivas e sugestões 
consistentes. Setores governamentais submetem uma ver-
são inicial do texto sob consulta pela internet, e indivíduos e 
setores se manifestam sobre os aspectos propostos, indicam 
a necessidade de mudanças, justificam o porquê das suges-
tões, conhecem as contribuições de outros participantes, 
reveem seus conceitos após descobrir as posições alheias 
e combinam-se com outros para juntos propor alterações. 
A participação, portanto, deve ser sustentada por conhe-
cimentos abrangentes, a fim de que a contribuição seja 
relevante. Os meios de comunicação, neste contexto, reve-
lam-se em sua importância para a formação dos cidadãos 
e o esclarecimento de setores sociais através da divulgação 
de informações sobre as mais variadas temáticas.

Há autores que vislumbram nos mecanismos de con-
sulta pública on-line uma possível contribuição para 
reverter o processo de erosão da legitimidade do processo 
democrático, ao permitirem que a sociedade se expresse 
em novos canais sobre a formulação de políticas públicas. 
Nesse sentido, elas se apresentariam como ferramentas a 
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serviço da “democracia digital”, capaz de minimizar uma 
suposta crise existente nas práticas democráticas e formas 
institucionais de representação política. Adicionalmente, 
há autores que associam a participação em consultas públi-
cas ao fortalecimento do capital social de redes de atores e 
grupos de interesse: consultas públicas on-line estudadas 
por Coleman (2004) indicam que as redes sociais constru-
ídas exclusivamente por ocasião de uma consulta podem 
perdurar mesmo após o fim do período de recebimento 
de contribuições, com posterior troca de experiências, 
informações etc. O fortalecimento de setores sociais e suas 
reivindicações seriam, assim, um resultado que extrapola 
o horizonte de uso do meio digital em si, e pode ser ante-
cipado pelos planejadores de consultas como um de seus 
objetivos. Isso porque a participação social teria, nesse caso, 
o sentido de apelo e convocação dos cidadãos e das orga-
nizações da sociedade civil para compartilhar a decisão em 
matéria de políticas públicas.

Admite-se que criação de canais institucionais como 
consultas públicas on-line significa um avanço promissor, 
mas com resultados que, de fato, ainda não foram estuda-
dos devidamente. Diante do potencial das novas tecnologias 
para o aprofundamento da democracia, surge a demanda 
por conhecimento sobre as virtudes e as insuficiências das 
consultas on-line já realizadas, em andamento e futuras no 
âmbito dos websites do governo federal brasileiro. Para tal, 
cabe verificar a qualidade da informação on-line oferecida 
pelas muitas instâncias governamentais e avaliar se esse 
suporte tecnológico é adequadamente explorado a fim de 
subsidiar a inserção eficaz dos setores consultados nos pro-
cessos de agenda e definição de políticas públicas.
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Isto posto, este trabalho tem por objetivo analisar o 
uso do conhecimento científico certificado, expresso na 
forma de citações e referências presentes nos documentos 
disponibilizados em consultas públicas, como recurso de 
sustentação de argumentos e estratégia de legitimação de 
perspectivas dos participantes destas mesmas consultas: 
tanto seus proponentes (agências governamentais), quanto 
seus respondentes (sociedade civil, de forma geral). Para 
tal, foi concebido e empregado um desenho de pesquisa 
que articula duas abordagens metodológicas: a análise 
bibliométrica e a análise de enquadramento (framing). O 
estudo bibliométrico permitiu a identificação da frequên-
cia, distribuição e classificação das fontes citadas, assim 
como sinalizou áreas de maior interesse para as agências 
governamentais, cidadãos, grupos sociais e outras institui-
ções participantes. Por sua vez, a análise de enquadramento 
proporcionou a contextualização das referidas fontes e/ou 
citações presentes nas consultas avaliadas. 

O trabalho é composto de quatro seções e estrutura-se 
como se segue: na seção 2, apresenta-se o detalhamento dos 
conceitos teóricos e metodológicos que orientaram a análise 
das consultas selecionadas; na seção 3, são apresentados 
e discutidos os resultados desta avaliação; finalmente, na 
seção 4, são expostas as considerações finais sobre o tema.
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Orientações Teórico-Metodológicas

Conforme anteriormente referido, a análise das infor-
mações disponibilizadas pelas consultas públicas on-line 
que compõem a amostra de investigação foi feita mediante 
a combinação de dois métodos distintos, porém com-
plementares: a análise de enquadramento e; o estudo 
bibliométrico.

Um enquadramento é constituído quando as infor-
mações são selecionadas, enfatizadas ou omitidas. Desta 
seleção, ênfase ou exclusão, resulta a apresentação de 
uma gama de perspectivas gerais, que favorece a percep-
ção de fatos e situações de acordo com um ponto de vista, 
em detrimento de outros. Trata-se de uma ideia central 
que organiza a realidade dentro de determinados eixos 
de avaliação e apreensão, incluindo o uso de expressões, 
estruturas de sintaxe, estereótipos, padrões de reconheci-
mento, etc. Enquadramentos são marcos interpretativos 
mais gerais, construídos socialmente, que permitem às pes-
soas fazer sentido dos eventos e das situações sociais.

Para Entman (1993), enquadramentos constituem pro-
priedades específicas da narrativa, as quais encorajam 
percepções e pensamentos sobre eventos e compreensões 
particulares. Os enquadramentos podem ser constituídos 
por palavras, metáforas, expressões, ironias, imagens visu-
ais, insinuações e sugestões:

Enquadrar é selecionar alguns aspectos de uma rea-
lidade percebida e torná-los mais salientes num texto 
comunicativo, de modo a promover uma definição de pro-
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blema particular, uma interpretação causal, avaliação moral 
e ou recomendação de tratamento (ENTMAN, 1993).

Também é possível compreender como enquadramento 
o formato escolhido para determinada transmissão de 
mensagem. É o recorte efetuado na transmissão de uma 
mensagem de acordo com os entendimentos do seu ideali-
zador. Assim, o enquadramento proporciona interpretações 
dos fatos, sem que a opinião do emissor da mensagem esteja 
necessariamente explícita.

Estudos recentes têm relacionado os enquadramentos 
às percepções da audiência sobre os assuntos reportados, 
demonstrando que eles podem ter consequências sobre a 
forma como estas audiências percebem e compreendem um 
assunto ou evento, podendo até mesmo alterar suas opini-
ões (SHEN; EDWARDS, 2005). Estes estudos concluem que 
os “efeitos de enquadramento” ocorrem porque as pessoas 
têm a tendência para empregar “atalhos cognitivos” ou 
heurísticos para processar a informação, baseando-se nas 
informações disponíveis para fazerem seus julgamentos. 

Nesse sentido, pode-se dizer que enquadramentos tam-
bém representam matrizes cognitivas. Este último conceito 
emergiu de investigações no campo da psicologia expe-
rimental, realizadas com o intuito de desvendar como os 
indivíduos organizam sua experiência diária, envolvendo as 
dimensões racionais, afetivas e emocionais e de comporta-
mento (KAHNEMAN; TVERSKY, 1984; GOFFMAN, 1986; 
GROSS; D’AMBROSIO, 2004; DRUCKMAN; NELSON, 2003; 
NELSON; OXLEY, 1999; CHONG; DRUCKMAN, 2007).

A aplicação de métodos bibliométricos, por sua vez, 
permitiu aos autores a análise das citações de trabalhos 
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científicos presentes nos textos das consultas públicas. 
Observou-se que o emprego de citações é um recurso fre-
quente nas consultas públicas on-line disponibilizadas 
nos websites governamentais brasileiros. A utilização do 
conhecimento científico certificado como instrumento de 
legitimação de perspectivas é sustentada tanto pelo governo 
brasileiro (proponente das consultas on-line) quanto pelos 
participantes destas consultas (em seus comentários). Esta 
constatação confirma os argumentos de Nowotny (2007), 
para quem o conhecimento científico certificado é um 
poderoso recurso político.

Consequentemente, a citação do conhecimento cientí-
fico certificado em textos de consultas públicas pode ser 
vista como um recurso com duas implicações distintas. Do 
ponto de vista normativo da teoria democrática, conside-
ra-se que se a democracia digital deve tornar a deliberação 
acessível a qualquer um. Nesse sentido, referências científi-
cas em um documento submetido à consulta podem ampliar 
substantivamente a compreensão da proposta. Mas tam-
bém podem criar empecilhos à participação do público não 
expert, caso as referências sejam apresentadas em termos 
esotéricos e desprovidas de explicação/contextualização/
exemplificação.

Tendo em vista esta dupla implicação, neste trabalho, 
analisa-se o contexto das citações empregadas nos textos 
das consultas públicas on-line. A citação está desassociada 
de explicações e argumentos substantivos ou foi apresen-
tada de forma acessível e esclarecedora? As referências ao 
conhecimento científico certificado contribuíram para um 
melhor entendimento do texto ou criaram novos obstáculos 
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à sua interpretação, por parte do público dito “leigo”? As 
técnicas bibliométricas e cientométricas (AHMED et al., 
2004; BRAMBILLA et al., 2006; PAUL, 2000; LEYDESDORFF, 
2001), associadas à análise de enquadramento, permitiram 
aos autores responder a estas questões.

A metodologia está baseada no estudo bibliométrico e 
de enquadramento para a verificação do ranking, frequên-
cia e distribuição das fontes citadas e para a identificação 
de áreas de interesse das instituições governamentais, cida-
dãos e grupos sociais. Com este intuito, foram construídas 
três categorias para a identificação dos propósitos da cita-
ção ou do uso do conhecimento científico certificado:

a) 	 sustentar um argumento: a citação é feita de tal forma 
que o conteúdo original é apresentado de forma inte-
ligível, geralmente com citações diretas ou indiretas, 
com referências claras ao pensamento do autor. O efeito 
provável é que o leitor sinta-se encorajado a partici-
par da consulta, ou por sentir-se “bem informado” ou 
por entender que o proponente da referida consulta (o 
governo) adota uma postura responsável, ao explicar os 
significados de um projeto ou de proposta de política 
pública;

b) 	valorizar um ponto de vista: a citação é feita exclusi-
vamente com o propósito de dar credibilidade a um 
argumento, não fazendo diferença para a compreensão 
do mesmo;

c) 	 evitar explicações: a citação é feita sem os esclarecimen-
tos necessários, de maneira que sua presença tende a 
dificultar, ao invés de esclarecer, a compreensão do 
argumento relacionado.
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A amostra analisada compreendeu oito consultas públi-
cas on-line, ocorridas entre 2003 e 2008, que subsidiaram a 
formulação das seguintes políticas públicas de saúde:

1)	 Política Nacional de Saúde do Homem (contribuições 
recebidas entre 10 e 30 setembro 2008);

2)	 Política Nacional de Saúde de Gays, Lésbicas, Bissexuais 
e Transgêneros (contribuições recebidas entre 20 e 30 
julho de 2008);

3) 	 Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde 
(16 de outubro a 16 de novembro de 2006)

4) 	 Parâmetros para registro médico de idosos, de acordo 
com a Política Nacional de Idosos (12 julho - 12 agosto 
de 2005);

5) 	 Política Nacional de Saúde dos Jovens e Adolescentes 
(16 junho - 16 julho de 2005);

6) 	 Política Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional (5 
de maio - 30 de novembro de 2005); 

7) 	 Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde 
(23 março - 8 maio de 2004); 

8) 	 Política Nacional de Informação e Informática do Sistema 
Único de Saúde (27 de novembro – 15 de dezembro de 
2003).

Após as contribuições, três versões das políticas anterior-
mente referidas foram publicadas pelo governo brasileiro:

1)	 Política Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde;

2)	 Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em 
Saúde;
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 3)	 Política Nacional de Informação e Informática do 
Sistema Único de Saúde.

Portanto, a amostra investigada compreendeu 11 uni-
dades de análise. Estas foram selecionadas porque, dentre 
as propostas de políticas de saúde postas sob consulta - e 
em cujos documentos foram empregadas citações de traba-
lhos científicos – são as mais representativas em termos de 
impacto sobre as previsões orçamentárias do Ministério da 
Saúde, no período de 2003 a 2008. 

A política de saúde é “parte integrante do ambiente 
sócio-político dos povos e, como tal, um fator importante na 
prevenção e promoção da saúde, à medida que pode operar 
como um potencializador de comportamentos de saúde” 
(VON LENGERKE et al., 2004, p.158). Por esta razão, deve 
ser levada em consideração, juntamente com outras áreas 
de políticas públicas. “Em muitas partes do mundo, há um 
crescente compromisso com a ideia de que as políticas e 
intervenções públicas em todos os domínios (não só no setor 
médico) devem ser analisadas em termos do seu impacto 
potencial na saúde pública”, de acordo com Curtis (2008, 
p.293). Isso pode ser visto como parte de uma estratégia 
mais ampla de promoção de políticas públicas sustentáveis 
e socialmente responsáveis, adotando uma perspectiva que 
considera fatores sociais e ambientais como determinantes 
do estado de saúde pública (CURTIS, op.cit., p.293).

Em síntese, a política de saúde relaciona-se com fato-
res que transcendem o universo da atenção à saúde, posto 
que seus resultados dependem também de determinan-
tes sociais, econômicos e políticos. Assim como qualquer 
outro processo decisório, a política de saúde é fruto de um 
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complexo jogo de negociações e confrontações entre a buro-
cracia estatal, profissionais de saúde, sindicatos, partidos 
políticos, grupos de interesse e associações da sociedade 
civil. Logo, no setor da saúde, como nos outros espaços 
do processo de decisão política, os grupos se organizam e 
negociam seus interesses. 

As soluções tecnológicas representadas pelos sistemas 
de informação das consultas públicas on-line constituem 
um novo espaço de deliberação em torno de políticas de 
saúde. Cumpre ressaltar que as consultas públicas on-line 
integrantes da amostra não foram avaliadas do ponto de 
vista de seus protocolos técnicos. Os dados brutos de cita-
ções e listas de referências foram tratados com o software 
“Vantage Point 5”.

Apresentação e Discussão dos resultados

A análise da amostra identificou 278 citações de traba-
lhos científicos publicados entre 1948 e 2008. No que diz 
respeito à distribuição das citações, verificou-se que 46% 
constavam nas versões preliminares de políticas públi-
cas compiladas pelas agências governamentais após a 
realização das consultas, enquanto as demais 54% foram 
encontradas nos comentários dos participantes e nas ins-
truções para as consultas disponibilizadas pelas agências 
governamentais proponentes.

A maior parte das citações (60% da amostra ou 167 cita-
ções) corresponde a trabalhos publicados nos últimos dez 
anos (2000 a 2008). Citações de trabalhos publicados na 
década de 90 representaram 29% da amostra (80 citações). 
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Para citações de trabalhos publicados nos anos 80 e 70, ou 
mesmo em anos anteriores, as porcentagens encontradas 
foram 6% (16 citações) e 5% (11 citações), respectivamente 
(Figura 1). Estes dados induzem a conclusão de que o cri-
tério de novidade, ou, pelo menos, de contemporaneidade 
do trabalho científico, é associado à maior capacidade de 
conferir legitimidade e/ou influência a um argumento 
mobilizado nos debates on-line.

Figura 1. Distribuição das citações ao longo do tempo.
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O número total de autores citados correspondeu a 
313, distribuídos entre pesquisadores (222) e instituições 
(91). Estas últimas se referiam a agências governamentais 
brasileiras (tais como o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE e o Ministério da Saúde), estran-
geiras (Office of Technology Assessment – OTA1 e National 

1	 Órgão de assessoramento do governo dos EUA, que funcionou entre 
1972 e 1995. Sua missão era providenciar estudos prospectivos e ou 
avaliações de riscos relacionados a problemas considerados de grande 
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Health System2), organismos multilaterais (Organização 
Mundial de Saúde - OMS, Organização Pan-americana 
de Saúde, UNESCO3, Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico - OCDE) e associações médi-
cas profissionais.

Os números obtidos revelam que, ao menos no universo 
das consultas públicas on-line na área de saúde, institui-
ções governamentais de renome foram suplantadas pelos 
pesquisadores acadêmicos como fonte de informações 
supostamente confiáveis. A preponderância de citações de 
trabalhos acadêmicos em detrimento das citações institu-
cionais é um dado curioso, uma vez que contraria o senso 
comum de que as informações produzidas e publicadas por 
organizações oficiais constituem uma referência primordial 
no debate de políticas públicas. Os resultados desta análise 
demonstram a preferência por outras fontes de informa-
ção, ao mesmo tempo em que sugerem um impacto nada 
desprezível dos resultados das pesquisas acadêmicas no 
debate que fomenta as consultas públicas na área de saúde, 
no Brasil.

Cumpre ressaltar, no entanto, que os dados encontrados 
apenas evidenciam a influência dos resultados da pes-
quisa acadêmica no debate que antecede a formulação das 
políticas, em meio virtual. Porém, eles nada dizem (nem 
foi esta a intenção dos autores) sobre a incorporação des-
tes mesmos resultados no processo de institucionalização 

complexidade científica ou tecnológica. Foi um dos organismos pio-
neiros na divulgação por meio eletrônico de documentos e relatórios 
considerados de interesse público

2	 Sistema Nacional de Saúde do Reino Unido.
3	 Organização das Nações Unidas para Educação, Ciências e Cultura.



208

das políticas públicas, após as consultas on-line. Para tal, é 
preciso o emprego de outras metodologias combinadas à 
análise de conteúdo e à cientometria4.

Autores
Número de 

citações

Brasil (leis e quadro regulatório) 35
Campbell, L.M. 6
Hunter, C. 6
Morris, L. 6
Taylor, M.W. 6
Schraiber, L.B. 5
Gomes, R. 4
Moraes, I.H.S. 4
Ministério da Saúde 4
National Health System – NHS (Reino Unido) 4
Organização Pan-americana de Saúde 4
Office of Technology Assessment – OTA (EUA) 4
Outros 399
Total 487

Tabela 1. Número de citações/autores.

Ainda no que diz respeito à natureza da autoria (Tabela 
1), a análise das citações gerou outras conclusões relevan-
tes e surpreendentes, além das anteriormente citadas. Na 
amostra, trabalhos de autoria individual foram os mais fre-
quentemente citados: 189 entre 278 (68% da amostra) contra 

4	 É intenção dos autores dar desdobramento aos resultados desta pes-
quisa, em um segundo momento, incorporando novas metodologias e 
explorando os aspectos de expertise e formulação de políticas públicas, 
aqui sugeridos.



209

89 trabalhos (32%) publicados em coautoria. É sabido que a 
pesquisa na área de saúde - se comparada a outras, como as 
ciências sociais – usualmente demanda grandes investimen-
tos e a formação de equipes razoavelmente numerosas e, 
não raro, multidisciplinares. Os resultados publicados por 
estas equipes são reputados como de alto impacto sobre o 
avanço do conhecimento científico na área e também sobre 
a prática médica. Entretanto, tanto as agências governa-
mentais proponentes quanto os participantes das consultas 
on-line recorreram, com mais frequência, à citação de tra-
balhos individuais (cujos resultados são, supostamente, 
menos representativos) para fundamentar seus argumen-
tos e sustentar seus pontos de vista.

Quanto à origem das citações da amostra, a análise 
identificou a ocorrência de 12 tipos ou categorias diferen-
tes (vide Figura 2): artigos publicados em periódicos (92); 
livros (68); documentos oficiais (33); legislação (32); capítu-
los de livros (26); teses e dissertações (9); websites (5); white 
papers (2), estatísticas (1); relatórios (1) e outros, tais como 
artigos publicados por organizações não-governamentais 
(9). Livros, capítulos de livros e artigos de periódicos cons-
tituíram, portanto, 67% (186 citações) da amostra, enquanto 
todas as demais categorias somadas corresponderam a 33% 
(92 citações). Mais uma vez, os resultados corroboram a 
observação de que os meios convencionais de comunicação 
acadêmica e de publicação do dito conhecimento científico 
certificado foram privilegiados em detrimento de outras 
fontes, inclusive as governamentais.
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Figura 2. Distribuição dos documentos, por tipos ou categorias.
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Os 92 artigos citados foram publicados em 43 periódi-
cos científicos, dos quais apenas 14 (o equivalente a 32,6% 
do total) são publicados no Brasil (vide Figura 3). 

Figura 3. Distribuição dos artigos por periódicos (Brasil)
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Os outros 29 periódicos são publicados na Europa e nas 
Américas (com exceção do Brasil). O inglês é o idioma de 
publicação predominante destes periódicos (27 ou 62,8% 
do total), seguido pelo Português (13 periódicos ou 30,2%), 
Espanhol (2 ou 4,7%) e Alemão (1 ou 2,3%). A partir des-
tes dados, conclui-se que a compreensão do idioma inglês 
parece condição indispensável para aqueles que desejam 
sustentar seus argumentos a partir da referência ao conheci-
mento científico certificado na área de saúde. Tendo em vista 
o peso atribuído pelos participantes das consultas públicas 
analisadas a esta forma de conhecimento, pode-se dizer que 
apenas o domínio do idioma natal não garante aos partici-
pantes a possibilidade de consultar as fontes, aprofundar o 
entendimento e, eventualmente, contestar com propriedade 
muitos dos conceitos relevantes utilizados nas consultas 
públicas on-line no Brasil, na área de saúde.

Periódicos
Número de 

artigos
International Journal of Medical Informatics 6
Informatics in Primary Care 6
Child and Adolescent Psychiatric Clinics of North America 3
Health Policy 3
Revista Cubana de Educación Médica 3
Atencion Primaria 2
The New England Journal of Medicine 2
JAMA 2
Administrative Science Quarterly 2
International Journal of Health Services 2
Annals of Internal Medicine 1
Journal of Urology 1
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Periódicos
Número de 

artigos
Journal of Pediatric Oncology Nursing 1
Journal of Health Politic, Policy and Law 1
Journal of Canadian Medical Association 1
Journal of Adolescent Health 1
BMJ 1
Journal of Clinical Endocrinology and Metabolism 1
AIDS Patient Care and STDs 1
Canadian Journal of Cardiology 1
International Journal of Epidemiology 1
The Policy Journal of the Health Sphere 1
Urology (Ridgewood) 1
Bulletin von Medicus Mundi Schweiz 1
La Clinica Terapeutica 1
Texas Medicine 1
Social Science and Medicine 1
International Journal of Technology 
Assessment in Health Care

1

Revista Pan-americana de Salud Publica 1
Total 50

Quadro 2. Distribuição dos artigos (outros países).

Na análise da amostra, verificou-se a ocorrência de 196 
citações empregadas pelas agências governamentais, seja 
em documentos que apresentam os objetivos e a mecânica 
das consultas públicas disponibilizadas on-line, seja em 
versões preliminares de políticas públicas disponibilizadas 
nos sites oficiais após a realização das consultas. Dentre as 
razões do emprego da citação pelas agências governamen-
tais, a categoria “b”- valorização de um ponto de vista - foi 
verificada em 111 (46,2%) das citações, seguida da categoria 
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“c” - evitar explicações (100 ou 41,7%) e da categoria “a” - 
sustentar um argumento (29 ou 12,1%). Nos comentários 
publicados pelos participantes/respondentes das consultas, 
identificou-se a categoria “c” (24 ou 55%) como a principal 
razão da citação, seguida da categoria “b” (15 ou 34%) e da 
categoria “a” (5 ou 11%).

Figura 4. Razões da citação pelas agências governamentais.
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Conclusões

O tema de pesquisa aqui apresentado propõe uma trilha 
de investigação que ainda não foi explorada apropriada-
mente e em todas as suas possibilidades. Neste trabalho, 
combinou-se a análise de conteúdo à cientometria apli-
cada, tendo em vista a produção de dados que ampliasse 
a compreensão de como o conhecimento científico certifi-
cado é utilizado nas consultas públicas on-line realizadas 
no Brasil. Por extensão, podem-se tecer inferências sobre 
a natureza e os impactos da contribuição desta forma de 
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conhecimento para a ampliação dos canais de participação 
social na formulação de políticas públicas. 

Em linhas gerais, e com base nos dados anteriormente 
expostos, pode-se dizer que tanto as agências governa-
mentais quanto os participantes das consultas analisadas 
privilegiaram: (a) trabalhos científicos recentemente publi-
cados, sobretudo entre 2000 e 2008; (b) fontes acadêmicas, 
ao invés de documentos oficiais; (c) periódicos científicos 
publicados na Europa e nas Américas (com exceção do 
Brasil), a maior parte em língua inglesa. Adicionalmente, 
concluímos que as referências a trabalhos científicos, apenas 
em raras ocasiões, foram feitas com o objetivo de esclarecer 
ou ampliar a compreensão de um tópico em discussão. Na 
maior parte dos casos, as citações foram empregadas como 
recurso de valorização ou reforço da suposta credibilidade 
de um argumento (quando mencionadas pelas agências 
governamentais) ou como forma de evitar explicações mais 
profundas, necessárias para a correta apreensão de uma 
perspectiva ou ponto de vista (quando empregadas pelos 
participantes/respondentes das consultas).

Agradecimentos: ao Ministério da Educação e sua agên-
cia de fomento CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior) por apoiar esta pesquisa atra-
vés do programa PRODOC.
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A (in)capacitação digital no Brasil e os 
descaminhos dos cursos de Licenciatura1

Tamara Benakouche

“O professor-emissor (informante) é um triste 
arcaísmo  dentro de um contexto de informação 
saturada”.(Lauro de Oliveira Lima, 1971)

Com a difusão das tecnologias de comunicação (TC), 
parece ampliar-se, no Brasil, o consenso em torno da ideia 
de que a inclusão digital é necessariamente uma condição 
para a inclusão social. Nesse sentido, observam-se mobili-
zações de variados segmentos da sociedade – que vão do 
setor público a ONGs, passando por várias iniciativas pri-
vadas – buscando facilitar o acesso de indivíduos de renda 
baixa às referidas tecnologias. No entanto, a tese que se pre-
tende defender neste estudo é que a exclusão digital deve-se 
muito mais à crônica incapacidade do sistema de ensino 

1	 Parte deste trabalho foi apresentada no GT03 “Ciência, Tecnologia e 
Inovação Social” do XIII Congresso Brasileiro de Sociologia, ocorrido 
em Recife em maio/junho de 2007.
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nacional em cumprir seus objetivos de transmitir conheci-
mentos do que às dificuldades de acesso a computadores. 
Partindo dessa perspectiva, e com base em levantamento 
realizado por nós no Estado de Santa Catarina em 2007, 
o trabalho visará a analisar o funcionamento de cursos de 
Licenciatura, focalizando as atuais condições de formação 
de professores para o ensino fundamental e médio. Sabe-se 
que o desenvolvimento de uma tecnologia não termina 
necessariamente quando ela chega ao mercado; ela pode ser 
“re-inventada” através dos usos que lhe são dados. Tendo 
em vista que nem o computador, nem a internet foram 
inventados para servir à educação, pergunta-se: os educa-
dores estão sendo capacitados a “reinventá-los”? Quais as 
expectativas dos educadores diante das TC? Será possível 
afirmar que a formação que vem sendo oferecida aos futu-
ros profissionais do ensino lhes permitirá contribuir para 
promover a inclusão digital/social de seus futuros alunos? 

O texto está organizado em quatro partes: a primeira 
consiste numa breve avaliação crítica das diretrizes que 
regem os cursos de Licenciatura no Brasil, tecendo-se ainda 
algumas considerações sobre o conceito de exclusão digi-
tal; a segunda discute a prioridade das políticas públicas 
existentes, voltada essencialmente para a capacitação digi-
tal de professores já em exercício (em especial, iniciativas 
e ações do ProInfo); a terceira examina alguns dados da 
pesquisa empírica realizada por nós, procurando mostrar 
a fragilidade da formação proporcionada pelos cursos em 
questão; e, finalmente, a quarta traz argumentos teóricos 
que podem ser utilizados para explicar a dificuldade dos 
educadores em se apropriar das TC.
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Licenciaturas: uma trajetória de tentativas e erros

Dizer que o ensino, no Brasil, vai mal não constitui 
nenhuma novidade. Ao longo dos últimos anos, a divul-
gação de dados oficiais, artigos de especialistas, matérias 
jornalísticas, dissertações e teses, dentre outros escritos, 
vêm repetindo isso à exaustão. Para corrigir os problemas 
– há que se reconhecer – medidas de várias ordens vêm tam-
bém sendo tentadas, em diferentes governos, mas nenhuma 
parece atingir os objetivos visados. Esta observação, de 
caráter geral, é igualmente verdadeira no que diz respeito 
ao desempenho dos cursos de Licenciatura no país.

A preocupação com a formação de professores tem uma 
longa história no Brasil. De forma sistemática, costuma-se 
marcar seu início a partir da criação das primeiras escolas 
normais, entre 1835 e 1880 (PEREIRA, 2000). Com o passar 
do tempo, o ensino na área sofreu um sem número de refor-
mas conceituais, curriculares, legais e administrativas, mas 
os esforços para torná-lo eficaz mostraram-se sempre vãos. 
Isso é verdadeiro desde a Reforma Benjamim Constant, na 
Primeira República – que nem chegou a ser implantada – 
até as propostas presentes na atual Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), vigente a partir de 19962.

Uma análise bastante esclarecedora sobre as razões dessa 
situação é feita por Libâneo; Pimenta (1999). Apesar de foca-
lizarem a Licenciatura em Pedagogia, suas argumentações 

2	 Pereira (2000) traça um panorama sucinto dessas reformas, antes de 
analisar os dados de pesquisa empírica contemplando os cursos de 
Licenciatura da URFJ, da UERJ e da PUC-Rio e de oferecer uma série de 
subsídios para melhorá-los. Para reformas ocorridas em Santa Catarina, 
ver Fiori, 1991.
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podem ser aplicadas as outras áreas. Para esses autores, na 
origem dos problemas, estão as ambiguidades que desde 
a criação dos cursos de Pedagogia, em 1939, marcam tais 
cursos e os de Licenciatura. 

Quando foi criado, o curso de pedago-
gia (...) se destinava a formar bacharéis 
(técnicos de educação) e licenciados em 
pedagogia, inaugurando o que veio a 
denominar-se esquema 3+1, com blocos 
separados para o bacharelado e a licencia-
tura. Os professores dos antigos primário 
e pré-primário eram formados em Curso 
Normal nos institutos de educação, ao 
passo que os professores para os antigos 
cursos ginasial e colegial eram formados 
nas faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras (LIBÂNEO; PIMENTA, 1999).

A formação de professores em dois diferentes níveis de 
ensino – no médio e no superior – deu, assim, margem a 
várias insatisfações, que os autores analisam em detalhe. 
No entanto, o que queremos enfatizar aqui são os limites 
do próprio esquema 3+1, que apesar de todas as críticas e 
tentativas de reforma, na prática persistem até hoje. O que 
ele significa?

Grosso modo, de acordo com tal sistema, nos cursos 
superiores com habilitação em Bacharelado e Licenciatura3, 
os alunos que optam pela Licenciatura devem, durante os 

3	 Em geral, os cursos de Matemática, Física, Química, Biologia, Letras, 
Geografia, História, Ciências Sociais, Psicologia, Filosofia, Educação 
Artística ou Artes e Pedagogia, ou seja, formações em áreas com disci-
plinas presentes nos antigos cursos ginasiais e colegiais, e atuais séries 
finais do ensino fundamental (5ª. à 8ª) e do ensino médio.
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três anos iniciais, cursar disciplinas de formação substan-
tiva em suas especialidades (juntamente com aqueles que 
optaram pelo Bacharelado) e, só no último ano (o dito 3+1), 
cursar disciplinas de conteúdos didáticos e pedagógicos. 
Na verdade, algumas disciplinas com esses últimos con-
teúdos – como, por exemplo, Psicologia ou Filosofia da 
Educação – podem ou devem ser cursadas antes, mas o 
foco da formação – como a didática específica para o ensino 
da disciplina em que o aluno será licenciado (Didática em 
História, por exemplo) e a prática de ensino (o estágio em 
sala de aula) – concentra-se efetivamente no quarto ano4. 

Dentro dessa lógica, as disciplinas de conteúdo substan-
tivo são oferecidas pelos departamentos ligados aos cursos 
dentro dos quais, a formação geral é buscada, enquanto as 
disciplinas de caráter didático-pedagógico são oferecidas 
pelos centros ou faculdades de educação. De maneira geral, 
grande parte dos professores desconhece os conteúdos des-
ses dois blocos de disciplinas, o que em geral resulta num 
ensino precário, marcado pela fragmentação.

A LDB de 1996 procurou, em princípio, resolver 
alguns desses problemas (especialmente no Título VI, Dos 
Profissionais da Educação). Assim, em parte do seu artigo 
62, tenta corrigir a questão da formação de professores em 
dois níveis de ensino, ao determinar que “A formação de 
docentes para atuar na educação básica5 far-se-á em nível 
superior, em curso de Licenciatura, de graduação plena, 

4	 Observe-se, ainda, que na medida em que as disciplinas são comuns 
até um estágio bem adiantado, a opção do aluno por uma das habili-
tações não é feita necessariamente no início dos cursos, mas em algum 
momento do seu desenvolvimento. 

5	  Compreende educação infantil, ensino fundamental e ensino médio.
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em universidades e institutos superiores de educação (...)” 
[grifo nosso]. No entanto, curiosamente o mesmo artigo 
reproduz a situação anterior, ao continuar: (...) “[é] admi-
tida, como formação mínima para o exercício do magistério 
na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 
Normal” [idem]. 

Naturalmente isto mereceu críticas de vários especialis-
tas, não só pela ambiguidade das disposições, mas também 
pela referência a um tipo aparentemente novo de institui-
ção para formar docentes, no caso, os institutos superiores 
de educação. Segundo Bazzo (2004), a criação desses insti-
tutos era ideia recorrente na história das políticas públicas 
para o setor, a qual, por uma série de razões que analisa, 
nunca conseguira ser implantada; de acordo com a autora, 
ela teve um ressurgimento “solto e descontextualizado no 
interior do art. 62, parecendo mais um lapso da memória 
ou o fruto de alguma nostalgia de seu redator”. Na ver-
dade, por se situar fora das estruturas universitárias, os 
egressos desses institutos, hoje existentes principalmente 
em cidades do interior do país, não teriam uma formação 
satisfatória – por exemplo, não estariam capacitados para 
realizar pesquisas científicas – e, nesse sentido, sofreriam 
de um déficit de prestígio, tal como os dos cursos “apenas” 
profissionalizantes.

No que diz respeito ao pouco tempo dedicado às disci-
plinas didático-pedagógicas nas licenciaturas (apenas um 
ano), o artigo 65 da LDB estipula: “A formação docente, 
exceto para a educação superior6, incluirá prática de 

6	 Feita em nível de pós-graduação.
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ensino de, no mínimo, trezentas horas”. A efetiva implan-
tação de tal dispositivo – que aumenta consideravelmente 
a carga de aprendizagem específica – poderia implodir o 
esquema 3+1, mas o que se observa é que isto não vem 
acontecendo de fato. 

Os inúmeros decretos e outras figuras legais aprovadas 
desde a entrada em vigor da LDB, visando principalmente a 
regulamentar muitos dos seus artigos, constituem um ema-
ranhado de difícil entendimento para os não-especialistas e 
isto é, sem dúvida, um dos fatores que explicam a lentidão 
para concretizar as mudanças. Além do mais, procurando 
adotar um espírito democrático, a LDB deu a vários dos seus 
dispositivos uma redação muito geral, deixando as especi-
ficidades para serem resolvidas pelo Conselho Nacional de 
Educação. Se por um lado, isso significou a possibilidade 
de participação da comunidade de especialistas e de inte-
ressados nas questões – uma demanda constante e legítima 
–, significou também a necessidade de buscar a construção 
de consensos (dificilmente alcançados), administrar críticas 
e protelar prazos, dentre outras dificuldades7.

De qualquer modo, como dito no início do presente item, 
problemas não são propriamente novidades na trajetória 
das licenciaturas brasileiras. O que nos inquieta, porém, é 
a percepção de que questões novas – e graves – estão se 
somando às antigas. Na nossa avaliação, elas emergem 
principalmente porque a grande maioria dos professores e 

7	 Um exemplo ao mesmo tempo de participação e de conflito foi a elabo-
ração das diretrizes curriculares nacionais para formação de professores 
pelo Conselho Nacional de Educação, medida determinada pelo Decreto 
no. 3.276, de dezembro de 1999.
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responsáveis pelos cursos e instituições não reconhecem as 
potencialidades educacionais das tecnologias de comuni-
cação. Nesse sentido, no Brasil, a escola é hoje o espaço por 
excelência da exclusão digital.

O uso da categoria exclusão para o estudo de questões 
sociais é de modo geral bastante controvertido. No entanto, 
apesar das críticas, a expressão “exclusão digital” continua 
sendo muito utilizada pelos que analisam as dificuldades 
da difusão das TC, provavelmente porque tem um apelo 
forte, que remete à noção de uma desigualdade extrema. O 
principal problema para o uso da categoria reside em seu 
caráter dicotômico, que obscurece a pluralidade de estados 
possíveis em relação ao acesso/não-acesso a determinados 
bens ou serviços. Com efeito, para além de uma polariza-
ção do tipo dentro ou fora, situações de déficit remetem 
mais apropriadamente a uma linha contínua, onde se pode 
estar num ponto mais ou menos próximo de suas extre-
midades positiva ou negativa. Ou seja, geralmente não se 
está incluído ou excluído de forma absoluta em face de 
alguma forma de consumo, mas mais ou menos incluído 
ou excluído em relação à capacidade de consumir de outros 
indivíduos. Nesse sentido, trata-se de uma situação essen-
cialmente relacional8. 

Com esses cuidados, entende-se que a expressão traduz 
um fenômeno com vários níveis de manifestação, mas que 
tem como ponto de partida o não-domínio das habilidades 
mais elementares para o uso de computadores e da internet. 
Trata-se, portanto, de um tipo de carência de formação, cuja 

8	 Argumento desenvolvido com mais detalhes em trabalho anterior 
(BENAKOUCHE, 2002).
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manifestação mais primária é o que vem sendo chamado de 
analfabetismo digital, isto é, desconhecimento “das noções 
básicas de informática indispensáveis para acesso à rede e 
seus serviços (...)” (TAKASHI, 2000, p.38). 

No entanto, Bonilla (2001) discorda dessa visão minima-
lista, que se contenta com o aprendizado de noções básicas, 
pois, dentre outros aspectos, ela estaria impedindo uma 
política efetiva para a democratização do acesso aos equi-
pamentos informatizados. Para a autora (op.cit.), “inclusão 
é um conceito mais abrangente do que isso, significa que 
aquele que está incluído é capaz de participar, questio-
nar, produzir, decidir, transformar, é parte integrante da 
dinâmica social, em todas as suas instâncias.” Habilidades 
tecnológicas básicas podem, segundo ela, ser adquiridas 
com certa facilidade, o que não acontece com a alfabetiza-
ção em seu sentido mais amplo, ou seja, “em todas as áreas, 
abrangendo não só os processos de codificação, decodifi-
cação e compreensão, mas também processos de análise, 
organização, produção e socialização de informações e 
conhecimentos. E para isso, uma política de educação de 
qualidade é fundamental” (idem.).

Acreditamos, seguindo Bonilla, que uma inclusão digi-
tal efetiva exige mais do que uma mera capacidade para 
traçar perfis no Orkut ou para reenviar a listas de amigos 
mensagens em PowerPoint, de utilidade discutível. No 
entanto, há que se ter um ponto de partida, sem o qual se 
torna muito difícil extrair do uso dos computadores e da 
internet mais do que banalidades. E esse ponto de partida 
deveria ser objeto da educação formal de base.
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Quando você for professor de alguma rede, 
poderá ser capacitado

Paralelamente ao desenvolvimento das tecnologias 
digitais, floresceu no cenário internacional vasta produção 
bibliográfica procurando avaliar e, muitas vezes, também 
prever suas consequências ou “impactos”. Assumindo com 
relação as mesmas quer visões positivas, quer visões nega-
tivas, em geral os autores acreditavam que uma profunda 
“revolução” social estava começando9. A qualidade dessa 
produção é muito variável e ao lado de obras de conteúdo 
muito futurista e genérico10, é possível encontrar análises 
mais comedidas e centradas em eventuais mudanças de 
alguns aspectos da vida social. Dentro deste segundo caso, 
encontram-se algumas obras focalizadas na educação, isto 
é, nos efeitos das TC sobre os processos de ensino e de 
aprendizagem11. Não cabe aqui analisar esses trabalhos12, 
mas chamar a atenção, por um lado, para o seu pioneirismo 
e sua rápida difusão e, por outro lado, um tanto contradito-
riamente, para o equívoco de suas previsões quase sempre 
muito otimistas: com efeito, os processos de ensino e de 

9	 Para uma crítica à noção de impacto tecnológico e ao determinismo das 
análises positivas ou negativas em relação à técnica, ver Benakouche, 
2005.

10	 Talvez um bom exemplo seja o best-seller “A Terceira Onda”, de Alvin 
Toffler, publicado em 1980.

11	 Um dos autores mais difundidos, inclusive no Brasil, foi Pierre Lévy, 
especialmente seu trabalho “As Tecnologias da Inteligência”, publicado 
originalmente em 1990. 

12	 No Brasil, também se desenvolveu uma pioneira produção acadêmica 
sobre a questão, mas de caráter menos prospectivo – à exceção, talvez, 
do trabalho de Lauro de Oliveira Lima, citado na epígrafe – e mais pro-
positivo. Destaque pode ser dado para os trabalhos de José Armando 
Valente, da UNICAMP.
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aprendizagem pouco mudaram com o advento das TC. Ou 
mudaram para muito poucos.

No âmbito governamental, no Brasil, as discussões 
sobre as possibilidades de uso dos computadores na 
escola tiveram início já nos anos 1980. Assim, em 1981, 
o MEC organizou em Brasília o I Seminário Nacional de 
Informática na Educação, considerado um marco dentro 
das ações e das políticas públicas que se seguiram. E elas 
foram várias13. Assim, após a publicação das análises e 
recomendações desse I Seminário, ainda em 1981; da rea-
lização de um II Seminário, em 1982; e da criação de uma 
comissão interministerial para estudar a questão em 1983, 
foi elaborado e divulgado o Projeto EDUCOM (também 
em 1983), envolvendo a participação de mais de 20 enti-
dades de ensino do país, tendo por objetivo produzir e 
disseminar uma produção científica sobre o que se pas-
sou a chamar então de “informática educativa”. A partir 
daí, seguiram-se várias outras ações – acadêmicas, legais, 
etc14. – que culminaram com a criação, em abril de 1997, do 
Programa Nacional de Informática na Educação (ProInfo), 
vigente ainda hoje, com o objetivo explícito de “promover 
o uso pedagógico da informática na rede pública de ensino 
fundamental e médio”. 

Estruturado de forma descentralizada, a coordenação 
do ProInfo cabe ao governo federal, enquanto sua operacio-
nalização está a cargo dos Estados e Municípios. Para isto, 
foram criados em todo o território nacional os Núcleos de 

13	 Para um estudo das fases iniciais, ver Oliveira (1977).
14	 Cronologia bastante completa pode ser consultada em http://www.

proinfo.mec.gov.br. 
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Tecnologia Educacional (NTE), onde cursos de capacitação 
passaram a ser realizados por “agentes multiplicadores”, 
em princípio professores das redes estaduais de ensino 
previamente formados para tal fim, em cursos de especiali-
zação geralmente promovidos pelas Secretarias Estaduais 
de Educação. Através de convênios entre os vários níveis 
de governo, os NTE foram dotados de infraestrutura de 
informática (e, alguns, de comunicação), devendo os pro-
fissionais que nele trabalham auxiliar as escolas estaduais 
e municipais nas diferentes fases do processo de implan-
tação das TC.

Não é o caso de fazer aqui uma avaliação do ProInfo, 
mas convém tecer algumas considerações a seu respeito. 
Sabe-se que em alguns estados ele funciona mais satisfa-
toriamente do que em outros, e que continuados esforços 
vêm sendo feitos para capacitar os professores do ensino 
fundamental e médio. No entanto, seus resultados nem 
sempre são os esperados. Salazar (2005) analisou a estru-
turação e o funcionamento de alguns cursos oferecidos 
via Secretaria Estadual de Educação, entre 2002 e 2004, a 
docentes de Santa Catarina e identificou vários dos seus 
entraves: falta de continuidade das políticas estaduais de 
capacitação (talvez o principal problema); falta de estrutura 
de acompanhamento aos professores, após a conclusão dos 
cursos; oferta de cursos nem sempre voltados às necessi-
dades dos professores; critérios variáveis e nem sempre 
muito claros na escolha daqueles que fazem os cursos; cur-
sos muitas vezes mal-estruturados, sob a responsabilidade 
de empresas pouco capacitadas; ausência de canais insti-
tucionalizados de participação dos profissionais dos NTE 
nas decisões das instâncias superiores são alguns deles. 
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Partindo-se desse quadro – que sabemos ser ainda atual e 
que deve repetir-se nos demais estados do país – não fica 
difícil entender por que muitas das práticas educativas que 
têm sido objeto de capacitação ficam sem uso nas escolas.

De qualquer modo, diante das iniciativas e ações do 
ProInfo – sejam elas bem ou mal sucedidas – uma questão 
se impõe: por que a formação de futuros professores, obje-
tivo das licenciaturas, não tem merecido a mesma atenção 
dos governos? É sem dúvida fundamental capacitar para 
o uso das TC os professores em exercício, formados há 25, 
há 15 ou há cinco anos; mas, por que as universidades não 
promovem o mesmo tipo de capacitação para os milha-
res de licenciados que se formam todos os semestres, nas 
várias disciplinas?

Tecnologias? Que tecnologias?

Segundo dados do Centro de Estudos sobre as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação/CETIC, 
ligado ao Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) 
– órgão criado pelo governo brasileiro, em 1995, para 
coordenar todas as iniciativas ligadas aos serviços da rede 
– entre setembro/novembro de 2008, no país, 47% de indi-
víduos já haviam acessado a internet pelo menos uma vez 
na vida, dos quais 53% o faziam diariamente15.

Tais índices de apropriação social da mais importante 
das TC – índices que se elevam constantemente e que ates-
tam sua crescente popularização no país – parecem ser 

15	 Fonte: http://www.cetic.br, consultado em 04/01/2010.
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ignorados pelos cursos de licenciatura. De maneira geral, 
as novas mídias não são usadas pelos professores em suas 
práticas docentes; o estudo de suas potencialidades educa-
tivas é raro ou inexistente; e seu ensino, quando existe - em 
disciplinas genéricas, como “Informática e Educação” ou 
assemelhadas – destina-se muito mais a instrumentalizar os 
alunos no “pacote Microsoft” (especialmente no Word e no 
Power Point) do que promover o conhecimento de softwa-
res educativos ou desenvolver estratégias para seu uso.

Levantamento realizado por nós em Santa Catarina, 
entre novembro de 2006 e março de 2007, junto a 16 insti-
tuições vinculadas à Associação Catarinense das Fundações 
Educacionais (Sistema ACAFE), confirma esse quadro16. 
Dados obtidos através de consultas às suas home-pages 
revelam que essas instituições ofereciam 87 cursos de licen-
ciatura, o que dava uma média de 5,4 cursos por instituição17. 
O maior número de cursos, no caso 11, estava na FURB, de 
Blumenau, que, curiosamente, mantinha uma Licenciatura 
em Computação e outra em Ciências da Religião. 

Disciplinas que de alguma maneira fizessem referência 
ao ensino das TC foram buscadas nas grades curriculares 

16	 Apesar do foco em Santa Catarina, acreditamos que os resultados 
da análise podem ser estendidos a outros do Brasil. Observe-se que 
a mesma pesquisa – que recebeu apoio do CNPq – também incluiu 
a Universidade Federal (UFSC), mas, nesse caso, a abordagem foi de 
ordem qualitativa, com entrevistas a professores e alunos dos cursos de 
Licenciatura em Geografia e em Matemática.

17	 Alguns desses cursos, como os de Pedagogia, eram oferecidos em mais 
de um campus (isto é, mais de um município); no entanto, sendo da 
mesma instituição, foram computados como um único curso. No caso 
dos cursos de Letras, aqueles que ofereciam duas ou mais habilitações 
(Inglês e Espanhol, por exemplo) também foram computados como 
sendo apenas um curso.
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dos cursos, e, quando disponíveis, nas listagens das ementas. 
No caso, foram usadas palavras-chave como: tecnologia ou 
tecnologias, informática, informação, comunicação, mídia, 
computador e internet. Naturalmente, nada garantia que 
os títulos das disciplinas e/ou as ementas expressassem de 
fato os conteúdos estudados, mas sua simples presença já 
indicaria que a instituição estava atenta à questão. Assim, 
foram encontradas disciplinas com tais características em 
36 cursos, o que representa 41,4% do total. Considerando 
a discussão conduzida até aqui, esse valor pode parecer 
elevado, mas cumpre esclarecer que quase todos os cur-
sos registravam apenas uma disciplina do tipo, com títulos 
genéricos, como os exemplificados na Tabela 1. Dentre as 
licenciaturas que não tinham nenhum registro de formação 
para o uso das TC, quatro eram em Pedagogia.

Tabela 1 - Oferta de disciplinas com alguma referência às TC 
Sistema ACAFE - Santa Catarina - Fevereiro de 2007

Instituição*
No. de 

cursos de 
licenciatura

No. de cursos com 
disciplinas com 

alguma referência 
às TC

Título da disciplina 
“padrão”

1. UDESC 3 3 Títulos variados

2. FURB 11 6 Educação e 
Tecnologias

3. UNIVALI 7 4 Educação, Comunica-
ção e Tecnologias

4. UNISUL 8 5 Informática Aplicada à 
Educação

5. UNOESC 5 1 Informática na 
Educação

6. UnC 9 3 Títulos variados

7. UNIPLAC 6 Sem informações -

8. UNIDAVI 4 1 Títulos variados

9. UNESC 8 1 Títulos variados
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Instituição*
No. de 

cursos de 
licenciatura

No. de cursos com 
disciplinas com 

alguma referência 
às TC

Título da disciplina 
“padrão”

10. UNIFEBE 3 2 Títulos variados

11. UNERJ 1 1 Não cabe.

12. UNOCHA-
PECÓ

9 6 Tecnologias da 
Educação

13. UNIVILLE 8 2 Títulos variados

14. UNIBAVE 3 0 -

15. FEHH 1 1 Não cabe

16. USJ 1 0 -

TOTAL 87 36 -

% 100,0 41,4

Fonte: Tabela elaborada por nós, a partir de levantamento nos sites das 
instituições.

* UDESC (Univ. do Estado de SC); FURB (Fundação Regional de Blumenau); 
UNIVALI (Univ. do Vale do Itajaí); UNISUL (Univ. do Sul de SC); UNOESC 
(Univ. do Oeste de SC); UnC (Univ. do Contestado); UNIPLAC (Univ. do 
Planalto Catarinense); UNIDAVI (Univ. para o Desenvolvimento do Alto 
Vale do Itajaí); UNESC (Univ. do Extremo Sul Catarinense); UNIFEBE (Cen-
tro Universitário de Brusque); UNERJ (Centro Universitário de Jaraguá do 
Sul); UNOCHAPECÓ (Univ. Comunitária Regional de Chapecó); UNIVIL-
LE (Univ. da Região de Joinville); UNIBAVE (Centro Universitário Barri-
ga Verde); FEHH (Fundação Educacional Hansa Hammonia); USJ (Centro 
Universitário Municipal de São José). 

No entanto, os alunos das licenciaturas, como a grande 
maioria dos jovens universitários, sabem usar e usam o com-
putador e a internet no seu dia a dia. Em trabalho realizado 
por Nascimento (2006) com alunos da disciplina Metodologia 
de Ensino do curso de Licenciatura em Geografia da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), a autora 
constatou que 74% deles acessavam a internet todos os dias, 
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e 21% de duas a três vezes por semana. Dentre os princi-
pais motivos para esses acessos, destacaram-se ler/enviar 
e-mails e, o que parece muito curioso (e positivo), pesquisar 
material para trabalhos acadêmicos (ambas as alternativas 
aparecem com registro de 32%). Perguntados como haviam 
adquirido conhecimentos sobre o uso das TC, as respostas 
não deixam nenhuma dúvida sobre a omissão da institui-
ção universitária no processo: 16% declararam dever sua 
aprendizagem a cursos privados, 21% a amigos e paren-
tes, enquanto 63% o fizeram sozinhos, “fuçando”, ou seja, 
explorando de forma autônoma as possibilidades dos arte-
fatos, na base do ensaio-e-erro18. A alternativa “curso na 
UFSC”, presente no instrumento de coleta de informações, 
não recebeu nenhum registro. 

Na mesma pesquisa, buscando explicar tal situação, 
um professor entrevistado expressou um tipo de conde-
nação às políticas de capacitação digital que já foi muito 
comum no passado, mas que julgávamos esquecido: “É 
muito bonito o discurso ‘ah, a inclusão digital, blá, blá, blá, blá’ 
(…); essa chamada ‘inclusão digital” é mais uma balela, é mais 
discurso para vender computador” (NASCIMENTO, 2006, 
p.25). E completa, não sem razão dessa vez, expressando 
de forma resumida e direta a falência do ensino como um 
todo no país: “Eu acho que a dificuldade maior é saber ler e 
escrever” (op.cit., p.26).

18	 Esses percentuais se assemelham aos encontrados por Oliveira (2005), 
em pesquisa feita junto a um curso de pós-graduação em Educação, ou 
seja, o fenômeno parece ser verdadeiro para todos os níveis de ensino. 
Segundo o autor, 74% dos informantes afirmaram ter aprendido a usar 
recursos computacionais – inclusive a Internet – sem qualquer ajuda, e 
88% através de consultas a amigos e/ou especialistas. (op. cit.). 
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Não se pode dizer que o Governo Federal não está 
ciente das insuficiências dos cursos de licenciatura no 
país. Assim, continua buscando desenvolver políticas para 
tentar enfrentá-las, como, por exemplo, o Programa de 
Consolidação das Licenciaturas – PRODOCÊNCIA, lan-
çado em 2006, através da Secretaria de Educação Superior 
do Ministério da Educação (SESU/MEC). Seu objetivo prin-
cipal é justamente “ampliar a qualidade das ações voltadas 
à formação de professores, priorizando a formação inicial 
desenvolvida nos cursos de licenciaturas das Instituições 
Federais de Ensino Superior (IFES)”.19 Quando da sua cria-
ção, abriu um edital para financiar propostas de ações a 
serem enviadas por essas Instituições, destinando valores 
entre R$ 80.000,00 e R$ 30 000,00 para cada uma delas. Um 
total de 28 IFES foi então contemplado. Dentre os temas dos 
projetos aprovados, foi significativo verificar que o maior 
interesse voltou-se para a estruturação dos currículos dos 
cursos (demanda de 25% das IFES). O que, no entanto, 
apresentou-se como uma informação inovadora (e anima-
dora) foi o elevado percentual (18%) de projetos tendo como 
temática “a utilização de novas tecnologias nos cursos de 
licenciaturas”20. Mesmo se estes 18% significavam apenas 
cinco IFES – e se nem todos os projetos destinavam-se ao 
uso didático-pedagógico do computador/internet – isto já 
pode ser considerado um avanço. 

19	 Fonte: http://portal.mec.gov.br. Está ocorrendo também grande apoio 
à criação de Licenciaturas na modalidade de Ensino a Distância, atra-
vés de ações da Secretaria de Educação a Distância (SEED) do MEC. 
Acreditamos que algumas dessas ações são bastante promissoras, mas 
por enquanto elas não são objeto de nossa investigação.

20	 Fonte: http://portal.mec.gov.br/sesu. Consultado em 6/12/06.
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Com efeito, de maneira geral, exceto iniciativas isoladas 
de alguns professores mais motivados, nas instituições de 
ensino superior predomina uma completa falta de interesse 
pela questão. Fecham-se os olhos para as mudanças socio-
técnicas em curso, para a construção de uma sociedade 
onde o uso das TC está cada dia mais presente. É como se o 
acesso dos adolescentes – de todas as classes sociais, obser-
ve-se – a jogos, sites de relacionamentos e blogs, dentre 
outras possibilidades oferecidas pela internet, não estivesse 
acontecendo, e num ritmo cada vez mais acelerado. 

Naturalmente não existe uma única razão para o qua-
dro descrito aqui, mas um somatório delas. Há, entretanto, 
um ponto de elevada concordância entre os especialistas 
e vivido na prática por qualquer professor universitário: 
as universidades não estão interessadas nas licenciaturas, 
preferindo privilegiar os cursos de pós-graduação e as 
atividades de pesquisa. Citando trabalho coordenado por 
Vera Maria Candau, ainda em 198821, Mendonça (2002, p.18) 
informa: “Os resultados da pesquisa permitiram levantar 
a hipótese de que quanto maior é o envolvimento da uni-
versidade com pesquisa e pós-graduação, mais nítida é a 
hierarquia de prestígio das atividades acadêmicas – na qual 
a docência ocupa o escalão mais baixo – e menor o interesse 
institucional por cursos de licenciatura.” E, de modo con-
tundente, pergunta-se (idem): “Como valorizar a formação 
de professores em um país onde a vontade política não 
se compromete, de fato, com questões básicas de educa-
ção e onde o magistério – dadas as péssimas condições de 

21	 “Novos rumos da Licenciatura”. Relatório final de pesquisa. Rio de 
Janeiro: Departamento de Educação, PUC, 1998.
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trabalho e remuneração – se transformou em atividade de 
caráter marginal ou provisório, em contingência mais do 
que opção?”

Libâneo; Pimenta (1999) também fazem críticas à polí-
tica de formação, mas, no caso, àquela defendida pelo 
movimento de educadores, que teria gerado uma visão 
“militante” dos profissionais da educação, numa abor-
dagem que chamam de “sociologizada”: “De acordo com 
essa abordagem, bastaria ao professor ter uma visão polí-
tica, globalizante, das relações entre educação e sociedade, 
compromisso político etc., que o resto viria por acrés-
cimo. (...) Foi um grande equívoco dissolver o específico 
da prática educativa nas salas de aula (a aprendizagem, o 
crescimento cognitivo dos alunos etc.) na prática política. 
Faltou entender que um trabalho bem feito com as crian-
ças no interior das salas de aula também é um ato político, 
e dos mais nobres”. 

Além desses aspectos, podemos ainda fazer referência 
ao fato de estarmos tratando de uma inovação tecnológica 
que, como tal, é sujeita a uma lógica de difusão não intrín-
seca aos aparatos envolvidos, mas que está relacionada às 
expectativas dos diferentes atores sociais com relação a 
eles. Assim, podemos retomar as questões feitas na intro-
dução deste estudo: quais as expectativas dos educadores 
diante das TC? Como poderão “reinventá-las” com usos 
tão pouco criativos como os que lhes são ensinados nos 
cursos de Licenciatura?
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A crença (equivocada) na oposição 
tecnologia versus humanização

O que a nossa pesquisa com certeza deixou claro foi que 
os cursos de licenciatura no país continuam a se organizar e 
a funcionar como se as TC não existissem. Por que isso acon-
tece? Quais os argumentos que lhes são desfavoráveis?

Já esboçamos aqui algumas respostas, mas acreditamos 
que na origem de muitas das restrições feitas a essas tec-
nologias encontra-se, sobretudo, a crença de que seu uso 
acarretaria na perda da humanidade própria da relação 
educador-educando. Tal suposição – que pode ser perce-
bida em diferentes nuanças nas falas de alguns professores 
entrevistados e está presente em textos de vários educa-
dores – revela um entendimento equivocado a respeito 
da natureza da técnica, considerada, no caso, como algo 
oposto ao humano. Isso demonstra, antes de mais nada, 
desconhecimento da história das invenções e da história 
das civilizações.

Ora, por um lado, sabe-se que todas as inovações téc-
nicas resultam de ações humanas. Elas não caem do céu, 
nem surgem de um processo de geração espontânea, mas 
são construídas no jogo das relações sociais. Por outro lado, 
não existiriam civilizações sem o desenvolvimento de téc-
nicas. O filósofo Milton Vargas (1994, p.171) sintetiza todos 
os limites da tese da “desumanização” da técnica ao afir-
mar, com muita propriedade: “Não tem sentido imaginar 
o homem antes de ele próprio fazer sua linguagem e sua 
técnica. Dizer que o homem ´inventou´ a linguagem e a téc-
nica é, assim, petição de princípio; pois, teria sido por meio 
desses ´inventos´ que algo que não era humano tornou-se 
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homem”. Na mesma linha de pensamento, outro filósofo 
– o conservador Gustavo Corção! –, já em 1952, ponderava 
(CORÇÃO, 1952, p.11-12): “Dizer que a técnica e a ciência 
desumanizam o homem equivale a afirmar que o homem é 
mais plenamente humano na selva do que na universidade 
ou na fábrica, e isto é uma tese do naturismo que o bom 
senso e a sã filosofia rejeitam”. 

Por trás dessa crença, na oposição humano versus 
técnica, encontra-se mais uma vez a influência do determi-
nismo tecnológico, ou seja, a suposição equivocada de que 
as tecnologias têm autonomia, vida própria, são indepen-
dentes da ação dos indivíduos e, portanto, podem ser boas 
ou más em si mesmas. Esquece-se de que elas são construí-
das dentro de uma lógica que é essencialmente social. 

No entanto, insistir apenas no papel da sociedade na 
definição das trajetórias das técnicas leva ao risco de se cair 
em outro determinismo, no caso, o determinismo social. 
Ainda mais quando se usa o termo “sociedade” sem levar 
em conta as ambiguidades que ele traduz22. Na verdade, 
como demonstram pesquisas em Estudos da Ciência e da 
Técnica ou Análise Sociotécnica, nem a “sociedade”, nem 
qualquer grupo social, por mais poderoso que seja, são 
capazes de criar tecnologias sozinhos ou de impor seu uso 
ao conjunto de indivíduos23. 

22	 Para uma discussão sobre esse ponto, a leitura da Introdução do livro As 
Consequências da Modernidade, de Anthony Giddens (1991), pode ser 
muito útil, especialmente para os não especialistas.

23	  Análise das várias correntes que compõem essa linha de investigação é 
feita em Benakouche (2005). O que segue é um resumo dos seus princi-
pais argumentos.
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O historiador Thomas Hughes (1983) – um dos mais 
importantes representantes da Análise Sociotécnica – num 
trabalho já clássico sobre a difusão da eletricidade nos 
Estados Unidos, na Inglaterra e na Alemanha, deixou muito 
claro que ela não se deu apenas pela invenção de dínamos e 
transformadores, mas graças à existência de uma multipli-
cidade de atores envolvidos no processo inovador. Assim 
é que considera aspectos tão díspares quanto interesses 
empresariais e governamentais, estilos nacionais ou cultu-
rais de gestão, personalidade dos inventores, caráter das 
legislações sobre o controle dos serviços públicos e sobre 
patentes, respostas dos usuários, além do desenvolvimento 
dos artefatos físicos, demonstrando que cada um deles inter-
feriu nos demais. Para dar conta dessas relações, cunhou o 
conceito de “sistema técnico amplo”24, que vem sendo usado 
desde então por pesquisadores de diferentes países.

Na relação tecnologia versus sociedade, o processo 
chave, na verdade, chama-se negociação. Esse é um dos 
pontos centrais na argumentação de Bruno Latour, outro 
importante representante dessa linha de análise, que em 
seus trabalhos sempre insiste na necessidade de se “abrir a 
caixa-preta da técnica” para se poder conhecer os interesses 
envolvidos em sua construção, bem como as negociações 
realizadas durante sua trajetória. Isso fica bem ilustrado 
num detalhado estudo sobre a construção de um veículo 
elétrico na França – que não chegou a ser viabilizado – 
onde demonstra que as relações entre os atores envolvidos 
são constantemente traduzidas em função dos interesses 

24	 Tradução da expressão Large Technical System, também conhecida pela 
sigla LTS. 
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de cada um, e que são essas traduções (ou seja, interpreta-
ções) os objetos das negociações (LATOUR, 1996). Isso leva 
à formação de uma rede em que as associações se fazem de 
maneira mais ou menos sólida, rede que envolve tanto ato-
res humanos como não-humanos (os artefatos e processos 
técnicos). “Não há tecnologia sem regras, sem assinaturas, sem 
burocracia e sem selos”, lembra o autor (op. cit., p.45). 

A história social da técnica está repleta de exemplos de 
patentes que não conseguiram apoio de financiadores, de 
inovações que foram ignoradas pelo público ou que tiveram 
aceitação momentânea para logo depois cair em desuso; 
de artefatos usados apenas por determinados segmen-
tos sociais, e assim por diante. Isso é o que mostra ainda 
o sociólogo holandês Wiebe Bijker, ao estudar a trajetória 
de inovações como a bicicleta, a baquelita (resina sintética, 
precursora do plástico) e a lâmpada fluorescente (BIJKER, 
1995). Com o auxílio de uma série de conceitos originais, ele 
mostra o caráter relacional – e, portanto, contingente – dos 
processos, os quais estão longe de apresentar a linearidade 
implícita no modelo clássico, segundo o qual uma inova-
ção se faz por etapas sequenciais. Como Latour, ele também 
integra o conceito de rede em seu quadro explicativo. Este é 
útil, por exemplo, para argumentar por que muitas vezes os 
usos dados a um artefato diferem das intenções iniciais dos 
seus inventores. Bom exemplo disso é justamente o uso das 
TC na educação, já que não foram inventadas para tal fim. 

Convém salientar que as considerações aqui apresen-
tadas não pretendem afirmar que a tecnologia é neutra; o 
que se defende é o seu caráter socialmente construído, ou 
seja, negociado: se nós estamos nas mãos da tecnologia, 
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ela também está em nossas mãos, como insiste Latour. 
O problema dessa fórmula não reside, porém, no termo 
tecnologia, mas no termo nós. Entendê-lo exige algum 
conhecimento sociológico, é preciso que isso seja dito. 
Responder à questão “nós, quem?” supõe uma reflexão 
teórica mais complicada do que parece, pois remete a várias 
tradições da Sociologia. Negociar significa fazer política, 
travar uma relação de força entre interesses conflitantes, 
e longe de ser uma prática extraordinária ou de conteúdo 
negativo, exprime a realidade cotidiana da vida social nas 
sociedades democráticas modernas.

Considerações Finais

Não é porque determinada tecnologia existe e chega 
ao mercado, que ela necessariamente se torna objeto de 
consumo da “sociedade”; ela deve “convencer” os con-
sumidores, tarefa sem dúvida facilitada quando há uma 
demanda – explícita ou potencial – para a inovação em ques-
tão, ou um contexto social favorável. O que nossa pesquisa 
pretendeu mostrado é que os consumidores representados 
por professores e gestores de cursos de licenciatura não 
estão convencidos da necessidade ou da importância de 
introduzir nesses cursos o ensino prático – que não exclui 
o exercício de uma postura crítica, tão cara aos pedagogos 
– das várias possibilidades de uso das TC na educação. No 
entanto, o contexto social mostra-se cada vez mais favorável 
à adoção desse tipo mudança. Não há como negar que os 
alunos dos cursos fundamentais e médios – onde deverão 
atuar os licenciados – usam computadores com maior ou 
menor regularidade e, em geral, gostam muito de fazê-lo. 
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Mesmo aqueles economicamente menos favorecidos tam-
bém o fazem, já que até nos rincões mais periféricos do país 
é possível encontrar uma lan house. É certo que o uso das TC 
na educação tanto pode levar a práticas positivas quanto 
a práticas negativas (como a do sempre lembrado plágio). 
No entanto, tudo depende de como elas serão traduzidas e 
negociadas pelos atores sociais envolvidos na sua “reinven-
ção”. Acreditamos, porém, que só rompendo com o senso 
comum será possível “reinventar” computadores e uma 
internet a serviço da educação, reinventando ao mesmo 
tempo cursos de licenciatura de qualidade, democráticos 
e à altura dos desafios colocados pela sociedade brasileira 
tal como se apresenta hoje. Recusar esse desafio significará 
a eterna reprodução do “professor-emissor” que o grande 
educador Lauro de Oliveira Lima condenava, já em 1971, 
como citado na epígrafe deste estudo.
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As tecnologias ambientais e o 
abastecimento industrial de águas da 

região metropolitana de São Paulo

Guilherme Guimarães Pallerosi
Maria Tereza Miceli Kerbauy

Este estudo propõe uma reflexão sobre o progresso 
tecnológico do século XX e o significado das tecnologias 
ambientais para o novo milênio. O objeto de análise são 
as técnicas de captação dos recursos hídricos da indústria 
petroquímica. A água sempre foi um recurso natural em 
abundância em determinadas regiões do Brasil, e escasso 
em outras. A região metropolitana de São Paulo é uma 
das áreas mais populosas do país e com altos índices de 
pluviométricos. No final do século XX, diversos fatores 
tornaram os recursos hídricos um grande gargalo para o 
sistema produtivo nesta região, pressionando mudanças 
nas tecnologias de captação de água. A tecnologia ambien-
tal de reuso de água pode ser considerada a única técnica 
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realmente inovadora entre as demais encontradas durante 
trabalho de campo. Mas, mesmo com as vantagens eviden-
tes, uma complexa negociação se mostra necessária para a 
construção de novos paradigmas tecnológicos. 

O desenvolvimento moderno, ocorrido ao longo do 
século XX, trouxe avanços tecnológicos, que influenciam 
profundamente os modos de vida da sociedade e o meio 
ambiente, levando à saturação do modelo de desenvol-
vimento vigente até então. Os padrões produtivos e de 
consumo da sociedade passaram a ser questionados partir 
do surgimento de valores sociais de preservação ambiental. 
Neste contexto, as tecnologias ambientais passaram a ser 
um importante objeto de estudo, tanto para as ciências eco-
nômicas como para as ciências sociais, contribuindo para 
compreensão dos novos paradigmas tecnológicos. 

Estas tecnologias destacam-se como alternativas para 
problemas ambientais, amplamente, discutidos nos dias 
atuais. A tecnologia de reuso de água é um exemplo de téc-
nica que alivia o grande consumo de recursos hídricos dos 
processos industriais. O estudo realizado sobre o abasteci-
mento de água do Polo Petroquímico do ABC investigou a 
escassez de recursos hídricos e a articulação para implanta-
ção de uma tecnologia ambiental de reuso da água. 

No início do ano de 2008, foi anunciada uma parceria 
entre a Sabesp _ Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo e o Polo Petroquímico do ABC para 
criação do que tem sido considerado o maior sistema de 
água de reuso da América Latina (PQU, 2008). A nova tec-
nologia proposta para o abastecimento de água do Polo 
Petroquímico consiste na captação do esgoto doméstico de 
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parte do território metropolitano conhecido como região do 
ABC, o tratamento dos efluentes na Estação de Tratamento 
de Efluentes do ABC (ETE ABC), e a reutilização como 
recursos hídricos para os processos produtivos petroquí-
micos. O anúncio de uma tecnologia ambiental desse porte 
se destaca pelo sério problema do abastecimento de água 
do Polo Petroquímico do ABC. Estas indústrias petroquí-
micas consomem aproximadamente 0,6 m³/s de água para 
seus processos produtivos, o equivalente ao consumo de 
uma cidade com cerca de 350 mil habitantes. 

O foco geográfico dessa investigação é o Grande ABC 
paulista, que faz parte da região metropolitana de São 
Paulo, uma área densamente urbanizada com aproxima-
damente 19.917.608 habitantes (SEADE, 2009) e relevante 
papel no processo de industrialização do Brasil1. A meto-
dologia empregada envolveu o levantamento de dados, 
a descrição dos problemas de abastecimento de água do 
Polo Petroquímico, e entrevistas com funcionários do Polo 
Petroquímico, prestadores de serviços e outros atores 
envolvidos com as decisões para captação e abastecimento 

1	 A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) tem um território divi-
dido em 39 municípios: Arujá, Barueri, Biritiba Mirim, Caieiras, 
Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu, Embu-Guaçu, Ferraz 
de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, 
Guarulhos, Itapecerica da Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, 
Juquitiba, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do 
Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Salesópolis, Santa 
Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São 
Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da 
Serra e Vargem Grande Paulista. A região do Grande ABC, por sua vez, 
é constituída por 7 destes municípios, que ocupam a mesma sub-bacia 
hidrográfica e possuem histórico de ocupação semelhantes, sendo eles: 
Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, 
Mauá, Rio Grande da Serra e Ribeirão Pires.



252

de águas. A análise das mudanças de valores sociais e a 
consolidação das normas legais servem como pano de 
fundo para compreender melhor a trajetória das tecno-
logias ambientais e os elementos que contribuem para a 
tecnologia de reuso de água. 

Diante desse contexto, perguntamos: quais fato-
res influenciam a mudança de padrões tecnológicos e o 
que fomenta as tecnologias ambientais? O trabalho con-
tribui para uma visão mais abrangente das trajetórias 
tecnológicas, apontando para a necessidade de uma ampla 
articulação para a construção de novos paradigmas tecno-
lógicos, alinhados com a racionalidade ambientalista e o 
empreendedorismo econômico. 

A análise do desenvolvimento da sociedade 
moderna e seus artefatos tecnológicos 

Existem muitas maneiras de abordar o desenvolvi-
mento das tecnologias modernas. Este passou a ser um 
assunto de destaque após meados do século XIX, quando 
a sociedade começou a lidar com uma situação de desen-
volvimento econômico e tecnológico intensivo, visíveis 
no processo conhecido como revolução industrial. Existe 
consenso de que um dos principais motivos apresentados 
para a tamanha transformação da sociedade moderna é o 
casamento entre a ciência e a tecnologia ao final daquele 
século, em harmonia com o empreendedorismo econômico 
capitalista. O pensamento clássico da economia durante o 
século XX considera o conhecimento científico e a tecno-
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logia instrumentos capazes de superar qualquer obstáculo 
(Veiga, 2006). 

Entre 1850 até a Primeira Guerra Mundial, acontece-
ram inúmeras mudanças causadas por novas invenções 
tecnológicas: 

Surgiram nos Estados Unidos, após 1950, 
a central de energia elétrica, o gramofone, 
o telefone, a câmera e o filme de celulóide 
barato, o arranha-céu construído com 
aço, o elevador, as técnicas de extração 
e refino de petróleo, o avião e o incrível 
metal leve chamado alumínio. Da Europa 
Continental vieram, no mesmo período, 
a transmissão por ondas de rádio, o raio 
X, explosivos capazes de destruir rochas, 
vários tipos de rifles e metralhadoras, além 
de uma série de melhorias em máquinas, 
dispositivos e fórmulas que já existiam. 
(BLAINEY, 2008, p.37) 

Os avanços tecnológicos do início do século XX trou-
xeram otimismo para diversos povos, juntamente com 
grandes transformações nas cidades, na organização social 
e no meio ambiente onde aconteciam tais mudanças. 
Ainda nas primeiras décadas, surgiram também impor-
tantes críticas ao progresso tecnológico moderno, muitas 
delas reivindicando uma ética para os avanços técnicos 
da sociedade (HEIDEGGER, 2002, 1991; MARCUSE, 1999, 
1967; HABERMAS, 1975). Mas, apesar do rápido progresso 
tecnológico ao longo do século, os debates sobre o desen-
volvimento técnico da sociedade moderna estiveram sobre 
maior influência da visão utilitarista. Isto é, acreditava-se 
que a tecnologia fosse neutra, avançando de acordo com 
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as demandas sociais e o desenvolvimento da ciência. O 
otimismo em relação ao avanço tecnológico e o papel da 
ciência moderna foram questionados de forma mais expres-
siva após a década de 1960.

No campo teórico e epistemológico, a ciência e a tec-
nologia deixam de ser vistas como neutras e autônomas e 
passam a ser compreendidas como processos sociais. Os 
estudos de Kuhn (2007) contribuíram para a compreen-
são do desenvolvimento da ciência e da tecnologia após 
os anos sessenta, admitindo-se a existência uma complexa 
negociação desses processos. Para o autor, a ciência não 
se desenvolve de forma linear ou controlada, existe uma 
complexa articulação entre os cientistas e outros fatores 
externos para qualquer ideia ser aceita como verdade. 
As novas abordagens de cientistas sociais e economistas 
trazem indagações sobre quem são os agentes que influen-
ciam a tecnologia; como se dá esse processo de construção 
das tecnologias e o que define um novo paradigma. O pro-
gresso tecnológico deixa de ser aceito como autônomo e 
passa a ser visto como um campo de negociação de inte-
resses (FEENBERG, 1991; BIJKER, PINCH, HUGHES 1987; 
CALLON, 1992; LATOUR, 1986; LAW, 1987; NELSON, 
WINTER, 1982). 

No contexto do Polo Petroquímico do ABC, construído 
no início da década de 1970, período de grandes investi-
mentos na indústria brasileira de empreendedores privados 
nacionais, internacionais e, principalmente, públicos, o 
paradigma das tecnologias era comandado fortemente pelo 
impulso de crescimento econômico. O reconhecimento de 
que as tecnologias se encontram em um campo de múlti-
plos interesses trazem influências para o sistema produtivo 
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da indústria, aumentando o número de atores (ou players) 
envolvidos. Porém, os questionamentos sobre o desen-
volvimento tecnológico não foram restritos às instâncias 
intelectuais, acadêmicas ou econômicas da sociedade 
moderna. Nas décadas seguidas a instalação do complexo 
petroquímico do ABC, novos conceitos sobre as tecnologias 
entram em debate de forma ampla e generalizada. 

A ruptura com o otimismo tecnológico do pensamento 
clássico do século XX cresce com a percepção dos riscos 
da tecnologia pela sociedade moderna. No mesmo perí-
odo de reflexões teóricas, inaugurou-se um debate social 
globalizado sobre os riscos da degradação ambiental e 
desenvolvimento técnico da sociedade moderna. A preocu-
pação com a questão ambiental cresce nas últimas décadas 
do século. O debate promovido pelo ambientalismo semeia 
novos valores sociais e conceitos que são institucionalizados 
gradativamente, criando novos padrões e influenciando o 
desenvolvimento tecnológico da indústria. 

A sociedade do final do século XX passa a ser marcada 
pelo risco iminente do avanço técnico e da transformação 
da Natureza. Isto é, com o avanço científico e tecnológico, 
as transformações da Natureza e os modos de vida da socie-
dade moderna são acompanhados de situações de perigo. 
Os autores que discorrem sobre o fenômeno do risco, dizem 
que o ser humano passa a ser responsável pela geração de 
seus próprios males, assim como pela remediação deles. 
A sociedade do risco nasce da consciência dos perigos do 
progresso moderno e a necessidade de neutralizar as con-
sequências indesejáveis das transformações técnicas (BECK 
et al ,1997; 1998; GIDDENS, 1991; FREITAS et al 1996).
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Para Bauman (1999), a sociedade moderna entrou em 
uma dinâmica ambivalente no final do século XX, pois pas-
sou a conviver com inovações que traziam facilidades para 
o cotidiano dos indivíduos e grande expectativa de vida, 
assim como grandes guerras e devastação jamais presen-
ciadas pelas sociedades daquele tempo. Podemos alegar a 
isto, assim como outros fenômenos do final do século XX a 
origem do debate ecológico, ou ambientalista. Os estudos 
de ecologia tiveram início antes do diálogo ambientalista, 
com os naturalistas do século XIX, que traçaram uma rela-
ção de interdependência entre os seres vivos e o meio onde 
vivem, estabelecendo uma relação de equilíbrio.

Em meados do século XX, os conceitos da ecologia intera-
gem com outras áreas do conhecimento, como: a sociologia, 
a economia, administração, geografia, ciências físicas, enge-
nharia, etc. O cerne da crítica ecologista é que ao passo dos 
benefícios trazidos pela ciência e tecnologias modernas, o 
ser humano cria uma desarmonia com o meio, transforman-
do-o de forma inconsequente, criando novos perigos.

Novos padrões de desenvolvimento tecnológico 
e as tecnologias ambientais

Na década de setenta, os questionamentos sobre as 
consequências das novas tecnologias, da poluição e da trans-
formação da natureza tomam um espaço maior na opinião 
pública internacional. Em 1970, com a publicação do rela-
tório Os limites do crescimento econômico, do Clube de Roma 
e com a primeira conferência da ONU - Organização das 
Nações Unidas - sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
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ocorrida em Estocolmo em 1972, o assunto entra em uma 
extensa discussão. A sucessão de eventos internacionais e 
regionais ocorridos durante as décadas de oitenta e noventa 
contribuíram para a criação de políticas públicas de preser-
vação ambiental ao longo das décadas seguintes. 

A crítica ecologista radical deu lugar a conceitos que 
conciliam o desenvolvimento econômico com o equilíbrio 
ambiental, inaugurando uma visão estratégica de longo 
prazo para as técnicas de uso e apropriação de recursos 
naturais nos sistemas produtivos. O debate interdiscipli-
nar sobre a questão ambiental durante a década de oitenta 
contribuiu para formação de conceitos mais conciliadores 
e genéricos, como o de ecodesenvolvimento e, posterior-
mente, desenvolvimento sustentável (SACHS, 1986).

A inovação tecnológica passa a ser a solução apresen-
tada por cientistas e economistas clássicos para os gargalos 
ambientais do final do século XX (VEIGA, 2006). Porém, 
os otimistas da tecnologia passam a lidar com dois dile-
mas, o primeiro relacionado com os processos de inovação, 
outro com a complexidade dos conceitos ambientais. A 
inovação faz parte do esforço empreendedor de diversos 
agentes, havendo uma complexa articulação para a obten-
ção de novos paradigmas tecnológicos (BIJKER, PINCH, 
HUGHES 1987). Além disso, mesmo que a inovação tecno-
lógica por indução fosse uma prática simples, os problemas 
de ordem ambiental exigem soluções complexas e estraté-
gias de longo prazo, não se restringindo a ações pontuais 
voltadas para redução da poluição.

A tecnologia ambiental, ou tecnologias limpas, leves, sus-
tentáveis, etc., são termos para descrever técnicas inovadoras 
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e melhor adaptadas aos novos padrões ambientais. Existem 
basicamente dois critérios básicos para diferenciar as técni-
cas menos poluentes em um sistema produtivo industrial, 
podendo ser definidas como tecnologias do tipo end of pipe 
ou tecnologias ambientais. As tecnologias end of pipe são do 
tipo paliativo, isto é, equipamentos que adequam deter-
minados processos às metas de redução da poluição sem 
maiores modificações no sistema produtivo. As tecnolo-
gias ambientais referem-se a mudanças amplas, podendo 
ser classificadas de diferentes maneiras: pela substituição 
ou reaproveitamento de matérias-primas; processos que 
reduzem a emissão de poluentes; reciclagem ou reapro-
veitamento de recursos naturais; ou ainda tecnologias 
ambientais radicais, que promovem uma mudança completa 
no sistema produtivo a fim de reduzir os danos ambientais 
(BELIS-BERGOUIGNAN, OLTRA, JEAN, 2003).

A tecnologia de reuso de água é o exemplo de uma típica 
técnica ambiental, aproveitando-se dos efluentes domésti-
cos para abastecimento de recursos hídricos industriais. O 
caso do Polo Petroquímico do ABC traz indicativos de que 
tais inovações são capazes de solucionar muitos gargalos 
ambientais, encontrados em diversos sistemas produtivos 
nos dias atuais. As tecnologias ambientais significam uma 
conformação do sistema produtivo a novos padrões do 
século XXI. Apesar da vantagem destas técnicas, o estudo 
de caso demonstra que a mudança de paradigmas é, ainda 
sim, um caminho tortuoso e incerto.
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As pressões sobre as técnicas de abastecimento 
de águas do Polo Petroquímico

No Brasil, entre 1930 e a década de 1970, ocorreu um 
período de intensa mudança, com a criação das bases para a 
industrialização e urbanização do país (IANNI, 1963). Entre 
os anos de 1964 e 1985, predominou um governo militar 
autoritário e compromissado com o desenvolvimento da 
economia industrial capitalista e repressor dos movimentos 
ambientalistas. Com os problemas relacionados à compe-
titividade das indústrias nacionais, a crise econômica e o 
aumento gradual das liberdades individuais, após o governo 
militar, o sistema produtivo das indústrias da região do 
Grande ABC paulista passa a lidar com uma situação de 
gargalos produtivos e articulação com novos atores.

Com relação à influência do pensamento ambientalista 
na indústria brasileira, destaca-se inicialmente a mudança 
de padrões do sistema produtivo. Viola (1992) observa que 
entre 1987 e 1991, acontece uma profissionalização e amplia-
ção das atividades de grupos ambientalistas no Brasil, com 
importantes conquista de espaço nas instituições nacio-
nais, institucionalizando os novos conceitos (MOL, 1985). 
Nas décadas de oitenta e noventa, além dos esforços para 
melhoria da competitividade das indústrias, o Grande ABC 
também é palco de movimentos, novas normas legais e 
instituições que restringem as atividades poluidoras e con-
sumidoras de grandes quantidades de recursos naturais.

O estudo de caso do abastecimento de águas do Polo 
Petroquímico do ABC destacou inicialmente uma mudança 
importante nas normas legais brasileiras após 1980. A 
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institucionalização de conceitos ambientais fica evidente em 
algumas leis brasileiras, influenciando o desenvolvimento 
técnico e os padrões do sistema produtivo. O Quadro 1 expõe 
alguns dos principais instrumentos legais que influenciaram 
o abastecimento de água do Polo Petroquímico do ABC.

Quadro 1. Leis Federais e do Estado de São Paulo que influenciam 
as técnicas de reuso de água desde a década de 1980.

DATA LEI ASSUNTO

1981
Lei Federal 

nº 6.938

Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA)

Criação do Conselho Nacional do Meio Ambien-
te (Conama)

1988 Constituição Federal

1997 
Lei Federal 

nº 9.433 

Sistema Nacional de Recursos Hídricos (SNRH) 

Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH)

1998 Lei Federal 
nº 9.605

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente - “Lei de Crimes Ambientais”

1991
Lei Estadual 

nº 7.663

Sistema Integrado de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos (SIGRH)
Política Estadual de Recursos Hídricos

Comitês de Bacia Hidrográfica 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos 
(FEHIDRO)

1994
Lei Estadual 

nº 9.034
Estabelece o Primeiro Plano Estadual de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos

1997
Lei Estadual 

nº 9.866 
Estabelece Lei de Proteção aos Mananciais do 
Estado de São Paulo
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As leis expostas no quadro são um indicativo das 
mudanças nos valores da sociedade brasileira durante as 
duas últimas décadas do século XX, restringindo o uso 
de recursos hídricos, estabelecendo padrões de emissão 
e instituições fiscalizadoras, etc. A Lei Federal nº 6.938 de 
1981 foi um dos primeiros marcos dessas mudanças, nela 
se estabelece a Política Nacional de Meio Ambiente que se 
manifesta, entre outras coisas, a favor tecnologias ambien-
tais. Esta política pública coloca princípios norteadores que 
incentivam estudos e pesquisas de tecnologias orientadas 
ao uso racional e a proteção dos recursos ambientais. 

A Lei Federal nº 6.938 também criou o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama), com caráter deli-
berativo para a elaboração de normas e padrões de uso dos 
recursos ambientais. O Conama se tornou um importante 
instrumento de controle ambiental após meados da década 
de oitenta, como a instituição dos Estudos de Impactos 
Ambientais (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
para empreendimentos com potencial de degradação à 
natureza, entre outras normas de controle e fiscalização 
(FINK; SANTOS, 2003). 

Entre as deliberações do Conama, destaca-se para este 
trabalho a Resolução nº 20 de 1986, que passa a classificar 
as águas segundo categorias, estabelecendo padrões de uso 
e descarte dos recursos hídricos. A classificação das águas 
compatibiliza os usos com a qualidade dos recursos hídri-
cos, resguardando as águas de melhor qualidade aos usos 
mais exigentes. As águas são divididas em três categorias 
abrangentes: doces, salinas e salobras, que se subdividem 
em nove classes: cinco doces (classe especial, 1, 2, 3 e 4); 
duas para águas salinas (classe 5 e 6); e duas para salobras 
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(classe 7 e 8). Na categoria de águas doces, a classe especial, 
encontrada originalmente nos cursos d’água é reservada ao 
equilíbrio das comunidades aquáticas e ao abastecimento 
doméstico, com prévio tratamento. As demais classes 
podem ser consideradas águas de reuso indireto (efluente 
tratado), ou direto (águas com diferentes graus de polui-
ção), podendo ser usadas conforme o nível de exigência do 
consumidor de recursos hídricos.

A Constituição de 1988 também incorporou alguns 
valores e conceitos do ambientalismo. O novo texto consti-
tucional considerou os cursos e corpos d’água de domínio 
público, com necessidade de outorga de uso. Ainda na com-
petência da União, a Lei Federal nº 9.433 criou, em 1997, o 
novo modelo de gerenciamento de recursos hídricos brasi-
leiro, com o Sistema Nacional de Recursos Hídricos (SNRH) 
e a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). 

O SNRH e a PNRH contêm uma série de princípios e 
um sistema de gestão descentralizada que permitem aten-
ção especial às águas. O exemplo de instituição gestora 
dos recursos hídricos criada pela Lei Federal nº 9.433 são 
os Comitês de Bacia Hidrográfica, com composição mista 
e poder de deliberação e as Agências de Bacia, com capa-
cidade administrativa e de gestão financeira. No entanto, 
um dos principais instrumentos estabelecidos é a cobrança 
pelo uso das águas, com os princípios de usuário-pagador 
e poluidor-pagador (RENZETTI; DUPONT, 1999; FINK; 
SANTOS, 2003). 

Em relação às competências regionais, São Paulo foi 
pioneiro quando decretou a Lei Estadual nº 7.663 de 1991, 
que estabeleceu o Sistema Integrado de Gerenciamento de 
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Recursos Hídricos de São Paulo e a Política Estadual de 
Recursos Hídricos, e serviu de inspiração para a Lei Federal. 
O Plano Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
criou condições operacionais, enquanto a Lei de Proteção 
dos Mananciais trouxe regras restritivas à ocupação das 
áreas onde nascem as águas. A instituição dessas leis criou 
instrumentos de gerenciamento e criação de novos padrões 
de produção e de consumo dos recursos naturais.

Com isso, evidencia-se que o corpo jurídico brasileiro, 
criado no final do século XX, trouxe novos padrões para o 
sistema produtivo, restringindo o uso e descarte das águas, 
submetendo-os à outorga de órgãos públicos e instru-
mentos de representação mista para deliberações sobre os 
recursos hídricos. As transformações institucionais deste 
período podem ser consideradas um fator fundamental de 
mudança dos padrões tecnológicos do sistema produtivo 
das indústrias da região metropolitana de São Paulo (FINK 
et al, 2003; MANCUSO et al, 2003; FÉRES et al, 2005, 2007).

Contexto regional do Grande ABC e o 
abastecimento de água do Polo Petroquímico

As normas jurídicas do final do século XX são um fator 
de pressão para adaptação das técnicas de abastecimento 
de água da indústria, mas, ainda sim, costumam fomen-
tar apenas mudanças técnicas pontuais, as tecnologias do 
tipo end of pipe (BELIS-BERGOUIGNAN; OLTRA; JEAN, 
2003). No estudo de caso do Polo Petroquímico do ABC, 
observamos que os gargalos ambientais vão muito além 
da questão institucional. O abastecimento de água do Polo 
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sofre restrições, não apenas das normas jurídicas estabele-
cidas, mas de condições geográficas, hidrológicas, sociais, 
econômicas, entre outras.

O Polo Petroquímico do ABC localiza-se no Estado de 
São Paulo, a leste da região metropolitana da cidade de São 
Paulo (RMSP), localizada a montante de um dos rios mais 
importantes que cruzam o Estado de São Paulo; o Tietê (Fig. 
1). Devido à extensão do rio Tietê, dividiu-se esta grande 
bacia hidrográfica em cinco partes, sendo a RMSP perten-
cente à primeira parte, a bacia hidrográfica do Alto Tietê 
(Fig. 2). Ainda sim, devido à complexidade desta região, a 
bacia hidrográfica do Alto Tietê foi dividida em sub-bacias, 
constituídas por: Cabeceiras; Cotia/ Guarapiranga; Billings/ 
Tamanduateí; Juqueri/ Cantareira; Pinheiros Pirapora; 
Penha/ Pinheiros.

Figura 1. Mapa do Estado de São Paulo e principais rios. Destaque para 
localização da cidade de São Paulo.

Fonte: IBGE
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Figura 2. Localizações da Região Metropolitana de São Paulo e
Bacia	Hidrográfi	ca	do	Alto	Tietê;	Região	do	Grande	ABC	e

Sub Bacia Billings/ Tamanduateí.
Fonte: IBGE; Capobianco e Whately (2002).

O Polo se encontra em uma região densamente urba-
nizada e industrializada conhecida por Grande ABC (ou 
simplesmente municípios do ABC). A bacia hidrográfica do 
Alto Tietê drena as águas de toda a região metropolitana, 
enquanto a sub-bacia hidrográfica Billings/ Tamanduateí 
drena os municípios do Grande ABC (Fig.3). Essa é uma 
importante área de manancial, localizada estrategicamente 
em uma das principais portas de entrada do Estado, entre 
a cidade de São Paulo e o Porto de Santos. Esta região con-
seguiu agregar importantes cadeias industriais ao longo do 
século XX. 
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O Grande ABC também é uma região que possui maior 
parte do território em área de preservação ambiental, 
criando maior fragilidade e restrições ao uso dos recur-
sos hídricos. Destaca-se, na Fig.3, a demarcação da área de 
preservação de manancial da Represa Billings, ocupando 
grande área do território da sub-bacia hidrográfica Billings/ 
Tamanduateí. As áreas de mananciais servem para prote-
ção do maior reservatório de águas da RMSP e manutenção 
da vazão de águas das nascentes do rio Tamanduateí.

Figura 3.	Área	de	drenagem	da	Sub-Bacia	Hidrográfi	ca	Billings	Tamandu-
ateí, com destaque para municípios da região do Grande ABC.

Fonte: Baseado em Capobianco e Whately (2002).
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Os problemas de degradação ambiental desta região 
ocorreram principalmente na década de 1970, com a ocupa-
ção intensa e desordenada dos municípios do ABC. A Fig. 
4 mostra uma foto aérea deste território, podendo ser visto 
a grande ocupação urbana, com o comprometimento dos 
cursos d’água com esgoto urbano e longos períodos de estia-
gem (CUNHA, 2004; CAPOBIANCO; WHATELY, 2002). De 
acordo com o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê 
(CBH-AT/FUSP, 2002), a degradação ambiental da região 
impacta nos recursos hídricos nos seguintes aspectos: 

necessidade de importar águas de bacias vizinhas •	
para abastecimento complementar da RMSP; 

vazão de águas poluídas para as bacias hidrográfi-•	
cas a jusante; 

comprometimento dos mananciais de superfície; •	

desorganização da exploração do manancial subter-•	
râneo e utilização descontrolada dos aquíferos, com 
riscos de contaminação dos poços; 

comprometimento das águas superficiais, com •	
investimentos insuficientes nos sistemas de coleta, 
transporte e tratamento dos esgotos sanitários, pre-
judicando a qualidade dos cursos d’água; 

disposição irregular do lixo em maior parte dos •	
municípios; 

impermeabilização do solo, com adensamento e •	
verticalização urbana, contribuindo para a ocorrên-
cia de inundações e sobrecarregando os sistemas de 
drenagem. 
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Figura 4. O ocupação urbana da área de manancial da sub-bacia
hidrográfi	ca	Billings/	Tamanduateí.	Ano	de	2003.
Fonte: Consórcio Intermunicipal do Grande ABC.

O Polo Petroquímico captou águas no rio Tamanduateí, 
desde o início das atividades daquele complexo de indús-
trias. O Tamanduateí é um dos principais rios da região 
do Grande ABC, com nascentes entre os municípios de 
Ribeirão Pires e Mauá, percorrendo os territórios de Santo 
André, São Caetano do Sul e São Paulo, desaguando no rio 
Tietê. Diante deste contexto de ocupação urbana desorde-
nada, intensa degradação ambiental e o comprometimento 
dos sistemas hídricos de toda região metropolitana de 
São Paulo, a captação de água no rio Tamanduateí se tor-
nou inviável durante a década de 1990, forçando o Polo 
Petroquímico a encontrar outras soluções viáveis. 

O contexto conturbado da região do Grande ABC, com 
diversos interesses políticos, econômicos, sociais e ambien-
tais se tornou um grande gargalo para o abastecimento de 



269

águas do Polo Petroquímico. Juntamente com as pressões 
feitas a instituições públicas que gerenciam os recursos 
hídricos, estão pressões de grupos de interesses políticos, 
econômicos e sociais, além de limitações geográficas e 
ambientais. Diante de um cenário com forte influência nos 
padrões tecnológicos do abastecimento de água do Polo 
Petroquímico, buscou-se verificar, junto a alguns deste 
atores envolvidos, as opções técnicas encontradas, suas 
vantagens e problemas.

Tecnologia Ambiental: 
adaptação ou negócio promissor?

Em pesquisa de campo realizada entre junho e outu-
bro de 2009, foram entrevistados alguns atores envolvidos 
de forma direta ou indireta com as mudanças das técnicas 
de abastecimento de água do Polo Petroquímico do ABC. 
Segundo o engenheiro Jorge Rosa2, em meados da década 
de noventa, as principais empresas do Polo Petroquímico 
ABC formaram um grupo para procurar soluções para o 
abastecimento de águas.

Em 1994, após um longo período de 
estiagem, algumas empresas do Polo 
Petroquímico se reuniram para delibe-
rar sobre alternativas de suprimentos de 
água. A princípio, apresentaram-se vinte 

2	 Entrevista realizada com Jorge Rosa em primeiro de julho de 2009, funcio-
nário aposentado pela empresa Petroquímica União (PQU), atualmente 
denominada por Quattor Petroquímicos Básicos. O entrevistado ocupou o 
cargo de gerente de projetos e esteve à frente do Grupo de Trabalho (GT) 
do Polo Petroquímico responsável pela busca por solução para o problema 
de abastecimento de água entre a década de 1990 e o ano de 2008.
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e cinco alternativas. Mas, ao fazer uma 
análise mais detalhada, percebemos que 
as únicas alternativas viáveis eram as fon-
tes de recursos hídricos próximas da faixa 
de servidão de oleodutos que abastecem 
o Polo Petroquímico ABC. Este foi o pri-
meiro gargalo, não seria factível passar 
com grandes dutos de água por inúmeros 
municípios (JORGE ROSA, 2009)

As técnicas disponíveis para a captação de água para o 
Polo foram: captação nas nascentes do rio Tietê; na Represa 
Billings; na bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul; rio 
Tamanduateí; ou na Estação de Tratamento de Esgoto do 
ABC (ETE ABC). O Quadro 2 expõe as vantagens e des-
vantagens das opções de abastecimento de águas, obtidas 
durante pesquisa de campo.

Quadro 2. Opções de captação de recursos hídricos para o 
Polo Petroquímico do ABC e síntese das vantagens e problemas 

apresentados em pesquisa de campo.

Alternativas 
técnicas para o 
Abastecimento Localização

Vantagens 
Apresentadas

Problemas para 
Captação de 

Recursos 
Hídricos

Captação Rio 
Tamanduateí

Bacia hidrográfica 
Alto Tietê, sub-
bacia hidrográfica 
Billings/ Taman-
duateí.Captação 
no Ribeirão dos 
Meninos, afluente 
do rio Tamanduateí 
(distância 
aprox. 15 km).

Sistema de adução 
pronto e em fun-
cionamento.
Fácil articulação 
institucional 
para obtenção de 
outorga.

Vazão cíclica de 
água, com longos 
períodos de estia-
gem.
Águas poluídas.
Impacto na vazão 
de água do rio 
Tamanduateí.



271

Captação 
Represa 
Billings

Bacia hidrográfica 
Alto Tietê, sub-
bacia hidrográfica 
Billings/ Taman-
duateí (distância 
aprox. de 20 km).

Vazão constante e 
suficiente;
Qualidade regular.

Impacto em po-
tencial no abaste-
cimento de água 
domiciliar; 
Dificuldades para 
enquadramento 
legal;
Pressão institucio-
nal e de grupos de 
interesse;
Dificuldades técni-
cas para adução.

Captação Rio 
Tietê

Bacia hidrográfica 
Alto Tietê, sub-
bacia hidrográfica 
Cabeceiras do Tietê 
(distância de 
aprox. 30 km)

Qualidade boa;
Custos acessíveis.

Vazão limitada em 
0,5m³/s:
Impactos ambien-
tais;
Pressão institucio-
nal;
Dificuldades técni-
cas para a adução.

Captação Rio 
Paraíba do Sul

Bacia hidrográfica 
do rio Paraíba do 
Sul. Considerado 
um rio Federal 
(Distância de 
aprox. 60 km)

Vazão disponível 
de forma constan-
te e suficiente;
Qualidade boa.

Impacto ambiental;
Impossibilidade 
de enquadramento 
legal;
Conflito com 
usuários; Pressão 
institucional; 
Custos altos;
Dificuldades técni-
cas para a adução.

Captação 
Estação de 
Tratamento de 
Efluentes do 
ABC (ETE ABC)

Divisa entre muni-
cípio de São Paulo e 
São Caetano do Sul. 
Margem esquerda 
do Ribeirão dos 
Meninos, afluente 
do rio Tamanduateí 
(distância 
aprox. 15 km).

Vazão suficiente 
(3m³/s);
Qualidade satisfa-
tória e controlada;
Não causa impac-
tos ambientais;
Bem enquadrado 
legalmente;
Fácil articulação 
e ausência de pres-
sões sociais;
Melhoria da 
imagem;
Geração de receita 
para o Estado.
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A princípio, observaram-se, durante as entrevistas, três 
variáveis definitivas para a escolha fonte de abastecimento 
de águas: a dificuldade de adução das águas; a quantidade 
disponível para captação; e a qualidade dos recursos hídri-
cos. A primeira variável que restringe as opções de captação 
de águas é à distância a que essas águas são transporta-
das, uma vez que o território metropolitano é densamente 
urbanizado. A quantidade limitada de águas ou os longos 
períodos de estiagem, assim como a poluição dos recursos 
hídricos também são variáveis fundamentais para a esco-
lha da tecnologia de abastecimento. O rio Tamanduateí foi 
descartado inicialmente por apresentar longos períodos de 
estiagem e águas poluídas, enquanto as nascentes do rio 
Tietê, apesar de águas límpidas, a quantidade e o impacto 
ambiental o tornam inviável. 

Os impactos ambientais influenciam a escolha de uma 
nova tecnologia por pressões de grupos de interesses; ins-
tituições de gestão e fiscalização; e pela necessidade de 
adequação às normas jurídicas. O rio Paraíba do Sul e a 
Represa Billings são exemplos de limitações como estas. O 
primeiro caso se refere a um rio localizado em outra bacia 
hidrográfica, causando impactos ambientais e grande 
dificuldade de articulação com grupos de interesses e 
instituições regionais. Já a captação, na Represa Billings, 
compete com o abastecimento de águas domésticas com 
grande pressão de grupos de interesses e dificuldade de 
ajustamento à legislação.

Finalmente, a captação de águas na ETE ABC se apre-
sentou a opção técnica de abastecimento de água mais 
adequada às condições do Grande ABC. Por ser uma 
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estação de tratamento de efluentes, encontra-se junto ao 
rio Tamanduateí, próxima ao Polo Petroquímico do ABC. 
A ETE ABC possui capacidade de abastecimento supe-
rior à necessidade de captação do Polo Petroquímico. Os 
efluentes tratados têm uma redução da carga poluidora, 
oferecendo qualidade compatível aos usos das indústrias 
petroquímicas. A água de reuso não causa impacto, pois 
se aproveita de um recurso natural reciclado, poupando as 
águas potáveis ou com melhor qualidade, evitando confli-
tos e facilitando o enquadramento nas leis. 

O reuso de água consiste na captação do esgoto domés-
tico pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (SABESP), que transporta o material por cole-
tores-troncos, interceptores e emissários até a estação de 
tratamento, realizando um tratamento com grau de efici-
ência de remoção dos poluentes próximo a 90%. Localizada 
na divisa entre a capital paulista e a cidade de São Caetano 
do Sul, a ETE ABC prevê futuramente uma capacidade de 
tratamento para até 8,0 m³/s de esgotos domésticos e indus-
triais atendendo a uma população de aproximadamente 
1,4 milhões de habitantes (Sabesp, 2009). Segundo entre-
vista com o engenheiro sanitarista Gesualdo Pallerosi, que 
trabalhou nos estudos para utilização de águas de reuso 
do Polo Petroquímico do ABC, a vantagem da tecnologia 
ambiental é que:

A técnica de abastecimento com água 
de reuso disponibiliza quantidades sufi-
cientes de recursos hídricos com boa 
qualidade para as indústrias petroquími-
cas do Polo. Os custos de adaptação da 
Estação de Tratamento de Esgoto para o 
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abastecimento são compatíveis com as 
alternativas de captação em rios ou na 
Represa Billings. A tendência é ser ainda 
mais compensatório financeiramente, com 
a evolução da cobrança pelo uso da água. 
Além disso, o fato de não causar impac-
tos ambientais relevantes, contribui para a 
imagem da empresa, mostrando cumpri-
mento às metas de preservação ambiental, 
com uma política de uso racional dos 
recursos naturais. Sobre o ponto de vista 
das metas para defesa ambiental, o reuso 
de água coloca o Polo Petroquímico em 
um patamar diferenciado, pois deixa de 
concorrer com os recursos hídricos para 
o abastecimento público. (GESUALDO 
PALLEROSI, 2009)3

A análise das alternativas técnicas de abastecimento de 
água do Polo Petroquímico do ABC contribui para a com-
preensão da mudança tecnológica do sistema produtivo 
das indústrias da região metropolitana de São Paulo. A 
racionalidade ambientalista trouxe novas regras para uso 
dos recursos naturais e instituições de gestão e fiscalização, 
após a década de 1980. A região do Grande ABC também 
apresenta seus gargalos, com limitadas fontes de recursos 
hídricos, dificuldade de adução, águas poluídas, conflito 

3	 Entrevista realizada com Gesualdo Pallerosi em 16 de setembro de 
2009 (Anexo 4). O entrevistado é atualmente sócio-diretor de empresa 
de consultoria e projetos especializada em saneamento básico e recur-
sos hídricos contratada pelo Polo Petroquímico para realizar estudos 
referentes ao aproveitamento dos efluentes tratados da Estação de 
Tratamento de Esgoto do ABC (ETE ABC) para abastecimento de 
água. Também participou como diretor e coordenador do estudo con-
tratado pela Companhia de Saneamento Básico de São Paulo (Sabesp) 
para elaboração de um Plano Diretor de Água de Reuso para a Região 
Metropolitana de São Paulo
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com grupos de interesses, além de interesses políticos/eco-
nômicos etc. A tecnologia ambiental se mostrou a melhor 
adaptação às condições do Polo Petroquímico do ABC.

O engenheiro Reinaldo Cardoso4 também destaca que:

Os governos estadual e municipais foram 
grande aliados, porque veem o reuso de 
água como recurso para suas empresas 
e concessionárias de água, que sofrem 
um problema considerável de inadim-
plência. Um grande usuário como o Polo 
Petroquímico do ABC é garantia de uma 
receita alta, pois consumimos grandes 
quantidades e pagamos em dia. Para nós 
do Polo Petroquímico também é a alterna-
tiva mais viável (Reinaldo Cardoso, 2009).

Outra característica indissociável à tecnologia ambien-
tal, observada no caso do reuso de água do Grande ABC, 
é formação de um mercado vantajoso para os empreen-
dedores das novas técnicas. A mudança de paradigma 
também passa pela criação de um negócio promissor e com 
custos competitivos em relação a outras técnicas paliati-
vas. As tecnologias ambientais podem ser identificadas 
como importantes inovações, que permitem adaptar o 
sistema produtivo aos novos valores do início do século 
XX. Entretanto, estas inovações dependem de um esforço 
empreendedor, com vantagens competitivas para os inves-
tidores destas técnicas. 

4	 Entrevista realizada com Reinaldo Cardoso em 29 de julho de 2009, 
coordenador de processos da Quattor Petroquímica, empresa majoritá-
ria do Polo Petroquímico e a principal usuária de recursos hídricos. O 
entrevistado é um dos encarregados da empresa para implantação da 
tecnologia de reuso de água.
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A internacionalização do conhecimento 
científico e tecnológico e seus efeitos nos 

Institutos Públicos de Pesquisa

Thales Haddad Novaes de Andrade
Lucas Rodrigo da Silva

Introdução

A globalização e a internacionalização do campo cien-
tífico representam tendências que têm afetado fortemente 
a constituição dos grupos sociais que conduzem a prática 
tecnológica em âmbito mundial. Hoje é possível detectar 
processos globais de articulação de empresas, laboratórios 
e instituições públicas de pesquisa criando uma ciência e 
tecnologia ao mesmo tempo desenraizada e assimétrica 
(GINGRAS, 2002; VESSURI, 2008).

A questão que se coloca atualmente para os países peri-
féricos é a seguinte: como a internacionalização da pesquisa 
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científica tem impactado as instituições nacionais? Como 
vêm sendo recrutados e fomentados os grupos que avaliam 
e monitoram os investimentos em projetos científicos e tec-
nológicos, e mediante quais critérios?

Nesse novo cenário, a conformação de um novo tipo de 
ciência estabelece um acordo entre a comunidade de pes-
quisa e os interesses do mercado. O intuito deste texto é 
verificar como essas tendências estão impactando na pro-
dução científica e tecnológica dos Institutos Públicos de 
Pesquisa, tomando como base empírica o caso do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT) vinculado a USP. 

A questão da internacionalização da ciência e da con-
solidação de novas tendências organizacionais tem sido 
destaque nos estudos sociais durante os últimos anos. As 
transformações são sentidas através das mudanças das 
figuras jurídicas, de agentes científicos, além de todo um 
complexo de modificações que atingem ao âmago das 
estruturais sociais e científicas envolvidas. Os aportes 
sociológicos agem, para a compreensão destas questões, 
através de um movimento em que se busca enxergar o 
contexto e o conteúdo social das práticas científicas e tec-
nológicas, desenvolvendo um esforço compreensivo no 
sentido de refletir o que caracteriza a ciência e tecnologia 
na atualidade. 

Para elucidar essas questões, parte-se para um estudo 
de caso sobre o Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 
vinculado à USP, em que a partir deste se pretende ana-
lisar como políticas de inovação estão interferindo no 
critério organizacional do Instituto e da produção cien-
tífica originada deste e, como estão se posicionando os 
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técnicos e pesquisadores deste, no que tange as novas polí-
ticas de inovação. Partindo de um debate sobre as lógicas 
organizacionais, pode-se observar, ao longo do tempo, as 
transformações ocorridas nos IPPs (SALLES-FILHO, 2000). 
Essas transformações organizacionais se deram a partir de 
transformações econômicas, políticas e sociais que levam 
à consolidação de uma cultura de inovação que articule a 
sinergia entre Estado, economia e universidades.

Essa instituição tradicional, geradora de um conhe-
cimento reconhecido em âmbito nacional em diferentes 
áreas, vem incorporando novas regras de financiamento 
e compartilhamento de recursos científicos e tecnológicos, 
e fornece subsídios interessantes para se compreender as 
tendências em curso. Nos últimos anos, parte da receita da 
instituição vem de contratos de prestação de serviços e de 
convênios pontuais, o que pode comprovar que a privatiza-
ção da prática científica e tecnológica vem se consolidando 
nos institutos públicos de pesquisa em novas bases.

Em um primeiro momento, será discutida a relação entre 
o processo de globalização e a dinâmica científica, que sofreu 
grandes transformações nas últimas décadas e traz a marca 
da internacionalização das instituições científicas. Na sequ-
ência, será discutido um aspecto relevante nesse debate, que 
consiste nas formas de avaliação científica que vem se con-
solidando em diversas esferas, e que impacta diretamente 
nas conformações das instituições de pesquisa.

Depois o texto entrará na discussão dos IPPs brasileiros, 
procurando salientar as modificações históricas que vêm 
sofrendo e como isso significa, em certa medida, a adesão 
a tendências que se processam em escala internacional. E 
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por fim, será brevemente discutido o caso do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT), da USP, que representa um 
exemplo ilustrativo da internalização de novas práticas 
científicas em nossos IPPs.

Globalização e ciência

A análise de David Noble (1987) sobre o desenvolvi-
mento tecnológico norte-americano mostra as profundas 
conexões entre sistema econômico, cultura científica e prá-
tica tecnológica. Para Noble, nos Estados Unidos, a partir 
do século XIX, deu-se o início da formação de um grande 
complexo científico-militar-corporativo, cuja coerência 
interna foi paulatinamente se fortalecendo. A irradiação 
posterior desse modelo para outros países e a internaciona-
lização das áreas de Pesquisa e Desenvolvimento levaram 
a uma grande alteração na articulação entre ciência, tecno-
logia e práticas de inovação. 

Os setores elétricos e químicos formaram a vanguarda 
desse processo, ao articularem sinergicamente, no século 
XIX, diversos setores industriais e científicos antes disper-
sos. Principalmente os engenheiros elétricos e químicos se 
tornaram a elite desse desenvolvimento tecnológico ao con-
seguirem ocupar postos altamente relevantes em diferentes 
instituições estratégicas: universidades, escolas técnicas, 
associações científicas e direção de empresas privadas.

Essa capacidade especial de posicionamento fez com 
que um determinado tipo de conhecimento alçasse a uma 
condição privilegiada em importantes ramos industriais, 
influindo decisivamente na área de administração das 
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empresas, no planejamento da pesquisa universitária e no 
currículo de formação dos cursos de graduação da área tec-
nológica, principalmente as engenharias. 

... os engenheiros com formação cientí-
fica, absorvidos pelas grandes sociedades 
anônimas, fundiram os imperativos do 
capitalismo monopolista e a tecnologia 
moderna em um sistema formal. A admi-
nistração moderna das empresas, que 
representava na engenharia um deslo-
camento do centro de atenção do reino 
natural ao social, das forças produtivas 
para as relações sociais, constituía um 
intento deliberado de aliviar a tensão 
entre os dois, fazendo com que ambos se 
encaixassem dentro dos limites do capita-
lismo monopolista. (NOBLE, 1987, p.27).

Essa sistematização de atividades envolvendo admi-
nistração racional de empresas, educação técnica, 
profissionalização e participação em associações científicas 
possibilitaram a determinados ramos da área de enge-
nharia controlar a estruturação de um campo altamente 
hierarquizado e estratégico, conciliando interesses econô-
micos, administrativos e científicos para o favorecimento 
do capital monopolista.

A engenharia assume uma posição de liderança incon-
testável, passando a difundir seus valores científicos e sua 
concepção tecnológica para os diferentes ramos da econo-
mia. Os comportamentos de agências estatais, empresas e 
universidades apontam para uma convergência de interes-
ses entre elites anteriormente dispersas.
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Um processo semelhante ocorreria, no Brasil, ao longo do 
século XX, mas com a diferença de que as lideranças da área 
de engenharia eram extremamente dependentes em termos 
políticos e de recursos frente à burocracia estatal, o que as 
impedia de veicular seus valores com o mesmo ímpeto veri-
ficado nos países centrais (KAWAMURA, 1981).

Na passagem do século XIX para o XX, fazia-se necessário 
estruturar os grandes impérios industriais recém-inaugu-
rados com um aporte ao mesmo tempo administrativo e 
técnico. Para isso, era fundamental assegurar espaço para 
uma camada privilegiada de funcionários fortemente equi-
pados com essas duas características. 

Esses grupos profissionais foram responsáveis por sis-
tematizar e quantificar as operações de importantes grupos 
empresariais, aprimorando os métodos de contabilidade, 
previsão de investimentos e processamento de dados esta-
tísticos para diferentes finalidades. 

A hierarquização de funções e as formas de comunica-
ção intersetoriais foram também estabelecidas mediante 
a padronização de procedimentos e a monopolização de 
conhecimentos técnicos e de ferramentas administrativas na 
mão de uma elite qualificada de engenheiros bem situados 
nos conglomerados americanos, e que posteriormente irra-
diaram seus pressupostos e procedimentos para instituições 
corporativas e científicas espalhadas por diferentes países. 

Após a segunda guerra mundial, é possível perceber 
uma radicalização dessas tendências e a entrada em cena 
de outros agentes. Ocorreu um grande crescimento da par-
ticipação militar e dos setores públicos no financiamento 
da ciência e da inovação tecnológica. 
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A participação do Estado americano no estabelecimento 
da agenda tecnológica promoveu o fortalecimento de uma 
elite formada dentro dos cânones da engenharia elétrica e 
levou à articulação de setores antes dispersos, como biofí-
sica, bioquímica e outras áreas de fronteira (VELHO, 2008).

Na América Latina, instituições americanas foram 
fundamentais para o desenvolvimento de áreas científi-
cas estratégicas. Desde o início do século XX, a Fundação 
Rockfeller viabilizou o treinamento e formação de quadros 
na área de saúde, interagindo fortemente com instituições 
nacionais e enviando profissionais para se capacitarem no 
exterior (FARIA, 2007). 

A filantropia científica americana, atrelada ao impulso 
modernizador de nossas elites nas primeiras décadas, 
aponta para um caso bem sucedido de articulação inter-
nacional que viabilizou o desenvolvimento de um projeto 
inovador de política sanitária em um país subdesenvolvido 
e ainda atrelado a um modo de vida tradicional em termos 
institucionais.

A globalização da economia, que começou a ser per-
cebida principalmente nos anos 80, teve um impacto 
acentuado na reconfiguração desses grupos dominantes 
em termos científicos e tecnológicos (HUMBERT, 2005). 

As empresas que lideram determinadas áreas, como 
indústrias químicas ou farmacêuticas, passam a investir 
intensivamente em tecnologia e estabelecem redes que 
cruzam as fronteiras nacionais, compartilhando conheci-
mentos e formas de atuação em diferentes continentes. 
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Estes grupos começaram a adotar uma articulação cada 
vez mais sinérgica e complementar, estabelecendo um diá-
logo mais próximo e eficiente entre centros produtores e 
consumidores de tecnologia. Essa diferenciação inclusive 
deixou de ser tão nítida, pois produtores e consumidores 
acabam por se articular em termos de um crescente com-
partilhamento de conhecimento tecnológico devido ao 
comportamento reticular das grandes companhias. 

Humbert (2005) aponta que, nas últimas décadas, 
deu-se uma grande transformação da política científica e 
tecnológica das grandes empresas, o que tem gerado uma 
presença maior de atividades relevantes em firmas situa-
das em locais menos privilegiados.

Muitos autores enfatizavam que as multi-
nacionais estavam transferindo tecnologias 
obsoletas ou tecnologias muito atrás da 
fronteira tecnológica e que a transferência 
não era completa e geralmente era super-
faturada. A globalização da tecnologia 
abriu as “caixas”: as tecnologias são cada 
vez menos adaptadas a um contexto único 
e as multinacionais não relutam mais em 
conduzir a P&D no exterior, não apenas 
em países industrializados, mas também 
em países menos desenvolvidos... graças 
também à descentralização permitida pelo 
desenvolvimento das TICs [Tecnologias de 
Informação e Comunicação]. (HUMBERT, 
2005, p.275).

Em outras palavras, as elites científicas presentes nos 
países centrais passaram a estabelecer um diálogo cada vez 
mais próximo com grupos dominantes de países periféri-
cos, através de difusão de conhecimentos em laboratórios 
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integrados tecnologicamente, compartilhamento de paten-
tes e insumos. 

O desenvolvimento de projetos de produtos com poten-
cial para alcance mundial, as disputas internas as grandes 
empresas em processos de licitação para exploração de 
produtos tecnológicos e o crescimento dos índices de esco-
larização em diferentes regiões do planeta viabilizam esse 
compartilhamento de oportunidades, formação de grupos 
privilegiados em centros diversificados e descentralização 
decisória.

Passou a ocorrer em grandes empresas transnacionais 
o que alguns analistas chamam de diversificação tecnoló-
gica, uma nova forma de integração de conhecimento e das 
oportunidades de desenvolvimento de projetos. Segundo a 
análise de Gomes (2003),

A diversificação tecnológica passou a ser 
uma importante característica das ETNs 
[Empresas Transnacionais], na medida 
em que as subsidiárias no estrangeiro têm 
assumido papéis específicos nas funções 
de P&D, seja na ênfase continuada ao 
processo local de inovação, seja no desen-
volvimento de um capital organizacional 
que permite que as ETNs integrem as 
atividades tecnológicas das unidades dis-
persas. A crescente dispersão geográfica 
dos ativos estratégicos impulsiona a capa-
citação das filiais no estrangeiro, tanto em 
relação ao crescimento horizontal, das 
comunicações interfronteiras nacionais, 
quanto no sentido vertical, de utilização 
sistemática do conhecimento tecnológico 
das diversas bases da organização. Por isso, 
o objeto das pesquisas tem crescentemente 



290

se movido dos benefícios estratégicos da 
utilização de recursos emergentes de uma 
subsidiária estrangeira particular em dire-
ção às vantagens associadas à contínua 
integração... as tecnologias de informação 
permitiram que as subsidiárias no país se 
integrassem aos laboratórios centrais das 
ETNs, dando-lhes condições de desen-
volver e participar de outras atividades 
tecnológicas, além das tradicionais funções 
de adaptação de processo e de produtos. 
(GOMES, 2003, p.268)

A ampla literatura sobre o processo de internaciona-
lização de P&D, que aponta para a existência de diversas 
estratégias corporativas para o desenvolvimento científico 
e tecnológico em regiões diversificadas, detecta a existência 
de um conjunto de valores comuns que atravessam os dife-
rentes níveis de influência desses setores. 

A análise de Albert; Laberge (2007) indica que os for-
muladores de políticas tecnológicas no Canadá e Quebéc 
seguem parâmetros de economia e inovação gestados em 
outros centros, perfazendo uma situação de disseminação 
internacional de perspectivas científicas e tecnológicas. 
Os setores locais que não compartilham das premissas 
do Sistema de Inovação e não seguem os procedimentos 
ligados a essa concepção, acabam sendo negligenciados 
e não usufruem de boas condições de trabalho e inserção 
profissional. 

No caso brasileiro, essas tendências representaram 
mais recentemente uma perspectiva de renúncia ao Estado 
de intervir decisivamente na área de ciência e tecnolo-
gia e copiar modelos de instituições internacionais que 
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prescrevem fórmulas para arranjos organizacionais das 
práticas científicas (BAUMGARTEN, 2008).

Em outras palavras, as análises dos autores indicam 
que as elites inovativas do setor público são aquelas que 
melhor incorporam os valores consagrados do pensamento 
tecnológico em escala internacional, oriundos principal-
mente das concepções de sistemas de inovação e arranjos 
produtivos locais.

Avaliação da pesquisa científica e tecnológica

O compartilhamento de procedimentos semelhantes 
e utilização de referenciais comuns em escala internacio-
nal podem ser percebidos claramente também no caso 
das metodologias de avaliação de programas científicos e 
tecnológicos. 

Segundo Davyt; Velho (2000), o sistema de avaliação 
científica pelos pares, que vigorou, durante muito tempo, 
em agências de fomento e universidades, vem sendo 
substituído ou complementado por outras formas de 
avaliação. Segundo os autores, isso tem significado o fim 
de certa era de desenvolvimento científico e tecnológico 
e início de um processo de tomada de decisões em que 
outros agentes passam a ser relevantes para a definição 
da excelência científica.

Existem vários sinais, neste momento, que 
o contrato social entre ciência e Estado – 
que originou o aparato institucional de 
política científica cujo processo decisório 
central é o sistema de revisão por pares 
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– está em crise. Um novo contrato está 
sendo negociado. Que contrato é esse e 
como ele está afetando ou pode afetar os 
mecanismos de alocação de recursos nos 
organismos de financiamento à pesquisa? 
(DAVYT; VELHO, 2000, p.116)

A questão da utilidade do conhecimento científico está 
se enraizando nas discussões sobre avaliação de ciência e 
tecnologia, e um novo arcabouço institucional e uma nova 
mentalidade se impõem.

Os governos buscam, na área econômica, o suporte 
necessário para estabelecerem uma coerência na definição 
de estratégias e prioridades nas políticas científicas e tecno-
lógicas. O controle externo da ciência e tecnologia retira dos 
espaços reconhecidos de atuação as diretrizes fundamen-
tais, criando um sistema avaliativo cada vez mais uniforme 
e programado.

Esses estudos servem para ajustar as técnicas à reali-
dade empresarial, e com isso promovem o fortalecimento 
de novas elites científicas e tecnológicas responsáveis pelo 
aprimoramento do ajuste sistêmico entre universo corpora-
tivo, Estado e instituições de pesquisa.

A partir dos anos 80, a implementação de políticas tec-
nológicas exigiu o crescimento e qualificação das atividades 
de Avaliação de Impactos Tecnológicos, para se prever os 
impactos sociais das tecnologias e concomitantemente a 
Avaliação de Impactos Regulatórios, de modo a se verificar 
a eficiência das práticas de regulação. Não é mais possível 
financiar projetos tecnológicos e de inovação sem incorpo-
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rar metodologias de avaliação que estabeleçam parâmetros 
de desempenho e eficácia dos projetos. 

Agentes situados para além do círculo institucional 
mais próximo podem interferir nos mecanismos de seleti-
vidade dos projetos e nos ajustes a serem desenvolvidos 
ex ante (VELHO, 2008). Assiste-se à convergência entre as 
tradições de avaliação interna (revisão por pares) e externa 
(governo, avaliadores profissionais, órgãos de financia-
mento, etc.), e a emergência de uma nova gestão, que exige 
indicadores de desempenho e de programação das insti-
tuições de P&D, e a busca por meios efetivos que associem 
tecnologia e desempenho.

De acordo com relatório da União Europeia, além da 
variedade metodológica de abordagens para avaliação da 
implementação de políticas, os “policy makers” têm que 
procurar inserir também outros grupos de interesse no 
processo avaliativo e o estabelecimento de uma agenda 
política mais abrangente (FAHRENKROG et al., 2002).

Nas duas últimas décadas, esses procedimentos de ava-
liação de impactos foram alçados à condição de elementos 
estratégicos na definição dos orçamentos de pesquisa, e os 
membros da comunidade científica precisam compartilhar 
espaço com agentes com interesses empresariais mais defi-
nidos. Essas iniciativas têm sido importantes na busca da 
padronização de comportamentos e investimentos cientí-
ficos e tecnológicos, estritamente vinculados aos interesses 
de grupos empresariais e das principais agências e centros 
de pesquisa tecnológica (FAHRENKROG et al., 2002).

Um novo contrato entre ciência e sociedade está sendo 
construído e, nesse processo, uma nova elite adquire ampla 
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coordenação, aquela situada nos redutos tecnológicos, que 
ganham mais espaço nas agências de avaliação e preten-
dem impor uma agenda científica. 

(...) mais recentemente, a presença cres-
cente da engenharia dentro da National 
Science Foundation (NSF), a retitulação 
dos Science Indicators para Science and 
Engineering Indicators, e a mudança na 
NSF de julgamento por pares a julgamento 
de mérito – este último misturando avalia-
ções de mérito técnico pelos pares com 
assessoramentos de utilidade prática – 
assinalam um novo ponto de balanço no 
equilíbrio dinâmico entre conhecimento 
e utilidade. (CHUBIN; HACKETT apud 
DAVYT; VELHO, 2000, p.115)

Em alguns países, como Reino Unido e Holanda, essas 
tendências estão se fazendo cada vez mais presentes, e o 
processo de avaliação pelos pares não dispõe do mesmo 
peso que tinha antes na avaliação da relevância científica.

O grande investimento realizado por diferentes gover-
nos e grupos empresariais, nas últimas décadas, para o 
aperfeiçoamento das fórmulas de avaliação científica em 
termos cientométricos e de impactos econômicos, sociais 
e ambientais espelha claramente a tendência da busca de 
uma agenda comum, capitaneada principalmente pelos 
grupos dominantes das agências estatais e das entidades 
de desenvolvimento tecnológico. 

Analisando o caso do INRA francês (Instituto Nacional 
de Pesquisa Agrícola) enquanto campo marcado por 
disputas para se definir a competência técnica e cientí-
fica, Bourdieu (2004) afirma que o incremento da lógica 
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administrativa e gerencial do Instituto sinaliza para essas 
tendências administrativas em escala internacional.

O crescimento da importância dos gestores e adminis-
tradores científicos tem colocado em posições contrárias 
dois tipos de capital científico: o capital científico puro, 
detido pelos especialistas em suas diversas qualificações, 
e o capital científico institucionalizado, controlado por ins-
tâncias de direção dos centros de pesquisa. 

As técnicas organizacionais e de controle da atividade 
científica adquirem legitimidade ao sintonizarem seus 
pesquisadores aos programas institucionais de desenvolvi-
mento, os quais são dominados por uma lógica produtivista 
e empresarial internacionalizada.

Os IPPs no Brasil

Nesse item, discutiremos brevemente o contexto histó-
rico do surgimento dos IPPs no Brasil. Os IPPs (Institutos 
Públicos de Pesquisa) existem, no país, desde a segunda 
metade do século XIX, eles possuem uma trajetória divi-
dida em cinco grandes momentos.

O primeiro momento está vinculado ao modelo pri-
mário-exportador; o segundo vinculado ao modelo de 
desenvolvimento com núcleo na industrialização por subs-
tituição de importação; o terceiro, no momento da Ditadura 
Militar; o quarto, no momento da chamada década perdida, 
1980 e; por fim, o quinto momento, no cenário da redemocra-
tização (DAGNINO; NOVAES, 2005). Os cinco momentos 
esboçados aqui estão representados em uma linha histórica 
que corresponde ao período de 1890 aos dias atuais.
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Os primeiros IPPs surgem, no Brasil, com o objetivo de 
responder aos problemas da sociedade, com interesses uni-
camente utilitaristas da ciência, são voltados para a área 
de saúde humana, para produção agropecuária e recursos 
naturais (DAGNINO; NOVAES, 2005).

Nesse primeiro momento, existia, na produção cientí-
fica, uma forte aliança com a oligarquia rural e a burocracia 
local, que sustentava o modelo econômico primário-ex-
portador. Seus objetivos eram de produzir conhecimentos 
diferenciados e levá-los para Europa.

Embora politicamente emoldurado por 
um Estado oligárquico, este modelo possi-
bilitou um mecanismo de acumulação no 
âmbito do qual as vantagens econômicas 
comparativas (...) asseguravam, mesmo 
em condições de comércio desigual, uma 
renda concentrada nas mãos de uma inci-
piente burguesia com raízes agrárias. 
(DAGNINO; NOVAES, 2005, p.32)

A contribuição deste primeiro momento, com a produ-
ção de uma ciência utilitarista, está no fato desta possibilitar 
um alto desempenho econômico dos agentes envolvidos e 
propiciar, concomitante a isso, o início do processo de indus-
trialização nacional, provocado justamente pela demanda 
de tecnologia das elites nacionais, viabilizando, dessa 
forma, o aprofundamento deste processo.

Os IPPs criados nesta dinâmica propiciaram o desenvol-
vimento industrial, contudo as tecnologias incrementadas 
bastavam em si, não havendo uma necessidade de um 
encadeamento produtivo. É importante lembrar que, neste 
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momento, o Brasil ainda dependia quase inteiramente da 
tecnologia externa, com regras ainda voltadas para o pacto 
colonial do binômio metrópole-colônia. Esse momento 
permaneceu desde a segunda metade do século XIX até os 
anos de 1920.

O segundo momento inicia a partir de 1920 na crise do 
modelo agrário-exportador concomitante com o declínio 
do período oligárquico, no Brasil, e se estende até o final 
dos anos 50. É nesse momento que o desenvolvimento tem 
seu núcleo na industrialização por substituição de importa-
ções. Os institutos voltados para a produção de tecnologia 
nacional ganham força nesse período.

O segundo momento ocorre na mudança 
do modelo de desenvolvimento, que passa 
a ter seu núcleo na industrialização por 
substituição de importações. É quando 
entra em cena um novo ator: os chama-
dos Institutos de Pesquisas Tecnológicas. 
(DAGNINO; NOVAES, 2005, p.33)

A década de 1920 foi de extrema importância para o 
Brasil, mais precisamente para o Estado de São Paulo. Pois 
é nesse período que se aceleram os processos de diversifi-
cação e integração industrial, principalmente nas empresas 
voltadas para a construção civil (GITAHY, 2001). Naquele 
momento, a burguesia cafeeira se mudou para os centros 
urbanos, gerando dessa forma maiores investimentos em 
construção civil, devido à demanda por moradias de alto 
padrão.

É nessa passagem que o modelo de industrialização por 
substituição de importação é cunhado. Inicialmente com o 
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objetivo desses construtores em investir em tecnologia para 
substituir os materiais mais caros e de difícil transporte. A 
partir da Primeira Guerra Mundial (1914-1919), o modelo 
de substituição de importação ganha mais força no Brasil 
(GITAHY, 2001).

Nesse período, foi atribuída grande relevância para os 
institutos de pesquisas tecnológicas, na medida em que se 
aumentaram as demandas, tanto das empresas quanto dos 
construtores. 

Concluindo, a projeção internacional em 
tecnologias correlatas ao cimento e ao 
concreto, alcançada posteriormente pelo 
Brasil, durante a década de 1940, decorre 
não apenas das dificuldades enfrentadas 
pelos pesquisadores europeus, durante a 
Segunda Guerra Mundial, mas também do 
trabalho acumulado do governo estadual, 
de escolas, instituições de pesquisa tec-
nológica, de empresas e de engenheiros, 
que, durante mais de trinta anos, constru-
íram instituições, transferiram tecnologia, 
adaptaram conhecimentos produzidos no 
exterior às condições locais, e buscaram a 
inovação, mesmo enfrentando condições 
difíceis em momentos de crise. (GITAHY, 
2001, p.687)

A contribuição deste segundo momento está no fato de 
que o modelo de substituição de importação concomitante 
a uma burguesia industrial nascente promove, não ape-
nas demandas tecnológicas, mas também encadeamentos 
produtivos voltados cada vez mais por processos de sofis-
ticação tecnológica. (DAGNINO; NOVAES, 2005)
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Contudo, o segundo momento da instauração dos 
IPPs no Brasil, por mais importante que tenha sido para o 
desenvolvimento das demandas tecnológicas, tem somente 
relevância no que tange ao alavancamento “quantitativo” 
da tecnologia, ou seja, esses IPPs produziam uma ciência 
adaptativa e pouca “qualitativa”, de uma ciência original, 
ou seja, ainda nesse segundo momento, o processo de capa-
citação tecnológica não era o foco do desenvolvimento. 

Neste momento, não há uma articulação plena entre as 
instituições científicas, as políticas científicas estão soltas e 
desarticuladas e, além disso, são subordinadas ao capital 
internacional (BAUMGARTEN, 2008).

O terceiro momento ocorre em meio ao Estado autoritá-
rio, entre as décadas de 1960 e 1985. Este é período de maior 
força em relação ao desenvolvimento tecnológico nacional, 
seguindo ainda no modelo da industrialização por subs-
tituição de importação, este momento tem por objetivo 
lançar o país numa fase mais avançada de industrialização 
(DAGNINO; NOVAES, 2005).

E não apenas isso, mas este também é um período de 
mudança (pelo menos no plano do discurso), em que há uma 
colocação das políticas de Ciência e Tecnologia (C&T) numa 
posição mais estratégica do desenvolvimento, através, por 
exemplo, do I PND (Plano Nacional do Desenvolvimento) 
de 1972-1974 do governo Médici, que tinha por objetivo 
reduzir a necessidade de importação de tecnologia, dessa 
forma, pensar na competição industrial não acarreta pen-
sar somente no crescimento econômico, mas também no 
crescimento de alta tecnologia, equiparando às condições 
das empresas estrangeiras. (BAUMGARTEN, 2008)
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Em 1975-1979, no governo Geisel, ocorreu a vigência do 
II PND, que incorporou as diretrizes propostas do plano 
anterior. Neste plano, a retórica foi de fato implementada. 
A ênfase da política industrial do Governo Geisel recaiu 
na indústria eletrônica de base, fundamentada em razões 
de segurança e defesa. Dessa forma, no momento de crise 
do petróleo e toda a crise de lucratividade que atingia o 
mundo, ocorreu um apoio cada vez maior entre as políticas 
industriais e as políticas de C&T, fato muito bem articulado 
que resultou na criação da usina atômica de Angra do Reis. 
(BAUMGARTEN, 2008)

O período das décadas de 1960 e 1970 foi o de maior 
diversificação da ciência no Brasil, a existência de atores 
científicos, tais como os institutos de pesquisa tecnológicos 
surgidos no segundo momento e não muito bem articulados, 
nesse terceiro momento, eles são muito mais expressivos e 
concatenados, evidenciando nesse período uma clara rela-
ção entre “burocracia e tecnociência”.

O quarto momento se caracteriza pelo processo de 
redemocratização, exclusivamente a década de 1980. Nesse 
período, são iniciados os processos de abertura econômica 
e política e, nesse momento, as ligações que os institutos 
de pesquisas tinham com o Estado se “desmancham”, pois 
como já visto anteriormente nas décadas de 1960 e 1970, 
as políticas científicas foram apoiadas sistematicamente no 
Estado autoritário (IPT, 1999).

O ponto principal deste momento está em entender 
que, na década de 1980, no Brasil, que também ficou conhe-
cida como “década perdida”, a abertura para o capital 
estrangeiro – os ajustes neoliberais de desmonte do Estado 
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– concomitante com a desvalorização do tecido produtivo 
local, vai ocorrer para os IPPs um processo de “desfuncio-
nalidade”, ou seja, esta abertura ao estrangeiro diminuiu 
consideravelmente as demandas que tradicionalmente 
eram exercidas para os IPPs.

O quinto e último momento nessa linha histórica da 
trajetória dos IPPs, no Brasil, segue da década 1990 até os 
dias atuais. Este momento oferece uma nova perspectiva 
aos IPPs. Se anteriormente estes institutos atenderam às 
demandas das elites econômicas, agora têm por novo obje-
tivo atender às demandas de outros atores, recuperando 
seu dinamismo de habilidade de redirecionamento de suas 
prioridades, diferentes daquelas econômicas/produtivas.

Os IPPs, nas últimas décadas, atravessaram um pro-
fundo processo de incorporação de mecanismos de gestão 
e novas formas de financiamento de pesquisas (SALLES 
FILHO et al., 2000). São essas transformações, iniciadas nas 
décadas de 1980 e 1990, sendo estas referentes à reforma 
do Estado e de caráter político, fiscal e institucional, que 
se estendem aos IPPs, implementando nestes nova organi-
zação interna que responde às pressões da sociedade e ao 
fenômeno da globalização.

... os IPPs terão que, sob a perspectiva 
política, se subordinar às demandas de 
segmentos da sociedade civil muito mais 
do que às demandas advindas da lógica 
interna corporativa (...); fiscal, fundar uma 
cultura de recursos públicos... prestar contas 
a todos os segmentos da sociedade; e, ins-
titucional, introduzir critérios de gerência 
técnica e de planejamento que as aproxi-
mem das formas mais eficientes de gestão. 
(SALLES FILHO et al., 2000, p.29-30)
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E sob esta representação elucidada por Salles-Filho 
(2000) sobre o os panoramas dos IPPs perante as perspec-
tivas políticas é que se faz necessária a apresentação do 
contexto histórico do Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
(IPT) com o objetivo de perceber as influências do social nas 
relações entre este instituto e alguns programas políticos 
disposto na linha do tempo das transformações políticas e 
econômicas nacionais.

O caso do IPT

Histórico do instituto

O IPT é uma instituição pública de pesquisa e inovação 
tecnológica que, nas últimas décadas, tem discutido essas 
tendências organizacionais e representa um exemplo inte-
ressante para o exame da questão da internacionalização 
do conhecimento científico.

O começo da história do IPT confunde-se com a da 
Escola Politécnica de São Paulo em 1899. Seu objetivo era 
de atender às demandas de ciência e tecnologia dos setores 
públicos e privados, bem como contribuir para o desenvol-
vimento do conhecimento científico e tecnológico (SALLES 
FILHO et al., 2000)

Podem-se identificar, na trajetória institucional do IPT, 
quatro fases distintas: laboratório vinculado à academia; 
consolidação como instituição independente; consolidação 
nas atividades principais e crise nas áreas emergentes; e 
uma nova forma jurídica – sociedade anônima.
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Na primeira fase institucional do IPT, que corresponde ao 
período de 1870 – antes mesmo da existência deste instituto 
– até o início da década de 1920, do laboratório vinculado à 
academia, representava um mecanismo de atendimento às 
demandas do progresso urbano (GITAHY, 2001).

O IPT inicialmente era vinculado ao Gabinete de 
Resistência de Materiais (GRM) com o objetivo único de 
esclarecer as empresas sobre a qualidade dos produtos. 
Na década de 1920, a demanda por tecnologia aumentou 
e o GRM foi substituído por um novo organismo que dava 
conta dos novos paradigmas da sociedade, o Laboratório 
de Ensaio de Materiais (LEM), ainda vinculado à Escola 
Politécnica. Os objetivos do LEM foram ampliados, enfa-
tizando ensaios e pesquisas com ênfase em propriedade 
de produtos nacionais. O LEM foi adquirindo mais auto-
nomia frente à Escola Politécnica, em termos financeiros 
e administrativos principalmente, e com isso passou a ter 
contornos mais nítidos enquanto instituição de pesquisa.

A segunda fase da trajetória institucional do IPT trata 
de sua configuração como organismo independente. Em 
1934, meses antes do surgimento da Universidade de 
São Paulo (USP), o LEM foi transformado em Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas (IPT). O instituto a partir de então 
tinha conselhos técnicos próprios para garantir autonomia, 
representado numa figura jurídica de autarquia, com patri-
mônio próprio, sede e foro na cidade de São Paulo. Ainda 
com vínculos com a Escola Politécnica, ocorre expressiva 
participação de empresas privadas, no que tange o finan-
ciamento (SALLES FILHO et al., 2000).
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A terceira fase da trajetória institucional é a consolida-
ção nas atividades principais (nesse caso a construção civil) 
e crise nas áreas emergentes, período este representado a 
partir do final dos anos de 1940 até 1970.

Nesse período, ocorrem, no Brasil, dois elementos mar-
cantes: o primeiro relacionado à política de substituição das 
importações num período aproximado entre as décadas de 
1940 e 1960; e o segundo se refere à implementação do I 
Plano Nacional de Desenvolvimento (I PND) pelo regime 
militar (BAUMGARTEN, 2008).

Esse contexto histórico é importante, pois atinge dire-
tamente o IPT, pois a partir dos anos de 1940, o Instituto 
expande sua capacidade tecnológica, atingindo outras áreas 
do conhecimento diferentes daquelas da construção civil. 

O que mais caracteriza a atuação do IPT, 
de três décadas para cá, é uma intensa par-
ticipação nos problemas tecnológicos e no 
desenvolvimento brasileiro. Na década de 
50, o País passou por um grande surto de 
industrialização. Com a dificuldade cada 
vez maior de importação de matérias-pri-
mas, acelerou-se o desenvolvimento de 
produtos nacionais. (IPT, 1979) 

Os anos do Milagre Brasileiro (1968 - 1973) foram impor-
tantes para o instituto, pois nesse período cresceu a demanda 
por novas obras públicas, tais como o metrô de São Paulo 
e a Rodovia dos Imigrantes. Com a crise do petróleo, em 
1973, a demanda por tecnologias alternativas aumentou, 
por exemplo, a implantação do Pró-Álcool em 1975. Isso 
levou a que o IPT fosse sendo moldado para assimilar essas 
novas demandas tecnológicas. (SALLES FILHO et al., 2000)
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A partir de 1976, a lógica institucional do IPT se modi-
fica, a quarta fase institucional é a de uma nova forma 
jurídica, a sociedade anônima. A transformação jurídica 
para sociedade anônima faz com que o Instituto passe a 
organizar suas atividades autonomamente, direcionando 
suas atenções para obtenção de recursos e o IPT pode a par-
tir de então estabelecer relações com o mercado de forma 
mais organizada e eficiente (SALLES FILHO et al., 2000).

Nos anos 80, o IPT, assim como grande maioria dos 
IPPs nacionais, sofre um período de crise, devido à aber-
tura ao capital internacional simultâneo ao processo de 
globalização.

A crise da chamada década perdida 
abateu-se fortemente sobre o IPT. A insti-
tuição sofreu, a partir da primeira metade 
da década de 80, uma série de dificuldade: 
diminuição nas suas dotações, reduções 
forçadas de quadro, suspensão de pla-
nos no interior (...). A partir da década de 
1990, com a tônica dada à privatização 
de toda atividade econômica que acom-
panhou o movimento de globalização e 
dos reiterados cortes nas suas dotações 
orçamentárias, o IPT reconsiderou seu 
relacionamento com as empresas indus-
triais da iniciativa privada. Em interação, 
com empresas, (...) o IPT está retomando 
sua antiga linha de atuação, que consiste 
em enfocar os problemas da indústria, em 
parceria íntima com as equipes técnicas 
desta. (CASTRO, 2009)

Dos anos 90 em diante, o conhecimento tecnológico 
passa a ser visto como importante elemento competitivo e 
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o IPT usufrui de políticas de ciência e tecnologia que per-
mitem o estabelecimento de novas parcerias com indústrias 
que não podem custear um departamento de P&D próprio. 
(SALLES FILHO et al., 2000; CASTRO, 2009).

Em um período de referência para o panorama polí-
tico-econômico, nacional e internacional, de abertura de 
mercados e de aumento da competitividade internacional, 
o IPT, junto com empresas e governos, passa a estabelecer 
uma agenda de cooperação envolvendo pesquisa tecnoló-
gica e política industrial, em prol da manutenção das taxas 
de crescimento econômico.

Novas tendências 

Ao longo do último quarto do século passado, o IPT fez 
a P&D em empresas privadas e públicas, delineando um 
novo padrão de industrialização. É nesse período que se 
inicia a tônica dada à privatização de toda atividade econô-
mica que acompanhou o movimento de globalização e dos 
reiterados cortes nas suas dotações orçamentárias.

Dos anos 90 em diante, o cenário político-econômico 
começa a se restabelecer, destacando a tecnologia como 
importante elemento competitivo e, nesse contexto, o IPT 
passa a estabelecer novas parcerias com indústrias que não 
podem custear um departamento de P&D próprio.

Como um exemplo desse estabelecimento do IPT em 
desenvolvimento tecnológico em parceria com empresas 
nacionais, no período da década de 1990, podem-se des-
tacar os acordos com indústrias de base feitas em 1995, 
tais como a Cia. Siderúrgica Nacional e a Cia. Brasileira 
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de Metalurgia e Mineração, tendo por objetivo ampliar a 
capacidade tecnológica de processos produtivos destas 
empresas.

O IPT celebra com a Cia Siderúrgica 
Nacional o primeiro acordo de parce-
ria no âmbito do programa de Inovação 
Tecnológica, da FAPESP. O Objetivo é o 
desenvolvimento de chapas de aço elé-
trico de média eficiência para a fabricação 
de motores elétricos (...). E para a Cia. 
Brasileira de Metalurgia e Mineração, o 
IPT desenvolveu um processo alternativo 
na fabricação do ferro-nióbio... (REVISTA 
IPT – Pesquisa & Tecnologia, p.69, 2009)

Com isso, os Institutos Públicos de Pesquisa criados 
no Brasil foram se consolidando, ampliando suas áreas de 
atuação e adquirindo competências para novos desafios e 
o IPT incluso, neste meio, também sofre transformações, 
como já visto.

Durante esses cem anos (IPT), participou 
das diferentes fases de desenvolvimento 
do Brasil, realizando contribuições impor-
tantes para o progresso de industrialização 
do país: da construção civil na época de 
sua criação, às tecnologias baseadas em 
informática, biotecnologia e novos mate-
riais em período recente. (SALLES FILHO 
et al., 2000, p.249)

O IPT adota, a partir de meados da década de 1990, uma 
posição mais semelhante ao de unidades de negócios, fruto 
do processo de reorganização institucional recente, com o 
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conceito de Áreas Estratégicas de Sustentação (AES) um 
conceito aplicado em gestão de empresas.

As AESs não são uma nova estrutura 
formal, mas sim uma nova forma de orga-
nizar atividades de pesquisa e prestação 
de serviços, permitindo uma flexibilização 
da estrutura departamentalizada; incenti-
vando os arranjos em sistemas matriciais 
em redes, pois podem ser formadas por 
pesquisadores de apenas uma unidade ou 
de diferentes unidades. (SALLES FILHO 
et al., 2000, p.266)

Com as preocupações na fragilidade financeira e na 
dependência do Estado, o IPT, através das AES, imple-
menta uma nova atuação frente aos interesses do mercado 
e do Estado, fazendo com que o IPT se tornasse, a partir 
desses mecanismos de AES, mais autônomo na captação e 
no gerenciamento de recursos financeiros. (SALLES FILHO 
et al., 2000)

Destarte o IPT, como sociedade anônima, desenvolve 
para si mecanismos para otimizar seu gerenciamento 
interno voltado para autonomia institucional. As AESs são 
fundamentais nesse momento, pois elas possibilitam ao 
IPT a promoção de alianças estratégicas entre empresas 
públicas e privadas, diminuindo suas dependências e legi-
timando suas ações.

É, portanto, na década de 1990, que o Instituto diver-
sifica seu campo de atuação, desenvolvendo pesquisa e 
desenvolvimento em outros setores da ciência, que não 
apenas os de construção civil, mas também no setor das 
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ciências biomédicas, tal qual a pesquisa em plástico bio-
degradável e o controle de qualidade de combustíveis em 
cidades paulistas para a verificação de conformidades da 
ANP (Agência Nacional do Petróleo).

A esse desenvolvimento em projetos de pesquisa de 
maior valor agregado, o IPT, no Novo Milênio, traça como 
“missão” à produção e capacitação laboratorial que dê 
conta de oferecer respostas rápidas e precisas às deman-
das das empresas. Para tanto, o IPT cria, em 2008, o projeto 
“Moderniza” que tem por objetivo arrecadar 150 milhões de 
reais até o final de 2010 para a modernização do Instituto, 
além da criação de uma célula de gestão para agilizar esses 
trabalhos.

Até o final de 2009, anuncia-se um montante de 57 
milhões que seriam investidos em importação de equipa-
mentos e na construção de laboratórios. Parte deste dinheiro 
o IPT enfatiza na capacitação de Centros Tecnológicos do 
próprio Instituto, que visam à sustentabilidade e a preo-
cupação com o meio ambiente, com a racionalização do 
consumo de energia e com melhor aproveitamento de 
materiais industriais.

Para ajudar a gerir esses investimentos, o IPT criou, 
em Julho de 2008, a “Célula de Gestão do Processo de 
Modernização”, cuja “missão é tornar mais ágeis os pro-
cessos de contratação de bens, serviços e obras” (REVISTA 
IPT – Pesquisa & Tecnologia, 2009).

O investimento desses Centros Tecnológicos reflete 
muito da nova tendência organizacional do IPT, pois 
se percebe que o foco destes investimentos vai além da 
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modernização dos equipamentos do Instituto, e dirige-se a 
respostas rápidas às demandas do mercado. 

Dessa forma, pensar em modernização do IPT, no século 
XXI, não passa apenas pelo patamar dos equipamentos e 
dos laboratórios, mas passa também por todo um processo 
de conscientização de problemas sociais relacionados à 
globalização.

Esse mesmo fenômeno provoca outros impactos na pro-
dução da atividade científica no IPT, dentre eles e talvez o 
mais importante, seja a questão da internacionalização do 
conhecimento gerado através das redes de atuação.

Nos últimos anos, podem ser observadas transfor-
mações no IPT que apontam para uma sintonização para 
com tendências internacionais de organização científica. A 
relação entre agentes públicos e privados é um tema que 
levanta grandes debates no IPT ao passo que marca toda a 
estrutura de combinações internas e externas no que tange 
financiamento e legitimidade do mesmo.

A transição jurídica do IPT, discutida por Salles Filho 
et al (2000), de autarquia para S.A. fez com que o instituto 
passasse a ser composto por um conselho de administra-
ção. O conselho de administração é composto em boa parte 
por representantes do setor privado, e setores do governo. 
Segundo Salles Filho et al (2000), essa alteração signifi-
cou uma mudança de paradigma que não foi seguida por 
outros IPPs o que dá ao IPT grande autonomia em torno 
dos projetos de captação de capital de investimento, trans-
formando-o em uma “empresa” pública.
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O fortalecimento do conselho de administração não é 
apenas fruto da troca do programa jurídico, de autarquia 
para sociedade anônima, ele só foi de fato implementado 
a partir do momento em que as áreas privadas procu-
raram ter maior interferência no Instituto de Pesquisa 
modificando, inclusive, o estatuto para se criar o con-
selho de administração (INSTITUTO DE PESQUISAS 
TECNOLÓGICAS, 2009).

A saída que o IPT tem discutido, durante o ano de 2009, 
com propostas para 2010, está presente na elaboração de 
um código de ética que permita, não apenas a questão de 
uma avaliação profissional de conduta e produção, mas 
que autorize também a entrada do Instituto no mercado 
financeiro de New York (NY).

O código de ética é, além de outras atribuições, uma 
condição que permite ao IPT colocar suas ações na Bolsa 
de Valores de NY. Este movimento tem por objetivo alcan-
çar, no mercado mundial, novas redes de financiamento e 
de pesquisa. Os objetivos do IPT para com os interesses de 
criar um código de ética estão, entre outros, na busca da 
interação com o mercado mundial e as formas de financia-
mento de pesquisa. 

Esse movimento de articulação da produção de 
conhecimentos é fruto de uma tendência originada pela 
globalização e que transforma não só a organização do IPT, 
mas também todo um ambiente de produção e consumo da 
ciência. E para os IPPs se legitimarem nesse contexto globa-
lizado é preciso desenvolver uma série de mecanismos que 
façam a “ponte” com os países criadores dessas demandas 
(como exemplos EUA e Japão), que dentre essas “pontes” 
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estão, a criação de um código de ética que dê acesso às 
redes internacionais. 

Como já dito anteriormente, para consagrar o sucesso 
dos setores industriais e tecnologicamente avançados 
nacionais e mantê-los competitivos no mercado científico é 
preciso sacramentar as novas conexões e redes que condu-
zem o Brasil para os grandes centros tecnológicos. 

Considerações finais

A internacionalização da tecnologia, a integração de sis-
temas de inovação, o desenvolvimento de metodologias de 
avaliação tecnológica e o fortalecimento de uma administra-
ção científica nas academias e instituições de pesquisa e novas 
formas de financiamento atestam que há um novo quadro 
social e gerencial de articulação das atividades inovativas.

Os grupos que conduzem a ciência e tecnologia em 
escala internacional buscam criar condições para um enqua-
dramento específico dos interesses técnicos, conformando 
uma elite em escala global que se autonomiza em relação 
aos critérios de legitimação consagrados.

Os países da América Latina, nos anos 50 e 60, não foram 
capazes de acompanhar o grande impulso científico e tecno-
lógico dos países centrais, por sua vez impulsionados pelas 
tensões da Guerra Fria e pela corrida espacial. Naquele 
momento, a produção de conhecimento era mais localizada 
e com menor capacidade de compartilhamento, o que invia-
bilizava interações efetivas entre os centros de pesquisa. 

A partir da globalização, há um incremento da circula-
ção de conhecimento e a possibilidade de uma participação 
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maior dos países em desenvolvimento em adentrarem nos 
parâmetros legítimos de consagração científica. No entanto, 
a agenda neoliberal inviabilizou o aporte de recursos neces-
sários, as instituições de pesquisa estacionaram e a agenda 
científica de diversos países não conseguiu acompanhar os 
rumos das novas formas de produção de conhecimento em 
escala mundial.

A partir dos anos 90, as instituições de pesquisa, no 
Brasil, passam a internalizar determinadas formas organiza-
cionais que as permitem se inserir na agenda internacional 
como agentes reputacionais. O caso do IPT demonstra 
como as IPPs brasileiras foram instadas por uma agenda 
internacional a modificarem sua lógica de funcionamento, 
incorporando novas modalidades de contratação de servi-
ços e captação de recursos. Atuação em bolsas de valores, 
atendimento a demandas empresariais são indícios de 
novas formas de atuação marcantes no novo cenário cien-
tífico privatizado.

Este estudo defende a necessidade dos cientistas sociais 
trabalharem com a perspectiva de entendimento das mudan-
ças científicas como o resultado de articulações políticas 
que estão para além dos espaços tradicionais da prática de 
pesquisa, e que operam uma articulação complexa de insti-
tuições e agentes que se tornam cada vez mais relevantes.
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Nascido do Fogo, Filho da Paz - 16.	 Ket Jeffson Vasconcelos Leitão
Política Tributária e Justiça Social - 17.	 Alexandre Henrique Salema Ferreira
Revista Sócio-Poética - 18.	 Departamento de Letras da UEPB
O Sábio e a Floresta - 19.	 Moacir Werneck de Castro
Universidade e o fazer poético em prosa e poesia - 20.	 (Orgs) Fabíola Nóbrega; 
Marcelle V. Carvalho; e Tatiana Fernandes Sant’ana
Sustentabilidade - um enfoque sistêmico - 21.	 (Orgs) Waleska S. Lira; Helio de L. 
Lira; Maria José dos Santos; e Lincon Eloy de Araújo
Bioquímica clínica - uma abordagem geral - 22.	 Sandra Reis Farias
Mortalidade Geral - Epidemologia - 23.	 Anthonyanny A. Silva Lima; Maria J. Cariri 
Benigna
Estudos Filológicos: Literatura - Cultura - 24.	 Marinalva Freire da Silva
Dicionário de termos relativos a gestão de pessoas - 25.	 Maria Dora Ruiz Temoche
Práticas de Políticas Públicas - 26.	 (Orgs) Marcelo A. Pereira; Maria da G. A. Pereira; 
Sandra. M. A de S. Celestino; Sueli Ramos de R. M. Cavalcanti; e Wíliam A. de 
Lacerda
Saúde Humana - 27.	 (Org) Inácia Sátiro Xavier de França
O Segredo de Pergamo - 28.	 Ket Jeffson Vasconcelos Leitão
A queda do meteorito29.	  - Giusone Ferreira Rodrigues
Trajetória empreendedora: estudo de casos numa realidade local e global - 30.	
(Org) Vera Lúcia Barreto Motta



Identidades de gênero e práticas discursivas - 31.	 (Org) Antonio de Pádua Dias da 
Silva
O lugar da Educação Física - 32.	 Maria José de Figueirêdo Gomes
O papel político dos fóruns de educação de jovens e adultos - 33.	 Eduardo Jorge 
Lopes da Silva
Pesquisa histórica - resumo de monografias - 34.	 (Orgs) Luíra Freire Monteiro; e 
Flávio Carreiro de Santana
Anos de luta - 35.	 Waldir Porfírio
Mulher e violência: histórias do corpo negado - 36.	 Lígia Pereira dos Santos
Agricultura orgânica - 37.	 José Geraldo R. dos Santos; e Emmanuelly Calina X. R. 
Santos
Sobre o diálogo: introdução a uma leitura filosófica de - 38.	 Julio Cesar Kestering
Novos cenários da Administração - 39.	 (Org) maria Dora Ruiz Temoche
O despertar da cultura40.	  - (Org) Marinalva Freire da Silva
Manual básico de Radiologia Odontológica - 41.	 Maria de Fátima Cavalcanti Rodri-
gues
Formas de sociabilidade e instauração da alteridade - 42.	 Inácia S. Xavier de Fran-
ça; Lorita M. Freitag Paghuca
Paremiologia nordestina - 43.	 Fontes Ibiapina
Resistência indígena no Piauí colonial 1718 - 1774 - 44.	 João Renor F. de Carva-
lho
Planejando o (des)envolvimento local - 45.	 Roberto Alves de Araújo; e Ana Siqueira 
de Araújo
Deuses em poéticas: estudos de Literatura e Teologia - 46.	 (Orgs) Salma Farraz; 
Antonio Magalhães; Eli Brandão; Waldecy Tenório; Douglas Conceição
Campina Grande em debate - 47.	 (Org) Roberto Véras de Oliveira
História do Direito e da violência: recortes de uma abordagem interdisciplinar 48.	
- Marcelo Alves Pereira Eufrásio
Contos jurídicos: normas de sobredireito da Lei de Introdução ao Código Civil 49.	
- Ket Jeffson Vasconcelos Leitão
A Bacia do Rio Gramame: Biodiversidade, uso e conservação - 50.	 (Orgs) José 
Etam de Lucena Barbosa; e Takako Watanabe; e R. José da Paz
Ser criança - repensando o lugar da criança na educação infantil - 51.	 (Orgs) 
Glória M. de Souza Melo; Soraya. M. de A. Brandão; e Marinalva. da Silva Mota
Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia - 52.	 (Org) Renato Dagnino
De portas abertas para o lazer - 53.	 (Orgs) Elaine Melo de B. Costa Lemos; Eduardo 
Ribeiro Dantas; e Cheng Hzin Nery Chão
Gênero e práticas culturais - 54.	 (Orgs) Charliton J. dos Santos Machado; Idalina M. 
F. Lima Santiago; e Maria L. da Silva Nunes
Da resistência ao poder - o (P)MDB na Paraíba (1965 / 1999) - 55.	 José Otávio de 
Arruda Mello
Políticas públicas e desenvolvimento regional - 56.	 (Orgs) Carlos. A. Máximo Pi-
menta; Cecília Pescatore Alves
Histórias vividas e contadas no Bar do Brito - 57.	 (Orgs) A. C. Barbosa de Souza; 
Antonio Guedes Rangel Junior; Clara M. Araújo Pinto; e Sonia Maria A. de Oliveira 
Brito
De memória e de identidade - 58.	 (Orgs) Antonia M. M. da Slva; Francisco Paulo da 
Silva; Ivanaldo Oliveira dos Santos; e Maria Edileuza da Costa



A luz que não se apaga - 59.	 Rômulo de Araújo Lima
Cálculo avançado - 60.	 (Orgs) Aldo Trajano Louredo; e Alexandro M. de Oliveira; e 
Osmundo Alves Lima
Fisioterapia na gravidez - 61.	 (Org) Maria do Socorro B. e Silva
Educação Universitária - 62.	 Pedro Bergamo
Amora - 63.	 Fidélia Cassandra
Educação em questão - recortando temas e tecendo ideias - 64.	 (Pedro Lúcio 
Barboza)
Ciço de Luzia - 65.	 Efigênio Moura
Zila Mamede - trajetórias literárias e educativas - 66.	 Charliton José dos Santos 
Machado
A voz da infância e outras vozes - 67.	 Calos Azevedo
A Educação da Mulher em Lima Barreto -68.	  (Jomar Ricardo da Silva)
Porta aberta à poesia popular - 69.	 Almira Araújo Cruz Soares
Mulheres representadas na literatura de autoria feminina - 70.	 Antonio de Pádua 
Dias da Silva
Residências terapêuticas - 71.	 (Orgs) Maria de Fátima de A. Silveira e Hudson Pires 
de O. Santos Júnior
A nuvem de hoje - 72.	 Braulio Taveres
Tecnologias digitais na educação - 73.	 (Orgs) Robson Pequeno de Sousa; Filomena 
M. C. da S. C. Moita; e Ana Beatriz Gomes Carvalho.
A representação da sogra na obra de Leandro Gomes de Barros - 74.	 José Itamar 
Sales da Silva
Viagem aos 80 anos da Revolta de Princesa -75.	  Janduí Dantas
Cidadania glocal, identidade nordestina - 76.	 José Marques de Melo
Uma nova ciência para um novo senso comum - 77.	 Marcelo Germano Gomes
A feira - o trovador encantado - 78.	 Maria de Lourdes Nunes Ramalho
Nordeste como inventiva simbólica - 79.	 Geralda Medeiros Nóbrega
Era uma vez diferente - 80.	 Aline Pereira
Colecionismo, práticas de campo e representações - 81.	 Maria Margaret Lopes e 
Alda Heizer.
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